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I M T" F? O C:» LJ t̂T- & i_ J 
Só O MATE FÀZ UIUER 
E m .1854 r Z a c a rias de G ó e s e U a s c o rícelos., o p r i rri ei r o 
près i de; n te da Provincia do Paraná,, conseguiu expressar, ern uma 
frase apenas, o que era a sociedade paranaense á sr.ua èF-ocas 
D i ssèreis, ao ver a a ri s i a com que 'todos, ricos e 
po br es, velhos e mocos, h ornen s e mulheres, 
o >:: u. p a m -se e t r a t a rn d a c o n g o n h a , d isséreis , 
repito, que só o carijo faz viver, e que sem um 
e rige n ho de sc< car mate ri a o se pode fazer 
fortuna.<1> 
E rn d e c o r r ê n c i a cie s s a p red oro i ri û n c i a d o m ate , a s q u e s t ô e s 
c o r r e 1 a t a s? d a f o r m a c 'S o d a i n d ¡i s t r i a e r v a t e i r a e d o .1 i v re—rn e r c a d o 
F' e r rn e i a rn ci e t a I f o r rn a a d o c u m enta c iï o p a r' a ri a e ri s e cl o s é c u. 1 o XI !=<! 
que, quando pensamos a história social cío periodo, somos quase 
o b r :¡. ga to r i ame n te 1 evados a adoiä—las como urna conexão causal. 
0 desenvolvimento da i rid C¡.st ria na reg i So, quando colocado no 
c o n t e X t o b r a si 1 e i ro, p o d e s e r c: on s- i d erad o s u i gêne ri s, pois ele 
! "i ii o s e P r e n d e a o P r o c: e s s o d e s u b s t i t u. i c S o de i m p o r t a c ô e s q u e 
teve o seu centro ern Sao F'aulo. Ho decorrer d o se cu. 1 o NIX, a 
f r a c â' ci cl a b u r g u e s i a P a r a n a e n s e q u e se de d i c a v a a o c o rn é r c i o 
e X t. e r i o r F.- r o m o v e u u m P r o c e s s o a u. t o—s u. s t. e n t a d o e r e 1 a t i v a m ente 
autónomo de tecnifi cação do benef i ciarnento da erva—mate, que se 
a p r ci X i rn a v a d o m o d e 1 o p a r a d i g rn iL t. i c o d a i n d u s t r i a 1 i z a ç S o 
eu. ropé i a Cap. I . 
0 e s t u d o desse p r o c e s s o t. o r n a—s e instigante q u. and o s S o 
e x a. r n i ri a. d a. s a. s c o n d i ç O es e m q u e o c o r r e u.. S o b d i >..> ers o s â n g u. 1 o s , a. 
soc.ieda.de paranaense do século passado nâ'o pcide ser considerada 
c: o rn o u rn c o n t e x to p r o pria rn e ri t é: f a v o r á v e 1 à emergência de u rn 
P r o c e s s o a u t o - s u s t e n t a d o d e i ri d u s t r i a 1 i z a c S o. D u r a n te a p r i m e i r a 
rn e t a c! e c! o s é c u 1 o HIK, o P a raná e r a, a ri t e s d e rn ais nada, u rn a 
r e g i á o eminente rn ente a g r á r i a. A1 é rn d a e x p 1 o r a ç Si! o d o m ate, as 
a t i v i d a des eco no m i ca s q u. a sr. e que e x c 1 u si vas eram a agrie u 11 u ra de 
subsistência e urna forma de pecuária voltada mais ao comércio de 
passagem e à i rive magern (engorda) do que propriamente à criação. 
0 q u a d r o u. r b a ri o r e g i o ri a 1 e r a c o ri s t i t u i d o cl e n ú cieos e x t r e m a rn ente 
rn o d e s t o s , o n d e s e c o ri c e n t r a v a m o com ê r c i o va r e. j i s t a , u rn a F* e q u e n a 
b i.!, r o c r a c: i a , a 1 g u n s; a r t e s â o s e u rn a s t a ri t a s p r o s t i t u tas. ( 2 > 
A F'esr a r d e s: s e panorama pouco sugestivo, a burguesia 
c o m e r c: i a n t e r e g i o ri a 1 c o ri s e g u. i u., a p a r t i r do d o m i n i o do mercad o 
de e x p o r t. a ç à o , t. r a ri s fo r rn a r o s p- r o c e s s o s d e p r o du. ç á' o do ma te n u m a 
1 ndiistr ia bastante tec ni fi cada, mesmo d i a n te dos padrões 
rn u n d i a i s ría época,, Co n com i ta n te m ente, essa ca m a d a b u r g u e s: a 
e m e r g e n t. e c o ri s e g u i u r e; a r t i c u I a r e rn s e u. b e n e f i c i o o c o ri .j u n t o das 
re I a çOes s o c i a i ~ d a regiíi-o.. L-cnno veremos cid i a. rite, ern decor réncia 
da. exploração do . mate ern larga escala, general iza ram—se no 
Para ir:';, as re 1 a çOes sOc i o—econömi cas de 1 i v re—me r cad o. 
Nâ'o que a pecuária e o trope i rismo dos Campos Gerais 
cl e i xa. s s e rn de c o n f i g u r a. r u m a. e c o n o mia cl e m e r c a d o ° P o r é rn , a 
exemplo cio que ocorria na maioria das outras economias regionais 
bras i lei ras, apenas uma pequena parcela da popu 1 a çâ'o participava 
cia faceta mercantil desta economia» A grande maioria das pessoas 
a. ela ligadas parti cipava do mercado apenas ep* i-sod i came ri te. 
U u t r o asp e c t o ri o r e a r r a n. j o s ó c i o—e c o n ö m i c o F* r o V o c a d o pela 
economia do ma te foi a u.r barí iza çâ'o do Paraná. Falar em 
urbanização, quando nenhuma cidade paranaense atingia uma dezena 
de milhar de habitantes, pode pa re ce r insólito. Nas é preciso 
ter em conta que o grau de urbanização de uma sociedade não 
d e c o r r e e x c .1 u. s i v a m e n t e d o ri 0. m e r o d e hi a b i tantes de s u as cidades. 
A q u i c o n sr. i d e r a m o s urbana u. m a r e g i S o c u .ja dinâmica s ócio— 
econômica está centrada nas cidades, independentemente do 
t a m a n h o d estas. A p e c u á r i a p a r a ri a e n s e, a pes a r de u o 11 a d a a o 
m e r c a do , t i n h a s e u ri d. cie o em u n i d a d e s p r o d u t i »..» as a u t á r q u. i cas, 
disseminadas pelo mundo rural, para as quais as cidades pouco 
representavam. Ha economia dos Campos Gerais do século XUIII, e 
m e s m o d o XIX , o s f a z e ri dei r o s i a m '' esp o r a d i c a m e n te â cidade, o u 
pa ra o cul to re1 i g i oso, ou para resolver questões burocráticas, 
ou para comercializar a produção agro-pecuári3. ou, ainda, para 
tratar simultaneamente de todos esses assuntos. H cidade por 
excelência d os fase rid ei ros e tropeiros era Sorocaba, a cuja 
fei r a d e g a d o e 1 e s ' i a m '" a n u. a 1 m e n t e a. n e g ó c: i o s. As ci d a d e s 
P a r a n a e n s e s ti ri ham p a ra eles um s i g ri i f i c a cl o p u r a. m e n t e a c ess ó rio. 
Já para os peões de tropa, elas: desempenhavam um outro papel, 
q u e p r o c u r a m o s r e t r a t a r ri o ti 1 t. i m o c: a p i t u. 1 o, A s c i d a d e s d o s 
C a m p CI s G e r a i s e ram LOE: a. is cl e passagem onde , a P O S 1 o ngos periodos 
cl e. i s o I a rn e n t o , e 1 e s e n c o n t r a v a m d i v e r s á o n o s p r o s t i b u 1 o s e 
t. ave r ri a. s. 
tro relaçíio ã economia er va te i ra, as coisas se davam de forma 
j. n v e r s a » A s u n i d ad es p r o d u. t i M a s d o mate centra v a m—se 
P r e f e r e n c i a 1 rn e n t e n a s c i d side s o u. e m s: e u s a r r e d o res. Q u a n d o o s 
engenheis, por algum motivo, i nsta 1 avarn—se fora das cidades, 
P r o '••' o c a v a m a i rn e el i ata u r b a n i z a ç á o d e se u e n t o r n o. P o r t o d e C i m a 
c o ri S ti t. u i u m e x e m p I o C 1 á s s i c o d e u r barí iza ç á o i n d u. z i d a pela 
concentração de engenhos. Ha década de 183Q, quando em Morretes 
esgotararn-se os córregos disponíveis para impulsionar rodas 
d'àgu a, mu i tos proprie tá ri o s come ça ram a abrir engen hos em Po r to 
d e C :i ríi a. Is s o p r o v o c o u a r "i p i d a u. r b a n i z a ç S! o d a localidade. q u. e 
c h e g ci u. a e m a n c i p a r—s e de Morre t e s , t o r ri a n d o—s e u m m u n i c í p i o 
a u t Ô n o m o. P o sie r i o rrr¡e ri te, c o m a d e c a d é n c i a d o s erige n h o s d o 
1 i t o r a 1, P o r t o d e C i rn a t o r n o u.—s e u m a espécie de cidade fantasma 
a n t e s de v o 1 t a r a ser u m 1 u g a r e j o t i p i c a m e n t e r u ral e, p- o r 
conseqüência, rei neorporar-se a Morretes. 
H b li. r g i.', e s i a e r v a t e i r a , se u. s t r a b a 1 h a d o res f a b ris, be m c o m o 
0 u. t r o s s e t o res dît p o p u. 3. a c ä o 1 i -y a d o s i rid i re t a m ente a o mate , 
h a b i t a M a m preferencial m e ri t e nas cidades. D e p e ri d i a m d o m e r c a d o 
urbano para suprir a quase todas as suas necessidades. E mais, 
e s t a s n e c e s s i d a d e s e r a m , ci e m a ri e i r a c r e s c e n t. e , d e t e r m i nadas p o r 
sua >..' i vê ri c i a. urbana, A partir de meados do século XIX, essa 
população agiu no sentido de reordenar os espaços urbanos 
P a r a n a e n s e s „ P '-a s s o u a. e x i g i r' d o e s t a d o r u a s P a v i m e n t a d a s , 
1 1 u m i n a c â' o ri o t u. r ri a , s a n e a m e ri t. o e I u g a r' e s P a r a p a s s e i o , ci e m a ri d a s 
típicas de quem v i '...'e em caráter permanente na cidade < Cap. 111 > . 
T a. m b é m ri a a. r q u i t e t u r a , é 1 e g Í »...'el a p r e s e ri ç a m a r c a rite da 
b u. r g u e s i a e r >..• a t e i r a. J á n a d é c: a d a c! e 1S 8 8 , a s c a s a s—g r a ri d e s d o s 
a n t i g o s se n h o r e s r u r a i s P e rd i a m e m g r a n d i 1 o q ü ê ri c i a pa r a a s 
habitações urbanas dos donos ele i nd ú.s t r i a. Se os tropeiros-
fazendeiros ainda se ca liam dos pad rues lu.so-brasi lei ros de 
c o n s t r u c á' o , o s b u. r g u. e s e s cl o ma te r e. j e i t a r a m— n o s. 0 s i n d u s triais 
e n c o n t r aram no e c 1 e t i s m o e u r o p e u a 1 i n g u age m a p r' o p r i a d a à s 
c o n s t r 'J. Ô e s c: e 1 e b r a t i M a s cl e s u a c o n d i c Â' o b u r g u. esa e u r b a n a. 
Enquanto os criadores dos Campos Gerais definiam-se, através de 
suas casas, como fração regional da antiga burguesia colonial 
brasi lei r a , o s no v o s c a P i t S e s d e i ri d d. s tria d e f i n i a m—s e c o m o 
parcela de uma burguesia universal. 
Até por seu caráter de economia urbana e de 1 ivre-mercado, a 
exploração industrial do mate contribuiu decisivamente para a 
desagrega.cão do escrayisrfio no P3.ranã. Ha medida em que a 
e c o n o m i a d o m a t e a. j u d o u. a d i s s o 1 v er a e c o n o m i a de s u. b s isténcia 
o ride a s P e s s o a s e r a m , Q u. ase s e m p r e, t u. t e 1 a d a s dos g r a ri d e s 
fazendeiros, ela pode ser considerada como responsável pela 
quebra dos; vínculos paternal is:tas: nos quais se assentava o poder 
d o s tri e s m o s. D e s v i ri c u 1 a d o s d o s se n h o r e s r u. rais, e s t e s 
e x—t u t e 1 a d o s d e i x a r a m d e e >•: e r c. er a v i g i 1 â n cia ne c e s s á. ria s o b r e 
o s e s c r a v o s. C o m o s e p r o c u. r a r á d e m o ri s t r a r adia n t e < Cap. 11 > , 
e s s; a v i g i 1 á ri cia er a c a p i t a 1 à s o b r e v i v ê ri c i a da e s c r a v i d 3. o. A 
u r b a ri i :z a c â o p r o v o c a d a p e .1 o m a t e t a m b é m c. o n t r i b u i u p ara a 
desagregaçHo do regime de trabalho cativo. Ho es-paco urbano, 
mui tos es cravos encontrariam os meios para afrouxar os laços de 
s e r v i d ä o q u. e o s p r e n d i a m a o s se u s s e ri h o res. A1 é m diss o , a 
economia do mate cr ici u um mercado de trabalhe' essencialmente 
livre no qual eram rap rove i tad os' escravos e ex-escravos, 
f a z e n d o c o m q u e 1 i v r e s: e c a t i v os, i ri d e p e n d e n t e m ente de s u. a s 
c o r i c! i ç ö e s . j u r í d i c a s d i s t i n t a s , p e r d e s sr. e m s u. a es p e c i f i c i d a d e 
s o c i a 1 .  
y S c« es tes va ri ci s aspe c tos — e co nöm i cos, sociais, políticos e 
culturais: - que serão tratados neste estudo, distribuídos 
temáticamente em quatro unidades distintas;. Apesar .da relativa 
a u t o nom i a de c a d a um a d e s sr. a s u ri i d a d e s , e 1 a s pro c. u r a m c o ri s t i t u i r 
um conjunto coerente, seguindo o fio condutor que se delineia a 
P a r t i r d a gêne s e e do d e s e n v o 1 v i rn e n t o d a sr. p o s t u ras rn u ri i c i p a i s 
concernentes a esses diverse's: aspectos da vida paranaense no 
século NIX. 
INTRODUÇÃO -- NOTAS 
.1.. PARANw. Relatório do Presidente da Provi neia do Paraná, o 
C C' ri s e I h e 1 r o Z a c a r i a s d e G ó e s e U a s c o n ce 1 os ri a abe r t u ra d ¿ 
A s. s e rn b 1 é 1 ;t P r o v i. n c i a .1 e rn 15 d e . i u. ri h o d e 1S 5 4 r Typ» Paranaense, 
Cu. r i t i ba , 1854. p. 73. 
2. Ue r , p o r e >i e m p .1 o , a s d e s'- c r i ç 6 e s q u. e S a i n t—H i 1 a i r e fez de 
Curitiba, Paranaguá, Castro, etc.» ern 1828. SAINT-HILA IRE, 
A u g u s t e. Uiagern a Curitiba e Provincia de Santa Catarina. Belo 
H o r 1. z o rite, 11 a t. i a i a , 19 7:3. 
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1. MEM POR ISSO MENOS BURGUESIA 
A e :>í i s t êricia d e u. rua " i n d d. stria. e r atei ra. r e d e s u a 
c o r r esp o n d e n t e b u.r g u. e s i a s S o g u. & s t ö es c o n t r o '•.•' e r s a s e n t r e o s 
estudiosos da história e da economia regionais, nâo obstante as-
ía '..» i d ê n c i a. s d o q u a d r o q u e p r o c u r a. m o s es bo >; a r. P o r o u t r o lad o, 
par a a g e r a c il o rn a i s a. n t i g a , q u a s e t o d a o r i u rida d o s '' q u a d r o s 
0 rgîi. n i cos do mate'', essa indústria era um fato tiïo Me rd ad ei ro e 
M i M i d o q u e n S o c a b i a m mai o r e s d 0. >..» i d a s a res p e i t o. 0 s 
1 rite 1 e c t u a i s d o mate s e n t i am—s e de tal f o r m a i ri t e g r a. d o s a. u m 
P r ci c e s s o s ó c i o—e c o n S m i c o u n :i. M e r s a 1 q u e n â o 1 h 6: s p a s s a M a m P e 1 a. 
c a b e c a d ú v i d a s s o b r e . o c a r á t e r i n d u s t r i a 1 d a e c o ri o m i a d a r e g i S o. 
A P r' o d u c S o b i b I i ci g r à f i c a p a r a n a e ri s e e n t r e o s a n o s de 18 5 8 a 
1948 c o n s t i t. u i , ri a M e: r d a d e , u m a. i m e n s a b i b 1 i o g r a f i a o r g â nica d o 
ri'i ate. Ne 1 a , a. e r Ma—m a. t. e é e s m i u ç a d a d e t. o d a s a s fo r m a s 
P o s s i M e i s. D u r a. ri t e q u. a s e • .t m s ë. c u. 1 o , o m a t e f o i , n o P a r a ri ú , o 
o b. j e t o p r i M i legi a d o d o r c o n li e c i m e n t o . A e r M a.—m ate te M e o s se u s 
m a i s i ri t i m o s r e c ô n d i t o s i n M a d i d o s p e 1 a a c S o e s q u a d r i n h a d o r a d o 
conjunto das modernas ciências. A botânica, a zoologia., a 
química, a bioquímica, a física, a história, a antropologia, a 
e n t o m o 1 ci g i a , a m e d i c i n a e a a g r o n o m i a '' u. s a r a m e ab u. s ara m d o 
mate. Temistocles Linhares reuniu uma bi bliografia que, longe de 
ser completa, con ta Ma corri mais de 1 10 O títulos sobre o assunto, 
na sua maioria publicados no Paraná. e na Argen ti na. >' 1 ') 
Mais recentemente, alguns ex—i ridustriais do mate, que foram 
simultaneamente estudiosos da sociedade paranaense, corno o i á. 
rn e n c i o n a d o Ter» i s t o cíes Lin h ares €; o s i r rn ã o s D a v id e He w t o ri 
Carneiro, deram continuidade à produção intelectual da antiga 
geração. A "História Econômica do Mate-', publicada por Linhares 
em 1969, é, sem sombra de dúvida, um dos mais importantes 
trabalhos acadêmicos .jamais produzidos no estado. Os irmãos 
Carrie i r o t a rn b ë m legaram u m a b i b 1 i o g rafia i m e n s a. A t u a 1 rn e n t e esta 
p r o d u ç â! o ë, de certo m o d o e P' o r razões ri S o d e t o d o e v i d ente s, 
desconsiderada pela academia. Os últimos: i rite lee tua i s do mate 
são d es ca r tad os sob o rótulo de "positivistas-'. Ha produção 
historiogräfi ca atual relativa ao assunto, cabe registrar apenas 
0 t r a b a 1 h o d a p r o f e s s o r a 0 d a h R e g i n a G u i rn arfe s d a C o s t a , o ride o 
Barão do Serro Azul, um dos- expoentes da indústria do mate, é 
apresentado corno um autêntico burguês -rschumpeteriano-p. <2> 
ó partir cia década de 1958, a produção da ciência econômica, 
quase toda .ligada á .sua vertente cepalina, pas;sou a ver no 
passado industrial cio mate apenas um arcaísmo distante. Os 
autores-, desta escola chegam mesmo a duvidar das caracter! s ti cas 
industriais do parque fabril ervatei ro. Para eles, a indústria 
d o rn a t e e r a u m a e s p ë c i e d e f a 1 s a i ri d ú s t r i a , p o i s d e d i c a v a—s e 
a pen a s-- a u m b e n e f i c i a m e ri t o rn u i t o p r im á r i o cl e u. rn p r o d u t o 
extrativo. Daí ser a burguesia do mate considerada como urna 
P s e u. d o — ti u r g u e s i a. A d e s c o n f i a n ç a d o s e c o n o rn i s t a s e rn r e 1 a ç ã o a o 
m ate—i nd ú s tria p a re ce— n o s c: arecer d e f u. nd ame ri t o. Co rn o 
P r o c u r a r e m o s d e rn o n s t r a r mai s a cl i a n te, o d e s e n v o 1 vi rn e ri t o d a 
1 rid ú. s t. r i a d o rn ate ë P O r d e rn a i s p r ó X i rn o a o model o c 1 ä. s s i c o 
rn a ri c h e s t e r- i a n o P a r a q u e s o b r e v i v a rn d ú v idas. Hão fosse pela 
utilização simultânea cie mão-de-obra livre e escrava, a 
indústria ervateira, caso localizada ria Europa, i nclui r-se—ia 
s ern qualquer ressalva entre tantos outros ramos industriais que 
segu i ram t ra.j e tö r i as s i m i 1 a res. O d ese nvo 1 v .i me n to da i rid »is tria 
d o mate c a u. sa estranheza por estar r f o r a de 1 u gar', o u seja, p o r 
ná'o co i n c i d i r com o mod elo cepa 1 i no da i rid us trial i za çS!o 
dependente d a H m é r i c a La t i na. P o r o u t r o lad o , o P a r a n á d o s é c u. 1 o 
XIX não preenchia os requisitos considerados 'necessários e 
su f i c i e ri tes " à i nd us t rial i za çâ'o, o que co n t rad i z ce r tas 
concepções uni 1 i neares dos manuais da história economi ca. Entre 
os eco nom i s tas, apenas Francisco Magalhães Filho assumiu, com 
todas as letras, a existência de uma burguesia industrial 
paranaense no século XÏN, considerando que esta deveria ser 
e st ud ada para a compreensS o d os u1te r i or es d esd o b rame n t os d a 
c: co nom i a region a 1. Seg u n do esse a u t o r n 
é óbvio que essa burguesia industrial riá'o era uma 
rep- r od u c â' o i d ê n t i ca d a s b u r g u es i as i ri d u striais 
e u r opé i a ou no r te-ame r i ca na, riem era idêntica à 
b u. r g u s: s i a j. n d u. s t. r i a 1 q u: e se d e s e ri v o 1 v i a n o Brasil 
e m f u n c Â" o d o p r o c e s s o de in d u s t r i a 1 iza c ã o P O r 
s u b s t i tu i c ît cr d e im F:- O r t. a ç tí e s. M a s , ri e m p o r i s s o , 
e ra me: nos bu rgu.es i a i rid us trial. < 3 > 
Um dos raros estudiosos de fora dos quadros do mate ou do 
P1 a n e .i a m e n t o r e g i. o n a 1 a. s e d eter s o b r e a q u e s t S o e r v a tei ra foi 
0 c t a v i o I a n n i „ i-i p e s a r de p e nsa r o desen v o 1 v i m e n t o d a i n d u. stria 
do mate de uma forma, um tanto me can i ci.s ta, ele sou be perceber 
algumas: de suas peculiaridades. 
À economia do mate foi um sistema para produzir 
para os mercados externos '•..... Mas nâo se 
c o n s t i t u i u , por is s o , n u rn a e c o n o m ia colonial n o 
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•b e n t i d o e s t r i t o , c o r r- ente en t r e o s e c o ri o m i s t a s. 
Isto se deve 50 fato de que esse setor da 
produção foi '-..'i neu lad o pro fund ame ri te aos fatores 
e c o nom icos e huma nos da p róP r i a zona. Em lugar de 
1 i g a r—s e a c a p i t a i s e s t. r a n h o s à reg i á o o u. a o 
pais, o processo de coleta, beneficiamento e 
e x por t a ç â' o d a c o n go ri ha est r u. t u r o u—se p a u lati — 
n amerite c o m f a t ore s d e s 1 o c a d o s d e o u. t r o s ; ; e t o res 
da economia regional, ou com capitais oriundos da 
i n te ri s i fi ca çâ'o d a re nd a no mesmo seto r „ Em 
c o n s e q ü ê n c :i. a , o s i s t e m a e c o n Ô m i c o—social estr u. t u— 
r a d o c ori'i f u n d a me n t o n a p r o d u ç â o d o m a t e te m e 
pos;? i h i 1 i d ad e d e d ese nvo 1 Me r-se i n te r name ri te, 
a u t o f e c u. n d a r - s e , o u d e s 3. o c a r c a P i t a i s'- para a 
come r c i a1 i za ção da madei ra, a t i M i d ades a g r á r i a s, 
a r tesa, na i s ou ma. nu fa tu re i ras. < 4 > 
A gênese e o d ese riMo 1 M i me ri to da i rid list ria do mate podem ser 
compa rad os a processos seme 1 ha rites ocorri dos na Eur cipa, a partir 
de s i s temas de pu 111 ng-~ou t. R exportação do mate começou em 
1722, quando os moradores da regi So obtiMeram autorização da 
C o r o a P o r t u. g u. e s a p a ra c o m e r c 1 a 1 1 z a r a. e: r M a n a regi ã o platina. E m 
s e u s p r i m ó r d i o s , a b u r g u. e s i a me r c a n t i 1 q u e s e instai o u nesse 
ramo ded i cava-se ao comércio da erva beneficiada por produtores 
au to norrios „ Pos te r i o rme ri te, ela começou a envolver-se na 
produção, comprando erva pré—benef i ciada, para rnoê—la e embalá-la 
em suas casas de soque. Somente a partir dos a nos 1820 ou 1838, 
começaram a ser introduzidos novos processos produtivos voltados 
à rn e c a n i z a ç â o e c o n c e n t r a ç ä o do trabalho. H u m prazo de 50 a n o s , 
os burgueses do mate teriam em suas mãos um parque fabril 
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b a s t a rite te c n i f i c a d o. 
D i t d c! e s sa f o r m a , t u. d o p a r e c e m u. i to s i m pies e n a t u. rai. Ia n ri i 
supôs que a sócio—economia do mate "teve a possibilidade de 
desenvolver-se internamente" por ná'o ser dominada por capitais 
do exterior. Porém, independentemente da vin cul açâo ou. riáo com o 
r 
capital internacional, a oportunidade que a sócio—economia do 
mate teve para desenvolver-se foi construida no árduo processo 
da formação das novas personagens da história paranaense do 
século XIX. A burguesia industrial do mate, tal como veio a se 
constituir, náo pré-existia à sua i ndü.stria. Ela formou-se no 
mesmo processo em que se formaram os produtores rurais de mate e 
o s J o r n a 1 e i r o s f a b r i s d ess a i rid s t ria. 
REI MEIO MORTO, REI MEIO POSTO 
Essas personagens nascentes que nos contam uma história de 
g ê n e s e e d e t r a n s f o r m a ç õ e s p r o f u ri cl a s v i eram J u ri ta r-se a o u tras 
que as precederam e que nos contam uma história de dissoluções: 
os senhores e tropeiros dos o amp o s Liera, is, seus escravos e sua 
clientela urbana.(5) Ho decorrer do século XIX, todos formariam 
uma trama social de interações complexas, na qual é difícil 
P er cebe r o q u e c a cl a u. m r e p rese ri ta. 
Didaticamente, pode-se fazer uma divisão grosseira dos 
P ST P é i s d e c a d a U m a d a s b u r g u e s i a s r e g ion a i s. C o m o . j Á diss e m o s e 
m ci s t r a r e: m o s m a i s a d i a n t e, c o u. be á b u r g u e s i a d o m ate o 
r e ci r d e n a m e n t o e c o n ö mico da s ocie d ade paranaense e m t o r n o d o 
traba 1 h o 1 i v re e d o .1 i v r e—r M ere a d o , c o m t o d a s a s co n s e q ü. ê n cias 
q u e i s s: C' a c a r r e t ou. 
A o s s enhore s d o s C a m p o s Gera i s cou be g a r a ri t i r c o n t i n u idade 
d e u m a série de v a 1 o res e :i n s: t i t u i ç Ses a n t e r i o r e s a o s é c u 1 o X IX : 
a exploração do trabalho escravo, a regulamentação moral dos 
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mercados de a bas; te c i mentó e a •-.-* i gêne i a tardia de certos cânones 
coloniais e barrocos de arquitetura e urbanização. Coube a eles 
t a m b é m o p r o. j e t o de s u b s t i t u i c ã o d a s classes bai x as locais, q u e 
r e P r e s e n t o u. o i n c e n t i o o à :i m igra c ã o e u. r o P é i a. 
Ho m es; m o tempo, os bacharéis dos Campos Gerais praticamente 
monopolizaram a representação política da 5â Comarca de São 
Paulo e, a partir de 1354, da Província do Paraná. Enquanto 
b u r g u e s i a b a c hi a r e I e s c a , o s s. e n h o r e s d o s C a m p os G e r a i s 
a r t i cu 1 a ram os d i s cu r sos .j u. r i d i co-i ns t i tu. c i o na i s que d e ram os 
M o 1 d e s À s legi sr. 1 a Ç Ô e s 1 o c a i S. P o r t a n t o , ele s; P O d e m s e r 
c C:> FJ S ide r a ci o s co M o o s g r a n d e s r e s p o n s Ã V e i s p e I a const i t u i c â o 
f o r M a 1 ci o s a P a r e 1 ho s de es; t a d o t:> r a s i lei r o s; a ni v e 1 regi o n a 1 . Da 
m e s m a f o r m a , f o i d e s u a r e s p o n s abi 1 i cl ade a c o n s t r u c á o d a 
P o d e r o s a m á q u i n a fis c a 1 q u. e a t u a va s; o bre a e c o n o m i a da 
erva—mate, e que durou até a década de 20 deste s é c u l o . D e 
posse da máquina legislativa e fiscal do estado, eles; nunca 
c o n ced e r a m g r a rides; e s P a c o s à b u r g u e s i a do m a t e , m e s m o q u an d o , a 
parti r do final do século KIX, esta detinha em suas mãos o 
dominio econômico cia Província. Mesmo no i nie: ici da republica, a 
b u r g u e s i a i n d u s;: t r i a 1 d o m a t e v i u - s; e o b r i g a cl a a cl i v i d i r o p o d e r 
c o m os: b a c h a r é i s; d o s C a m p o s G e r a i s, lie r dei ros polit i c o s d o s 
a ri t i g os fazendei r o s. 
Em relação a alguns aspectos;, i ndustriais e fazendeiros 
agiram em conjunto. Tanto uns quanto outros estavam impregnados 
de va.l ci res; cosmopolitas: que os 1 eva ram, em bloco, a rejeitar cis-
cos turnes populares regionais, tentando instituir ern seu lugar 
ri o v a s r e g r a s d e u r b a riida d e qu e c o n sidera v a rn rn ais ci v i 1 i z a das. 
F ci i a a ç a o d e s s; a s t a c ç ci es bu r g u esas q u e , p o r exe m F' 1 o , 
P r a t i c a rn e n t e e x t i n g u i u rn a n i festa <:; tt e s c u 1 t u rai s- c o m o os fa n d a n g o s 
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e ou. tras formas de expressão '" popular" < Me r Cap, IU>. 
r. .-..-.••!. 
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2, UM AXIOMA GOMEROIAL.s TODOS QUEREM GANHAR 
Se, em relação aos '" cos turnes ", industriais e fazendeiros 
pareciam concordar, existiam outras questões onde os conflitos 
eram abertos,, H area onde as polôfiïi cas foram mais acirradas era 
aquela que ag regava o es ta be1e c i me n to do 1 i v re—roe r cad o e o pape1 
:< n a e c o n o m i a „ 
o s s e u s p r i m ó r d i o s , a bur'':? u e s i a do ma t e f o i 
em i ne n teme n te 1 i v re-cam b i s ta e sus te n tou ga. 1 ha rd ame n te es te 
p o s i c i o n a. m e n t o , m e s m o e m ë p o c a. s d e p r o f u n das c r i ses e m q u. e o 
SS t. a a o, dom i nado r "' ! 
Quando, ern IS:; 
:.< Império, o.s vereadores da 5£ Comarca de Säo Paulo 
:! i s; cu t i r as propostas '1 os seus p- r i me i ros códigos de 
posturas;, a regulamentação da expl o ra çâ'o do mate abriu urn debate 
que envoIveu a.s Cámaras; tanto de Curitiba quanto de Paranaguá, 
i z e n d e i r o s;, p r o c u. r a1,' a i ri t e r v i r. <7 > 
por determinação d o Regimento das Câmaras 
d a. e r v a—rn a t. e p e 1 a rn i s t u r a d e o u t r o s v e g e tais 
s i m i 1 a. res; r con.si dera. dos me nos; no bres;» A ques: tá. o da. s 
t a. Is:i r i 1 v. '.'J ' ̂  . CCHÜO v-1 eremos ria. s; seções^ Ti ria. is: d es te 
c a P i t u I O, u m P- a p e 1 f u n d a. rn e n t a. I n o d e s e ri c a d e a rn e n t o d a 
•.-11 e i r " a 
de enviar "i. Cïimara de Paranaguá algumas: propostas de medidas a 
se reríi tomadas, v i sand o a impedir a prática da adulteração. 
Ue.jamos; a.s ma.is ¿significativas. 
3'-2 — A Câmara nomeará um agricultor de boa 
reputação, e reconhecido mérito entre os seus 
co n c i d adâos para serv i r o Cargo de exami nad o r de 
ervas de mate que os condutores trouxerem para a 
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iïi a. r i ri ha; este home m d e v e ter p e r f e i t o 
c o n h e c i m e ri t o tant o f i s i o 1 ó g :i c o c o m o botânico a 
bem de poder fazer dito exame conhecendo c o m a 
vista, gosto e olfato o grau, de madu.reza que a 
erva tiver, nas diferentes; Estações pela cor, 
semente e maneira de sua preparação e 
b e n e f i ciament o a f i m de ri ã o s e r i n t r o d u. z i d a ne m 
misturada a falsa com a legitima.? para este 
importante Emprego nem todos podem servir, e quem 
o c u p a s s e cl e v e r i a. t e r c e r t. o S a 1 á r i o P a g o a c u s t a 
do Uonse1 ho sendo sua moradia na borda do Campo 
ou mais'- propriamente no lugar do Regis.tro do 
Porto de cima, ali antes que o Coletor ou Fiscal 
passasse a guia aos Co rid u tores'. deveria examinar 
os Cargueiros, e passar bilhete cie sua aprovação, 
fazendo as escri turações necessárias nos livros 
para i s s o d e s t i n a cl o s , F- O d EI ri d o e n t á o o C o n d u. t o r 
seguir seu. destino» 
4 S — H ci Caso de algum Condutor trouxer Erva que 
ri ã o f ci s s e 1 e g :Í t i m a, d e P CI i s d o e >•: a m i n ador fazer a s 
declarações coríipetentes passará um bilhete ao 
C ci n d u t. ci r c o m e s t a ri o t a -- Para s e r n o v a m ente 
examinada vindo ao mesmo dita tropa acompanhada 
cl e u m G u arda n a c i o ri a 1 d o d e s taca m e ri t o c o m a 
pa r t i c i pa çâ'o ao Juiz de Paz donde a mesma for 
cl e s t i n a d a o q u a 1 faz e n d o c tia m a r t r é s p e s soa s q u e 
entendam deste género se faça novo exame 
verbalmente, e em presença de testemunhas 
fazendo—se disso Termo poderá. o Juiz maridá—la 
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botar fora (se for falsa)., irnpondo-lhe as penas, 
ou Posturas que a Câmara dessa Uila houver feito, 
pois que o direito de propriedade é -garantido ern 
t o d a a s u. a F:- 1 e n i t u d e ri a c o n f o r rn idade d o T :i. t. 3, 
Artigo 179 22 do Projeto de nossa Constituição, 
e será despotismo, e arbitrariedade, se se fizer 
o contrário» 
52 - A Câmara deverá fazer suas pos;tu.ras impondo 
penas sobre todos aqueles que fabricarem erva 
f a Isa f i c a n d o e s t e s; e rn v i g i a d o s C a b o s e O fi ciais 
de Quarteirões, para os denunciar ao -Juiz de Paz 
ou a Câmara, e se 1 hes irnpor a multa re ce tie rid o—a 
o s; fisc a i s p a r a s e r e rn a n 6: x a s; a o s m ais re n d i rn e ri t o s 
da camara„ 
7S -- Essa instituição será temporária, e durará 
s O urn a no ou o tempo que necessário for até que 
t e n h a rn e 1 h ora rn e n t o o f a b r i c o des s e r a rn o d a 
Agr i cu1 tu ra » <8> 
Em 1829, a C â m a r a cl e Par a n it g u á f- r o va v elme ri te pe nso u. e m 
adotar um regulamento des;te tip*o, baseado nas recomendações de 
Uieira dos Santos. Hão foi possível localizar tal 
regulamentação, mas, uma vez que ela foi enviada corno sugestão á 
Câmara de Curitiba, consta das atas urn parecer de vereadores 
curitibanos sobre as propostas dos; seus colegas parnanguaras. Ern 
Curitiba, a proposta foi examinada por três vereadores, dois 
deles p r o v a v e 1 m e n t e li g a d o s a o c o rn ércio d o rn ate: Manoel M a r q u. e s 
dos Santos e Antônio Antunes Rodrigues. Para estes vereadores. 
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"as inspeções 1 em b rad as sâo de natureza i nexeqüíueis e 
impraticáveis", mesmo porque, segundo a legislação do império, 
não seria "livre a todo individuo levar ao mercado qualquer 
género de sua Agricultura, ou de sua indústria se.ja boa ou mal 
beneficiada?". Eles simplesmente não confiavam no papel 
f i s c a 1 i z a d o r d o e s t a d o , e , de P O is de u. m 1 o n g o a r r a z o a d o , 
co ri c 1 u i a tri que : 
M vista pois Senhor Presidente, destas razões, e 
de outras:- muitas que a 1 o eu çâ'o omite por 
u11ra passar os 1 i m i tes de um Pareeer, e que 
m u i t a s s ã o ó b v i a s a o s S e ri ho res M e r e a d o r e: s:, c u. j a s 
e x p e r i ê n c ias d o s En s a i o s f e i t o s: de tais i rispe ç ö e s 
lhes são manifestas às mesmas Comissões, .julga 
ter demons: trad o a i nexeqüi bi 1 idade com a nul idade 
de tais: inspeções, pois a mesma experiência tem 
mostrado que elas sSo capazes de autorizar a 
fraude, auxiliar o monopólio, e pear o comércio 
:sem que o exame produza, o d ese.j ado efe i to. 'S31.:1 
Para eles, a so lu çâ'o p a r a impedir as: adulterações estava em 
fazer valer as "leis de mercado'". As características imperfeitas 
d o m e r c a d o 1 o cal seria m a s; gran d e s r e s p o n s á v eis pelas f r a u des, 
p o i s "o c o m p r a d o r de c o m i ssSo, s o m e ri t e atende ao n ú m e r o d e 
Alqueires" que compra sem se dar ao trabalho de examinar a boa, 
o u m á q u alidade dela, q u arid o m u. i t o p o r 1 e v e cerimonia". Para 
c o r r i g ir este d e f e; i t o , o sr g r a ri d e s c o m p r a d c> r e s d e P a rana g u á , 
Antoni na e Morretes deveriam fazer um pacto para diversificar o 
preço pago pela erva, segundo a sua qualidade. 
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Há urn axioma em comércio que todos querem ganhar, 
e ganhar o mais que é possível, portanto, C.•.se3 
t o d o s o s g r a n des c o m p r a d o r e s e os peque no s que 
sabem e devem saber distinguir a erva legítima da 
falsa a bem beneficiada da mal beneficiada 
regularem absolutamente a erva adulterada, derem 
maior valor à legítima, bem beneficiada em sumo 
g r a u à d a í n f i m a q u a 1 :i d a d e , t u d o ri o s c o n d u. z a 
crer que, se banirá não sO a fraude no seu 
primeiro fabrico como também que ela chegará ao 
s e u tj. 1 t i m o g r a u d e p e r f e i ç ã o , P O is q u. e a q u. ele 
f a b r i c a ri t. e q u e d o 1 o s a m ente f a b r i c a r a e r va d e 
outras plantas estranhas ou. adicioná-las à 
verdadeira planta há de perder o seu. trabalho, 
aquele que fabricar legítima com pouco benefício 
há de vender por ínfimo preço, e aquele que levar 
o s e u. f a t:< r i. c o a o m a i. o r g r a u d e p e r f e i ç á o, tant, o 
maior será o seu lucro, e segundo o axioma 
estabelecido? todos; <. . . . > querem ganhar e ganhar 
mais o que é possível.<18> 
0 parecer dos vereadores Curitibanos era claramente 
favorável ao 1 ivre—mercado e contrário á intervenção do estado, 
a .i. n d a que f o s s e p ara c o i b i r f r a u d es. A s". f o r ç a s de m e r c a d o, 
expressas no axioma ''todos querem ganhar o máximo possível'', 
d e >..' e r i a m s e r a s ¡i n i c a s r espons á v e i s por i mped i r as 
falsificações. F' o r e m , c o m o P e r c e b i a m o s v e r e a d o res, as leis de 
mercado não se con fund i arn com leis naturais, nem deveriam ser 
leis do direito positivo estatal. As leis de mercado deveriam 
ser instauradas por um pacto entre os grandes comerciantes 
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0 1 i g ci p s ò n i c o s , no . j a r g á o e co no ru i c o. Pel o g u e s a. be ru o s , este p a c t o 
formal, fundador do 1 iore-mercado do mate, nunca chegou a se 
dar, mas ao longo do século XIX ocorreu a d ivers i fi cacão dos 
P r e ç o s d a er v a s e g u ndo a sr. u a g u a 1 i d a d e. T o d a v ia, o d e s d o b r a m e n t o 
mai s s i g ri i fi c a t i v o d a d i s p u ta e n t r e p r o d u. t o res a u. t. o n o m o s e 
c o m e r c i a n t e s . j á ti v e r a i'n i c i o a n t e s mes m o d e t. odas essa s 
discussões". Em alguns pontos do litoral, os grandes comerciantes 
começavam a transformar-se em grandes fabricantes, tomando para 
s i a m a i o r P a rte d o p roc esso de beneficiame n to da er va—mate. 
H SOFREGUIDADE EN QUE ARDIAM OS HOMENS 
A P e s a r d o P a r ece r con t rário d e a 1gu ns ve readores, o es tad o, • 
que regionalmente estava nas mãos de um grupo de senhores 
r u r a :i. s , ri S o s e c o n t e ve e m re g u 1 a m e n t a r a e c o ri o m i a e r v a t. e i ra, 
d e; v ido a q u e s t ô e s de o r d em mo r a 1 e p elo i m P a c t o q u e e 1 a c a u s a v a 
no ordenamento sócio—pol i tico—econômico da região como um todo. 
Os vereadores de Curitiba não criaram um sistema de inspeção 
como o proposto por Uieira dos Santos, mas adotaram uma 
1 e g i s. 1 a c ã o q u. e a " C â ma r a. .j u 1 g o u a d. ri i c a e sufi c i e ri t e P a r a 
d e s a r r a i g a r o a b u s o na s c: i d o d a m a 1 en t e n d i. d a s o f r e g u i d ade e m q u e 
ardem ge ral me n t e o s h o me ns p o r ganhare m mu. i t o , c o m p o u. c o 
trabal ho" . < i 1 > Ha sessão da Cámara de Curitiba de 9 de setembro 
d e 1S 2 9, q u a ri d o f o i a p 1 e n á rio , o P are c e r d os senhores B a ri d e i r a , 
M a r q u es e A ri t u. nés; p r o v o c o u. u. m a c i r r a d o d e b a t e o ri d e t r a ri s parece a 
1 ó g i c a d a s- r e g u. 1 ame n ta c ô e s. 
E n t r a. n d o e m dise u s s S o o a r t. i g o p r i m e i r o d o 
C a p i t u. 1 o q u. i. n t o das p o s t u. ras q u. e diz - q u. e 
ri i n g u é m p o s s a f a. z e r e r v a de M ate a s s i m d o s m eses 
de J a ri e i r o a t é J u n ho i ri c 1 u. s i v e te m p o e m que ela 
es+. á madura — ofereceu o se ri hor Antunes uma 
emenda que dizia - nas terras Nacionais - que 
posta em discussão foi rejeitada - ficando o 
a r t i g o apro o ado c o rn u. m a e m e nd a d o S e n h o r 
Guimarães: que diz - para ve nd e r - pela maioria de 
c i n c o o t o s c o n t r a o d o S e n h o r A n t u. ries — E n t r o u. 
em discussão o artigo segundei que impOe a pena de 
dois mil réis aos con trave rito res do artigo 
antecedente e 'pedindo a palavra o senhor Antunes 
sustentou que a pena era desproporcionada por 
recai r s o b r e ci i n f r a t o r q u e faz i a u m o u. dois 
a 1 que i res de erva como contra o que; fazia vinte 
ou trinta e que portanto ela devia ser regulada 
ern respeito ao número cie alqueires. 0 senhor 
Presidente sustentou a doutrina do artigo 
rn o s t ra nd o q u e a p e n a e r a p o s t a c on t r a a infra c S o 
cio F-re ce i tos que a lei se encaminhava a vedar que 
ri S c.' s e fiz e s s e: e r v a d e m a t. e n a q u. eles Meses 
i ri cl i c a d o s e rn q u. e aquela plan t a des m e recia e rn 
qualidade e quantidade e ern gravé prejuízo da 
a g r i c u 11 u r a : q u e q u a n d o o m esmo, se p r e t. e n d esse 
adotar essa supos: ta Jus t. i ça distributiva que em 
s u. a e :•••: e c u ç á' o ela se to r nava il u s ó ria v i s t o q u e 
nunca o poderia entrar no conhecimento do ndmero 
de a 1que i res feitos pelo infrator para ser as 
penas j u s t ame n te d i s t r i b u. i d a s P e 1 o j u 1 g a d o r , 
Depois do que propôs o senhor Machado que a pena 
de dois mil ré i s-- era muito pequena pelo que 
indicava que ela fosse de quatro mil réis cuja 
indicação foi apoiada pelo senhor Bandeira, porém 
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o senhor Presidente sustentou a pena corn i nada no 
artigo, mostrou que as penas não eram eficazes 
F- o r e x: c e s s i v a s mas si m P O r b e m e x e c u. t a d a s q u e a 
dureza das; penas sempre trazia consigo a 
rei axação da Lei que o exemplo tínhamos com o 
Lioro quinto das ordenações que comi nando penas 
Atrozissimas por pequenos delitos tern sido no 
todo relaxado pelos; Magistrados deixando por isso 
correr impunes os; delitos-,, Julgada a matéria 
suficientemente discutida e posta a votação foi 
a p r o v a d o o a r t i g o pela rn a i o r i a de q u a t r o v o t o s 
contra o dos senhores Bandeira e Machado. 
S.C.M. C. , 9 de se tem b ro de 1829.<12 > 
Como o senhor Antunes, um dos; responsáveis pelo polémico 
p a r ecer, n í i. o c o rn p a r e c e r a a ses s a. o da C a. rn a r a e rn q u. e o c o r r e r a rn 
e s; t e s d e b a t e s , F- O r P r ob 1 e rn a s d e s a 0. d e , f o i --1 h e d a d a n a s e s s Ã o 
seguinte a oportunidade de de fe; nd er seus pontos de vista. No seu 
F- r C" nu n c i ame n to, ele se fez po r ta—voz dos i. nteresses do mate. 0 
F* o ri to mais; polémico nâ'o era tanto o combate à. s fraudes, mas a 
d el i m i ta ç â' o d e u m p e r i o d o p a r a a e x t r a ç â' o da erva—ma te. P a r a o s 
e r v a t e i ros, i ri t e r e s s a v a e s t e n d e r es s'- e F' e r 1 od o ao má x i m o 
P o s s í v e 1 „ Os v e r eadore s 1 i g a d o s; a o 1 a t i f »1 n d i o o p u n h a m—se a 
tanto, ern nome da agri cul tura de subsistência e da necessidade 
cie incentivar a cultura do trigo, um eterno sonho das classes 
dirigentes; locais; que tornou-se realidade apenas na segunda 
metade do século NX« Como argumenta Karl Polany i, os senhores 
rurais, ao usarem seu poder político na defesa de uma 
organização agrária mais; tradicional, deram tempo para que a 
sociedade se ajustasse aos novos padrões de mercado, contendo 
ern n i v ei s m e n o s i ri t o 1 e r á v eis a d e s a g r e g a t; ã o s o ciai q u e estes 
P r o '•.•' o c av a rn. (13 ) H u. r N a s o c i e d a d e a t i v a rn e ri t e v c> 11 a d a a o rn e r c a d o d o 
mate, os senhores ru. rais paranaens.es oi to ce ri ti s tas con trapu, nharn 
u.rn universo rural onde os homens livres d espossu £ d os se 
dedicariam à pequena lavoura, vendendo uns parcos excedentes no 
rn e r c a d o. 
(..„.} pedindo o mesmo senhor Marques a palavra 
P o r r e c o n h e c e r n e c e s s i d a d e , e u. t i 1 i d a d e da 
referida providência propôs que se modificasse o 
tempo marcad ci pelo artige.' estendendo a oito roes es-
sustentan d o a sua proposta ' em que ri o mês de 
Dez ern br o ja aquele arvoredo estava em seu. 
c o m p 1 e t. o e s t a d o de saz o n a m e n to q u. e a q u. ele Mês .já 
n Si o era tão necessário para as plantações do país 
e f i nal me ri te q u. e s e m el hante p r o vi d ê n c i a t e n d i a a 
cortar urn a bu s: o a que es tavam os povos 
a c o s t u m a d o s e q u e p- o r i s s o era necessário , c o r t a r 
corn receio visto que os inimigos das novas 
i risti tu i ções tirariam daqui um pretexto para 
atacar o nosso s: i sr. terna representativo; O Senhor 
Presidente combateu essa opinião mostrando que 
para s:e reformarem os abusos prejudiciais des-
interesses do Município nos; tinham dado os povos 
dele seus votos que não devia a Câmara transigir 
com os inimigos das- liberdades do nosso Pais; que 
cada qual procurasse o desempenho de seus: cleveres 
c: ci ro a q u. ele p a t r i o t i s rn o e desinteresse q u. e 
caracterizam os membros desta Câmara e que não 
receassem dos tiros de calo.nia e que por firo 
ri o s s o s c o ri c i d a d à' o s ri o s far i a m J u s t i ç a a c r e s c e ri t ou. 
q u e c o ri h e c i a q u. e ri o rr i e ri c i o n a d o ríi ës de D e z e m b r o 
estavam sim .já perfeitas e maduras as árvores da 
congonha mas que era .justamente aquele mês o mais 
necessário para a. lavoura; pois além de muitas 
P1 a n t a ç ô e s q u. e ri e 1 e se faziam era p r ö p r i o Mês de 
colheita dos grâ'os e da ceifa dos trigos: e que 
ainda apesar de se ter quase abandonado este 
P reí ci oso ramo da nossa agricultura pela má 
estação de alguns anos todavia ele esperava que 
ele rey i ve ria ero nosso F'aís, Mo mesmo se ri t i d o 
falou o senhor Ba rid ei ra mostrando que aquele Mês 
era o mais', ocupado pelos lavradores, e que se 
achavam desocupados só aqueles que nâo tinham 
plantado» Hchando-se a matéria bastante di.s cutida 
propôs o Presidente que se passasse o artigo tal 
qual, ou se passaria a emenda do senhor Marques 
que dizia -'- oi to Meses de Dezembro até Julho 
i ri c 1 us i ve, venceu-se por sete meses: principiando 
de Janei ro até Julho inclusive» 
S.C.M.ü», 18 d e se tem bro de 1829.<14> 
Em Curitiba, a bu. rgu.es i a do mate ainda nâ'o tinha a força que 
a 1 cari ç a ria n a s d écadas pos te r i o reis e, p o r c. o ri s e g u i ri t e , se u s 
i ri t ere s ses ri á o c o n s e g u i a m se fazer v a 1 e r n a s v o t a ç ö e s d a C â m a r a » 
Ma legislatura segui rite, os i rid us triais do mate conseguiram 
a. m p 1 i a r o per i o do an u al da e :•-=: p 1 o raçáo do mate. 0 a r t i g o 1. S da s 
posturas de 25 de outubro de .1833 liberou, o mês de dezembro para 
o corte da erva. 
Com a emancipação, em 1853, os senhores rurais 
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a p r opriara m -se da est r u t u. r a estatal de p o d er da n o1 a p r o v i n c i a , 
através do Far ti do Liberal, e puseram ern vigor uma detalhada 
regulamentação da economia do mate contra a qual a burguesia 
erva tei ra, mesmo que majoritária em alguns municipios, nada 
P o d :¡. a f a z er. E rn 1875, p o r e x e m p 1 o , e s t a v a rn e rr r v i go r nada rn e n o s 
do que uma lei com 5 artigos e uro regulamento com 24 outros.(15) 
H lei e o r e g u lamen t o d étal ha v a m d e s d e c u. :i. d ad os a sere rn t o m a d o s 
d u ra n te o be rie f i c i arne ri to a té pe nal i d ad es po r falsifica çSo, 
passando pe1a delimitação do prazo da exploração da erva, que 
f oi alte r a d o p ara o p e r í o d o c o rn p r e e n d i d o e ri t r e 15 de f e v e r e i r o e 
3 O d e S- e t e m b r o. 
3. A MORALIDADE DO MERCADO: O PREÇO -JUSTO 
Principalmente a partir da década de 1850, o impacto 
desagregador da economia do mate sobre a tão desejada 
a g r i cu. 1 tu ra de su bs i s té n c i a faz i a-se se n t i r v i go rósame n te, 
t o r n a ri d o o m e r c a d o u r b ano u. m espaço de c o n s t a n t es d i s p u. t a s. 
Ocorria no Paraná um processo de amplitude universal : as: 
d i s F' u t a s e m t o r ri o da con t i ri u i d a d e , o u n â o, d a s reg u lame n t a ç ô e s 
morais do mercado. De acordo com Thompson: 
Os confrontos no mercado, ern uma sociedade 
•" p ré— i rid us t r i a 1 , são eu i d e n terne n te ma i s 
universais do que qualquer experiência nacional, 
e os preceitos: morais elementares do 'prece 
.3 u. s t o s â o i g u a 1 m e n t e u n i v e r s a i s. < 16 > 
Da mesma forma, pode-se dizer que, a se concordar corn esse 
autor, os conflitos: de mercado, ainda que apenas verbais:, 
possuíam um teor universal izante (a idéia de um "preço justo") 
no estado "pré-industrial" ern que vivia a sociedade paranaense 
desde a virada do século NUI 11 para o !;:!I!::!. Assim, por exemplo, 
ern Morretes, localidade ern que i ni cialrnente ! se concentrava c 
b e n e f i c i a rn e n t o d o m a te, a s a u. t o r i d a d e s c o 1 o n i a i s , j á em 1804, 
procuravam regulamentar o comércio de víveres. 
0 d o u t ci r O u v i d o r e C o r r e g e d o r d a C o rn a r c a A n t ô ri i c 
de Carvalho Fontes Henrique Pereira, em data de 4 
de Abril de 1804, impondo aos traficantes de 
negócio ern Morretes a rigorosa pena de vinte dias 
de Cadeia na Cabeça da Comarca, e dela não saírem 
sem primeiro pagarem a multa de dez m:il réis para 
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ci. s ci e s p e s a s d a C o r r e i ç S o , ri c.< d o t« r o pela s e g u. n d a -
Me;:., e no tresdobro pela terceira àqueles 
i n d i v i d u c« s q u e a t r a v e s s a s s e m a f a z e r e m c o rn p r as de 
rn a rit i m e n t o s d e f a. r i n h a s , f e i. j S o , t o u c i ri h o , c a r ri e 
seca, a fi rn de os tornar a revender ao povo e 
.suposto que, corn toda a Jus ti ça, quis dar 
.j us t i ss i ma providência, e evitar algum monopólio, 
mas o d. ri i co fim era por todas as maneiras 
q u e r e r e rn a s A u t o r i d a d es de o u t r as U i 1 as , 
suplantar o comércio franco ern Mor retes, fazendo 
a s s i m e s rn o r e c e r a 1 g u n s e s p e c u 1 a d o r e s q u e q u e r i a m 
a '-¡e ! ' c 1a. r seu mod o d e v x d a.. 1 r .) 
0 estad c/ colonial português vivia as ambigüidades entre dois 
pos s i ve i s; modeless: de merca do¡. Dose.ia.va. o cornêr cio f ra neo pelo 
efeito agregad or '-sue ele provocava entre as diversas regiões da 
c c:' .i. ó n i a 
camponesas quer come r c i a 1 i zassem apenas: alguns: excedentes» A 
amp i. i a o o, uma. vez que as;: comunidades rurais, semi —isoladas, que 
e i" a rn o s m u n i c: 1 p i o s P a. r a n a e n s: e s:, t e ri d i a. rn a reg r e d i r à p u. r a 
a u t o—s u b s: i s t ë n c i a e a p- r a t i c a r o e s c a rn b o p a r a a o b t e n ç á o de 
CI J. g u n s: P r o c! u t. o s: e u r o p e u. s » 
U ouvidor Rafael F'ires Par din ho, em suas correiçôes 
\ 1729-21 >, soubera perceber que a miséria ern que viviam os 
habitantes do litoral do Paraná era "causada. não só da sua 
preguiça, mas também por não terem mais comércio que as 
pescarias, farinha de pau, emalgôias Camêi.joas?3 e alguma 
c o r d a r i a d e :i. m b é , q u e t u. d o a p e n a s:- f a z e m para p e r rn u t a r e m c o m o 
ves tuá r i o que 1 hes ve m nas em bar cações dos Santos e Rio de 
•Ja ne i ro". <1S> Para o estado colonial português, esse isolamento 
era m o t i v o d e p r o f u n d a s pre o c u. p a c ö es, e o d e s e n v o 1 v i m e n t o d o s 
m e r c a d o s 1 o c a i s e d o c o m é r c i o i. ri t e; r r e g i o n a 1 era vis t o c o m o o 
r e m édio pa ra tod os os males. 3egu nd o o po n to d e vi sta das 
a u t o rid a d e s p o r t u g u esas, o corné r c i. o teria o pode r d e p r o v o car a 
inte g r a c S o t e r r i to r i a1 d a c o1ô nia e, a c i ma de tud o, de encher os 
deficitários cofres drEl Rey. Pif i nal, numa economia onde preva-
leci a m a a u. to- s u b s i s t ê n c i a e o e s c ambo, p o u c o h a v i a a t r i b u t a r. 
A F' e s a r da i ri sr. i s t ê ri c i a c! o s d i s c u r s: o s e das m e d i d a s c o n cretas 
g u e fo r a m tomadas par a o d ese nvo1v i mento das re1a côes de 
mercado, o estado português do. século KU III rrSo assumia a todos 
os ni ve i sr. o.s postulados r cientí f i cosr da nascente economia 
P oi i t i c: a. A a d m i n i s t r a c S o d a c o IÔ ri i a e r a feita à base da 
concessão cie privilégios e monopólios a esta ou aquela cidade, a 
e s t e o u a q u ele c: o m e r c i a n t e. T u do cl e P e ri d i a de u. m a c o n c e s s S o real, 
d a c: o n s t r ci. c a o cl e u m a e s t. r ad a o u p o ri t. e à. n a v e g a c â' o d e u m r i o , o u 
mesmo o próprio comércio e be ne f i c i ame ri to da er va-mate. Ho 
P a r a ri á , cl u r a ri t e t o d o o s é c u I o XU III, a s sr. i s t i u—s e a u m a 1 u t a 
a c i r r a d a e n t r e o s: d i v e r s o s m u ri i c: i p i o s d o 1 i t o r a 1 e d o p 1 anal t. o , 
referente ao traçado das estradas. Paranaguá e Morretes 
b 1 o q u ear a m, p o r m a is de u m sé c u lo, a co ri s t r u çáo da e s t rada da 
G r a c i o s a , r e i v i n d i c a d a p r i ncipalmente p o r A ri t o ri i na. D u r ante 
m u i to tem p o , a. P r ó pria r a z S o de se r d e M o r r e t. e s f o ia. c o n c e s s á o 
real do Contrato das Barcas, que transportavam a Paranaguá as 
mercadorias que vinham do planalto ou para ele subiam, 
P r i n c i P a 1 m ente o m ate. De c i s ö e s de o rde m p o 1 i t: i c a , estratégica 
ou. fiscal prevaleciam sobre uma suposta racionalidade de 
m e r c a d o. I n t e r e s s a v a m a i s- á c o r o a a m a n u. t e n ç â' o d e c o m u. n i d a d e s .já 
estruturadas do que a construção de urn caminho mais simples que 
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facilitasse as transações entre o litoral e o planalto. 
UMA SÚCIA DE ESPECULADORES DESALMADOS 
0 rue read ci de abastecimento urbano também cos turna va. ser a loo 
de urna série de regulamentos r ext ra—economi cos". Essas leis, a 
que Thompson chamou de "velhas regulamentações paternalistas de 
m e r c a d o " , n á' o eram e x c 1 u. s i vas do Paraná o u. d o Brasil. S u. a o r i g e m 
P o d e s er e n c o n t r a d a n a 1 e g i s 1 a ç -S o medie v al da p r o i b i c S o d a 
usura, e foram transplantadas para cá por ambas as coroas 
ibéricas:.. Ha Eu ropa, elas também continuavam em vigor durante o 
.século XU III e só começaram a ser questionadas quando, a partir 
d a m e t_a.de d a q u ele s é c u 1 o , o s t e ó r i c o s da e c o n o m ia pol í ti ca 
P a s s a. r a m a d e 1" e n d e r a t. o t al liberdade d e m e r c a d o. 
Significativamente, é de .1.776 a Riqueza das Nações de Adam 
Sm i t hi. 
Se na Inglaterra a legislação contra o acamha reamento só foi 
revogada nos anos 177U, nâo era d e se esperar que, em 
localidades isoladas como Curitiba ou Morretes, isso viesse a 
acontecer com maior b rev idade. No Parana, as regulamentações 
p a ter n a. .1 i s; t as do me r c a. d o d e v i v eres s ó desapareceria m n o final 
cl o s é c u 1 o HIK. A t é 1 á , v a m o s e ri c. o n t r a r ri a 1 e g i s 1 a ç S o d e t o d o s o s 
municipios, urn conjunto de dispositivos legais que dispunham 
s o b r e a c o rn e r c i a 1 i z a ç -S o d e a 1 i m e n t o s , p ri n c i p a 1 m e ri t e; a p ó s a 
g r a n d e c ares t i a cl a m e t a d e d o s: é c u 1 o. 
R e s u m i d a m e ri t. e , esta legis! a ç íí o p r e v i a u m péri o d o d e v e ri d a de 
ali rn e n t o s n o v a r e. j o a n t e s q u e eles: P U dessem ser ne g o ciad o s n o 
a t a c a d c>. Pre v i a t a m bé m a p r o i b i ç So do "a t. ravessa m e ri t o " das 
colheitas, ou. seja, que os comerciantes comp rassern alimentos 
diretamente dos lavradores nos campos para depois revendê-los 
nas cidades. Os agricultores é que deveriam trazer a sua 
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produção ao mercado das cidades-, primeiro vendendo-a diretamente 
aos moradores, para depois vender o excedente aos comerciantes. 
Has posturas de Curitiba de 1329, existiam três artigos que 
detalhavam a venda de gêneros alimentares. 
Capitulo terceiro - Artigo primeiro = Continua o 
uso do mercado público de víveres que corn o nome 
da casinhas f o i estabelecido nesta i 1 a, ern cu.jo 
lugar deverão vender o s Lavradores ao Povo o 
produto de suas Lavouras, quando o não tenham 
feito pelas- ruas ao mesmo Povo, sem que possam 
v e n d e r a o s a t r a v e s s a d o res , e t a v e r n e i r o s:- tais 
gêneros antes; da estada efetiva em dito mercado 
pelo espaço de três dias pelo menos - Artigo 
s e g u n do = A o s I a v r a d o r e s e rn d i t o rn e r c a d o será 
livre venderem seus gêneros até o peso de quatro 
libras, e até a medida de meia quarta não menos e 
pagarão para as: rendas do Conselho a estada e uso 
de pesos., e medidas oitenta réis por dia e noite 
- A r t i g o t e r c e i r o = 0 s a t r a v e s s a d o r e s e 
t a v e r n e i r o s q u. e; c o m p rare rn para r e v e ri d er tais 
gêneros e m c o n t. r a v e n ç â o a o d i s p o s t o n o a r t i g o 
primeiro deste Capitulo antes do prazo neles 
estipulado, sendo convencidos perante o -Juiz de 
paz, este lhes imporá urna multa de quatro a oito 
mil réis para as despesas do conselho e fará vir 
a o m e r c a d o p ri b 1 i c o o gêne r o at. r a v e s s a d o para aí 
ser vend i d ci ao Povo pe lei preço que foi vendido ao 
a t r a v essa do r. 
Curitiba, 20 de outubro de 1329.(19) 
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0 P rirneiro artigo citado é o onico em todo o código de 1829 
a confirmar, sem maiores revisões, o. m cos to. me que precedia ao 
periodo constitucional. Segundo esse artigo, a regulamentação 
moral do mercado, que vinha sendo praticada nos tempos do 
a n c i e n — régi m e , d e v e r i a c o n t i n u. a r n o s é c u. 1 o XIX. 0 li v r e — c o mé r c i o 
s'- ó p o d e r i a s e r p r at i c a d o a p ó s'- o atendimento das necessidade s 
a 1 i me ri ta res do r P o v o r „ 0 s e g u n d o a r t i g o também se refere a u m a 
prática .já existente. Ele estabelece que os agri cul tores náo sä o 
o b r i g a d o s a v e n d e r em q u a n t i d a d e s m e n o res" d o q u. e 4 libras" <1, 8 
kg> ou meia quarta < 0,57 1>„ A Câmara nâ'o legislava à toa sobre 
a ques tâ o. Essa norma p res supõe que .já houvesse o costume ou, 
p e I o m e n o s , u m a de m a n d a p o r p art e d a p o p o. 1 a ç á o d e c o mp ra r 
quantidades- ainda menores do que o ago ra estabelecido pela lei. 
0 s? v e r e a d o r e s , ne s t e c a s o , t o m a r a m o P a r t i d o d o s a g r i c u 11 o res, 
e s ta be lee e n d o m e d i d a s mí ri i m a s o b r i g a t ó r i a s para a yenda. 
P o s te r i o rme nte , em a1 gu ns mu n i c1p i os, a legi s1 a ç âo f i xa r i a o 
limite mínimo de obrigatoriedade de venda em quantidades 
1 r"i f e ri ores a e s t a s, a 1 ë rn de est a b e 1 e c e r a s q u a n t i d a d e s m áxi rn a s 
qo.e pod i arii ser vendidas a uma 0. nica pessoa. 
Artigo 12 Todo aquele que conduzir ás povoaçôes 
d o m u n j. c í p i o gêne r o s ali m e ri t í c i o s p a r a v end er, as 
percorrerá por espaço de vinte e quatro horas, 
para melhor expô-los, ou se recolherá ás 
casinhas.? nâ'o podendo, em outro caso, e no 
P e r í o d o d e t e r m i ri a d o , v e ri d ê — 1 o s e rn p o r ç Ö e s m a i o r e s 
de alqueire ou arroba, e nestas preferirá as 
me ri o res. 
Castro, 7 de março de 1859.(20) 
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Artigo 47. Os gêneros que vierem para, o mercado 
pagarão por dia e noite e por cargueiro 208 rs.: 
serfo retalhados durante as; primeiras 36 horas, 
de 1 decilitro até 48 litros os vendidos por 
medida, e de 1 até 15 kilogramas os que o são a 
peso: o infrator incorre na multa de 28Í800. 
P assa d o o p razo a c i m a po d em se r v end i d os como 
convier aos interessados. 
Campo Largo, 1S de abril de 1874.<21.':> 
Ho caso da Inglaterra, a manutenção ou a ampliação de medidas 
1 e g a i s c: o m o E s t a s fora m c o n s e g u i d a s pel a P O P u. 1 a ç ã o p o b R' e a t r a v é s 
de um processo conflituoso que a opunha aos- lavradores e 
comerciantes. 0 atravessamento .de colheitas, a negativa dos-
come r c: i a n t e s e m v e n d e r e m e m p e q u e n a s q u a n t i d a d e s; cl e r a m m o t i v o s a 
m u. i t o s 1 e v a n t e s cl e t r a b a 1 h a d o r e s. M e s m o n o c o m e <:;: o d o s é c u 1 o ft I ft, 
quand to esse tipo de legislação não mais estava em vigor, os 
. j u i z e s , ante a p r e s s ã o P O P U 1 ar, aca b a. v a m P O r r e c orrer a ela , 
alegando ö re cu rso ao d i rei to co nsue tud i ná r i o. 
H o P a r a n á , n ã o s e t ê m n o t í c i a s- de le v a n t. e s d e s s a ri a t u reza.: 
P ci r é m , e m P e r i o d o s d e as c e rï S ã o d e preços , o s .jo r n a is e r a m usad os 
P o r c: e r t a s cam a cl a s u. r b a n a s- corno m e i o d e pre s s ã o p a r a f o r ç a r o 
c u m p r imen t o da lei. E m a 1 g u n s c: a s; o s , o s a n U. n c i o s d e P r o t e s t o 
chegavam a sugerir a possibilidade de um levante popular. 
\ 
É de mais; ! ! ! 
Deus de misericórdia i Até quando os malditos 
a t r a v e s s a d o r e S z o m b a r Â o deste P r u d e n t e P- o v o '? ! ! 
Consta que no dia 1.5 ou. 16 do corrente, foram 
atravessados 25 cargueiros de farinha por três 
desses senhores que capricham em desrespeitar as 
ordens da autoridade, a urn dos quais, dizem, está 
confiada a sorte e bem estar dos habitantes deste 
mu. n i c i F' i o 1 ! ! 
Dizem que ë atravessada a pouca carne verde que 
aparece, f i ca rid o imensas f a rn i 1 i a s- sem uma só 
libra, ao passo que quartos inteiros vão para urna 
taverna para vender—se no dia seguinte por 
fabulosos preços! î ! 
E o que há de fazer a policia, se muitos dos que 
a deviam coad.ju.yar no empenho de acabar com tais 
a busos säo os que mais animam o monopólio?! ! ! 
que i r a D e u s q u e e s s-:- e s d e s: a 1 m a d o s n ä o te n h a rn u rn 
dia de se a r repend er ern.? e queira o rnesrno Deus que 
o esfairnado povo não lhes diga então — É TARDE! ! ! 
Misericórdia ! ! ! 
S rs. da municipalidade, acordai ! . . , Tende 
compaixão cios vossos pobres muni cipes! 'Jede o 
esc and a 1oso monop01 i o que se faz dos gêner os de 
primeira necessidade nas casinhas!... Acabai com 
e s s a s d. c i a d e a t r a v e s s a d o res, e rn c u.. j o n ú rn e r o , 
dizem, há um que está muito debaixo da vossa 
al cada !... ^23) 
0 s t a b e r n e i r o s e bodeguei ro s , c o rn o v ere rn o s n o s C a P i t u 1 os II 
e I , c: o n s t i t u i a rn u m a categoria s o b c o n s t a n t e s u spe i >;äo. As 
au to rid ad es co ns ide ravam—nos par t i cu1a rme n te suspei tos d e 
c ci n i v ê n c i a c o m e s c r a v o s e o u. t r o s n á o rn o r i g e r a d o s. P o r o u. tras 
r'dZ ües.r nos m crins n tos de es casisz, a co nd e na ç«lo d o s- meamos; s-e 
general iza va.- recaindo sobre eles a suspeita de serem 
a t ravessad o res „ No dizer dc> autor, ou. dos autores, dos 
p r o t. e s t o s , o s c orne r c i a rites era m 'de s a 1 m ados', f o r rn a v a m u rn a 
"sdcia" de a t ravessad o res. Em 1 '358, 0 Dezenove de Dezembro 
pu b I i cou, a pedido de M. A. de Paula, urn vigoroso artigo contra 
a 1 i be r d a de de c o rn é r c i o a retal ho. 
No estado atual dessa liberdade, sem base legal, 
s: e g u e—s e q u e q u a 1 q u e r i ri d i v i d u o , d o s mais 
i n a b i 3. i t a d o s , c o rn 4 8 o u 5 8 $888 d e c a P i t. a 1, a b r e 
as portas; a urna taberna, aonde, it soro b ra d ni ca do 
i ropos to de balcão, arm a urna tor ca caud i na, e vai 
coro ela dizi roa nd o a .tor tuna alheia, por meio de 
r o ¡ a b o s , q u e n â o sr. e n d o q u a 1 i fi c a d o s t a i sr, n e m 
havendo que Î >;a, a policia nada tern coro el es que 
fazer.. No firn do ano, e por essa. forma, o tal 
capital tero centu.pl i cad o, e o ta berne i ro tern 
ad qu. i r i d o tal preponderância, que pode 
a r r o g a n t e rn e n t e z o rn b a r d a s 1 e i s e d a s a u t o r i d a des. 
<„.,.> Ademais, a liberdade ilimitada de comércio 
a r e tal ho , n ã o cria s o merit e u rn a classe a s q u e r ó s a 
de negociantes ilícitos, roas também ataca a 
a g i " i cu 11 u r a , f o rite re a 1 d e r i q u. e z a , d i s trai ri d o 
b r a c o s q u e ri e 1 a s e d e v i a rn e rn p rega r , o u à 
co rive ri i ë n c i a de» s'-ervi ço dorri&sti co. \ 2 4 
Mas o que era urn at ravessad or'? Na maioria . dos municipios, 
erarn todos aqueles; que comp-rassern alimentos diretamente aos 
P rod u to res rurais- para revenda. Apenas a Câmara de Castro 
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procurou, definir legalmente essa categoria. Seguindo a regra, a 
legislação daquele município determinava que os agricultores 
trouxessem os seus produtos à cidade, obrigando—os a vender no 
varejo durante as primeiras 24 horas. Os atravessadores que 
comprassem os gêneros diretamente dos produtores estariam 
sujeitos a multas? de 39Í6S0 e a 8 dias de prisão. Porém, diziam 
0 s v e r e a d ores, "ri ã o s e r ã o rep u t a d o s atra v e s s a d o res o s q u e pelos 
sitios comprarem gêneros; alimenticios: para venderem nas 
povoaçOes, se o.s expuserem por esp*aço de 4o horas" vendendo—os 
e m p equenas q u a n t i d a d e s. ( 25 ) A C ã m a r a d e C a s t r o f o i a >i nica a 
institucionalizar esse t i po de comércio durante o período 
imperial. Para os vereadores daquela vila, o lucro obtido na 
1 n t e r m e d i a ç ã o en t r e c i d a. d e e c: a m p o n ã o e r a c o rideriá. v ei; basta v a 
q u e o s c o m erci a n t e s g a r a. n t i s s e m o a b a s t e c i m e n t o .da p o p u 1 a çã o 
urbana vendendo os produtos; em pequenas quantidades, 
i i "i d e pen d e nt e m ente ci e e m b u tirem no s p r e ç o s o 1 u c r o d o 
i ntermed iador. 
A ri g idez da s leis de c ontro1e de mer c a do os c i la va ao sa bo r 
da conjuntura cie a bas te ci me: rito de cada muni ci pio. Nas 
local idades menores, o tempo obrigatório de venda a varejo 
variava entre .24 e 36 horas. Em Curitiba, a permanência 
compulsória dos gêneros alimentícios nas "casinhas" tendeu a 
crescer: até 1861 era de 3 dias, e a partir desse ano passou 
para 4 dias.<26> 
A GRANDE CARESTIA 
0 a c i r r ame n t o cias leis prote c i o ni s tas foi, i n d u. bita v e 1 m e ri t e , 
provocado pela rear ti cu. la. cão económica por que passou, a região. 
A partir da metade do século, houve um boom dos preços do mate 
no mercado internacional e, com ele, urna p rol i fe ra cão de 
e n g e n h o s e m C u. r i t i b a. C o riï i s s o , a u. rn e n t o u. a P a r c e 1 a da p o p u 1 a ç à' o 
local inserida na economia de mercado, se.ja na extracâ'o do mate 
ou. como trabalhadores jornal si ros de engenho, o que acabou. por 
d eses t ru tu. ra r de vez a agricultura de subsistência. Os peque nos 
agricultores, além de não mais produzi rem para si e para suas 
f a m i .1 i a s , d e i x a r a m de ate n d er ao c r e s'- c e ri t. e m e r c a d o u. r ba no» 
. S e g u n d o O D e z e ri ove de D e z e m b r o , e ri t r e 1353 e 1855, o p re ç o 
da er v a—m a t e e m b r u. t o p u 1 o u d e 36 S r s p- a r a 3 $ 8 @ 8 r s ; t o d a v i a , o s 
preços d os? alimentos também dispararam. A variação dos 
preços d ci sr. gêneros básicos no mesmo período teria sido a 
segui ri te; k'"!7.:* 
GÉNEROS MEDIDAS PREÇOS--" 1853 PREÇOS--' 1855 
Milho alqueire $888 2$888 
Farinha de Mi 1 ho " 1 $ 288 4$888 
F a r i ri h a de; Mandioca " 3 $288 5$ 8 8 8 
Feijão " 2$248 5$888 
Toucinho arroba 4$888 8$888 
Carne Oerele " 1$928 2$568 
Charque " 2"$888 3$588 
G a 1 i n h a uni d ade' $328 $648 
Frango " $288 $328 
D e v i d o a o for t e i m p a c t o q u. e p r o d u. z i u n o m ercado 1 o cal, a 
i rid d. s t ria er v a t e i r a pas s o u a ser al v o d e t o d a s a s c o ri d e n a çôes. 
As relações de mercado, há tanto desejadas;, na hora ern que se 
efetivavam, eram asperamente criticadas. A economia de 
subsistência, que já causara polêmica nos tempos coloniais, 
voltava a ser defendida pelas novas autoridades provinciais. 0 
c h e f e de P o 1 i c i a c a r g o g u. e h o .je e g u. i v a 1 e r i a a S ecretäri o 
Estadual de Segurança Pública), preocupado com o 
d esa bas te ci me rito provocado pelo mate, passou. urna circular aos 
dele g a d o s p o 1 i c i a i s r e c o m e n d a n d o a c a d a u. m deles: 
q u. e e m p r e g u e to d o s; o s r e c u. r s o s d e s u. a i n f 1 u ê n c i a 
pessoal, e mes m o o s d a s ua au tori d ade, de n t r o d os 
limites das suas atribuições, para conseguir dos-
moradores do seu. distrito, que se não descuidem, 
no seu interesse próprio e comum utilidade, de 
P1 a ri t a r s u. a s r o c a s e tratar da c. r i a ç ã o d a q u e l e s 
a n i ma i s de q u. e a. p o p u. 1 a ç -â' o c o s t u. m a ali m e n t a r—s e.: 
f a z e n d o — 1 hes U. S. v e r , q u. e esse me s m o e ri o r m e 
lucro, que os fascina e monopoliza a a ten çâ'o para 
a erva-mate, tornar-se-á ilusório, ficticio e 
i n s u fi cie n t e , q u a ri d o a c a r e s t. i a d o s g ê n e r o s 
a 1 i m e n t ici o s o s o br i ga r a paga r PO r alto preço, o 
maritime rito seu. e das suas f am i 1 i as. e 23 > 
Hos meios, instruidos, a questão do abastecimento toma outra 
dimensão. Através dos .jornais, a população letrada vai sendo 
iniciada nos meandros da economia política. Os "meios de 
c o m u n i c a ç ã o " e os discursos do poder público se encarregam de 
banalizar a e q u. a ç ã o s o c i a 1 = e c: o n ô m i c o. 
O a u t o r d e u m a r t i g o de . j o r n al, a o atacar s e v e r a m e rite a 
i ndústria ervatei ra, advertia que suas déclarações poderiam ser 
c. e ri s u r a d a s p o r a I g u ri s e c o n o rn i s t a s p o is, f o r a o m ate, n ä o h a v i a 
outro produto exportável na região.<29> Porém, continuava o 
au tor: 
-jl l' 
É li. ni erro 'grosseiro, s u. p o r—s e que a 
supe ra bu. nd á n c i a de d i ri tie i ro é um s i n toma 
favorável na estatística dos povos» 0 dinheiro 
deve estar em certa e determinada proporção corn a 
produção do pais, e toda vez que essa proporção 
falha, toda a vez qu.e o excesso do dinheiro sobre 
a produção ri a o pode ter uma aplicação imediata a 
empresas industriais de reconhecida qualidade, é 
geral o .sofrimento da sociedade. <.'38} 
Para ele, o excesso de dinheiro, excesso cie meio circulante no 
économe:s atual, era a. causa de todos os males'- sociais. 0 remédio 
proposto, cie n tro dessa visão "monetär is ta era investir na 
a G r i c u 1 t u. r a e n o ben e f i c ji AM e RI t o d o t r i G o , P r o d u. t o d e mais f u. t u. r o 
que o mate. 
0 g o v ci i - n o p r o v i ri c i a .1 t a m b é m s e u t i 1 i z a v a cl o v o c a b u 1 á r i o 
e co nom i c: i s ta para d i ag no's ti car os males sociais provocados pelo 
b o om e r v atei r o. Z a c a r i a s| cie G ó e s e U a s c o ri c e 1 o s , e rn s e u relat ó r i o 
como presidente cia Provi1 ri ci a, cons :i derava que o s recursos e 
P e s s c.' a s c o n c e n t r a cl o s n a e c o ri o m i a e r v a t a i r a e r a m e: x c e s s i v o s , 
considerando que havia uma "lei ecoriômi ca" segundo a qual "todo 
ramo da industria, a que se aplica maior sorna de trabalho, e 
c api tal cl o q u. e ele n a t u r a 1 m e n t e c o m porta, tende a decai r" . <31 > 0 
curioso é que, apesar de os diagnósticos basearem—se nas 'leis'" 
da economia, as prescriçôes continuavam a ser moralizantes. Os 
remédios sugeridos, apesar de travestidos de econômicos, não 
faziam parte do receituário da economia política. R crença no 
P o der a u t o —reg u 1 a t ó r i o d o rn ercado ce s- s a v a n o s m o rn e ri t os de 
dificuldade e apelava—se às questões de ordem ética, da mesma 
f o r m a q u. e os p r o t es tos nos .j o r ri a i s » 
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Leia. o Sr. At ravessad or - mor de gè ne r v:-. de 
primeira necessidade a seguinte 
UERDADE ÉTICA 
Nâ'o hâ coisa mais cara do que aquela que custa a 
vergonha!... <32> 
I n d e p e n dente m e n te de s u as e m b a 1 a g e ri s , o s r e rr i é d i o s v â' o faze r 
sentir seus efeitos na legislação municipal. A partir da década 
d e .18 6 S, as p o s tura s de di v e r s o s m u. n i c i F' i o s passam a deli m i tar 
momento s e m que a e c o ri o m i a d e mercado de i. x aria de v i g o r a r para 
o s p r ci d u t o sr. ali m e n t a r e s b â s i c o s. Tan t o a s P O S t u. r as de C u ri t i b a 
de 136.1 quanto as. de Ponta Grossa de 1862 traziam um novo 
titulo, d iscorrendo "Sobre objetos de p r i me i ra necessidade por 
Art,. 124. Negar-se alguém a vender, a qualquer do 
povo, algum objeto de primeira necessidade no 
c aso de c a r e s t i a c a u. s a d a p o r q u a 1 q u. er calam .i d a d e 
pública; pena de 20 a 381:098„ 
i 
A r t „ 125. E x F' o r t a r g è ne ros de F' r i m eirá 
rie cess i d ad e p a ra f o ra da p r o v i ri c i a o u. d o 
m u n i c i p i o, e m o c a s i â' o de c a r e s t i a , c a u. s a d a F* O r 
qualquer calamidade pública; pena de 20 a 38-Í008. 
Art.126. A Câmara marcará a porção em que se 
devem ser vendidos os objetos de primeira 
necessidade, e a ocasião em que se tiver de ser 
vedada a saida dos objetos para fora da provincia 
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ou. d o rúu. n i c í p i o. 
Ponta Grossa, 24 de abril de 1862.í33> 
As me s rua s posturas definiam também quais eram os gêneros de 
Primei ra necessidade. Em Curitiba, pertenciam a esta categoria o 
feijSo, a farinha, o milho, o toucinho e o charque. Em Ponta 
Grossa, além desses alimentos, incluía—se também o arroz.(34) A 
C à m a r a d e C u. r i t i b a , e m 1877, t a m b é m i ri c 1 u. i r ia o q u. e i. j o. <35 > 
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UMA IMORALIDADE MO MERCADO MORAL. 
A carne verde, apesar de nâ'o estar oficialmente incluida 
entre os artigos de primeira necessidade, foi também objeto das 
disputas que envolveram a população urbana e os comer cia rites. 0 
mercado da carne, desde os séculos a ri te r i o res, vinha sendo alvo 
da ação paternalista do estado colonial português. 
Per i od i carne n te, a Câmara de Curitiba tentava "moral izar" esse 
mercado. Porém, não devemos levar essas tentativas muito a 
s é r i o , p o j. s d i v e r s o s v e read o res d o m u ri i ci p i o era m c o m e r c i a n t e s 
de gado. Mesmo agindo sobre o merca d o da carne, pretensa rn ente 
P r e o C u p a d o s C o m o s alt o s p r e c o s , o s vereadores n ã o c o ri s e g u i a m 
esconder o propósito tributário dessas intervençóes. Um termo de 
ve rea ri ça de 3.1 cJe agosto de 1774 pode servir de exemplo a essa 
g u e s t a o * 
<,....'> mandam eles ditos of i ciais da Câmara que 
de hoje ern diante ninguém venda carne nesta vila 
senão ao Açougue cíela e nela se não venderá sem 
q u e prime i r o o Al rn o t a c é q u. e P r e s i d i r o faça pesar 
a sua vista para disso se fazer carga no livro 
que para isso deixa o mesmo Doutor Corregedor 
dela o dito a Real por Libra . corno está 
deter rn i na d o por s u a M a .j e s t a d e e n â o se i n o v a 
cousa alguma nem no peso nem no valor da carne 
por quanto esta se vendera até agora no açougue a 
duzentos e oitenta réis a arroba preço es;te que 
era e x cessi v o , ate n d e n d o q u e o s m e s m o s c r i a d o res-
do termo desta vila vendem o gado ou o conduzam 
para Paranaguá onde se vai vender depois de 
várias despesas e perdas a trezentos e vinte réis 
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a arroba <.... y 
3. C. M » il:. , 31 de agos to de 1774. < 36 > 
Apesar de se referir ao preço injustificado pe1o qual ve nd i a—se 
a carne em Curitiba, a p r e o c u p a ç ã o maior consistia em que o 
abate das reses fosse feito na presença do almotacé, que deveria 
1 a n ç a r o t r i b u to <1 real para cada a r r o b a > n o 1 i m r o c o m p e t e n t e. 
As leis m u. n i c i p a is d o perl o d o i m p e r i a 1 r e p r o d u z i a m , e m 
diversos pontos, a legislação colonial sobre a comercialização 
da carne. As reses, segundo as normas do século XIX, deveriam 
ser obrigatoriamente abatidas nos; matadouros municipais onde 
eram tributadas;.; porém, contrariando o que ocorrera no século 
XUIII, após a tributação seu comércio era livre. Os donos dos 
talhos e bodegas podiam comprá-la para depois vendé-,la à 
população. A carne foi um dos únicos artigos de subsistência que 
tiveram a liberdade de preços assegurada na legislação imperial. 
O artigo de nS 66 do Regimento das Câmaras, em seu 95 parágrafo, 
assegurava "aos- donos dos gados • conduzi-los depois de 
esquartejados, e vendê-los pelos preços., que quiserem, e aonde 
b e m 1 h e s c o n v i e r " . < 3 7 > 
Os pecuaristas brasileiros, dos quais muitos; vereadores e 
deputados paranaenses eram representantes, tinham peso politico 
suficiente para garantirem-se na lei contra as moralizações de 
m e rcado qu e a1guma câmara mai s a fo i ta tentasse i mpo r à sua 
produção. Portanto, o mercado da carne, durante o século XIX, 
foi eminentemente "amoralr„ A ação dos municipios limitou-se a 
questões de ordem fiscal e de higiene pública. Uejamos, à guisa 
de exemplo, a legislação de Campo Largo sobre o assunto. 
4 2 
Art. 36. é proibidos 
32 Uender ou distribuir carne de rês morta de 
peste, mordedura de cobra ou por causa 
desconhecida: multa de 38-Í880 e destruição à sua 
cus ta. 
Art. 38. A câmara mandará construir, no local que 
julgar conveniente, uma mangueira para servir de 
m a tadou ro, o nd e se re co1 he rá o gado para corte. 
Art. 39. Qualquer pessoa pode cortar o gado para 
expor â venda, .sem mais imposto além do estatuido 
no art. 12 -22„ 
Art. 48. 86 no matadouro se poderá matar e 
esquartejar reses para consumo pd. blico ou. 
parti cular: o infrator incorre na mul ta de 5Í888, 
ficando compreendidas nestas d i sposr- i çôes todas as 
que; morrerem na área de 886 metros ao redor do 
m̂ t tad ou ro » 
Art. 43. Os:- carniceiros que venderem carne são 
obrigados a tê-la com asseio e usar de serrotes 
para o corte de ossos: multa de 15$000. 
Campo Largo, 18 de abril de 1874.<38> 
A m oral iza ç á o d o s m e r c a d o s de c e r t. o s p r o d u. t o s c o m o f e i. j â o , 
farinha, milho, etc. era como que uma "cortesia com chapéu 
a 1 he i o". Ela i n c i d i a j us tame n te so b re aque1es gê ne ros p rod uz i d os 
pelo pequeno agricultor desprovido de peso politico. Os grandes-
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fazendeiros e pecuaristas, por seu. lado, souberam muito bem 
d e f e nd e r—se . 
DIE PARANAENSE GEWERBETREIHEIT 
Produtos como o pão e a cerveja iriam incorporar-se 
1 e n tame ri te aos há b i tos ali me n ta res d a popu 1 a çâ'o, p r i ri c i pa 1 me n te 
após o inicio da imigração alemã. Ho último quartel do século 
NIX, o hábito de comprar páes e broas nas padarias já era 
generalizado. 0 pá o passou. a ser visto como um alimento 
"indispensável a todas as classes", porém o seu. mercado não era 
alvo de nenhuma legislação espe c i f i ca. < 39 > 0 ta be lame ri to dos 
preços cio pão foi resultado de um entend i me rito entre os diversos 
padeiros:, cia cidade, quase todos de origem alemã, conforme 
P u b .1 i c a do rr" 0 D e z e n ove de D e z e m b r o „ 
PADARIAS 
Nós abaixo assinados participamos ao respeitável 
público desta capital, e cada um a seus 
f r e g u ese s, que do dia 13 d e s t. e mês em di a n t e 
ve n dem o PSo pel os p re ços abai xo, e d e c1a ram mais 
q u. e ri ã o t r o c a m o P ã o d o d ia a n t e r i o r. 
1 Pão .tysri 
5 Ditos *328 
16 Di tos 1Í00Q 
Curitiba, 10 de maio de 1877. >:48> 
Uma ação desse tipo era inédita. Até então, os artigos de 
protesto que apareciam nos .jornais sugeriam freqüentemente a 
ação coordenada dos comerciantes para o aumento dos preços dos 
géneros alimenticios. Esta era a primeira vez em que uma 
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categoria. assumia publicamente tal tipo de prática, 
transformando o tabelamento em uma regra explicita de comércio. 
Aquilo que os teóricos do liberalismo consideravam urna 
deturpação do livre mercado se insinuava como regra. Ern 1888, os 
ce rve.j ei ros, também eles de origem germânica, tabelaram os 
preços da cerveja. 
ATEMÇâÜ 
Os abaixo . assinados cervejeiros desta cidade, 
parti c i p a rn a o s s e us e s; t i rn á v eis f r e g u. eses em 
particular e ao pd.blico em geral que tendo—se 
o b r i g a d o e n t r e s. i s o 1 i d a r i a rn e n t e s ó v ende r á o 
cerveja a partir de 12 de julho do ano corrente 
P e1os pre cos segu i ntes: 
cerveja dupla 3Í008 
c. e r v e j a s i rn pies: 1 S O 
a dd.zia sem garrafas. Para cientificar o pd.blico 
qual o motivo desta resolução diremos o seguinte: 
que por urn lado o que muito concorre para isto ë 
q u e a rn até r i a — prima d e c: a d a v e z c: r e s c e e m p r e ç o , 
e p o r o u t r o 1 a d o s o rn o s o b rigados, para satisfazer 
u m P e d i d ci g eral, a fab r i ca r u rn a c e r v e .j a rn ais 
forte e a empenhar-nos a fornecer esta em 
c o n d i c <-< es tais q u e e rn b o ri d a d e se a p r o x i rn e rn ais o u. 
menos à cerveja importada mas que ern pureza 
e x c e d a a e s t a. U s a b a i x o—a s s i n a d o s t e nd o 
esclarecido o antecedente deste modo, esperam que 
a confiança que até agora mereceram do 
respeitável pd.blico, continue para o futuro ern 
maior escala e persuadidos que esta resolução 
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encontre urna aceitação ge ral. <41 ) 
0 fato de os pad e i ros e ce roe. i e i ros se rem de origem 
germânica explica, ao menos ern parte, tais atitudes. Quando eles 
agiam concertadamente, padronizando a qualidade, as quantidades 
e os preços, estacam repetindo certas práticas de mercado das 
suas. regiões de origem. Nos países de língua germânica, o 
controle da produção artesanal pelos grêmios e corporações de 
ofício sobreviveu até a segunda metade do século NIX. Segundo 
Hobsbawrn, o controle corpora, ti vo da produção "deu lugar à 
Gewer bet re i hei t - liberdade de iniciar e F:-ra ti car qualquer forma 
de comércio — na Pustria, em 1859, e na maior parte da Alemanha, 
na primeira metade dos. anos I860". <42} 
Os polacos: imigrantes também . trariam èm sua bagagem a 
vivência, ern urn mercado regulamentado. Um deles, fugitivo do 
império c z a. i " i s t a , e s c r eve u a se u s p a. r e n t e s s o b r e as 
p o s s i b i 1 i d a d e s c o m e r c i a i s q u e o B r a s i 1 o f e r e c i a, Ele p r e; t e n d i a 
"organizar uma venda e urn bar, uma vez que aqui se pode fazer 
t u d o s e m p- a t e ri t e " . <43 > 
A1 gumas atitudes: tomadas por esses imigrantes" em nome de 
seus costumes grerniais foram recebidas pela população letrada 
curitibana, que usava os jornais: como veículo de protesto, como 
urna infração às leis de mercado. 0 ta be lame ri to de preços era 
t i d o c o m o " rn o ri o p ó lio", u m a vi o 1 a ç ã o a o s p r i n c í p i o s t. e ó r i c. o s d a 
livre iniciativa. Porém, contra estas transgressões evidentes às 
1 e i s de mercado'', os consumidores urbanos nâ'o apelavam a essas 
m es m a s ' 1 e i s r, rn a s P r o pu. n h a m o s r i g o r e s das leis d o estad o. 
"Ueriha a fiscalização!..." 
4 6 
O MONOPÓLIO DO F'¿50 
O comércio do pSo, corno o da carne, ê objeto d o 
mais opressor monopólio, com preju. izo dos 
c orí s il. m i d o r e s. ñ i n da há dia s , s e m c o m bina ç ã o 
alguma, comprava-se pães de quase 200 gramas a 60 
r s. a o p a s s o q u e h o .je, e m >..• i s t a do c é 1 e b r e 
tratad ci de 9 padeiros, elevaram a 80 rs. e o pá o 
t o m o u p r ci p o r ç O e s m ais di m i n u. t a s. Se n t i m o s q u. e 
alguém nâ'o se lembre de angariar uma ass i na tura, 
c o m o fim de estabelecer a antiga v e n d a, 
porquanto além de contar com a maior parte ou. 
todos O.S consumidores, extinguiría o mal 
p e rmi t i do mo nopólio. MSo se r i a, ta m bém fo r a d o 
tempo que a autoridade competente, de quando em i 
vez, fiscalizasse o peso e a qualidade desse 
gênero, impondo multa aos padeiros. Se os 
consumidores es tão sujeitos á pressão de 
e s p e c u 1 a d o r e s , b e m c a b i d o é q u. e f i q u e m estes 
debaixo das vistas da lei. 
, O povo.(44 > 
MAIS PttO 
0 a m o n í a c o ri o p á o é a n t i — h i g i ê ri i c o, be m c o m o o 
açafráo. üenha a fiscalização e com ela as 
mu 1 tas !., . 
0 mo nopó1 i o » <45 > 
As exigências; de um "preço justo", que estavam por trás dos 
conflitos entre consumidores e produtores, acabavam quase 
sempre em demanda pela ação mediadora do estado. Nessa medida. 
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a p a r c: ela. p a r a n a e n se do e s; t a d o b r a s i 1 e i r o , ao ni e n o s a o ri 1 m e 1 d o 
rn u n i c í p i o , a t r a v e s s o u. o s ë c u 1 o XIX s e rn r e n u. n c i a r a o F- a F- e 1 de 
instância reguladora de mercados" e preços. 
Todavia, apesar dessa presença estatal, fez-se a economia do 
1 ivre—mercado. No Paraná, o mercado que foi—se instaurando no 
século KIN, concomí tan teme n te á desarticulação das- economias de 
subsistência, não era tão •" livre'" quanto os modelos teóricos 
propostos pelos epígonos do .1 i be ra 1.1 srno. 0 mercado cu., jo poder 
regulatorio daria conta da quase totalidade das relações 
s o c i a i s., e las rn e s rn a s t r a n s f o r m a d as e m r e 1 a ç í ¡ es de rn e r c a d o , 
P e r m a n e: c: e u c o rn o rn i r a g e m n u n c a a 1 c a n ç a d a n o h o r i z o ri t e. N o rn e r c a d o 
concreto que se formou, as exceções ern relação ás teor i as-
aca bararn sendo as regras. Muitas; das "leis'" que regulavam o 
me r c a d o c o n c r e t o e :•-•: F*- r e s s; a v a rn a c o r r e 1 a ç á o d e 1" o r ç a s entre o s 
diversos segme ri tos sociais; que se enfrentavam no . mercado. Os 
i rid us tria i s construí ram urn mercado "oi igopsôni cor contra seus 
fornecedores. Os pequenos produtores rurais, na medida em que 
abandonavam a agricultura de subsistência e torrvavam-se 
dependentes dos mercados; urbanos'- de víveres, pressionavam pela 
P e r rn a ri ë n c i a d a s lei s p a t e r n ali s ta s;. A s p r ó p r i a s c I a s s es méd i as 
urbanas, cuja existência no Paraná está profundamente vinculada 
á formação de urna e co nom i a de mercado, clamavam em seu nome e em 
nome de um povo abstrato pela ética dos comerci antes. Os 
i m i g r antes, t. r a n s p 1 a ri t a d o s; a o n o v o rn u n d o c o rn o F- arte de u. rn 
projeto cie modernidade, traziam consigo p ráticas medievais 
f u rida d a s n a s c o r p o r a ç õ e s'- ci e o f í c: i os. 
A i ri d a assim, fez—se o I i v re~ m e r c a d o. P r o v a d i sso ë q u. e, 
quando os vereadores legislavam sobre o comércio de gêneros de 
sr-ubsistência em épocas de calamidade pública, eles tinham corno 
perspectiva não mais urna calamidade climática natural. As 
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cal am i d ad es concretas que desencadeavam a sua a cá'o legisladora 
eram aquelas que apareciam como conseqüência dos humores, das 
flutuações e das manipulações do preço do mate no mercado 
p lati ri o • 
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4. A FABRICAÇÃO DA FríBRICA . . 
O comércio de mate entre o Paraná e a região platina, desde 
a sua legalização em 1722, esteve nas mãos de um pequeno grupo 
d e co m e r c i a n t e s q u e a s s i m c o n t r o lava e s s e me r c a d o. Jä a p r o d u. c S o 
estava a cargo de uma infinidade de produtores artesanais 
autônomos. Em principio, qualquer pessoa adulta estava 
habilitada a produzir mate. As técnicas artesanai s de 
benefi ciamento eram de dominio público e não exigiam 
i ns t rume n tos ou ed i f i ca çôes d i spe ndi osos. Os a r bus tos do ma te 
eram nativos e disseminados nas matas que cobriam boa parte da 
regi â' o. F o r t a n t o , e m reí a ç â' o à. e r v a -- m a t e o u à. s p o p u. lac ô e s q u e 
dela f a z i. a m u s o , n ã o h a vi a n a d a q u. e p r e n u ne i asse o u 11 e r i o r 
d e s e n v o 3. y i m e n t o d e t é c n i. c as i ri d u s t r i a i sr. d e benef i ci ame n t o. A 
producto do mate ri S o exigia "necessariamente" nenhuma 
c o ri c e ri t. r a c á' o d e c apitai» 
f -î u rii m e r c a d o o n de o s c a n a i s de c o m e r c i a 11 z a ç á o se e ri c o n t r a v a m 
n a s- m á o s d e u n s p o u c o s e a P r o d u c S o es ta va p u. 3. v e r i zad a e ri t r e 
pequenos produtores-, pod e—se supor, com bastante segurança, que 
os grandes- beneficiados-, fossem os comerciant.es» Porém, mesmo 
controlando a parte mais lucrativa do negocio, estes-
comerciantes e nvo1ve ram—se pouco a pouco no universo da 
P r o d u ç â ci, m o ri t. a n d o c. a s as de s o q u e o ri d e c o n c 1 u i a—s e o 
b e n e f i cia m e n t o d o m ate e o ri d e e m b a 1 a v a—s e o p r o d u t o para 
expo r ta çâ'o. A .j us t i f i ca t i va apontada para o envolvimento dos 
c o merci a n tes ri a p- r o d u. ç a o era a necessidade de c o n t r o 1 e s o b r e a 
qualidade do produto final, pois- os produtores autônomos 
c o s t u m a v a m i n c 1 u i r o u t r a s er v a s RI o P r e F- a r o d o m ate, e n t r e g a RI d o 
um produto de t'a i xa qualidade que concorria em desvantagem no 
me r c a d o p1 a t i no. 
A defraud a çâ'o de produtos e matér ias-pr i mas é um 
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P r o c e d i m e n t o cara c t e r i s t i c o no s i s t ema d e p u t ti ri g - o u t. A 
adulteração era uma das formas" encontradas pelo produtor 
autônomo para melhorar seus ganhos, o que gerava constantes 
atri tos entre estes e os d o nos do mercado de expo r ta çSo. Neste 
caso, ci controle da produção representaria uma disputa entre 
c o m e r c i a n t e s e p e q u e no s p r o d u t o r e s p e 1 a p a r t e do s 1 u c r o s o b t i d o s 
ri e s s e c o m é r c i o , i ncl u s i ve d a q u. ele s ad vi ri d o s d a p r ó pria 
a d u 11 e ra ç á o. 'A P e s a r d a p e q u e ri a q u a n t i d a d e d e d a d o s e m p i ri c o s 
disponíveis, a observação da gênese da indústria do mate no 
Parana nos leva a rejeitar as h i pú teses mais ccirrent.es: sobre a 
i n d ú s t r i a q u e P r i v i I e g i a. m ¡j. m s u. p o s t o i m P e r a. t. i v o da eficácia 
técnica. A d i.sputa entre comerciantes e produtores autónomos 
mos t ra —nos que os primeiros passos dos exportadores no uni versei 
d a p r o d u ç 3. o , r e p r eï s e n t. a d o sr p e 1 a c r i a ç 3. o d ei c a. s a s d e s o q u ei, n 3. o 
t i ve ram como rao t i va çâ'o a introdução de novas técnicas 
Poderíamos, a partir destes; dados-, afirmar que, já no final 
do século HUI 11, ensaiava-se no Paraná a passagem de um sistema 
de putting-out para um s i s tema fabril. A unidade "fabril" da 
casa de soque era um p-ri me i ro resultado, ainda que incipiente, 
da disputa pelos lucros do comércio exterior da erva-mate. Tanto 
é v e r d a d e , q u e a a c u m u 1 a ç á o o b t i d a p-e 1 o c o ri t r o 1 e d a p r o d u. ç ä o e 
d o s c a ri a i s de e x p o r t. a ç á o p er m i t i u q u e e m p o u c o s a n o s o s 
comerciantes d ese n cad eassem alterações bem mais profundas nos 
processos de be ne f i c i ame n t o do mate. A parti r da década dei. 1829 
ou 1838, f o i i n t r o d u z: i d a. a t r a ç á o tri. d r á u 1 i c a rias cas a s d e s o q u e 
e, com ela, uma organização hierárqui ca de trabalho 
i rid u b i ta ve 1 me n te fabril, ambas voltadas a propiciar um ritmo de 
a c u m u 1 a ç ã o ai nd a m a i o r . < 4 6 > 
Nem por isso cessou a disputa entre os produtores autônomos 
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e os corner ci a rites. Durante; tod o o século passa, do, e mesmo no 
atual, sobreviveu a prática de comprar mate cancheado por 
produtores autônomos.. Um artigo publicado rr'0 Dezenove de 
Dez em br ci em 1953 dá-nos uma idéia da pressão que os industriais 
exerei am sobre seus fornecedores para abocanhar uma fatia maior 
da renda. 0 .jornal era usado como me i o para tornar pd. blica a 
d e c i s a ci c o n. j u n t a cl o s p r o p rie t á r i o s- de e rige ri h o d e M o r r e t e s e m 
compra r apenas erva previamente pe; ne i rada. 
S e P- ci RI d e r a r m o s t. a m b ern F* e i o 1 a d o e c o n Ö m i c o , 
imensas vantagens; nós descobri remos na realização 
cie; semelhante medida, porquanto vemos que 
acred i t.aclo o gênero e el evado seus preços, o 
tropeiro obterá em suas rná'os por 18 cargueiros de 
erva igual va1or ao que obtinha conduzindo 28, e 
n a o s e r á i sr. t o u. m a e c o ri o rn i a d e s e r v i ç o , m u 1 a s , 
c a m a r a d a s , et c. '? S e; d o t r o pe i ro F' a s s a r rn o s p a r a o 
engenhei r o , f a c i Im e rite s: e corihec e q u e a rn a i o r 
parte do dia leva o engenhei e os t ra ba 1 had ores a 
socar, benef i ciar e; l:i. mpar pau' cesse esse abuso, 
não apare; ça ma i s esse ma 1 d i to cancro da 
e; r v a—rn a t e , e t. e r e m o s q u e c a d a e n g e ri h e i r o p o d e r á 
cl i rn i nu i r cl i a r i ame n te .2 t ra ba I had o res, pa ra ass i m 
faze r a m e s m a q u. a n t i d a d e de er v a , q u. e ho j e 
prepara corn tanta gente supérflua e cujo 
r e s u 1 t a d o é t â' o t r i s t e q u a n t o d u. v i c) ci s o. <47 > 
Hote-se que o ar ti go r e fe re-se ape nas àque1es que 1u c ra r i am 
com a medida adotada, os transportadores e os proprietários de 
engenho. Portanto, os produtores rurais, que teriam de arcar com 
a ''limpeza de paus', foram omitidos. Graças'- ao domínio que 
P o s s: u í a. m sr- o b r e o m e r c ado , o s "erige n h e i r o s " agi a m c o n c e r t a d a m ente 
P a r a r e p assa r a o s f o r ne c e d o r e s d e s u a s m a t ë r i a s-—p r i m a s o c u. s t o 
de uma das: ope ra çôes de benef i ci ame rito. Mesmo num pe r í od o em que 
a t e c ri i f i c a c S o d a P r o d u ç á o .já ia a o aricad a , ri ã o esta v a c 1 a r o o 
que era indústria e o que ria o era. Uma mesma operação de 
P r ci c e s s a m e n t o t. a n t o p o d i a s e r f e :i t a n o enge n h o q u a n t o pel o 
c a n c Ii e a. d o r „ T a. 1 c co ri f 1 i t o s; ó s e r i a r e s o 1 o i d o a 1 g u. m as dé c a das m ais 
t a r de, c: o m a u t i 1 i z a ç a o d e m á q u i n a s d e P ene i rar. Ante s d i s s o , o 
c o a m e ri t. o d a e r' >..• a. u t i 1 i z a v a a s m e s- m a s t é c. n i cas m a ri u a i s , t a ri t o n o 
i ri t e r i o r d a i n d >1 s t r i a c o m o f o ra de 1 A. H U tili z a ç Ã o d a tração 
hid ráu1 i ca mecanizou inicialmente apenas uma das operações do 
he ne f i c i ame n to do ma. tes o .soque. As ope ra çOes res; tan tes 
continuariam a ser feitas de forma artesanal até serem 
me? ca ni zadas nas décadas de 1878 e 1888. Dai podermos concluir 
que o d o rol ni o do universo d o t ra ba i h o pelos cornercia.ni.es 
precedeu s ¡. t e c: n i f i c a ç S o d a. p rod u ç S o „ 
PERSUASÕES E INT!MAÇÕES 
A t. é a g o r a t e m o s a b o r d a d o o c o n f 1 i t o e n t r e a bu rg u e s; i a d o 
mate e os produtores autônomos:. Existe, porém, uma terceira 
pe rso nagem e nvo 1 '•-•' i d o nessa his tó rias o trabalhador fabril. Os 
autores paranaenses são unánimes quanto à precocida.de da 
uti 1 ização do traba 1 hador 1 ivre nos engenhos do Fa ra ná. Tanto 
D a v i d Ca r n e i r o q u a n t. o T em ï s t o c 1 e s L i n h a r e s a f i r rn a rn q u e a 
passagem cio trabalho es:cravo para, o trabalho livre se deu na 
década de 133O, concomi tanteme n t e à int rodu çâo da t ra çáo 
hidráuli ca.<48> 
A literatura mundial sobre o assunto nos mostra o quanto fe»i 
difícil a generalização do trabalho fabril. Portanto, não é de 
se su.por que, no Paraná, a transformação de pessoas ligadas ao 
extrativismo vegetal e de lavradores de subsistência em 
operários- tenha sido algo muito fácil. Infelizmente, a 
documentação- disponível guarda um silêncio extremo sobre o 
assunto, Por enquanto, ë possível apenas fazer especulações 
rn u i t o g e n ë r i c a. s, t e ri d o e rn rn e n t e a 1 g u rn a s n o ç ô e s gerai s s o b r e o 
Paraná no p rimeiro qu a rtel do sécu1o Xï X. 
A s o c i e d ad e p a r a n a e n s; e , a e >•: e m p I o da bra s i 1 e i r a e rn g eral, 
f o i inserida desde o seu nascimento no mercado mundial. Mesmo ern 
per í od os de grande i so1 ame n to, não havia ou t ro mod o de 
satisfazer a algumas necessidades consideradas- básicas, a não 
s e r p a r i. j. c :i. p a. n d o ci e s; s e rn e r c a d o. 
Tanto o si sterna colonial português'- corno o neo-colonial isrrio 
inglés bloquearam o d ese nvo1v i me n to de uma produção artesanal 
c a P a z d e s u p r i r a o s la a b i t a n i e s e u r o p e i z a d o s a s m e r c a cl o r i a s,r 
que o s ci i ferenciassem das populações indígenas. Para a obtenção 
do '.'estuário, por exemplo, as: pessoas deviam obrigatoriamente 
participar do me r cad o i ri te r na c i o na 1, onde imperava a circulação 
monetária, Era preciso clisr-por de produtos negociáveis, direta ou 
i nd i retamente, nêsse mercado. Ho entanto, mu i tos dos habitantes 
do sul cio Bras, i I não cons ide ra va m essas mer cad o ri as de 
i rn p ro r t a ç ä o c o m o a r ti g o s d e n e c: e sr. s: i cl a d e p a tente o u i n d i s p e n s á v e 1 . 
A s s i m rn o sr-1 r a v a rn u. m a te n cl ê n c: i a a se r e t r a i r de s s e m e r c a d o , 
c ci rn p r o rn e t. e n d o o p r ö p r i o s- e ri t i c! o d a c o I o n i z a ç ã o. Cabia á s 
a u t o r i d a d c; s- c: o 1 o n i a i s: z elar F' a r a q u e tal n ä o a c: o n t e c e s s e , 
i n cu 1 ça rtd o nos habitantes: a necessidade ele permanecer no mercado 
e t e n t a n d o r e P r o d u z i r a i rn a g e rn de u rn m u ri d o c a m p o nés d e rn o 1 d e s 
eu. rc.ipeu.sr-, 
D e a c o r d o c o rn u m a dessas a u t o r i d a d e s , no final do s é c u 1 o 
XU III "a n e c e s s i d a d e p a r a o s u s tent o e v est u. á r i o, à f o r ç a de 
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persuasões e i ri t i ma ções, fez que o povo se aplica s-se à. lavoura". 
< 4 9 > E m s e u. r e 1 a t o d e v i a g etii, S a i n t—H i 1 a i. r e no s d e i x o u t r e c h o s 
significativos: sobre as formas de "persuasões e i ntimações", 
a d o t a d a s p e 1 o s f u n c i o ri á r i o s p o r t u g u. eses p a r a i n d u. z i r 
necessidades que levassem a uma me.'ral do trabalho e a o 
f o r t ale: c i m e n t o d e rei a ç >0 e s s o c i a i s de: me r c a d o. 
E n t r e ri 6 s, o s e u r o p e u s, a e m u 1 a c ã o c o n t r i bu i 
• t a m b ë m p a r a a f a s t a r m u i t a. g ente d a o c i o s i d a d e , 
mas a té agora esse nobre sentime n t o — for ç oso é 
c o n f e s s a r - a i. n d a é b a. s t a n t. e r a r o e n t r e o s 
brasileiros. Contudo, veremos a seguir o que 
conseguiu o capitão—mor de Curitiba nesse 
se ri t i d o , a o e s t. i m u 1 a r a v a i d a d e en t r e as: rn u 1 here s 
e s e u g o s t. o pel o s e n f e i t. e s » 
0 ca.pi täo-mor me disse; que as;: terras mais bem 
cu 11 i v a. das; do s eu d i s t r i t o e r a m habitadas 
uni came ri te por pobres criaturas cujos maridos 
tinham fugido dali para es capa r à t i ra nia do 
Coronel D logo. Cada- urna dessas mulheres, 
d e s; e. j a. n d o p o s s u i r u m a c o r r e; n t. e d e o u r o , br i n c o s e 
a 1 g u m a s r o u p a s d e;: c e n t es., p u ri h a - s; e a t r a b a 1 h a r 
P a r a c o ri s e g u. i r i s s o. Q u a n d o o c a p i t a o—m o r n o t a v a 
q u e; a. 1 g u m a d e 1 a s e s t. a v a m a i s m a 1 t r a. .i a d a d o q u e 
a. s o ut r as, pro c. u r a v a f a zer c o rn q u e e 3. a s e 
e n v e r go n ha s; se d i s s o , incentivan d o - a a t. ra tia 1 ha r 
P' a r a igualar- s e à. s s u a s v i z i n has. < 5 0 > 
0 u s ej a , q u a n d o o s ti a b i. t a. ri t. e s d e C u r i t i b a n â" o d e m o n s t r a va m 
uma 'vontade espontânea" de participar do mercado mundial ou do 
m ei i" C a d O d ei t !" a b 3. 1 h O , i. 3. fr Ç a '•.•> 3. — S e d ti iïi Si O 3. I g U. ff! 3. S f O 1" Fiî CL S 6: n "3 e H h O S 5. S 
de emu. 1 a çâ'o. Mas, quand o a i ri ve n t i v idade era insuficiente, 
restava a possibilidade dei utilização de roe i os mais d rãs ti cos: 
Apesar da amenidade cio clima os; habitantes desse 
sao mein ci s indolentes do que os das 
zonas ma i s setentrionais do Brasi 1. 0 digno homem 
que; exercia, á época de minha viagem, as funções 
de cap i t cio-mo r era obrigado a demarcar a 
quantidade:; de te r ra que cada um devia 
le vez em quando. 
i:-tí ni tí d. r 
m e; • e n o o cadei a. 
P reg u i ç oso s, a îim ele i n ¡:. i m i a a r ou t ros: = >:. b 1 
0 c o r r i a q u. e a a g r i c u I t u. r a c! e sr u b s i s t ê n c i a e a v e 
F'a i" eos: ex ceden tes: r-So ei;ra. m v-* i s t a sr pe I a r/opu 1 a çâo .• cíe 
u ns 
mercado. 
me;srno porque os mercados: u r ba nos o nd e a produção agri cola pod i a 
si: er nego c i ad a eram extremamente res tri tosí:« 
ferenci al de o b te n ç&o de alguma re nd a em 
d i n he i ro „ Pa. ra uma popu I a. çíi. o que nem sr-empre compartilhava do 
d o t r a b a 1 ho, su. sr tent a do pel a s 
c! o m i n a n t e s 1 o c a i s , e r a b a s t. a n t e 
comp reens; i ve! • a preferência por uma atividade sazonal corno a 
. e; » t. s s a sr p e s: s o a s t r a. b a I h a v a rn e x a u s t i v a rn e ri t e 
ano, ci suficiente pa ra ter a cesso aos: produtos 
:-i i ! i Ci r 
a j. q u. n s: rn eses 
da i nd Lis tri a 
de'd i cavam—se, quando mui to, a urna agri cu. i tu ra restri ti ss i ma e a 
criação ciei alguns: animais: d ornés ti cos, sobrando tempo suficiente 
para as: corridas ele cava.los, os: jogos de carta, e bilhar ei para 
0 s f a n d a ri g o s » D o P O ri to de m i s t a do est a d o c o 1 o n i a 1 e d os 
01 ajantes estrangeiros, esta era urna oi da ' de ociosidade 
perni ciosa, denunciada a cada momento. 
Os senhores dos Campos (Serais que, apôs a independência, 
dorn i navarn politicamente a reg i So, também ná'o o i am com bons olhos 
este estad co de coisas. Junto corn o mande« politico, eles haviam 
h e r d a d o c! o e s t a c! o p o r t. u g u ê s u m a ri o c á o d e e g u. i 1 i t'r i o s o c i. a I, a 
qual tentavam por ern prática por diversos meios. 0 mundo cie seus 
s o ri ti o s < cl o 1 a d o c! e for a c! a s portei r a. s de s- u a s f a. z e n d a s , é c 1 a r o , 
P b i s d o 1 a d o cl e ci e n t r o i rn P e r a v a m r e 1 a c tf e s esc r a v i s t a s d e 
t r a b a 1 h o > e r a o ci e u m c a rapes i n a t o e u r o p e u m o r ige ra d o. Neste 
contexto, a. exploração autônoma e sazonal do mate, representando 
urn h 1 oque i o á implementação cie uma. economia camF'onesa de 
s u b s i s tön c i a, e r a c o n s ta n t e rn e ri t e co nd e nad a e apo n t a. ci a c o m o 
r e s p o ri sr. á v e 1 p e 1 a p o i:- r e z a ci a p o p u. 1 a ç â' o. U e j a. m - s e a s p r i m e i r a s 
posturas íímni cipais sobre a. erva—mate, datadas de 1329, 
mos t ra nd o— nos o es 
r e J a ç .':T o à. q u e s t. 3' o ; 
T i tu 1 o te r c e i r o = S e n d o p r e s. e; n t e rn e n t e o o bjet o 
mai.s lucrativo da exportação deste Municipio a 
E r v a de Ma t e, q u. e s: e t i v e s s: e indo b e m r e g u 1 a d a 
tanto ri a P e; r f e i ç á o de s u a m a ri u f a t ura, e e s c o 1 h a 
cie sua qualidade como no tempo mais apropriado 
p a r a a c: o 1 hei ta de s t a. p r e c i o s a. á r v o r e , t e r i a s i d o 
assaz vantajoso o seu Comércio para estes 
h a b i t a ri t. e s, s e m o s t. e r p o r t a ri t a s v e z e s e x p o s t o á 
penosa carestía de víveres, á destruição da maior 
e melhor parte de s; eu. s erva is, e ao descrédito 
portant o m u i t o u r g e n te a c a u t e lar' tais ab u s o s , g u. e 
a r r u i n a r a o este c o rn é r c i. o , d e s t r u irão esta 
preciosa planta, e continuarão a expo r este F'ooo 
a P e s a d a s c arestia s d e o i veres por i s s o F' r o o e u = 
Capitulo único artigo primeiro - Que nenhum 
fabricante de Erva de mate continue em sua fatura 
além dos meses de janeiro até Julho inclusive, 
tempo ern que está ess ta planta em seu completo 
e s t a. d o d e s a z o ri am e ri t o , e p er fei ç à o g u e s; u a poda 
ou colheita nSo prejudica a sua vegetação e que 
deixa Ii vre; s os: mes; es necessários- para a 1 a vou ra 
de raiz = Artigo Sego. nd o = Tod o o i nd i v i d uo de 
quem se denunciar, e de fato for convencido da 
in Traça, o do artige; antecedente ser-i he-a 
c o n f i s c a d a a e r va f e i t. a., e p a ga r á u m a m u 3. t a d e 
quatro a oito mil réis metade para o denunciante, 
e o ma i s para o Conselho = Artigo terceiro - Nos; 
terrenos do Patrimônio fia clonal vulgarmente 
chamados devolu tos, ne n hum fabricante de erva 
cortará esse arvoredo pele« tronco mas sim o 
d e s g al la a r a de m a n e i r a q u e n S o d e t e r i o re s u a 
vegetação corn a comi na çâ'o de pagar urna mul ta de 
dois a quatro mil réis para o conselho salva 
q ua 1 q u. e r d i s p o s i ç S o d a Lei s obre tai s t e r r e n o s = 
A r t i go quarto — Ern poder de quem for achado 
porção de erva de mate adulterada por outra 
p I a ri t. a la e t e r o g Ê ri e a , o u s e. j a P O r ele f a. b r i c a d a , o u 
ha»...' i d a de fabricante f r a u d u. lento, p e r d e r á a e r v a 
que será mandada 1. a ri ça r fora, e pagará urna multa 
d e q u a t. r o rn il réis m e t. a d e p a r a o d e nu n c i a n t e e 
lîî et s. d e t-'ci. f'nt o Ui-'Hi-el ho,. 
Cu r i t i ba, 24 de setembro de 1829. <5i 
0 s: s erih o r e s d o s- C: a m p o s G era i s:- n <:< s s u. gerem, a t r a o é s destas 
p o s t u î-" a sr-, q u e a e c o n o m 1 a d o m a t e s e c o ri s t i t u. i u. ri u. m a m b i e n t e 
semelhante ao que lî o.je ë conhecido por '''capitalismo selvagem''. H 
a g r i c u l't u r a f o r a a b a n d o n a d a , o s- c a n c h e a d o r e s- c o r t a >..> am os 
a r bus-tos do mate pelo tronco e estavam envolvidos na adulteração 
fraudulenta da erva, Descontados: os preconceitos, os fazendeiros 
não dei xa varri de ter sua parcela de razão. Este foi um momento de 
a c u rn u. 1 a ç â o d e s e n f r e a d a. 0 s e n g e n h o s hid rá u 1 i co s esta v a rn t o m a n d o 
conta do 1 i toral . A exploração do mate, até -entâ'o algo marginal, 
começava a se desrtacar economicamente» Ma reg i So de Mor re tes, o 
c: o n j u n t o d a s r e 1 a ç Ci e s sr- o c i 3. i s e s t. a v a s e n d o r a f- i cf a rn ente 
r e o r d e ri a d o e m n o m e d o s n o v o s e s q u e rn a s p r o cl u. t i v o s. S e r r a a c i m a 
t a rn b ë rn .s e ri t i a rn •-• s: e o s: e f e i t o s d e s: t e p r i rn e i r- o b r o o m d co rn ate. As 
F' e s s co a s f a I a v a rn e rn c:: co n c o rn i a , t r a b a lha cl co r e s:, 1 u c r o s , etc. 
Eel a çôes: de mercado livre vi riham-se i rnF'l ementando 3. todos os 
n í v e i s , i n c:l e p e ri d e n t e rn e n t. e d a s 1 e g isla ç <5 es m o r al iza n tes. 
0 'en v o 1 v i me n t o d 3. P O P U I ação 1 ivre m a i sr pobre, P r i n c i pa 1 me n te 
dos 1 i be r tos, ri S o dei xou de ter as suas a rmad i 1 has. Ma med ida ern 
q u. e , i ri s t. a cl a p e lo est a. d o p o r t u g u ë sr- e dep o i s: p e 1 o b r a s i lei r o a 
encontrar urna a t. i v idade produtiva, optou, pela ex t ra çâ'o do mate, 
ela co 1 o cou—se à. me r cë cl cos F'utti ng—outers, se é que assim 
podernos referi r-nos aos corner criantes ele mate» Quando esses 
burgueses começaram a dominar também o universo da produção, corn 
i sr s o e s t. a v a m c: a p t u r a ri d o o c o n. j u n t o d e t. ë c n i c a s d o rn i n a d a sr pela 
P co P u 1 a ç ã o 1 i '-..' re, p a s sari d o a ci r c u. n s c revê-1 a s a u m d e t e r m i n a d o 
lugar onde o ritmo e a qualidade da produção pod i am ser 
controlados. Através do dorn i ni o do mercado, foi —lhes possível 
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determi nar quais as atividades que deveriam se dar no interior 
d o e s P a c o fabril e q u. ais a s q u e d e v e r i a m p e r m a ri e c e r n o â m b i t o d o 
P r o d u. t o r a u t ô ri o mo. I s s o p r o m o v e u u ma separação e ri t r e esses 
P r ci d u t ci r e s. A1 g u n s p o d e r i a m s e m a n t er' c o m o a u t ô ri o m o s , ci u t r o s 
d e v e r i a m t o m a r' o c ami n h o d o e ri g e ri h o , to r n arid o—s e t r a b a 1 h adores 
.jornalei ros. Um artigo publicado rr'O Dezenove de Dezembro, onde 
s e c r i t i c a va a e c o n o m i a d o mate, c o ri s i d e r a v a e s ses t r a b a 1 h a d ores 
a u t o n o m o s como um " po v o p o b r e , q u e c o ri t i ri u a a e m p rega r—s e e m u. m 
trabalho quase i mp ro f i cito, que no fim do ano lhe produz 
s e g u r a m e ri t. e me nos q u e o s a 1 à r i o d e u m . j o r na 1 e i ro " . < 5 3 > 
Est rei ta rido os g a ri hos d os autônomos, os d o nos do mercado devem 
ter, peu" esse ' reforço nega t i vo ', es t i mu. 1 ad o uns'- ta.ntc.is: a 
ci p t a r e m p e .1 a. f á b r i c a.. 
A1 èiïi ci ci mais, o trabalhei no engenhei e-ira .sazonal, visto que o 
m a t e s ó p o d i a s e r e x p 1 o r a ci o e m a 1 g u m a s é p o c a s d o a ri o. P ara esses 
jornaleiros, a venda de sua capacidade de t ra ba1 ho em alguns 
m ese s d o a n o p r o v a v e 1 me ri t e n a o s e af i g u r a v a c o m o u rn a s i tua çâ'o 
c! e f i n i t i v a , rn a s a p e n a s c o m o u m a m a ri e i r a e p i s 6 d i c a , a i n d a q u. e 
per i öd i ca, de obter renda em d i n he i ro - o .suficiente para 
c o m p a r e: c: e r c o m o c o n s u. m i d o r e s n o m e r c a do m u. n d i a 1, e n c a r n a c! o nos 
produtos equivalentes às correntes, b r i n cos e ves t i d os tão 
v a 1 o r i z a d o s p e I o c a p i t ã o - m o r d e C u r i t i t- a. 
Em s e u s p r i rn ö r d i o s , a e c: o n o m ia pararía e n s e d o m a t e p a r e c e t e r 
s i d o co ri s t i tu i d a por uma categoria de artesãos, que agregava boa 
parte da. população livre da região, dom i nados por comer ciantes 
de exportação. Assim, em vez de um britânico cereamento dos 
campos, parece ter hav ido na região um cereamento das 
ci p o r t. u ri i d a d es e c o n ô m i c a s cl e m e r c a d o , e m c o ri. j u. ri ç ã o c o m m e d idas 
q u e i n d u z i a m a s p e s s o a s a p e r m a n e c e r e r<i ri ci m e r c a do. Dessa f o r m a , 
a qu eles que não di spu n ham de ma i or es re cursos eram for çad os a se 
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tor n a r pe q u.e n o s P rod u tore s , »...'e rid e rid o a 1 gurn r e >•: c e d ente'., o u 
trabalhadores .j o r na 1 e i ros. No caso do Paraná., a apropriação 
resultante da tecrii f i cação industrial não atingiu. apenas urn 
g r u. p o e s p e c i f i c o d é a r t e s ä o s. Fo i a 1 ë rn , a p r o p r i a n d o—s e de 
práticas e saberes comuns a toda a população paranaense da 
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OS LOORIS E ARTES DE FABRICAR 
O s p r i rf i e i r o s p a s s o s cl a t e c n i f i c a ç a o cl a p r o d u ç â o d o rn a t e n o 
P a r a ri á c: o s t u m a m s e r c r edita d o s a d o i s c o mere i a rites p I a t i n o s q u e , 
n a dé c: a d a de 1S 38, i n s t a 1 a r a m—s e n a r e g i â' o 1 i t o r il n e a 5 F r a n c i s c o 
A1 z a g a r a y , e m Pa ra ri a g uá, e ; M a n u. e 1 Mi r ô, e m. M o r r e t e s » 5 4 > S e g u. ri d o 
alguns autores:, eles teriam introduzido na região uma série de 
P r o c. e s: s o s cl e s e n o o 1 v i d o s n a s m i s: s & e s j e: s u i t i c a s , e n t r e o s q u ais o 
uso de engenhos ele soque movidos: a roda drágua. De fato, a 
d o c u m e r 11 a ç S o I u s o - b r a s i 1 e i r a do séc u 1 o X U III . j -á se re f e r i a à 
antigüidade dos erigen hos jesuíticos de congonha. Portanto, nâ'o 
se pode pensar, até o i ni cio do século HIK, num desenvolvimento 
tecriolögi co que tenha surgido de forma autónoma no Paraná. 
T e r Í a m o s , rn u i t o p r o v a v e I rn e ¡î t e , a i m p o r t a c,: á' o cl e u m f:' a c o t e 
te cno1ógi c ór j esu ítico, originá r i o do Paraguai. 
A generalização do uso da. t ra çâ'o hidráulica nâ'o se eleu sem 
c: o n f I i t o s: „ A ri t o n i o U i e i r a d o s S a ri t o s d e s: e: r 6; v e e m s u a s M e m ö r i as: 
Históricas da U i 1a de Morretes a longa disputa jud i cial que teve 
de erif rentar para consegui r colocar o seu engenhei hidráulico em 
f u ri c i ci ri a m e n t o.. E rn b o r a 0 i e i r a n â o e s c 1 a r e ç a q u. e m s â o s e u s 
oposi tores, é plausível supor que fossem outros industriais que 
p r o c ir r a. v a rn b 1 o q u e a r a e ri t r a d a d e n o v o s f a b r i c: a n t e s n o rn e r c a, d o, A 
cl i s pu. ta vinha de .1.833, e some ri te ern 6 de fevereiro de 1835 o 
g o v e r n o el a P r o v i n cia d e S â' o P a u 1 o p r o n et. n c i o u—se d e f i ri i t i v a m ente , 
cl a n el o g a n ho d e c a ci. s a. à q u ele sr- q u e p r e ten d iam a b r i r ri o v a s 
f á b r i c a s » S e g u n el o i,1 i e i r a s 
0 E x rn £ G ci v e r n o d a P r o v i ri c i a t e n d o c o ri h e c i d o a 
trama invejosa urdida pelos opositores e 
inteirado ela razão que os dois proprietários 
tinham ao benefício das: Leis, e desejando ao 
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me s mo te m p o fa. M O rece r a i ri d dst ria e o a u. m e ri t o d o 
Corné r c i o d e c i d i u, défi n i t i '...»ame ri te es ta g ra nd e 
questão, que houve em favo r das Fábricas podendo 
l ivremente seus proprietários levantá-las, ':'„„„„ > 
E s t a d e >:: i s ä o alé m d e s e r m u i t o . j u s t a ; ri a 
i g u a I d a. d e d e d i r ei t o s i ri d i v i d u. a i s , fez dar a 
industria um grande impulso, ela deu a energia, e 
st d e libe ra ç á o a q u e m u i t o sr p r op rie t á r ios q u e se 
a c h a v a m e m a. pa tia e a m b i ciona v a m a 1 eva n ta r 
iguais fábricas de soque de erva—mate a que 
também o fizessem em qualquer lugar dos terrenos 
Se a tecnología de be ne fiei ame n to do ma te difundida no 
come co do sé cu1o XIX nao era de criação recente, no Paraná ela 
a.srsuroiu uma feição no', -a, quando comparada à i. nd dst ria 
d ese rivo 1 v ida no Brasil col o ni al.. A nov i d ad e r do engenho 
P- a r a n a e n s e e r a. a v i n e: u 1 a ç á o, desde o i n i c i o, d a 
que, na prática, estava sende posto ern .jogo era urna determinada 
concepção de fábrica, onde também t ra ba1hassero home ns livres, 
c o n t r a r i an d o a c one e p- ç a o d o mi riante n o B r a sr i 1 co 1 o n i a I, o n de o 
engenho sre desenvolvera no ámbito exclusivo das relações 
es c rav i s tas de trabaIho, 
H e s t. e p e r i o d o i n i c i a I c! o sr é c u 1 o X1X , a. p a 1 a v r a f á b r i c a 
e sr t a v a. r e c é rn—a. s s u. rn i n d o a s u a. s i g n i f i c a ç á o rn o d e r n a » Para a. s 
pessoas dos sé cu 1 os a. rite rio res, o termo d e no ta va, ern primeiro 
1 u. g a r, o c o n s el ti o de le i g o s e r e 1 i g i o s o s q u. e a cl rn i ni s t ra v a os 
bens de uma paróquia, principalmente as suas catacumbas., que 
c o ns t i t. u i a rn o a s p e c t o m ais ren t á v el das igrejas. Difícil me rite 
lhes passa. ria. pela cabeça d es i 9 nar por fábrica urna edificação 
0 nd e s e d e s e n o o 1 v e s s e rn a t i o i d a d e s mari u f a t u. r e i r a s. Para essas 
pessoas, a fábrica ainda nâ'o designava urn lugar, mas a atividade 
d e a d n I i ri i s t r a. r d a m a n e i r a mais 1 u c rati v a P O S S i v e 1 u m d e t e r rn i n a d o 
conjunto de bens e, por extensão, qualquer atividade intenssiva. 
Ho Paraná, a palavra fábrica começou a ampliar o seu. leque 
d e s :i g n i f i c a d o s a p e n as n o f i ri a. 1 dos ano s s e t e c e n t os. D e a c o r d o 
c o m o v o c a b u. 1 á r i o d a é p o c a , a P O s s e de u m c o n. j u ri t o d e 
t rabal had ores escravizados poderia ser chamada de fábrica. 0 
dominio dos canais; de comercialização do mate seria suficiente 
p a r a c a r a c t e r i z a r u m a. f á b r i c a. P o r é m, n a m e d i d a e m q u e o s 
e x p o r t a d o r e s p a. s s a r a rn a s e e' n v o 1 ve r no b e n e f i c i s 1. m e n t o , t o d a e s s a 
f á b r i c a. f o i P r- o g r e s s i v a rn e n t e g a ri h a n d o ' u. m .1 u g a r a d e q u a d o ". Este 
lugar foi, inicialmente, a casa de soque manual, que na prática 
P o d e r i a s; e r q u. a 1 q u er e d i f i c a ç á o. Po s t e r i o r m ente, o e nge n h o 
h i d r á u. 1 i c o , u m a f o r m a. d e e d i f i c a ç S o e s p e c i fi c a , m arc a d a p elas 
atividades desenvo1vidas em seu in te rior. Hesse momento, a 
fábri ca passou, a abranger, alërn cias prit i cas sociais- especificas 
que a ca ra c te r i zavarn, um lugar ma ter i a 1 me ri te concreto para 
abrigá-las;. Os d o cume ri tos da me tad e do século ftI ft já utilizavam 
um vocabulário similar ao conteríiporáneo para se referir á 
P r o d u ç á o d o m a t e,. F a 1 a v am e rn c a p i t a 1 e c a P i t a 1 i s t a s , e rn 
1 ri d u s t r i a i s , fáb r i c a s e :i. ri d ij. s t r i a f a b r i 1 , P a r a d e s i g n a r o s 
b u r g u e s e s d o rn a t e e s u a s; :i. n s t a 1 a ç Ö e s. 
C o ri t u d o , e s s: a f á b r i c a q u. e s e v i n h a s e i n s t i t u. i n d o ri o P a r a n á 
era muito incipiente, mesmo tendo-se ern rnente o Brasil cia época. 
H íl d a a i n d a s e c r i a r a q u e s u p 1 a n t a. s s e os eng e ri h o s a ç u care i r o s d o 
nordeste, e rn t e r m o s de co n c e ri t ra çâo de t r a b a 1 h a d o r e s e 
r a c i o n a 1 i d a d e de p r o d u ç â o „ < 5 6 > P o r é rn , e ri q u. a ri t o o engen h o 
nordesti ma vivia a sua decadência, a fábrica paranaense se 
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desenvolvia, na. mesma direção da. industrialização européia que, 
ao fim e ao cabo, se imporia, universalmente, tendendo a eliminar 
as o u t r a. s for m a s d e p r o d u ç á o pré- cap i ta 1 i s tas . 
H S ci pod e m o s c o m i s s o s u P O r q u e os e >•: p o r tad ore s d e mate 
tivessem um compromisso apriorístico com a mecanização e com a 
u t i 1 i z a ç ä o de mão-de-o b r a 1 i v r e. R pre c o cidade n o r e c u r s o a 
trabaI badores 1 ivres d eve ser encarada antes como uma fraqueza 
< u. m a a c u m u 1 a ç a o d e c a p i t a 1 a i n d a i n c i p i e n t e > d o q u e c. o m o u m 
p rete nso s i na 1 d s; mode r n i d ad e. 3e r i a mu i to d i f i c i 1 i mag i na r que, 
p a r a e s s sr s b u r g u e s es, a s c o i s a s s e co 1 o c assem e m termos de u m a 
•' supe r i o r i d ad e h i s tó r i co-e co nôm i ca co nsu bs ta rte i ad a na 
exp 1 o ra çâ'o do t ra ba 1 ho 1 ivre. Como vimos ma i s acima, mesmo o 
i n g r e s s o d o s c o m e r c i a ri t e s n a e s f e r a d a p r o d u ç â o e x p 1 i c a—s e m ais 
PI a u s i ve 1 m e ¡Î t.. e como p a r t e d a. d i s p u t a p o r u. m a m a i o r m a r g e m d e 
lucro do que como uma implementação prática de um ideário 
cen trado na va 1o riza çâo da efi cién cia c omo fi m em si mesma. 
G s s e t o r e s: d o m i n a n t e s d a s e c o n o m i a s regi o n a is b r a s i lei ra s 
tinham em comum a exp1o ra çâo do trabalho escravo, como era o 
caso da pecuária dos Campos Gerais. A nascente burguesia do 
mate, muito provavelmente por náo ter em suas mãos- uma atividade 
.social e e co nôm i ca dominante, seria levada pre co cerne n te a 
a d q u i ri r f o r ç a - d e-trab a I li o 1 ivre ri o me r c a d o » Á s s i m , o t r a b a 1 h o 
entraria desde cedo na economia do mate como "'custo de operação 
i rid us t r i a 1 " e não como ' cap i ta 1 i mo b i 1 i zad o "'. Essa 
' r a c i o n a 1 i d a d e e c o n o m i c a "', u m t a n t o f o r ç a d a pelas 
c i r c u. n s tâ n c i a s , d a r i a a. >:< s p a t. r tf e; s d a i n d 0. s t r i a e r v a t e i r a a 
possibilidade de reinversâ'o dos seus lue ros- na tec ni fi ca çâ'o da 
P r o d u ç â o , q u e se 1 hes a f i g u r a v a. m e ri o s o n e r o sa d o q u e a c o m p ra de 
Neste periodo de teenifi cação incipiente representado pela 
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rod a d 'água, os t ra ba 1 had o res de engenho .já es ta varo submetidos à 
parcel izaçâ'o de suas tarefas. De i xa rid o de lado o trabalho de 
c a ri c h e a in e n t o , e x e c u. t a d o . j u ri t o a o s e r o ais e c u. j as t ë c n i c a s 
a r t e s a n a i sr. s o b rev i ve r a in a o século XIX, e x ami rie m o s u m p o u c o a 
vertente fabril da organização do trabalho. Os jornalei ros dos 
engenhos hidráulicos eram contratados. para desenvolver 
a t i v :i. d a c! e s p a reel i z a d as, e a s f o r m a s de P a g a m e ri t o era m 
d i f e r e ri c: i a d a s c o n f o r m e a es p e c: i a 1 i d a d e d e c a d a t. r a b a 1 h a d o r. 
F' e r c e b e—s: e c o m i s: s o g u e , c o n c o m i ta n temente á f á b ri c a , 
d ese ri vo 1 v i a —se uma certa 'arte de administração de pessoal'. A 
essa altura, os patrões', locais .já tinham certamente compreend ido 
as vantagens da pa r ce liza çâ'o. A equipe de trabalho nessas 
fábricas era compos ta por trabal hadores especializados nas 
segu i IT tes fu n çôes : 
f o r ri e i r o s — r e s p o n s á v eis: P e I a t o r r e f a ç ã o 
coadores ~ peneiravam a matéria--prima 
pi loei ros - revolviam o ma te dentro dos pilões 
ensurroadores — prensavam o mate nos surrões de couro.(58) 
Para os t ra ba 1 had o res que exerciam as funções cie tor ref ador, 
coador e pi loe i rq, a remu ne ra çâ'o era feita por dia de trabalhei. 
E s t e s e r a m t i p:- i c o s t r a bal had o res . j o r n a 1 e i r o s. J á o s 
e iTSU r road ci res recebiam com bas:*; neo número de surrões enchidos. 
Sua remuneração, se ë que podernos falar nesses termos:, era feita 
' p o r peça'. P o r q u e teria rn o s d o ri o s de e n g e ri ho in t r o d u z i d o t a 1 
d i herencia ç a o ' :•' H a o era rn t o d o s: t r a b al hado r e s bradais e x e c u t a n d o 
Pode-se encontrar a resposta a tal questão, observando 
atentamente os resultados do emprego da roda d'água. Uma 
c co rn p a r a ção e n t. r e o t. r a b a 1 h o d o s p i 1 oe i ros e d o s e n s u r r o ad o res 
elucida per fei tarnen te a lógica de tal diferenciação. Corn a 
t ra ção hidráulica das mãos do pilão, o pi loe i ro perdeu o 
controle sobre o ritmo de seu. trabalho, H Mel oc idade da tarefa 
q u e e x e c u. t a M a pas s o u a s e r dom i. n a d a pel o c o ri t. i n u o M a i — e—M e m dos 
braços de pilão mooidos pela roda. Mas isso não ocorria no caso 
dos en.su. r road ores. Esses t ra ba 1 had o res, que operavam em dupla 
<um sequr aMa o su r r äo aberto enqua n to o outro so caMa >, podiam 
c ci n t r ci 1 a r a i n t e n s i d a d e e a. rapide z de se u t ra ba 1 h o. E m 
P r i n c i P i o , p o d i a m e n c he r m a i s o u. meno s s u r r ô e s c o n f o r m e se u. 
próprio arbitrio. Para eles, portanto, o pagamento por peça 
deveria funcionar como um ''estímulo'' • Era mais urna forma de 
indução ao trabalho em beneficio cia acumulação do industrial. No 
entanto, não havia futuro para fu.nçôes dessa natureza; mais 
a. I g u rn a s c! è c a d a s , e o s p a t r O e s e ncon t ra r i am a manei r a d e 
Iii e c a. n i z a r t a m t> é rn o s p- r o c. e s? s o s de e m b a 1 a g e; r n. 5 y > 
AS IRAS DO PROGRESSO 
0 passo seguinte dado pelos proprietários das fábricas, foi a 
introdução de ca.Ide.iras a. vapor, David Carneiro, sern especificar 
d a t a s, a f i r m a q u e o p r i rn e i r o i nd u s t r i a. 1 a u s a r e n e r g i a t é r rn i c a 
em substituição à roda d'água foi o Coronel José Munhoz.<6Q> 
Terri i s t o c I e; s; Li ri ha re s , po r s u a vez, diz q u e e s s; a prer r o g a t i m a 
c a b e a J o â o A ri t o rt i o P e r e i r a A1 v e s , q u e e rn 1S 57 ins t a. 1 o u u rn a 
caldeira em .-sua fábrica cie A ri to ri i na que mov i a simultaneamente 4© 
mãos de pi. lSo. (61 ) Ho entanto, segundo os dois autores, o 
emprego de caldeiras não chegava a caracterizar uma mudança 
s u b s t a n c i a 1 n o s e n g e ri h o s. P a r a L i ri h a res, a. t er ce i ra fase da 
i n cl ri. s tri a el o rn ate come ç a r i a m a i s tarde: e 1 a s e r i a d e f i n i d a 
níio 
mas 
somente pe1o maior emprego do motor a vapor, 
especialmente pelo funcionamento mais 
racional do sistema de benefício, tu. d o 
interligando por condutores- que 1 e o a o a m a e r o a 
f o r n o d e s e; c a g e m p a r a o s p i 1 ö e s , as p e ri e i r a s , 
m i s t u r a d o res e o i. n o ó 1 u c ro. < 6 2 > 
Q r a n d e par' t e d e s s a n o o a. m e c a n i z a ç a o r a c i o ri a 1 iza d o ra 
i n t r o d u zida pelos i n d u. s t riais: d o m a te é ere d i t a d a a o Eng 2 
F r a n c i s: c o d e C a ma r g o F' into. E s se engenhei r o para n a e n s e 
t r a b a 1 h a o a n a Eu r o p a c o m o e x pert e m p r o d u c á' o e r e t o r n o u. a 
Curitiba em 1873, provavelmente devido à grande depressão 
européia do final do século <1373 a 1896 >. ttnte-; s de voltar a se 
r a d i c: a r d e f i n i t i v a m ente n a p r o v i ri c. i a , e I e . j á v i ri h a t r a b a I h a n d o 
na teeni ti cação dos pro ces.s o.s de produção do mate. Huma 
e x p o :s i c Ä ci e m 1866, . j á a p r e s e IT t. a r a. : 
os seguintes modelos de máquinas aplicados ao 
m e s m o f a Lo r i c o » 
D " u m a r o d a h i d r á u. I i c: a < m e 1 h o r a da > , 
D " u. m t. ci r r a d o r , c! e f o r m a c i 1 i n d r i c a , 
D "uma máquina de pe rie irar e abanar, 
D •'um engenho da moer (sis tema circular'1 
D''urna prensa aplicada a 
c: o m P r i m :i. r o m a t e ri o s s- u. r r 6 e s e; b a r r i ca s-. < 6 3 > 
Exclui rido-se a roda hidráulica melhorada, que poria tudo em 
rn ci v i rn e ri t. o , ex. i s t e u m a c o r r e s p o nd ê n c i a p e r f ei ta e ri t r e c. a d a 
m á q u i na e as f ci. ri c <3 es e x e r c :i d a s p e 1 o s ope r á r i o s » Par a o t. o r r ado r , 
u m- novo torrador de forma cilíndrica. Para os coadores, uma 






FfiCipi'" ,. e para, os e i"'-i"i i r* roa '1 P res urna. prensa. destinada a coiïiprirtïi r o 
mate nos surrões: e nas barricas:, ft habilidade da cada urn deles, 
segu nd o os novos padrões de racionalidade produtiva, deveria ser 
t r a n s f o r i d a à sr rn à q u i n a s. D a v i d C a r n e i r o sr u gere q u e o e n g e n h e i r o 
v i v e u u rn a e s p ë c i e d e d r a rn a f á u s t i c o , p o r t e r c o n scié n c i. a d o s 
efeitos? sociais: prove« cad o sr pela introdução dos novos processos 
mecânicos, que aumentavam a monotonia do trabalho e reduziam os 
níveis? de ernprego„ 
í n t rod u z i d as as máquinas: de benef i cia rnent o, restava ainda 
por resolver a posição relativa entre elasr e o transporte da 
ma t. e r i a P r i ma. entre urna cipe ra. c S o o. outra., Na dê ca. da. d e Ic'tíy, 
e n co n t ra remos: alguns: i nd us? t. r i a. i :s procurando resolver a. questão, 
Couty nos? deixou urn relato significativo sobre o que vinha se nd o 
g es? t. a el o no engenno' cie 11 cl e to ns"-o Pe rei ra. vorrea.r o E;-arao cio Serro 
ble pôs mãos? ã obra há vá ri tos anos e, 
e P e r i ¡ïi e n t. a n d o m á q u i n a s e m a i s m a q u i n a s , cl e i x a n d o 
de ladro ou aperfei coando as que não lhe dão 
re.su 1 tachos? sufi cientes, nunca se contentando corn 
um progresso efetivo, ;se julgasse-o i nsu f i cien te, 
ja pôde chegar, nâ'o sem grande gasto de tempo, 
trabalho e dinheiro, a belos resultados,(64) 
es: m o para a. 1 guns: proprietários, as vantagens cia meca n iza ção 
trabalho livre ainda não erarn evidentes:» H inda sregundo 
Uns dizem que esses i ns t rume n tos não constituem 
I .t. rn IT e c: o ri o m i. a „ C o m e; s c r a. v o s e P i 1Õ e s p r e p a r a rn o s 
b y 
n o s s o m a. t. e; s e m ma i o re s despesas, p o is s u a s 
m àqui nas, a1ém d a c omp ra o ne rosa delas, 
ri e c e s s i t a m d e uma. e n o r m e f o r c a m o t. r i z e o pera ç ô e s 
complicadas,, Há verdade nessas objectes; é certo 
que, no engenho do tír. L'or rei a, ê necessária uma 
máquina de oito cavalos (forca nomi n a l a o passo 
que bastam quatro nas de seus vizinhos, e o 
P r ó p r i o S r . Co r r e i a o re c o n he ce; at u a 3. mente e 
a n t tí s d e s e a. ri i m a r a a p e r f e i ç o a m e n t o s p o s s i v e i s 
nos aparei hos e em sua d isposi çSo reciproca, sua 
mâ'o--d e—o b ra é táo cara quanto a de seus vizinhos: 
mas el a c h e g a a r e s u 1 t a d o s bem m e 3. ti o res, •:' 65 > 
Assim, como vemos? neste caso, a instalação de máquinas não tinha 
c o m o ci b.j e t i v o p r i m e i r o u m a e c o n o. m i a d e m á o—d e—o b r a , m a s • u m 
controle maio r ci o s? i ri d us t r i a i s sobre os p r o c e s s o s prod u t i v os. e o 
produto fi nal. 
D e s ta fo r m a , a f á b r i c a deixo u. de de p e nd e r d o c o ri he c i me ri to e 
da habilidade que tinha cada operário. 0 produto final passou a 
depender cie um ci, ni. co t ra bal hador s o feitor, que detinha o 
conheciríiento das fórmulas da compos i çâ'o do ma te d es ti nado a cada 
m e r c a. d o. M a s m e s m o e s s e f e i t o r t c; n ci e r i a a d e s a p a r e c e r. 0 mate 
P a s s o u a s er se P a. r a d o a t r a v é s d e u. m a s e q u. ê ri c i a. d e pe ne i rame n t o s 
e cada gra nulometri a era co nd us ida a um silo correspondente. 
Antes da em ba1agem, o mate era re com b i nad o segundo fórmulas 
: i f-i cas. Ha med ida em que essas f ó rmu las foram to r na nd o 
fixas, a i nd tis tria deixou de depender até mesmo do fei tor. 
0 espanhol Antonio Prunera, descrevendo em 1913 a 
i ri d d. s t r i a d e rn a t e ci o c o rn e n d ado r M a c e d o , dei x o u m u i t o c. lar o o 
sentido de todas? essas t ra ns f or ma çues por que passaram os 
79 
A fábrica ocupa uns 70 operários, todos maiores 
de idade, e ainda qü.e as operações não exijam 
c o ri he c i m n t o s q u e d e m a ri d e m e s t. u. d o s t ë c n i c o s , p o i s 
as máquina.s: cuidam de substituir a atividade 
i n t e 1 e c t u. a 1 o P e r á r i a.? n e m p o r i s s o , a p rät i c a q u e 
F' o sr sr u e m, d e i x a de c o o F' e r a r g r a n d eme n t e c o m o s 
esforços: qu.e a del i est d a direção requer, (66) 
Mum prazo de aproximadamente 78 anos, a burguesia industrial 
F1 a r a n a e n s e , h e r' d e i r a d o s p- u 11 i n g—o u t e r s d o i n i c i o d o s é c u. I o HIN , 
conseguiu rev o 1 u c i o na r a produção da erva—mate e, corn ela, toda 
a soei edad e paranaense, F'r irnei rame n te, transferi ram para suas 
fábr i cas os de tente« res dos processos a r tesa na i s de 
b e n e f i c i a m e n t. o. P o s t e r i o r m e n t e , r e t i r a r a m o c o ri t r o le que essas 
F* e s s c« a :=• p- u c! e s s e m deter s o b r e o sr p r o c e s sr o s d e t r a. b 3.1 h o,, F' o r 
t i 11 i rn o , p r e t e ri d e r a rn s: u b s t i t u i r a ' ' a t i v idade i n t e 1 e c t u a 1 
ope rá r i a " P e 1 a s M a qui nas» 
H i n c! ri sr t r i a ci O rn a t e e s u as s u b s i d i ä r i a s < A. s rn e t a 1 ú r g i c as, as 
ba r r i ca r i as e as 1 i tog rá f i c a s> deram o to q u e dorn i na ri te à 
sociedade paranaense do final do srëculo XIX e inicio do XX (ver 
P p » 2 8 0 -1 ) . D a f o r rn a d a c a s a , p ela qual o b u r g u ê s p r o c u r a v a 
r e P r e s e n t a r — s e, a o ri t. rn o c! a v i d a c o t i d i a n a , t u d o e r a i n d d stria, 
0 tempo dos habitantes de Curitiba passou a ser regido pelas-
máquinas: a vap-or, ^ue corn seus 
api tos de manhã, ao almoço e à tar cie formavam urna 
v e r d a d eira s i n f o ri ia, pel o s e u s o rn c o ri h e c i a—s e o 
engenho; este é da Baronesa, este do Miró, aquele 
7 1 
do Macedo <67>, C cu j a 3 chaminé de tijolos, 
m o d e r n a , e c o m u. m a al t u r a de 3 6 m e t r o s , c o n s t i t u i 
a nota típica da indústria; a dominante, como 
desafio aos adiantos modernos, que, com seu 
aspecto arrogante, de uez em quando anuoia a 
atmosfera com suas baforadas de fumaça, semeando 
s u a s i r a S r u m o a. o P r o g r e s s O. < 6 S > 
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d 6: e d a d , y a u n q u é 1 a s m a ri i p u 1 a c i o nés ri o e x i. j a ri 
u n a i n t e 1 i g e n c i a q u e rn u e o a n e s t u d i o s tec h n i c o s , 
F' u e s 1 a s m a q u i ri a s c u i d a m d e r e e m p 1 a zar la 
a c: t i i d a d i n t e 1 e c t u a 1 o p e r a r i a , n o p or e s o 1 a 
p r a c t i c a q u. e p o s e e n , d e. j e d e c o o p* erar g r a n d e m ente 
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a los esfuerzos qu> 
requie re 
. a. O del i ca d a d i r ección 
6 7. M10 , J o á c> d e. N o t i c i a sr. hi 1 s t ó r 1 c a s s o b r e a e r >..• a—m a t e e s e u. s 
engenhos de be nef i ci ame rito» B o 1 e t i m do I ri s tit u t o His t 6 r ico , 
Geo gr i. f i co e E t nog rá f i co F'a ra nae nse, 5 3-4 > : 47-67, 
,j u 1 „ -d ez „ 1951. pp56-7. 
FRÜHERft, op. cit. P.68. 
o r i g i na 1 ; 
chara i nea de al banileria, moderna, y de una altura 
d e 3 6 m e t r o s, c o n s t i t u y e 1 a n o t a t i p i c a d e 1 a 
i nd us tria; la dominante como desafie« a 1 os-
ad elan tos modernos que con su aspecto arogante, 
de uez en cuando anubla la admósfera. con sus 
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1. ESCRAUOS, RRETOS, PARDOS E MULATOS 
P a r a. q u. e p o s s a rn o s e n t e ri d e r rn e 1 h o r a r e a r t i c u. 1 a ç ã o d a 
s o c i e i i a de p- a r a r T a erise o i i. o c e n ti s ta, F" r ovo cad a p»ela e x pio r a ç a o d o 
mate ern larga escala, ë necessário que.- nos de te ri hamos um pouco 
sobre o p-apel que a escravidão nela te ria d esempe ri had o. 
0 Paraná, enquanto parcela re.su 1 tante da expansão do niic 1 eo 
paulista de col on iza cá o do Bras: i 3. meridional, a compa n h ou—o ern 
urna série de questões:, i ri c 1 us i ve no que diz respeito á 
escravidão,. Os escravos: são personagens constitutivas da 
sociedade paranaense desde os seus p-rimórd ios, ern meados do 
SéCUi" X U11.. P e r m a n e c e ri d o f i ë i s a o rn o d e 1 o p a u 1 ista, os primeiros 
pa ra na em s? es valiarn—se de amerindios cativos, mantendo-os sob o 
a r t i f í c i o j u r i d i co d e r a d rn i n i s t r 3 r:! os ", com o qua 1 p ro cu r ava—se 
es: camotear o fa to concreto da escravidão indígena. Ao longo do 
século ,H'Ulli, ci recurso a es.:? a mão—d e—o b ra foi sendo 1 ein tame rite 
s u. F' I a n tad o F''a 1 a u. t i 1 i za cão d e es c ra vos a f r i ca nos = 
Apenas d u ra n te o sé cu lo XIX, haveria urna d i ferenciação 
s i g ri i f i ca t i va entre Paraná e São Pau lo rio que se refere aos 
escravos. Enquanto em território paulista a utilização do 
trabalhei es c ra vo se acentuaria d ev i d o à expa nsSo ca fee i ra, na 
região paranaense ocorreria o i nverso. O declínio econômico d os 
Campos Gera i s e os a1 tos preços alcançados pelos es c ravos na 
1 a v o u r a c a f e e i r a, p r o v o c a d o s p e 3. a p r o i b i ç ã o d o . t r á f i c o, 
e s t i r H u. 1 A r i a m a Ira n S f e r Ê n c i a d e u m a G r a. n d & p a r c. e 1 a d e e S c r a v O S 
para oâ'o Pau. 1 o, alterando o pa rio rama demográfico paranaense» 
Alé m d o s a s P e c t o s q u. a n t i t a t i v o s , q u. e e x e m P 1 i fi c are m o s; I o go a 
segui r.r a desagregação do es c rav i smo no Paraná pode ser sentida 
d e s d e c: er d o n o n i v e 1 c: o n c r e t. o d a s rela ç 6 e s s o c i a i s » t j m d o s 
aspectos que melhor elucidam a questão é a ruptura da. correlação 
u. n i v o c a e ri t r e e s c r a uo o u ri e g ro > e t ra ba 1 h o , g r a ças à q u a 1 o s 
cativos tenderam a tornar-se personagens so ciai e economicamente 
i nespe c i f i eos. Apesa r d a pe r ma nê n cia d o r i g i d o re co rte ,ju.rid i co 
entre lio res e escravos estabelecido pela legislação valiás, nem 
tão rígido assim, como procuraremos mos t rar ad i a n te .> , os cativos 
terminologia das cl asses dominantes da. época, que comungavam dos 
mesmos papéis na d i 'visão social de trabalho e do mesmo universo 
1.1, :í 
legislação mu ri i c i pa 1 mostra justamente quão difícil era, para os 
vereadores oi tocentistas, circunscrever os cativos aos: papéis 
que . 1 hes d e s t i n a v a m as leis maiores do pais. 
Mesmo assim, não era desprezível a parcela de não— 
rn o r i -»i e r a. d o s s u b m e t i. c! o s a o e s t a. t u t o . j u r i d i c o d a e c r a v i d ä o a t é a 
recorrer ao levantamento estatístico fei to às véspe ras da 
emancipação po 1 í t i c?* da 5'— Comarca» Este censo, desde a época de 
sua elaboração, é reconhecidamente imperfeito» Hão obstante, ele 
nos dá uma i d èia aproximada da composi ção demográíica paranaense 
nos anos: .1.85S.,<1> 
ESC RA Il os HA POPULAC •AO DC • PARAI •1A - 1853 
HABI- r".r-,.-.i. î or-\HH - PAR- PRE- ESCRA r- . : C.'.\ •".'»1CR. -•" HÃO ESC :R. -•" 
CID ADE TANTES COS DOS TOS uos HA: BIT, E ;C0S. H. BC :0S. 
PAR AHAGUA' .•• i:r <;;;•....;¡ 4 158 1 189 1274 1274 19 „ 50";; 23S3~ rr -, •_!•_.' n 46"-; 
GUA RAQUESSABA 3476 2846 3 8 ' '-s j »'* , 13°; 630 39 „ •I"» r' •» 
GUA RATUBA 1564 736 638 198 1 f •...' 1 1 . 19°-,; 828 .21 . 14"; 
AMT OH I HA 4 169 2664 684 O Q "> Z O 28 . 14?-; 1496 56. 82"-; 
MOR RETES 3789 1563 1234 9.12 20 . 36"; 2146 35. 18"; 
CUR ITI BA 6 7' 91 4624 1293 ¡-i .i o r '•?• r.~ >-, -..1 !' O »—» M 51 "•',; 2167 2 6 67"; 
!;> í.i .JOSE 4668 2696 992 972 "-Tj-. r S3"'; 1964 18. 58"; 
CAM pn L.ARGO 3690 2181 9 7 9 61 Ci 359 9 73"; 1589 59"; 
PAL ME IRA 1S1S 1828 427 . j> o ó 269 14 . 88" ;; 798 34. 85"; 
I SU AÇU 16 Si; ,-, nr 629 7.1. 71 4 ., 30"; 780 18, 14"; 
f l ft'T* UUERAUA 281S 1068 -f i:r O .1. -..' 14 3 126 „ 24"; 958 î 3 15"; •r~ r^j r HC IRE 5486 .... .... 1858 34 3'ZV .... 
R10 HE6R0 1884 p 952 64 4 ,, 09"; 1816 7,-e~ o ".• 
L-Ho 5899 361S •i ar -f. Z -•'* -._' '"-! Pf p 796 ;! 3 ,. 49"; 2281 98"; 
î™-' i.jH 1 A '< .-j R u o S A TÛT Z 1 889 7.i 6 3 9 8 1859 34 92"; 1 144 9 2 » 57"; 
• J A G UAR IAIUA 1871 4 90 260 32 1 448 4 i cr,-, 4 •JO f. —PET 1 -.1 . r' •.:.*' •'. 
T y {" '•- r na .'. 1 640 881 492 347 TIT .-I . i «H* -, -J .i. 839 42. 19"-; 
r': r- i..';~i'..'H 2520 1 1 93 989 41 8 3 7' 9 •1 ir-.1. :J . 04"; 1 3'-' "7 .¿t y « nr.-- «».• •.J O ''u j MAS •*r» -r«* M r" -p- !.:.- .i :.:• -_! "-f 228 168 1 >r- -r «,.- 388 41 . r.— O •>_.' 
d & p r^H f! d e d O S d '3. c! O Sí, P 3. n o r 3. rn 3. p a. r a n 3. t=¡ n s e e r a 
b a s t a r 11. s h e t e r o g ë n e o n o q u. e s e r f e r e à. c o n c e n t r a ç ã o d o s 
es; o ra vos.. Podem—sr.e d es ta ca r três regiões: distintas;; o litoral.,- o 
planalto cu r i t i ba no e os Campos Gis; ra is. D s; fato, cada uma dessas 
regiões d i stingui a-se das outras pela sua economia e por sua 
f ci r m a c ã o h i s t. ó r i ca. 0 1 i t o r a 1 d e d i c a v a—s e a o c o m ë r c i o e v i v i a , 
na primeira metade do século, uma espécie de surto i nd us trial. 
Havia na região:' multas'- dezenas de engenheis de descasque de 
arroz, de producto de cachaça e pr.i n ci pai mente de benef i ei amento 
cie; erva-mate. Os Campos Gerais eram urna região onde predomi navam 
0 s 1 a t i f i.i n d i o s a g r o p a s t o ris, de d i c a d o s à p e c u. aria b o v i na e ã 
1 nve r nagem e comé r c i o de muarés provenientes do Rio Grande do 
Sul. O planalto de Curitiba, embora tivesse maior afinidade 
8 4 
<:: u. 1 tu r a. 3. c o m o s C a m p o s G era i s , c o m p u. ri ha uma espécie de síntese 
das outras duas'- regiões, Muitos de seus habitantes- d ed i cavam-se 
ao comércio cie gado, mas, no decorrer do s é c u 1 o, a extração e o 
beneficia me n to cie mate iriam tornar—se a atividade 
e c o n o m i c: a me n te d o m i n a ri te. 
M o P 1 a n a 1 t o c u r i t i b a ri o, o p e r c e n t u al de es c r a v i z a d o s p o d e s e r 
considerado bas ta ri te baixo, e sua distribuição pelas vilas e 
f r e g u e s i a s m a i s o u m e n o s h o m o g é n e a, H V a r i a c S ò fica v a e n t r e 18 V. 
em Campo Largo e 4"-: no Iguaçu (Araucária); em Curitiba e São 
-José, o percentual era de S";, e de 6"» no Uo tuve ra va. » Mesmo 
c o n s i cl e r a ri d o—.s e a P e n a. s a. p o p u 1 a. <;: ã o e s t a t. i s t i c a. m e n te ri ã o — branca 
(mulatos, pardos pretos), o percentual de cativos . permanece 
b a i x o E n t r e e s s e s e g m 6: n t o d a p o p- u 1 a ç ä o , a g r o s s o m o d o c o m F' c» s t. o 
cíe escravos, libertos e .sua descendência, a parcela efetivamente 
escravizada continua pequena,, Cor respond i a a 27'¡ em Curitiba, 
22"-; em Pampo Largo, 18"'£ em Sáo -José, 13".' no Uo tuve rav a e apenas 
18";: em Araucária.» Por si sós, esses dados indicam a presença de 
u m e x F' r e s s i v o c o n t i. n g e n t e d e m e s t i ç o s e n e g r o s 1 i v r e s n a. r e g i á o, 
q ue, .j u. n tame ri te com o s " br a neos1' não g r andes proprietários, 
formavam a esmagadora maioria. daqueles'- que se dedicavam ao 
ex t rati v i s mo vegetal, á lavoura de subs i s té ri c:i. a, ao peque no 
comércio ou, ai rida, eram trabalhadores jornalei ros» Portanto, .já 
pia na1 to concei tos como "sociedade escravista" ou 
"escravocrata.'» A região nunca se dedicou ao cr i ató rio na escala 
dos Campos Gerais, e sua industria ervatei ra pa re ce ter nascido 
so b a égide da exp1o ra ção do trabal ho livre. 
Mo litoral, o quadro era um pou co mais complexo» Qua ri to à 
' p1 resert c,: a c! o e s c: r a v o , a reg i ão a p r e s e n t a v a urna nit i da di v i s ã o. D e 
um 1 a d o, u m nú c: 1 e o e c o ri ô rn i c o c o rn P o s t o por An to ni na , M o r r e tes e 
P a r a n a g u. á, e d e o utro os mu ri i c 1 P i o s d e G u a ra tu ba e G u a r a q u e ça ba , 
caracterizados pelo isolamento e pobreza. Nestes dois d. It irnos 
m u n i c: i p i. o s , o s d a cl o s s e a p r o x i m a. m d o s; ci o pr i m e i r o planai to. 
G u a r a t. u. b a c: o n t. a v a. c o m 1 1 "•'. d e e s c r a >..» o s e; G u a r a q u e ç a b a c o m u m 
i nd i ce de apenas 6";. 
Paranaguá, Pt ri to ri i na e Mo r re tes tinham, aproximadamente;, 2Q"< 
cíe sua população so b cativei ro. Portanto, índices bastante 
superiores aos; do planalto cur i ti bario. Esse ma i o r contingente de 
escravos não elimina a presença de; muitos '" não— brancos'" livres, 
principalmente em Mor retes, onde a quantidade de pretos'-, pardos 
e mulatos superava a d e "brancos' - Morretes, que incluía Porto 
de; Cima, constituía o principal núcleo da indústria erva te i ra. 0 
grande conti rigente populacional cie; rrâ'o— bra neos sugere que os 
engenhos de ma te utilizavam simultaneamente o trabalho de 
e;s c ra vos? e; o de .i o r na. 1 e i ros 1 i '*.> r es s?- negros e mulatos. Lts s e; r v i ç o s 
portuários de carga e descarga de; navios nos portos de An to nina 
e Pa. ranaguá também utilizavam mão-de-obra negra, livre ou 
Na. re;gião cio segundo planalto, excluindo-se os núcleos 
u " b a. n o s c o m o P a. I <u e; i r a , R i o Ne g r o o u e m c: e r ta medi d a Cast r o 
< cujos habi tantes eram, em sua maioria, brancos e me;stiços 
p o b r e s > , o s r e c o r t e s s e n h o r ft e; s c r a v o o u b r a n c o ft c o I o r i d o 
parecem ter s i d o mais n i t i d os. Mm casco extreme: era Po rita Grossa, 
onde 92% d os não-brancos eram escravos. Ern Jaguariaiva, 76'i dos 
P r e t o s.,- P a r d o s e m u 1 a t o s e s t. a v a m ri a m e; s m a c o n d i ç á o. Nés- s a s 
regiões de; campos, o ride predominavam as fazendas de criar ou 
invernar, a composição da população confirma que, até os meados 
cio século ft I ft, a sociedade ainda estava estruturada em torno de 
urna organização escravista do trabalho. Portanto, aos Campos 
Gerais rótulos como os de "'sociedade escravista'" ou. 
o t> 
COÛT maior . cill d ad e, 
CIDADES DIFERENTES, L.EIS IGUAIS 
Frente a essa diversidade, falar em escravos no Paraná pode, 
a p r inei p i o, pa re ce r uma abst ra cäo g rosse i ra» 0s dad os 
c e ri s i t á r i o s indicam sit u a c «S e sr- m u. i t. o hi e t e r o g é n e a s; g u e , 
c: co n t r a r i a n cl o a s e x P e c t a t i v a s , n ã o s e r e f I e t e m n a legislação. 
0 u. a n d o s e t r a t a de e s? c r a v o sr., e x i s t e u. m a s u. rp ree rid e n te 
s im i 1 a r' i d a d e e n t r e o ST- C 6 d i g o s cl e F- O S t u. r a s d o s d i ve r sos 
mu rt i c i p i os. Ex c 1 u i d os u ns pou cos artigos que apa re cem na 
legislação de Curitiba, e Pa ra naguá, os códigos diferem apenas 
quanto á srua redação ou na intensidade das punições e nos 
va 1 o res das'- mu 1 tas previstas. Mesmo no concernente á redação, a 
P r á t i c a. d a c ó p i a. e r a g e ri e r a I i z a ci a » A s p o s tu ra s d e C u ri t i b a e r a m 
1 i t e i" a 1 m e n t e t r a n sr c r i t a sr p e I o s; o u. t r o s: m u ni ci p i o s p 1 a n a 11 i n o s. 
Em b ci ra asr si tua. ç Oes de Curitiba. e Ponta Grossa, no que diz 
respeito à população escrava, fossem opostas?, a câmara 
p r, n t a g r o s s e n s e c: o p i a v a q et. a sr e t u d o o q u e sr e legisla v a sr o b r e o 
assunto na capital,, Apenas? os: vereadores do litoral se davam ao 
trabalho de ela. bor ar uma redação própria para a legislação de 
seus municipios:, Hão cop i avam a cie Curitiba nem a de outros 
mu n i c i p i os d a reg i ão 1 i to r a rie a.. 
A co n cci rd â n c i a entre os? d i versos códigos cc.il o ca um problema 
F* a ra o pesqu i sad or. Como expl i car que vereadores de muni cíF'ios 
tão d i spa res quanto á presença de escravos produzissem 
legislações tão semelhantes? Os códigos locais não seriam 
represen ta t i vo.s? da vivência cotidiana cie cada cidade? 
Esse tipo de questionamento nasce de uma percepç-ío errônea 
d o q u e te ri h a m sr i d o a s: c a rn a d a s d i r i g e ri t. e s cl o Paraná. I rn a g i n a r o s 
vereadores do século XIy, corno criaturas do meio onde viveram é 
P e r c e b é— 1 o s a p e n a s pela rn e t a d e. é preci s o t e r e m c o n ta q u e a 
burguesia fundiária dos Campos Gerais e a burguesia industrial e 
c o m e r c i a n t e d o I i t o r al e de C u ri t i b a s o u. b e r a m t r a n s f o r m a r—s e a o 
1 o n g o d o s ë c u 1 o. T r a n s: f o r m a r a m—s e , P r i ri c i p a 1 m ente a prim e i r a , e m 
b u r g u e s i a s 1 e t r a d a s . C OÎI'I o c o r' r e r d o s é c u I o , c a d a v e z m a i s e l a s 
era m c o n sr-1 i t u. i d a s e P O 1 i t i c a m e n t e r e P r e s e n t a d a S p o r b a e ha réis 
f o rrnad os e m S S o Pau 1 o., Pern a m b u c o o u a té ri a E u. r o pa. F o r a m 
.j us tame n te os filhos instruidos: de fazendeiros que mo ñopo 1 i za ram 
os:- empregos piibl i eos e os cargos'- de representa ção política da 
p r o i n c i a, P o r c o n s- e g u. i n t e , m e s m o q u e a v i ê n e i a d e f a z e n d e i r o 
dos Campos? Gerais? ou de dono de engenhei de mate seja crucial em 
sua percepção das? coisas, ná'.'o é possível desprezar a formação 
intelectual de pe r f i 1 cosmopo1 i ta d essas pessoas. Portanto, nao 
s e p ode e s? F' e r a r que e 1 a s? 1 e g i s 1 a s s? e m de f o r m a m u i t o d i f e r e rite de 
m u n i e i p i o p a r a m u n i c i p i o » 0 s v ere a d o r e s c o m u ri g a v a m d e u rn mes m o 
arsenal de concei tos:.,, o r i u ri d os do direito pos i t i vc< e da econorriia 
política d os séculos XU111 e XIX, que aplicavam sobre o mesmo 
r o c c: s s o d e d i s? s o 1 u ç. á o d o e s c r a v i s? m o , q u. e v i n ha o c o r r e n d c< d e 
f o rroa generalizada em todos os muni cÍF'ie<s, i rid epe rid e n teme rt te da 
concentração loe: al de es c ra vos e cie suas atividades econômicas. 
2. DA CHIBATA Ó PALMATóR I A, DA PALMATÓRIA ù PRISäO 
A lei de 1S de outubro de 1828, que ficou. conhecida como 
Regimento das Câmaras Municipais do Império, não determinava em 
nenhum dos artigos e parágrafos do Titulo III - Posturas 
Pol i cia is — que: caberia ás Câmaras legislar sobre o es-cravo. 
A P e s a r ci i s- s o , a estréia d o s e s c r a v o s ri a 1 e g i s 1 a. ç â' o municipal f o i 
precoce, (2) O Código cie Curitiba de 182"?, em alguns: cie seus 
artigeos, ja fazia menção a eles. 
Mes te primei ro momento, como veremos adiante, os escravos 
nâ'o constituíam um alvo pri vi .legi, ado da a çâ'o norma t i zadora das 
cámaras:,, As posturas a t i ngi ram—nos apenas ern cer tos aspectos de 
suas vicias cot id lanas. Pre ci sámente naqueles ern que 
compa r t i 1 havam corn a popu 1 a çâ'o livre certas práticas sociais que 
o s v e r' e a ci o r e s: g o s t a. r i a rn d e v e r' ex t i. n t as. F o i a o d a r e rn f o r' m a aos: 
dispositivos lega is:: que combatiam os .jogos de azar, o porte de 
armas: e as danças? e can tros popu 1 a res, que os ve read o res se 
cl e p a r a. r a. m c o m ci p r o b I e rn a ci a p u n i ç â' o d a P O P u I a. ç á o c a t i v a. L I v r' e s 
e es era. vos deveriam ser punidos de forma idéntica? Após? alguns 
acalorados debates, a Câmara de Curitiba tomou, por maioria, 
pos i çâ'o a favo r de penas? especificas, para os cativos i ri tratores 
cl e p o s t. u r a s. E n q u. a n t o a. o h o m e rn 1 i v r e c a b e r i a m p e n a s d e p r i s â o o u. 
m u 11 a s, a o s e s c ra1, > o s , P elas rn e s m a s i n f r a ç ö e s , e s t. a r i a r e s e r va d o 
0 chicote. 
H o d e c o r r e r cl o s é c u I o , a sr- s i s t i u—s e a u rn p r o g r e s s i v o 
a b ra nd ame ri to das penas infligidas aos escravos, que da chibata 
p a sr- s a rn á p a 1 rn a t. ó r i a e cl a. p a 1 rn a t ó r i a á pena de p r i s â o, a s s i m 
1 g u. a 1 a ri d o, n e s s e a s p e c t o, I i v r es e esc r a v i z a d o s. C o m o será 
rn o s i. r a d o p:' o s t e r i o r m e n t e , n â o é difícil c o n s tata r q u e , a. o rn e n o s 
ne.s te caso, a resistência cot id i a na dos escravos desempenhou um 
p a. pel f u n d a m e ri t. a 1 p a r a a rn e 1 h o r i a de s u. a c o n d i ç â o de '...'ida. H â o 
y y 
que a conversão dos senhores a um ideário mais liberal tenha 
sido um fator de todo desprezível para a referida transformação. 
P o r é m , e m rel a c 3. o 3. v i o 1 ê n c i a f i s i c a , e s s e i d e á r i o mal c o n s e g u e 
disfarçar que, na verdade;., foi um crescente temor às reações dos 
escravos que levou. o chicote e a palmatória a caírem em 
P rog r ess i v o d esu.sc" 
SÉCULO HUI 115 0 "ABSURDO - DE SE MATAREM ESCRAUOS 
Quando da red a çâ'o das primei ras pos tu ras do Império, já ia 
longe o tempo em que os proprietários exe rei am, a todos os 
n í v & i s:, j u. s t i c a. c o m a s p r ó p r i a. s m ä o s » H o p r i n c 1. p i o d o s é c u I o 
KU J J i,. quando o es tad o português assumiu. um controle efetivo 
s o h r e o 8 r a s i 1 m e; r ¡. d i o n a 3. , a t o r m a P e la qua 1 o s p r c.! p r i e; t á r i o s 
P> un iam os escravos já era. uma questão que se fazia presente. 
O ouvidor Par d i nho, em seus p r ov i me ri tos de 1721, co 1 o cou o 
P' r c; b 1 e m a ri o s s er g u. i r¡ t e s t e r m o s ; 
E P o r q u e e m a I g u. m a s v i I a s d e s t a C o m arca t e; m ele 
Ouvidor Gera 1 visto o a bsu rd o de se matarem na 
m a s m a. c. a d e i a a. 1 gu n s e s c r a v o s q u e n e 1 a e s t a v a m , 
P o r m a t a r e m a s e u. s p r ó p r i o s S e n h o r e s , n o q u e s e 
c o me te o g r a. v i s s i m o c rime de L. e s a M a .jes tad e, 
te nd o--.se amp 1 i a.cl o a j u. r i. sd i çáo aos ou. v i d o res 
gerais.' desta Comarca, para s enteric ia rem os tais 
escravos no dite« caso até a morte natural, e se 
evi tarem os d i tos absurdos, encarregando aos 
. j u i z e s o r d i ri á r i o s d e f e ri d a m e g u a r d e; m o s p res o s , 
P ara q u e n á o s e. j a rn o f e ri d i d o s ri a s m e s m a s p r :i. s ö es, 
e p o s s a rn s er ca s t i g a d o s pela . j u s t i ç a 
o r c! i na r i ame n te. < 3 > 
y y 
O a s s a s s i n a t o d e s e u. s P r o p r i e t á r i o s e r a u. ITT a t o e x t r e m o d a 
r" e s i s t ë n c i a p e s Í r- o a 1 d o s e s c r a '•.•' o s , a q u a 1 d u r o u. e r i q u a n t o d u r o u a 
escravidão. Ainda no século NIX, tais ocorrências eram bastante 
c o m u n s e s o b r e o s r é u s c o n s i d e r a d o s c u 1 p a d o s r e c a i a a pera 
cap i tal. Portanto, o que aqui es ta va em j ogo nâ'o era tanto a 
morte do escravo homicida., mas'- que sua execução se desse fora 
dos trâmites legais- p res-c r i tos'- pelo es tad o portugués. Tentando 
a 11 e i ' a r t a 1 s i t u a ç â' o , o o u v i d o r o fe re c e u f a c i 1 i d a d e s p ara a 
exe cu çâ'o legal dos escravos, homicidas. Permitindo que os réus 
pudessem ser j u 1 gad os e cond errad os na própria comarca, mesmo nos 
c a s ci s; e m que e s?-1. a v* a e n v o I v i d a a pe na m o r t e,. o o u v i u o r 
P rete n d i a q u e o s pro p r i etários- re co r r essem as instancias 
judiciais de P'uniçâo, o que até então não vinham fazendo. Sob 
e sse a spe c t o, o e s t a d o p o r tu g u è s t e ri ta va se i m p- o r como i nstância 
reguladora e, num p-rocesso de barganha, procurava tomar para si 
uma prática que, até então, fo ra exercida na esfera do poder 
F' e s s o a l ri o g r u p- o d o rri i ri a n t e 1 o c: a 1 . 
¡•¿•Ci ¡I n X O ESTADO FEITOR 
Outra era a questão do es:tac!o em relação a puinição dos 
XIX. Com o crescimento de uma população livre e s c r a v o s n o s e c u .¡. o x r 
i i ä o d i r e t a m e ri t. e 1 i g a d a a o 1 a t i f 0. n d i o , t a m b é m a u m en t o u. o 
conti ngente urbano da popu 1 a ção. Esse grupo so ciai incluía, 
f reqüen temen te, possuidores de um ou dois- escravos, utilizados 
nos servi cos d ornés t i cos ou como auxiliares- nos oficios de .seus 
proprletarj xistiam mesmo familias bastante pobres ou viúvas 
'd esamp'a rad as r que? ret i ra va m seu sustento da ex F' lora ção de um 
tirii co es era v o. 
Por ou t ro laclo, numa sociedade voltada para o comércio de 
gado e r ri a t e , e r a f r e q ü e ri t e a a u s ê n c i a pr o 1 o n g a d a cl o s- c hefe s d < 
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far» 1 I i a, ficando as mui he res com a responsa hi 1 idade de gerir os 
rieg ö c ios fami 1 i a res, i n c 1 u. i n d o—se a i o s es era v os. As rn u 1 he res de 
tropeiros, as v i duas desamparadas ou as familias pobres nâ'o 
d i s p u. n h am, e o i d e n teme ri te, do poder' P e s s o a 1 d o grande f a z e n d e i r o , 
e temiam impor aos seus cativos penas mais violentas. Mesmo 
F' o r g u e , n est.es c a sr o s..- a s r e 1 a ç Oes? e n t r e s e n h o r es e e sr- c r a v o s 
a p r e se n ta v am u rn c o n t e u. d o p e s soa 1 mu i to rn a i s ma r c. a d o d o g u e rias 
f a zen d a s c! e c r i a t. ó r i o o cr e n g o r' d a. E rn t. a i sr. sit. u a c 6 e s , o P O et er de 
P r e s s â o c! o s e s c r a v o s: t e ri d e u a c r 6.' sr c e r , co b r i g a n d o s e u. s 
pa !•" t i. r c!a me tad e do sê eu 1 c<, traz i mimeras ocorr&ncias 
s i g n i f i c a t. i v a s a r e s p e i t o. < 4 > F r e g ü e n t. e rn e n t e o s esc r a v os era rn 
1 e v a ci o s à e a cl e i a p a r a r e e e b e r p a 1 m a t o a d a s , e 1 à p e r m a n e c i a m u rn 
ou dois: cl ias até o arre fe c i me ri to ele seus brios. Muitas vezes nem 
6: r a rn s u b m e t i d o s: a P e n a 1 i d a d es f f sr i c a s , e a p e n a s fica v a rn p resos 
por urn curto periodo. Infelizmente, esse tipo de documentação 
não traz referência aosr motivos pelos quais os escravos 
c o sr t u rn a v a m r e c: e 'be r t. a i s p u ri i c v e s , o que nos t r a r i a sr u b s i d i o s 
P a r a a p r o f u n d a r a q u e s t ã o. 
Em tod o c a s o, p e r c ebe—sr e a i u m 1 o ri g o c a m i n h o P e r c o r r i cl o ern u rn 
século e rneic>. O'-'.e d is'-tância irnerisra entre os dois momentos ! 0 
es tad c< que, de i nie ici, vi ra-se o b r i gad o a barganhar o seu espaço 
formal para a puni. ção de delitos graves de escravos, como os de 
hoiíii cid i o, tornara-se a instância a que os proprietär ios se viam 
co ITS t ra ng i d os a recorrer a todo momento, mesmo para a punição de 
del i t e<.s d ornes t i. cosr de es? cravos-.. 
M a s o e s t. a d o, -j á ri o i n i c i o d o s- ë c u. 1 o XIX, d e m o ri s t r a v a u rn a 
m e I T o r p r e ci i s p o S: i ç ä o e rn p u n i r o e s? c r a v ci d e f o r ma diferente da q u e 
utilizava para punir os homens. livres. Já em 1829, nas 
discussões ern plenário das posturas a serem adotadas em 
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Ou r i 11 ba.r a imposi cão de penas Tlsi cas aos esrayos não era urna 
questão F<a c í f i ca. Os vereadores d i vi d i am—.se entre duas 
propostas, que eram formuladas de maneira táo explicita que se 
i o r n a m q u a s e e rn fa 1 e rn á t i c a s d o p r o b 1 e m a a q u i d i s c u. t i d o. H a a t a d a 
US m a ra de Curitiba referente á sessão do dia 7" de setembro de 
13.29, vemos a questão colocada do seguinte mod o : 
Entrando a. ordem do dia fo:i. posto ern discussSo o 
a r t i g o seg u nd o d o Cap 11 u 1 o segundo d o projet o d e 
P o s tu r a s o f e r ees: u o sen h o r Ban d ei r a u m a r t i g o 
ad i t. i vo que diz que igua. 1 men te os Juizes de Paz 
fizessem " vig iar aos es c ravos e f i 1 hos fam i1 ias 
que em diversos lugares de roda das povoaçôes se 
juntam para .jogos, fazendo prender uns e. outros 
ma nd a nd o cas t i ga r os mencionados; escravos corn 
vir: te e ci neo açoites e enviando os filhos 
fa m i I i a. s a s e u s p a i s o u t. u t o r e s p a r a s e reim p o r 
e I e s c a s t. i g a d o s o q u e e n t. r a n d o e m d i s c u ssSo f o i 
c: o rn b a. t i cl o f* e 1 o s e n h o r A n t u n e s c! i z e n d o q u e era 
dura a. pena de açoite mo r me n t e qua nd o se recala 
contra, escravos briosos e que por isso perdiam o 
merecimento e que por isso propunha que sendo 
d i t o s e s c r a v o s a c h a d o s e rn s e rn e 1 h a rit e s délit o s, 
que fossem pela F* ri me ira vez ad moes tad os para r¡áo 
continuarem semelhante procedimento — 0 Senhor 
8u i ma r á e sr. a p o i a n d o a d o u t r i n a d o S e n h o r A n t u. ries 
propôs que os es c ravos assim achados, que fossem 
cas t i gad os corn a pena de p r i sâo como os mais 
cid ad cíos livres. 0 senhor Presidente mostrou que 
a perra de pristo imposta ao cidadão livre não era 
igual corf! a do escravo: que aquele sofria o 
casr-ti go coro a pena de prisão porém que o escravo 
n e n h u rri a s o f r i a EN a P e n a s e 1 a pesa v a a se u. s 
s e n h o r' e s q r.'. e ri a o c o n c o r r e r a rn para o d e 1 i t o. 0 
senhor Machado ofereceu uma emenda que diz que os-
ea s c r a v ci s m e n o r e s d e de z e s s e te a ri ci s e m 1 u g a r d o s 
vinte e c i ri co açoites: fossem castigados corn 
F' a I m a t o a ci a s " — rn a i s a 1 g u n s s e n hi o r e s v e r e a d o r e s 
f a 1 a r a m a f a v o r d o a d i t a rn e n t o q u e s- e n d o p o s-1 o a 
vo t a ç fi o pe 1 o s e ri h o r P r e s i d ente foi a p r o v a d o c o m a 
emenda do se ri ho r Machado pela mai or la de cinco 
votos e contra o d os sen h ci res Antunes e 
Gu i ma räes „ c 5 > 
No debate, foram expostas quatro posições referentes á 
puni cão, A F'rirneira, a cio senhor Antunes, trazia á tona o receio 
dos proprietários ern relação a seus: es cr a. vos briosos, que, 
punidos corn dureza, "perdiam seu merecimento", ou seja, assumiam 
u. rn a p ob i ç a o d e ros i s té n c : i a frente a co s seus s s n ho res ¡ Já o s e ri h o r 
Gu i ma râes ~ Joaquim Go ri ça Ives Gu i ma rSes - era um defensor, aqui 
e ern outras:, discussões da Cámara, de urn i d eá rio genérico de 
igualdade perante a Lei , Naqueles? anos, as? posições fundadas- ern 
urn receio concreto de sus citar reações dos? es: cravos, ou em um 
ideário igualitário, mesmo quando somadas nas votações, seriam 
derrotadas na Cámara» Isso se veri fica nâ'o só no caso citado, 
ITT a s? o c o r r e s i s? t ema t i c: ame ri te e rn t o d o s o s c a s? o s? o ride s u r g e rn 
c: o n f r o ri t. o s? de F' o s i ç ó es» 
G Sr» Machado, por sua vez, deixava falar a sua 'formação 
c r i s t. â ', p r o P ci n ci o q u e a P U IT i ç Á o d a s cri a ri ç a s f o s s e abrandada, n o 
q u e f o i a c o m P a n h a d o F' o r o u t r o s v e r e a d o res. 
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F i n a 1 ru e ri t e o P r e s i >:! e n t e d a C à m a r a , L. o u r e n ç o F i n t o d e S à 
Ribas, colocou, explicitamente a lógica do senhor de escravos em 
rei a c So às pu. nie Oes-» A detençSo de u.m cativo nSo significava uma 
p u. n i c S o F' a r a ele , m a s s i m p a r a o s; e u P r o p riet á r i o , q u e s e v e r i a 
privado de alguns- dias: do trabalho do seu. negro, flaque la o cas i So 
prevaleceu a posição de nSo igualar o que era diferente» As 
P os tu r a s re d i g idas e m 18 £ 9 d i s p o riam u m t ra t a m e n t o e s F' e c i fi c o 
P a r a a p u ni C S o d o es c r a v o p or i n f r a c S o d e P O S tu ras S O C h i c o t e. 
A redação final do artigo em debate acabou, sendo a seguinte: 
C a p i t u. 1 o S e g u ri d o = H S o s e n d o m e ri o s p r ej u d i c i a 1 à 
s C' c i e d a d e o v leio d os .log o s? de aza res.- os? quais? 
P o r s u a s c o ri s e q ü ê n c i a s a r r a s t a m p a r a t o d o o 
genero de desordens,- nao s?ó aos in cautos? filhos 
familias, os Escravos mas ainda a muitos 
C i d a o! S ci s?, 'q u e n S o P o u c a s v e z e s; t ê m a r r u. i n a d o s e u. s? 
p a t r i rn Ô n i o s? d e i x: a n d o s u as? f a m i 1 i as e x p o s tas a 
rn i s? ë r i a : e p a r e c e n d o rn u i t o g e r a 1 a t e n d é n c i a 
deste Povo para urn tal vício = F'rovém = Artigo 
primei ro = Que todo o i nd i v i d uo de; s te ' Muni ci pi o 
que; ern sua cas? a, ou lugar para i s: s o destinado d e r 
ta bo 1 agem para .jogos de azar, ou sejam com cartas 
o u c o rn d a d o s , o u c o ri s i ri t a q u e n ela s e . j u. n t e m d e 
d ia ou de noite pessoas de qualquer qualidade, 
espe c i a 1 me n t e f i 1 hos f arn i 1 i as, c r i ad os ou. 
e s- c r a v os P a r a d i t o f i rn q u. e r r e c e b a b a r a t o s? q u e r 
nSos seja previamente admoestado por ordern de seu 
r e s? P e c t i v o J u. i z de P a z para ri S o rn ais c o n t. i n u ai' e rn 
sr e; m e .1 ha n te P r o c e d i m e n t o , e q u. a n d o se n S o a b s t e ri h a 
será por ele multado por cada vez que for 
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convencido de tal abuso com a p€:na de quatro a 
oito dias de prisão - Artigo segundo = Aqueles 
indivíduos que: forer» apanhados nos esconderijos 
d os subúrbios das Povoa ç ¿íes; ern ato de jogar, lhes 
será i rapos ta a mesma perra do Capítulo antecedente 
sendo pessoa livre, e de maior, e .sendo escravos 
a. de vinte ci neo aço i tes pu b 11 came n te sendo 
igual me ri te levados a. seus pais: e tutores os 
f i 1 h o s f a rn í 1 i a s , e p u. P i 1 o s: a s s i m acha d o s p a r a 
s e r e rn p e I o s; r n e s m o s; c a s t i g a d o s . 
Curitiba, 4 de outubro de 1829» OS) 
Corno daqui se depreende, a redação final das posturas acabou, 
por incluir a emenda derrotada do senhor Antunes, sugerindo uma 
P r ê v i a a d m o e s t a ç s o , e f o i re ti ra cl a a e rn e n d a vence d o r a d o s r. 
Machado, a qual reduzia a pena de açoite a palmatória para as 
crianças- escravas. Coisas da política da época. 
Mo «a n ta n to, esta não seria a versão definitiva desses 
a.r t igos ...d_e_ pos tu ra. Quando de sua . aprovação pelo Conselho Ge ra 1 
da Província de São Paulo, ela ainda sofreria algumas alterações 
até vir a assumir a sua forma final. 
Artigo primeiro = Todo aquele que em sua casa ou. 
q ua Ique r ou t ro 1uga r der tabolägem para . j ogos de 
a z a r , o u c o rn c artas, o u c o m d a d o s.; o u. c o ri s e n t i r 
a j u ri tame n tos de dia, ou de noite cie pessoas de 
q u a I q u e r q u a 1 i d a d e , e p r i ri c i p a 1 m ente de fil h o s 
famílias-, criados, ou. escravos, quer receba-d-i-sso 
lucro, quer não; será a d ve r t iü o~pe ïo "Fï s cã r~~'pã ra 
não continuar ern tal procedimento, e não se 
9 6 
a bsteri d o s e r á m u 1 tad o, po r c a d a Uez q u. e d e um tal 
abuso for convencido em quatro a oito mil réis, e 
em quatro a oi to d ias de prisão,, - Artigo 
S e g u ri d o , o s q u e f o r e m adia d o s e m 1 u g ares o c u 11 o s , 
ou nos subúrbios das Povoacves em ato de .jogar, 
sendo 1 ivres, e ma i o res, sofrerão a pena do 
A r t i g o a n t e c e d e ri t e.? e s e n d o e s c r a v o s , o u f i 1 h o s 
r 'ít m i 1 i a s s e r a o 1 e v a d o s a s e u. s S u P e r i o r es? para 
estes: os: cor r igi rem? e pela terceira vez so f re rão 
estes d11 i mos a pena de um a très dias de prisão. 
Curitiba, .1.2 de fevereiro de 1831. < 7 > 
E n t r e a s m o d :i f i c a c; 6 e s i n t r o d u. z i d a s F' e 1 o s D e p u t a d o s 
Provinciais, qual a mais digna de nota? Sem dúvida a que retirou, 
da aleada d o estado o encargo da F1 u ni ça o d o s escravos, 
d e v o I v e ri d o—o a o â m b i t o P r i va d o cl o s p r o p r i e t á r i o s , m e s rn o q u and o 
seus delitos eram reconhecidos como atinentes â es? fe ra p ú. b 1 i c a. 
Afinal, a proibição do .jogo. nâ'o fora revogada e, por tari toT^o^cftfo ' 
d e .jogar não _co ns t i_tu ia uma i ri f ração res t r i t a aos cód i gos -
privados que pudessem reger uma fazenda. Hesta versão final,- os 
deputados paulistas não estavam, de forma alguma, negando a 
validade da pena física. Estavam apenas dizendo, talvez ' por 
pertencerem a um meio onde as estruturas escravistas de produção 
e s t i v e s s e rn m e n o s abaladas , q u e o e n c a r g o d a p u ri i ç ã co física ri ã o 
pertencia ao estado, mas era de responsabi1 idade exclusiva dos 
p r o p r i e t â r i o s. 
Acontece que; muitos: doss proprietários paranaenses -já vinham 
demonstrando-., um ceic_to—temois-err«-- api i ca^r^taly-t ipo¿: de- - pena-ljî dãrêfê^S 
* Mesmo ~ quâTícfõ se" 
firmando o costume de recor rer ao estado, é de se presumir.;" pêla' 
v r 
1 e i t u. r a d o s d o c u m e n t o s, que, e ri t r e a lei e a p r á t i c a , eles 
tenham optado pela prática e que a policia local tenha 
c o n t i nu a d o a c h i c o tear es c r a o o s , q u. a 1 q u e r q u e f o s s e a ó r b i t a a 
q u e pertences s'- e m s- e u s d e 1 i tos, 
Apesar de todas as transformações sofridas por esses dois 
artigos, há neles um detalhe que se tornaria cada vez mais 
c o n s t a n t e. O s'- e s era o o s d i f i c i 1 m ente era m mencionados so z 1 n hos. 
C o m o a c a b a m o s d e v e r , n a s p o s t u. r a s q u. e p r o i t> i a m o . j o g o , o s 
criados livres lhes faziam companhia» As disposições legais em 
questâ'o estavam visivelmente engajadas no combate a um hábito 
largamente enraizado na população em geral, e ser escravo nâ'o 
passava de um agravante. Mas não era o fato de ser escravo o que 
agravava, e sim o de ser P ob r e, como também o' eram os criados. 0 
real agravante era nâo ser proprietário, era pertencer ás 
classes baixas, nas quais se incluíam os escravos. 
SERfíO AS PENAS COMUTADAS 
' " Após "a' emancipaçâ'o' pol í ti ca do Paraná, assiste-se a uma 
pe r i ó d i ca a tua 1 i za cão d os cód i gos d e pos tu r as.jj.os .seas. ...d i versos 
municípios. Em 1861, a Câmara de Curitiba fez aprovar uma nova 
consolidação de suas posturas municipais. Neste grande código, o 
meio pelo qual eram punidos os escravos contraventores veio 
acompanhar aquilo que se tornara corrente. Permanecia a prática 
da punição física dos cativos, mas abrandada para o uso da 
palmatória. Um dos artigos destas, posturas proibia: 
Ar t„ 88 — A n d a r em os es c r av os pelas ru as depo i s 
io^+.oque^de vs. Lié; ne ib,- sem hi 1 hete de seu senhor, 
fîâôïFsë fido^pö î rfíô íícr" j us to : pé nã^ v inte e cinco 
palmatoadas na grade da cadeia: esta pena poderá 
ser comu tad a eiï: 4 a 6Í888, a requerimento do 
iJu r i t i ba, 11 de julho de 1861 » <8> 
. H o r rn a q u e s? g e ri 6: r a. 3. i z o u p a r a q u a 1 q u. e r i n f r a c a o c: o rn e t i d a p o r 
escravo, 
A r t „ 2:8 4 -- Q u arid o a s F' e n a s d a s p r e s e n t e s F' o s t u r a s 
r e c a i r e rn e rn e s c: r a v o :s s e r Si. o e las c o rn u. t a d as, a 
r' e q u e r i rn e n t o il e s e u s s e n h o r e s , e rn p a 1 rn à t o a d a s , a 
a r b i t r i o d a a u t o r i d a d e F'01 i c i a 1. 
Curitiba, 1.1 de julho de 186.1 „<'9) 
Porém, tal modalidade de punição especifica para escravos 
não te ria v ida 1 o nga, As- c áma ras rnu ni ci pa i s, em pou. co tempo, 
a ba n d o na riam a al te m a t i va entre pena física ou multa para 
.substitui-la por prisão ou multa, tal como era adotado para os 
homens livres, Ern Curitiba, essa nova s i tua cão tornou forma legal 
em 1877, quando as posturas assumi ram a seguinte redação; 
A r t » 9 5 - A n d a r e m o s e s era v o s p elas r u. a s d e P O i s 
do toque de silêncio, sem bilhete de seu senhor, 
nâo sendo por motivo justo, pena de 24 horas de 
P r i s ã o e s ta peri a p o d e r â sr- er com u t a d a e m 4 a 
6 $888, a. r e q u e r i m e n t o d o s e n h o r d o e s c r a v o. 
A r t.. 228 ••- 0 u. a ri d o a s p e n a s d a s p r e sr- e n t es F' O s t u r a s 
r e c a 1 r e rn e rn e s c r a v o , se r â o elas c o m u t a d a s , a 
r e q u. e r i m e n t o d e s e u s s e n h o r es, e m p r i s â o p o r 
tan t o s d i a sr- q u. e . j u. 1 g a r c o ri v e n i e ri t e a a u. t o r i d a d e 
"OÇi-
>ol i cia I., segunde a g ravi cl a de de 
:: u r i t i b a , .1. 4 d e a b r i 1 d e 1377, < i 3 > 
A s s i. m , e rn a P r o :•< i IÏI a. d a r n e n t e 5 8 a n o s , o er e s c r a. v o 5; perder a m , ri o 
que toca à.s sa.ru;Oes, a sua especificidade frente às posturas. Os 
municipios; a band CM: a ram, neste pe r i od o, a lógica que reg i a a 
red a cão cias primeiras posturas, segundo a. qual punir escravos 
ciam mu 1 tas ou. prisão não era castigar a eles, mas a seus 
P ropr i e tá r i os. 
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3. A PROLIFERACäO DÁS LEIS 
Se, no aspecto das:. punições:, a legislação municipal do 
Paraná. tendeu a igual sir llores-:, e ca t i vos, em outros ela 
apresentou uma tendência oposta. A medida que se aproxima o 
f i n a 1 d o séc u lo, a s s i s t e - s; e a u m a p r o 1 i fera c ä o cl e d i s R o s- i t i v o s 
que buscam enquadrar a par ti cipa çâ'o do es? cravo na trama s: o c i a 1. 
Apenas para efeito de uma classi fi cação geral, tomamos do 
conjunto da legislação cios: diversos municípios: paranaenses os 
d i sposi t i vos que, de alguma forma, se referiam aos escravos. 
As:si m pudemos: observar ci neo grupos ele posturas que . se 
distinguem por aquilo que está sendo punido e sobre quem recai o 
ônus da punição. 
0 primeiro deles diz respeito àquelas posturas: que 
p r o c u r a v a m e r r a d i c ar a 1 g u n s c o s t u mes p o p u. lares, c o n s i d e r a d o s 
p e; r n i. c i osos pel o s v e r e a cl o r e s. C o rn o .já ti v e m o s: o p o r t u. n i d a d e de 
dizer anteriormente, este tipo de postura não se dirigia aos 
es:cravos-, ern especial. Estes eram atingidos na medida e;rn que 
copa r t i c i pa varn d e ma n i fes ta ções cu. 1 tura i s e- ou t ros bábittos 
combatidos pelas câmaras. Em relação a tal tipo de postura, a 
especificidade dos escravos residia na maneira corno eram 
pu n i d os. 
Cronologicamente, tais pos-tu.ras foram as primeiras a nomear 
os escravos. O código de Curitiba de 1329 e o código de Castro 
d e 1S 38 fazia rn m e n ç ã o e >•: p1 i ci ta a o s c a t i v o s n o s: a r t i g o s q u. e 
proibiam os batuques e fandangos, o porte de armas e os jogos de 
azar. Ainda ria primeira metade d o século, as posturas de 
Curitiba também fariam menção aos escravos, ao proibir as 
1 a vagens nas f o n tes públi cas., 
Art. 12 Ficam d'ora em diante proibidas todasivas: 
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lavagens de qualquer natureza que sejam nas 
fontes de beber de uso público desta Uila.? os 
contraventores sofrerão a mu1 ta de 4 a 8 mil 
r éis, e d o dobro ri a s r e i ri c: i dên c i a s , s e ri d o 
agregados? ou. filhos- famílias recairá a pena em 
seus amos, ou Pais?, sendo porém escravos serão 
punidos com 25 açoi tes no Pelourinho cia Uila 
quando o seu Senhor nâ'o que;i ra pagar p— eles a 
mu. 1 ta pe cu. n i á r i a >:.' ....>. 
Curitiba, 06 de fevereiro cie 1 S'39, 1 1 > 
0 s: e g u n d o g r u p o ë c o m p o s t o p e 1 a s p o s t. u. r a s q u. e incidia m 
direta e e x c 1 u s i v ame n t e s o b r e o s esc r a v o s?, A o c: o n t r á r i o do q u e 
.s e p o d e ria e s p- e r a r , este ë u m d o s gr u. f- o s m e n o s e x t e ri s o s . Em tod a 
a legisla ç á o m u. n ici p a 1 d o P a r a n á , em a pena s d o i s? casos o esta d o 
punia ci s escravos por atos? que I ties eram específicos; por saírem 
à no i te se m 1 i cenca d o s s e u s sen h o res e p o r' u t i 1 i z a r e m para 
ou-tros f-ins^esmolas- ob-t-idas a pretexto de alforria. 
Art. 105. é proibido aos escravos tirarem esmolas 
para sua liberdade, sem licença expressa de seus 
senhores,- que marcarão o tempo para isso 
necessár i o, e, bem assim, sem que pessoa idônea 
se obrigue a arrecadar ou receber as esmolas para 
empregá-las na alforria, ou. restituir, quando 
esta se ri á o p o s s a v e r i fi c. a r ri o t e m p o d e s i g n a d o , 
ou se verifique po r qualquer ou t ro me ici, sob pena 
depois. ; de avisado pelo 
íf#sHiíÍli 
Ponta Grossa, 24 de abril de 1862. 12> 
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Essa. med ida. partia da s upo.sic; So de que alguns escravos, 
".alvez com a cumplicidade de seus proprietários, montassem uma 
; s p é c i e de r i n d ú s t r i a d a a I f o r r :i a "' .. H e s t e f i na I d e s ë c u I o, 
movimento que bastava.— 1 hes pa.ra c.onsi de rarem mais interessante 
o b te r um bom pecúlio em d i ri he i ro do que uma ca r ta de alforria. 
0 tercei ro agrupamento de posturas, por sinal o mais 
numeroso, reúne aquele.s artigos", que puniam os homens- livres por 
s u a s re 1 a c; <5 e s c o m o s e s c rav o s. T a I t i p o d e re g u 1 a m e ri t. a c â' o iria 
a p a rece r a P a r t i r da d é c a d a de 1S 6 8. El a s t i F' i f i c a m , p o r 
excelência, a desagregação dos vínculos sociais e .jurídicos da 
esc: ravi d So. Ad em ir üebara, ao estudar a. ocorrência do mesmo 
fenômeno em oáo Paulo, acabou por concluir que "o sucesso de 
todo o s i s tema rep ress i vo está, inicialmente, em conseguir o 
controle cios movimentos do escravo, através cta participação 
ativa das comunidades".(13) Ho final do século, os senhores 
constataram que .já não contavam com a vigilância so liei ta que a 
P o p u. 1 a ç â o e x e r c i a s o b r e s e u. s e s c r a v os. H N te o fato, E L E S 
acionaram a s c: â m aras numa ten ta ti v a d e c o n s e g u. i r, p o r m e i o d a 
repressão legal, aquela cumplicidade que antes era obtida 
g r a c i o s a m e nie. 
Ho Paraná, esse tipo de postura gravava o homem livre em 
e x t e n s o r o .1 d e a i i v i d a d e s cl a v ida c o t i d i a n a. F' r o i b i a c o m e r c i a r 
com escravos sem I i ce ne; a de seus senhores. ftos pequenos 
comerciantes, estava vedado permi ti rem que os escravos 
permanecessem em seus estabelecimentos mais do que o tempo 
necessário para as compras. O aluguel de casas cou quartos a. 
'tW^-
es. c ra vos sem a licença cie seus prop r i etá r i as também era um - ato 
sujeito a punição. E mesmo o simples fato de um homem livre 
permitir que escravos se reunissem em sua casa era motivo de 
mu 1 ta. 
A r t „ 7 2. C É p r o i h i. d o 1 c: o n s? e n t i r o a j u n t a m e n t o d e 
escravos, em qualquer casa: pena 5 a 20$888. 
Ponta Grossa, 2:4 de abri l c!e 1862. < 14> 
0 quarto grupo reúne aquelas pos tu. ras que, de alguma forma, 
oneravam os propr i e ta. r i o sr- de escravos, Um caso típico é o das 
leis que tratavam das fugas. Desde 1851, a Cámara de Curitiba 
p ass o u a c o bra r p e 1 a c a p t u r a d o e sr c r a v o sr f u g i ti v o s. 
A legislação de d iversos municipios previa, inclusive, que 
0 sr p r o priet á r i o s d e v er i a m c e d e r a 1 g u. ri s cl e s e u. s esc r a v o s p a r a a 
conservacáo das estradas que se dirigissem às suas terras. As 
posturas de Curitiba de 1861, de Ponta Grossa de 1862 e do 
Arraial Queimado de 1874 determinavam que os senhores dever-iam 
ceder pelo menos um escravo, corn urn barril de água, nos casos de 
1 n cênd i o ern seus qua r te i. rôes. 
Pelo menos em dois'- casos, a .legislação coibia atos d os 
senhores de escra v o s c o n s i d e r a d o s a b u. s i v os. E m C u r i t i b a e F o n t a 
Grossa, era proibido aos proprietários fazerem seus escravos 
trabalhar à noite, entre o toque de silêncio e o amanhecer. 
T a m b é m era p r o i b i d o a 1 f o rria r escra v o s ve 1 h o s e d o e ri t e s. 
Art. 93, Cé proi bidoU Abandona rem os senhores os 
.s e u s es c r a v o s , o b r i g a n d o—o sr- a v i v er de e sr m o la s î 
penas de 18 a 38$888, send o os " senhores 
c o n s t. r a ri g i cl o s a al i rn e ri t a r e rn e v e s t i r e rn o e s c r a v o. 
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Has mesmas penas: incorrerão os senhores que lhes 
P a sr- s a r e m c a r t a d e I i b e r d a d e , e m e s: t a d o d e; g r a o e 
molestia ou cegueira, com o fim de os nâ'o 
a 1 i me r t ta r e ves t i. r » 
Cu r i t i ba, 11 d e .j u 1 ho d e i 861. <15 > 
E s: t e a r t i g o de pos t u r a d i r i g i a—s e f u. ridame n t a 1 m e n t e a o s 
moradores das: cidades:, de poucas p-osses, que tinham a seu. 
servi ÇD um ou. dois escravos, e costumavam al forriá —los quando 
f i c a v a m i m p r e s: t à v e i s p a r a o se r v ico. Has f a z e ri d a s , o s esc r a v o s 
velhos nâ'o chegavam a ser um 6 nus; significativo. Os 
lati fu rid i á r i os cos turna vam cies ti nar —I h es: um pedaço cie terra, onde 
iam cu 
Em Cu r i t i ba e Paranaguá, ex i sr. tiram ainda certos artigos de 
postura que podernos considerar corno um quinto grupo. Consistem 
n a q u eles que tenta v a rn e x. c 1 u. i r o s e sr c r a v o s d o c o rn é r c i o 
formalmente estabelecido. Em Curitiba, a partir de 1861, os 
proprietários das casas- comerciais-- foram- proibidos de* !.ti-sar 
e s c r a v o s c o rn o gere n t e s o u c a i x ei r o s. Em P a r a n a q u á. rn e s rn o c ó rn a 
permissão de seus proprietários, os escravos nâo podiam 
comerciar no novo mercado mú. ni ci pal. 
FACAS DE POHTA, PISTOLAS E BACAMARTES 
Co m o a c a b a m o s-- d e v e r , a s P' o s t u r a s rn u. ni c i p- a i s P" r o c u. r a v a m 
impedir que os escravos- participassem das mais variadas 
atividades: sociaiss o comércio, os? .jogos, a conversa de bar, as 
cantonas, etc. Us rigores? da lei atingiam ora os ca t i vos, ora 
os p rop r i .e.tá r i os e, com ... mai.or . .. f reatiência.- ...os... . homens -libres 
praticamente todas; as posturas referentes ao escravo--, f o ram 
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redigidas a partir de um mesmo pri ricípio unificador, Quando 
enquadraoa os escravos, a legislação municipal do século XIX 
procurava restringir a relativa liberdade que, na prática, 
vinham conquis: ta nd o, a qual, entre outras coisas, consistia na 
te;nta ti va de participarem das: relações de mercado, que vinham 
rapidamente se disseminando na sociedade paranaense, como efeito 
cl a eco n o m i a e r v a t e; i ra. 
H s s i m , p or u m 1 a d o , a M a I o r i a d a s f u g a s v i n h a a c o m p a n h a d a 
por essa tentativa de inserção na rede eco nôm i co—mer ca ri ti 1, onde 
o escravo fugitivo buscava apagar a especificidade .jurídica de 
sua condição. Por outro, principalmente em épocas anteriores á 
completa maturação da indústria ervatei ra e da urbanização que a 
acompanhava, encontram—s:e na documentação diversas evidências de 
fugas revestidas de traços mais: violentos:.. é significativa, a 
esse propósito, a postura aprovada em 1834 pela Cámara de 
C u. r i t i b a , c u m p r i n d o d e t e r m i n a ç ã o d o g o v e r n o p r o v i ricial . 
-Ar+.2.--62-. Por qualquer escravo fugido que for preso 
por Guarda Policial, pagará seu. Senhor para 
despesa da Câmara na fórmu1a determinada pela 
Resolução de 25 de -Junho de 1834 - Dois mil réis 
quando, preso sem Escolta, Quatro mil réis se com 
.ela, e seis mil réis sendo ero ataque a quilombos. 
Curitiba, 25 de .julho de 1334. < 16> 
Este dispositivo legal tocava em dois aspectos importantes 
da qu.es tão das fugas, 0 primei ro deles dizia respeito á 
de.f i-.rtl cãO/--d:Q. paf^e lj_£!p_^.SLt.ad o. - ri.a¿.t.c.ai» jtu ra:, de es.c ra vos fugi t i vos. 
'• - èrrí%s0.a.1 órbita, • a 
municipalidade passou a entender que deveria cobrar por tal 
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se r"1..' i ço, segundo uma. tabela proporcional ás dificuldades postas 
pe 1 o negro fu.jSo. Se o fugitivo se entregasse pacificamente, urn 
P r e ç o.? e rn c a s o d e r e s i s t ë n c :i a a. r rn a d a , o u t r o e , s e a r e s i s té ri c i a 
armada fosse or gani z.ada, mais caros fi car larri os serviços do 
e sr t a d o « E sr t e f o i o P r i m e i r o Ô n u. s i rn p o s t o p e 1 o s rn u n i c i p i o s 
p a r a n a e n s e s a os proprietários de escravos, 
AI Ë rn cl i s s O, a P O S t u. r a s: u g e r e a. e x i sr t. ê n c i a d e escra v o s 
organizados e armados, d i spos tos a t rava r urna. 1 u t a d e rn o rte c o m 
sr e u. s s- e n h o r e s o u c o m o s age n t e s p o 1 i ciai. sr d o estado» F r e ri t e a 
tal s i tua cão, entendem—se alguns outros: artigos de posturas que, 
a o p r o c u r a r e m d e s arm a r a • p o p u. 1 a ç S o , r e f e r i a rn—se e s p e c i a 1 rn e ri t e 
a o s c a t i v o s „ A p r ö p r i a 1 e g i s 1 a c S o c r i rn i n a 1 cl o I rn P ë r i o s e 
encarrecaga de proibi r o porte de armas brancas e de fogo. Mesmo 
i 
a s s i rn , a 1 g u rn a s C S ma ra s , c o m o a s c! e C u. r i t i b a e C a s t r o , i n c 1 u. ira rn 
e rn s e u s: c ö d ri. g o s rn u. n i ci P a i sr u rn a r e g u 1 a m e n t a ç S o detalhada s o B r e o 
assun to. 
Capitulo primeiro - Titulo primeiro - Artigo 
primeiro = Todo o individuo livre, que for achado 
com armas defesas de dia, ou. de noite, corno faca 
de ponta, pistolas, bacamartes, e etc. dentro 
desta Uila, suas Freguesias Capelas e Arraiais, 
perdera tais armas com que for apanhado para o 
Oficial e seus homens que lhas tirarem, e pagará 
urna multa pecuniária de dois mil réis para as 
d e s p e s a s d o C o ri s e 1 h o o u s e i. s? d i a s de pris S o s e 
ri S o t. i v er' de q u e satisf a c a a rn e n c i o n a d a rn u 11 a -
A r t i g o s: e g u n d o = 0 E s c r a v o q u. e f o r a c h a d o c orn 
ditas armas, além da perda delas será 
publicamente castigado com vinte açoites = 
Exce tuaïft-se = < , , . .. > -• As pessoas de qua-1 idade 
isentas de toda suspeita que ern ato de viagem 
trouxerem pistolas; nos cold res ou outras armas 
n e c e s s; Á r i a s: P a r a s; e d e;: f e n d ere m d e q u a 1 q u e r 
agressão de E-s cravos.,- e salteadores» 
C uritib a., 2 4 d e s;:«; t e m b r o de 1S 2 9. < 1.7' > 
Aqui, novamente, os es cravos eram atingidos por uma medida 
e xieri s i v a , e m p r i n c i P i o, a t o d a a p o p u 1 a. c á' o » E d e s t a c. a d o s e m u m 
artigo à parte porque deveriam .ser punidos; de forma diferente 
dos- homens; livres;. Para uns o açoite em pu.blico, parat outros 
prisão e multa.» Patenteia—se nestas pos-turas que nâ'o apenas os 
e s c r a v o s , m a s a g r a ri d e m a i o ria d a p o p u 1 a c S o d e v e r i a m a n d a r 
d esa r mad os; » Ex: c lui am—se as; " pessoas de qualidade". Tal exceção 
e ra .j us t i f i cad a pe 1 a ex i s té n c i a d e g rupos pa r t i cu. 1 a rme n te 
v i o 1 e n t c> s , o s e s; c r a v o s e sal tea d o r e s , d o s q u. ais u. m g r u. p o sele t o 
d e pe s.s o as de v e r i at se deferi d e r. 
De fato, as relações entre senhores e escravos nas- -»-t-r-ês 
p r i m e i r a s d ë c a d a s d o s ë c u1 o parece terem a tr avessad o um pe r i od o 
turbulento. Entre 1887 e 1835, deram-se as grandes revoltas de 
e s c r a v o s d a B a h i a , e o s p r o p r i e t á r i o s d e t o d o o B r a s i 1 te m i a m 
q u e algo s e m e 1 h a n t e o c o r r e s s e e m s; u a s r e g i õ e s. Ho Paraná, e m 
1825, c h e g o u a. o c o r r e r u m I e v a n t e s i m u. 11 á n e o em A ri t o nina e 
M o rretes., o q u a 1 a c a b o u ri a r e n d i ç îï o d o s r e v o 1 t. o s o s , q u e fora m 
exemplarmente chicoteados em praça pu. bl i ca. Após essas 
e x p e r i ê ri c i a s , t o r n a r a. m—s e f re q u. entes a s s u s peitas de q u e u. m a 
n co v a r e be I i á o e s t i cesse s e n d o • t r a rn a d a.. f •! a. s e s s; á o d a. C â m a r a 
Municipal de Curitiba de 7 de abril de 1832, os vereadores.., .d.exam. 
voz a seus fantasmass 
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Indicou o senhor Presidente que havendo há alguns 
d i a s f u g i d o j u n t o s t r ê s E s c r a M O S P e r t e ri c e n t e s a 
d i f e r e n t € ; s s. e n h o r e s , e h a v e n d o na n o i te i rn e d i a t a 
ar rorn harnen to no Quarts:! e roubo de vá ri as-
ei av i nas rei d. nas pistolas- Ba i o ne tas e balas 
inferindo—se daqui que este roubo fosse feito por 
ditos'- Escravos e talvez ŝ e fossem reunir a outros 
há ma i s tempo também fugidos visto haverem levado 
maior numero de armas do que as que poderiam 
ocupar, se oficiasse ao -Juiz de F'az e Ouvidor 
pela Lei que cumulativamente se acham 
encarregados da Policia para que a bem do sossego 
pd. b 1 i co promovam a cap-tu ra de d i tos Escravos e 
requisitem ao Coronel comandante de Milícias (se 
lhe parecer) o Armamento preciso para ser 
d i s t r i b u í d o pelo s ti a b i t a ri t e s de de n t r o da v i 1 a 
que merecem confiança o que ass-i m foi deliberado, 
(18) 
A Câmara não vol tou, a se referir ao episódio, o que- ' 'nos-' 
permite supor que, na seqüência, nada de mais grave tenha 
acontecido. Tudo não deve ter passado de um susto. 
Independentemente da fuga de escravos ou do suposto roubo' de 
armas, fatos corriqueiros a época, o que chama a. atenção é a 
c 1 ass i f i ca çáo que o P res i d e n te . d a Câma ra a t r i bu. i u aos ha b i ta ri tes 
da cidade. Segundo ela, os moradores de Curitiba foram divididos 
entre os que pod i am e os que nâ'o podiam portar armas e 
pa r t i c i pa r d a repressão.. aos_ escr.ayos#íuai t i v.os. , 
homens livres suspeitos- de estarem, de alguma :fotsma>;: 
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mancomunados aos escravos e que, portanto, nâo compartilhavam de 
s e us i n tere s ses ria r e P r e s s S! o a o s m e s iïi o s:, P r o v a v e 1 m e ri t e 
referiam—se ao grupo formado pelos libertos, criados, 
jornal ei ros e mendigos que ami lide eram equiparados aos escravos: 
nas- leis municipais» As pessoas: que compunham o grupo eram 
percebi das através de at r i bu tos u n i f i cado res. Além de i mo rais e 
n CÍ o—m o r i g e r a d a s , e las e r a m ri ã o c o n fia v eis, e m o P O S i ç a o a o g r u. p o 
de h C'm en s de qualidade, morigerados e confiáveis, no qual se 
i ri c 1 u. lam o s v e r e a d o res. 
Em 1832, frente à suspeita de um novo levante de escravos em 
Morretes, Uieira dos Santos, assinando-se "Patriota", enviou 
como sugestão ao .juiz de paz da freguesia uma série de 
r e c o m e n d a ç tf e s p r e v enti v a s , q u e i. a rn d a p r o i b i ç ã o d e qua 1 q u e r 
forma de ajuntamento ou festejo à instituição de rondas noturnas 
arriiadas. (19) Os escravos que portassem armas deveriam ser 
r i g o r o same n t e p u. n idos. A1 g u mas d e s s a s r e c o m e n d a c ö e s e s t a o 
t rare c r i tas rio ú 11 i mo cap í tu. 1 o >•. pp. 250-2 > , po i s i n c i d i am so b re 
man-i-festacöes-Gul Aurais-populares como os fandangos, que ali 
serão estudadas. 
Após .1825, não voltaram a ocorrer revoltas de maior porte, na 
P r o v í n c i a. Mes m o assi m, o s; e s c. r a v o s da reg :i â o não dei x a v a m d e 
ser vis.tos . por seus p r op r i e tá r i os como potencialmente 
revoltosos.' Os próprios escravos aprenderam a manipular o receio 
que causavam em seus senhores. Em 1859, correu, o boato de que 
estava sendo preparada uma insurreição de escravos em Antoriina. 
A Câmara Municipal acabou por ped i r auxilio ao Governo 
Provi ncial» 
'itwilS-̂  " d esta-'"Cap ital para ali, 
em 19 de janeiro do ano passado, por ordem do 
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Lioverno, o Chefe: de Polícia,- resultando de suas 
i n d a y a ç Ci e s , q i e i n f u. n d a d o s e r a rn o s r e c e i o s 
d a q u. ele c r i m e , e q u e t u d o n ä o P a. s s a. o a d e p e q u e ri a s 
i n t r i q a s 3. o c a i s e n t r e d u a s-- I r rn a r: d a d e s, a d o 
F' e r t e n c e rn a 1 gun s escr a o os» <2 8 ) 
H o Marne n te a.penas um sus to sem maiores conseqüências» Existem 
i ri cl us i ve algumas evidências de que as burguesias locais não 
1 e M a M a m e s s e s i n c i d e n t e s t a o a s é r- i o » T a n t o a s s i rn q u e a s p e n a s 
p r e M i s t. a sr- p a r a. e s? c r a M O S q u e p a r t i c i p a s s e m d e . j o g o s- d e d a d o s , o u 
q u e 1 a M a s? s e rn r o u. p a ri u. m a f o n t e p ú b 1 i c a <25 a c o i t e; s > e r a rn ma i s 
severas do que para os que; fossem apa n fiados por tandeo armas <28 
a c o i t es) . Em boa rn e d i d a o s "h o rn ens d e q u a 1 idade" riâ' o c. o n f i a v a m 
na capacidade cio estado e;rn garantir sua segurança "individual e 
P r o prietária", e -'ex a g e r a varn a r e s i s t ê n c i a a r m a d a d o s e s c r a v o s 
c. corn o rneio de justificar o fato de andarem armados quando, ao 
restante da população, isso era proibido» 
RELAÇÕES EWUENEHADAS 
C ci m ci a c a b a. rn o s d e v e r , f o r a rn r a r a s a sr- r e v o 1 ta s e s'- c r a v as de 
maior envergadura no Paraná. Por outro lado, formas de violência 
mais cotidianas-, mas nem por isso menos dramáticas, foram 
utilizadas; cons:-tan teme n te, tanto por senhores quanto por 
escravos. Se uns: recorriam aos es pa ne a men to s e á tortura, os 
c.i u t r <0 s a c e; nava rn c o rn a. r rn a s e venen o s , estabelece n d o—sr- e a s sr- i m u. m 
del i cad o equi 1 í brio pol i t i co entre; as partes» 
Mes te ponto, a legislação refletia o es-tad o de espi ri to dos 
proprietários. Assim como se proibia o porte de armas-, o acesso 
d e e s c r a v o s a os venen o s d eve r i a s e r d i f i c u. 1 tad o a o rn á x i m o. tt 
ilfföt 
'•.••encía, de .substâncias tóxicas a escravos era p* ro i b i d a ern todos os 
mu n i c i p i os. A i ri d a no século ft I ft o veneno era, p r ova ve 1 me n te, a 
arriva preferida, nos hom i c i d i os prerried i tad os. Com ele, mui he res se 
1 i v r a v a m cl e s e u s m a r i d o s , e s c: r a. v o s c! e s e n h o res. Tal p' r e d i 1 e c S o 
se; explica pela dificuldade que havia 6-m se estabelecer a causa 
d a s ni o rte sr. e m c a s o s m en c.' s e v i d e n t e s „ A P e s a r d a i n s i s t ê n c i a da 
1 e i , m u i t a s p e s: s o a s e r a. m e n t e r r a. cl a s s e m a u 16 p s i a , d e v i d o a o 
i s; o I a. m e ri t o e à. f a 11 a d e m é d i c: o s. H o s h o m .i. c i d i o s p o r v e n e n o era 
grande a probabilidade de; o assassi ri o ficar impune. 
A Cámara de Curitiba., por exemplo, d étal hou um conjunto de 
posturas que procurava ce;rear tocias as possi bi 1 idades de acesso 
d e e s: c: r a v o s a v e; n e; n o s. 0 s a r t i g o s 7 5 e 7 7 d a s P o s t u r as de 
1 1 ••'7-'" 1861 diziam que a ninguém, afora os bo t i cá r i os, era 
P e r m i t i d o p r a t i c a r o c: o m é r c i o d e s u b s t á n c i a s v e n e n o s as; e o 
artigo 73 detalhava, por exclusão, os compradores autorizados. 
0 s esc r a v o s n á o p od i a m c o m p rar di r e tarne n t e. C a s o r e c: o r resse m a 
um inter m e d i á rio, o far rn a c é u t i c o d e v eria identificar q u ais as 
pessoas daquela comunidade que eram "suspeitas" de cumpl i c-idade 
com escravos. Restaria a esses'- "suspeiteis" recorrer a uma botica 
de outra cidade onde fossem desconhecidos. A lei também buscava 
o b s t r u ir esse p o r o , d e s a u toriz a ri d o o s b o t i c á r i o s a vendere m 
v e n e n o a des c o n h e c .i d o s. 
Art. 73. £ absolutamente proibido a venda de 
d r o g a s o u s u b s t á n c i a s v e ne nosas a escravos ou 
p e s s o a s d e s; c o ri h e; c i cl a s e s u s p e i t a s , ai n d a q u e e rn 
doses miúdas; os contraventores serão multados em 
30ÍG@0. 
Art. 75. é proibido exercer a profissão de médico 
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ou boticário sem que, perante a. Câmara, se mostre 
para isso habilitado nos termo.s da lei, sob pena 
d e 3 S $800 d e m u 1 t a. 
R rt. 77. M e n h u m i n d i •..» i d u o p o d e r á o e n d e r q u a 1 qu. e r 
s u. b s t â ri c i a »..• e n e ri o s a , s ob pe; n a d e 3 0 •$080 d e rn u. 11 a. 
Cu r i t i ba, 11 d e .i u. 1 ho d e 1861 „ < 21 > 
R chance de su. cesso de; um tal s? i s terna repressivo resridia na 
c st p a c i d a d e d e o b o t i c á r i o re co ri lie; c er a q u e; m ele p o d e r i a , o u não, 
vender p rod u tos venenosos,, Ha med ida em que as cidades cresciam 
e to u. o s 1 a c o s d e c u m P 1 i c i cl a d e e ri t r e as p e s s o a. s cl e i x a v a m de se r 
transparentes, tornava—se inviável para o boticário exercer o 
seu papel de vigilante. Huma sociedade em que as relações de 
rn e r c a d o t o r n a v a m—se c. a d a v e z rn ais i m p es s o ais, n á o h a v i a rn e; i o s d e 
i rn p e d i r q u. e e s c r a v o s o b t i v e s s e rn v e n e n o , t o r ri a ri d o o b s o 1 e t o tal 
tipo ele legislação. 
1 1.3 
4, FALSAS FRONTEIRAS 
A formaçâ'o de quilombos, o assassinato dos senhores e a 
s a b o t a g e m d o s p r o c e s s o s p r o d u t. i v O S têm s i d o c o n s i d e r a d o s- c o m o 
açôes modelares da lu.ta entre senhores e escravos. Muitos 
a u t o res ri a o e s c o n d e m s u a c o n d e n a. ç a o m o r a 1 aquele s e s c r a v o s e 
mulatos que bus-cavam a assimila ção . Porém, nas décadas finais 
d a es c r a v i d a o ri o B r a s'. i I, o g ros s o d a s f u. g a s r e v e s t i a — se desse 
ca rá ter -'ass i m i 1 a c i o n i s ta „ 0 es:- tud o da I eg isla ção mu n ici pa 1 
mostra que a luta pela integração é um aspecto que não pode ser 
negligenciado. No Paraná, os escravos ao fugir procuravam, na 
su à grande maioria, rei nseri r—se sem os vínculos" da escravidão 
n a p r ó pria s o c: i e d ade e m q u e v i v i a m. E< u. s c a v am se r e e ri q u. adra r 
n a q u. e 1 e me r c a d o de t. r a b alho Ii v r e e m for m a ç á o, d o q u al, a p e s a r 
de; escravos, .já participavam ao arrepio das leis. 
Como .já comentamos-, o século NIN no Paraná foi o século da 
consolidação do estado e de um processo de urbanização, mas fo i 
também o século da transformação das estruturas produtivas. Ao t 
assumi remF"d-i%'e:rsos'papéis.- sociais aos quais, "'"'a- " Rri ncípio", ~ não 
es tavam. r d est i nad os 'r, escravos . -,e libertos apressaram- a 
desarticulação do eseravismo. Escravos, libertos e homens livres 
não-proprietários trabalharão lado a lado na construção civil, 
como jornaleiros agrícolas, na condução de- tropas, como 
biscateiros oü. mesmo na nascente indústria ervateira, como 
típicos proletários fabris. Ao compar ti 1 harem um m es-m o espaço 
social, essas personagens tornavam—se aos olhos das classes 
dominantes, cada vez mais- i nd i fere ne i ad as, e cada vez mais 
d i f í c il era t r a ç a r a f r o n t e i r a e ri t. r e Ii v res e es c r a v o s. 
-ET&CLrfete-isî  r- uma fa 1 sa 
^I^FfB^^^scon^iF^i. . t-rabVífiõ^ conjunto abria 
espaço para o surgimento de laços de solidariedade entre essa 
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então c: r i a ci o s contri bu i ram pa ra formar' uma importante rede de 
a co be r lamento para as îuQas de es? C ra VOS . 
E x :i. s t e u m a cert a p o I é m :i. c: a q u. a n t o a o e s t a t u t o . j u r í d i co da 
mão—de—obra predcimi nante nos engenhos . cie mate. Mas, 
i n cl e p e ride n t e m e n t e d i s s o , e x i s t. e a c e r t e z a cl e q u e 1 i v res e 
escravos trabalhavam juntos. A mão-de-obra negra parece ter 
predomi nado na i nd tis t r i a er va te i ra a té o inicio do século X!:<!. 0 
memorialista João de M i o, ao referir—se aos engenhos, pintou um 
q u a d ro cl a n t. e s c o d o a mbiente e da sr. p e s .s o a s q u e a i t ra bal h a v a m. 
0 horário dos engenhos era das 6 às 6, corn urna 
hora de folga para o almoço, os operarios-, semi 
nus, cobertos de p'ö verde do mate, sendo eles, ria 
maioria -gente de cor, pareciam demônios 
rn o »..' i m e ri t a n d o -se n a q u ele t. u r b i I h à' o cl e p ó e b a r u. 1 h o 
ensurdecedor de pilões e do rodar das peneiras. 
Outro espaço onde conviveram trabalhadores, livres e escravos 
foi a construção civil. Os documentos das cámaras municipais são 
pródigos em exemplos que atestam tal convivência. Por exemplo, o 
novo cemitério de Antoni na foi construido nos anos 188S por 
e rn pre i t. e i r o sr q u e utilizavam ta n t o a rn á o—d e—o tira li v r e q u arito a 
d e e s c r a v o s. R e p r o d u z i m o sr a s e g u i r u. m d o s mapas de " o p e r á r i o s1 ' 
d a s o b r a s d e s se: c e m i t é r i o < r e f e r e n t e à q u i n z e n a de 15 a 31 de 
ou tu b r o de 1882), o qual dá-nos urna amos t r a da complexidade do 
e s q u ema p r o d u t. i v o dessa s o c i e d a d e , onde a es c r a v i d á o v i v e se u s 
ti 1 timos anos. <23> 
C L A S S E M 0 M E D IAS Q TO. P DIA TOTAL 
T ra ba 1 had o r M » e I R :i. ca r d o 9 i „ 500 1 3 „ 580 
Trabalhador Be;rito da Costa 14 1 = 588 21.888 
F'ed rei ro Antonio de José Carneiro 14 2.588 35.888 
Trabalhador íl, el de José Carneiro 14 1,588 21.888 
P ed rei r o S b a s i i á o d e; îgn i c: i o P i n t. o 14 2„ 300 32.888 
Trabalhador AuSo de Juaqn& Carneiro 14 1.580 21,888 
T r A b a l h a d o r B e ri e d i t o d e M „ e 1 E u P h r a z i o 1 3 1 . 5 8 0 1 9 , 5 8 0 
Ar na Id Allernáo de 2,000 
t ra nspo r te d e so Ie i ra 
Como se pode observar, prestaram serviços na obra os 
i r a ti a. I ti a d o r e s I i. v r e s M a n o e 1 R i c a r d o e B e n t o d a C o s t a , be m c o rn o 
o s e s c r a v o s Anton i o , M a. n o e 1, S e b a s t i S o, A d ä o e Bene d i t. o. Para 
c o rn p 1 e m e n t a r o q u a d r o, A r n a I d , p r o v a v e 1 m e n t e u. m d o s alemães d o 
U o I g a q u e ri o P a r a n á e s pee i a I i z a r a m—s e no t r a n s p o rte e m 
carroçôes, prestou, seus serviços corno condutor de mercadorias. 
No Paraná., os serviços de pedreiro foram durante muito térnpo 
mo nopó 1 i o d o b r a çq es cravo » Pç> r ta rite«, _não é d e_ se es tra.n ha r que-
justamente.entre esta categoria apareçam os trabalhadores mais 
q u a 1 i f i c a d o s , c u.. j o t. r a b a 1 h o era mai s b em rem u n e r a d o s o s 
pedreiros Antonio e Sebastião. A novidade aqui é a presença dos 
h c.i m e ri s livres t r a b al ha ri d o , m u i t o p r o v a v e 1 m e n t e , s o b a s orden s 
d ci s p e d rei r o s e s c r a v o s. 
Nos arquivos, das Câmaras de A ri to ri i na e Curitiba, também são 
f r e q ü ente s o s e x e m p 1 o s o n d e e s c r a v o s a p a r e c i. a m p r e s t a n d o 
servi ços à municipalidade. Em Antoni na, o escravo Thomaz foi 
durante anos o responsável pe.1 os lampiões da cidade, recebendo 
por seus serviços a quantia de 15-Í000, que"" sua propri. etária 
Maria Porcin a P erei ra c o m p a r e c ia rn e ri s a 1 m e n t e à c â rn ara para 
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receber. <24> é de se presumi r 'que uma parcela desse d i ri he i ro, ou 
de outras somas obtidas por Thomas, tenha-lhe permitido comprar 
sua alforria. ó partir do final de 1882, ele passou a receber 
diretamente da Câmara, sem o concurso de sua ex-proprietária, 
• i 
Na sessâ'o de 14.-" 10,-1853, a Câmara Muni ci pal de Curitiba 
debateu, entre outros: assuntos:, a r emu ne ra çâ'o dos se roi cos de um 
es? cravo que emp rei tara o calçamento de urna das ruas da cidade. 
7S C Requer i me n to 3 de Generoso, escravo de Luiz de 
Franca Pereira, e por ele autorizado, pedindo que 
se lhe ar bit ras:.se mais: a quantia de cem mil réis, 
v i .s t o q u e t e m g r a n d e p r e. j u i z o n o c o n t. r a t o fei t o 
com esta Câmara para a obra da calçada da Rua do 
Rosá r i o, e n t ra nd o ern dis cussáo f o i i nd eferi d o. 
< 25 > 
é significativo que, .ja ern 1853, urn escravo, embora corn a 
autorização de seu senhor, sinta-se per fei tarnen te à vontade^pa-ra 
t ra ta r com a Cârna ra ques tffes de seu- p r ó p r i o i n t eres.se. eco nom i co. 
Os: cativos? também participavam daqueles conflitos 
r e s u 11 a n t e s d a f o r m a ç ã o d o 1 i v r e—rn e r c a d o q u e e s t u. d a m o s n o 
capitulo anterior. Em 1858, um escravo era acusado através dos-
.jo m a i s de ser urn at ravessad or de géneros alimenticios, em 
cumplicidade corn o próprio fiscal da Câmara de Curitiba. 
3 r. r e d a t or. — E >•: i s te ne s ta cidade u rn escra v o 
f e i t o a t r a v e s s a d o r n a s c a s i. ri h a s , o n de . j â t. e m s u. a 
resi-dênc-ia.-'-O-^sr. - fd-scadi- nâ'oi—ojhhat. para- —is-t :o, 
pc» r'que- c re i ó "' së r sóc io d »-» d i to-^es-c ravov ~ "póíj "sei 
este de urn seu. cunhado. Seria bom que o ex.rn'- sr. 
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chefe da. policia olhasse para isto. 
0 o bse road o r . < 26 
S e p o r u m 1 a d o hi a v i a e s c r a v o s c u. j o c. o rn p o r t a m e n t o P o d i a 
equiparar-se ao de homens li ores, por outro, havia homens livres 
que, na prática, continuavam escravos. Isso ocorria devido ao 
costume de serem dadas alforrias condicionais, o que tornava 
c a d a v e z mai s i m p r e c i s a a f r o n t e i r a e ri t. r e 1 i v r e s e c a t i v o s:-, 
Os livros de Al forria das freguesias de Campo Largo e 
Palmeira estao repletos desses casos.<27> Através de 
instrumentos pd.b 1 i cos, os escravos eram libertados por seus 
s e n h o r e s c o m a c o n d i ç â o d e s e r v i — 1 o s a té s u a m o r t e o u. a u m d e 
seus dependentes até uma determinada idade. Desta forma, pa ra 
todos os efeitos:- legais, o escravo tornava-se um homem livre, 
sem contudo romper os laços servis corn seus ex—proprietários. 
PROTESTA-SE COM 0 RIGOR DA LEI 
Atravé"s~dos 'exemplos c i tados , co lh idos ern uma documentação 
p ro fusa , é p o s s í v e l perceber quão Jtê nues v i n ham se to r na rido- as 
f r o n t e i r a s e n t r e homens l i v r e s e escravos. As fugas e as 
tentat ivas- de inserção no mercado l i v r e desempenharam urn papel 
a t i v o nesse processo. Assim, a p a r t i r de 1854, quando se i n i c i a 
a c i rcu lação d"0 Dezenove de Dezembro, o p r i m e i r o j o r n a l do 
Paraná, o escravo fu.jáo comparece corno urna f i g u r a ass ídua ern 
suas páginas . 
AMüMCI0 
F.ug i uŝ a • A ntô h i o¿J.osé_ A1 ves, res i d e ri te na v i 1 a de 
Aíí^orriíháy^um'''éíscravô^ dé- nome " 'Antôn io , es ta tu ra 
o r d i n á r i a , o lhos pequenos, corpo re forçado, 
ca be 1 o co r red i o, pernas gross a s e u. rn 
z a m b r a s , cor p a r d a , p ë s e s p a r r a rn ados.? 
vestido earn i sa e calça de algodão grosso, 
embrulho corn mais alguma roupa. Quern o apr 
e levá—lo à referióla vi!a, alérn diurna gr 
e te r r ¡ a, sr. e r á b e m r e c. o m p e n s a. d o ; ë o f i c i 
ped re :i. ro. 28 > 
AHúHCI0 
100$880 d e g r a t i f i ca çâ'o 
F u g i u. a B i b iari o F r a n c i s c o d e 3 i q u. e i r a , ri o rn ês de 
junho de 1853, urn escravo de nome Thomaz, preto, 
d e n a ç ã o , nariz c h a t o , rn al e ri c a r a d o , e s? t a t u. r a 
alta, reforçado de corpo, hern barbado, tern urna 
cicatriz na testa, corn faltas de dentes na 
frente, e tern um dedo do pé tolhido, idade 36 
a n o s q u. e rn o apreender, queira le v â—1 o ao b a i r r o 
de Santa Quitéria que receberá a. gratificação 
a c i ma, _ ou _ nes ta cidade__a_ João. flanoe 1 _d_e._ Paula,- - - e 
protesta-se corn todo o rigor da lei contra quern o 
t i v er a c o u t a d o. < 2 9 V 
Este 0.11 i rn o a n 0. n cio le v a—n o s n o v a rn ente à t e r c e i r a personage rn 
da história das fugas, Nâo se trata nem do ere ri hör nern do 
e s c r a v o , rn a s d o h o mem 1 i v r e q u e dei >; o u. d e d e s e m p e n h a r s e u papel 
de vigi lâricia, ou efetivamente bandeou—se para o lado escravo. 
A n te a dificuldade de punir o escravo, será ele o alvo 
preferencial da legislação anti-fuga. 
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p O U CO 
1 evou 
e um 
'eend e r 
-atidâ'o 
.al de
Art. 69 [ er pro i bidoU Dar couto a escravos; penas 
de 5 a. 28'-$888 e 2 a 6 dias de prisão,, 
Art,, 4P Os quo acou ta rem nas tabernas, botequins e 
mesmo nas casas parti cu 1 ares, ou em qualquer 
P a r t e , e s c r a o o s f u g i d o s , i n c o r r e r ã o n a. m u. 1 ta de 
39$80O„ 
Ponta. Grossa.- 24 de; abril ele 1362» (30) 
C ci m ci s u g e r e a I e g i. s i ai c á o.,- o s p- e q u. en o s c o m e r c i a. ri t e s; e r' a m 
pa r t i cu 1 a rme n te '-.-'i sad os» Também no espaço de ócio da taberna 
forjavam—se laços econômicos e afetivos com os qua i s os escravos 
pod i am contar em caso de fuga,, 0 botequim e a. venda, na medida 
e m qu e sr. e r v i a m c! e ponto de e n c: o n t r- o d a pa r c e 1 a t i d a c orno i. m o r a 1, 
s u s p e i t a e n ã o—m o r i g e r a cl a d a p o p u 1 a ç ã o , e r a m espaç o s s o b 
c o n s t a n t e s u. sp e i ç â o » 
A r t » 4 S 0 s- d o n o s , c a i x e i ros , s 6 c i. o s o u 
ad mi ni s tracto res das- tavernas, ou outras: quaisqO:er 
casas pjibl i cas,_ em que se achajei'. reunidos- ou 
para d o s q u a t r o e s- c r a v o s - d e q u a 1 q u. er se x o , 
incorrerão na multa de 5$008, isto, quando os 
referi d o s e s c r a v os t e rt h a m s i d o despacha d o s das-
compras que ai forem fazer. 
Ponta Grossa, 24 de abril de 136:2. (31 > 
Hem sö co comerciante e o escravo desr-emF'enhararn os papéis 
P r i n i o r d i a. i s- n e s í e s c a s o s ; o s p r o p r i e t á r i o s t a rn b é m c o n t r i. b u. i r a. m 
para criar esse emaranhado, no qual eles mesmos acaba.ram - sendo 
enredados:. Ha sociedade paranaense, era comum""' que os es cravôs 
praticassem os: mais variados atos em nome de seus proprietários, 
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d e s d e c o m p r a s d o m ë s t i. c a s à a d ra i n i s t r a ç â' o d e u. m a f a z e n d a » Foi 
exatamente por isto que, a partir da metade do século XIX, 
q u a n d o s e a c e 1er o u a d e s a g r e g a c â' o do e s c r a M i s m o , os c. a t i o o s 
encontraram as m a i s d i M e r sas op o r t u. n i d a d e s para. 1 u d i b r i a r s e u s 
F* r c. F' r i e t á r i o s. 0 s i m pie s a t o d e m a n dar es c r a >.•> o s à s c ompras, n u m 
momento em que tistes- procuravam brechas em direção à sua 
autonomia, pod i a ter resultados i nesperados. Em 1858, um 
F- r o P ri e t Á r i o c u r i t i ba no, se n t i n d o -- s e e ri g a ri a d o po r s e u s e s- c r a o os, 
oiu-se constrangido a recorrer a imprensa para tentar escapar da 
t rama que ele p r öp r i o ajudou, a construir. 
0 a b a i x o - a s s i n a d o p r e •,.» i n e a o s s e n h ores 
negociantes d es ta capi tal, que nâ'o devem vender 
nada fiado a nenhum de seus escravos, sem estes 
Ievarem um bilhete firmado por seu próprio punho, 
e d o c o n t r á r i o n â' o s e resp o n s a b i 1 i z a p o r c o n t a 
a 1 g u rn a q u e I h e f o r a p r e s e n t a d a. 
Cu ritiba, 2 6 d e a br i1 de 1858 — Francisc o Antonio 
H ó brega » <32> 
FUGA PARA LUGAR ALGUM 
Mo mundo rural, as coisas nao se passavam de forma 
d i f e r e n t e. 0 s 1 i v r o s d e r e g i s t r o d a p r i s â o d e e s c r a v o s , 
conservados no Arquivo Pd b 1 i co do Paraná, dSo-nos algumas pistas 
a respeito. Murn deles, aparece a história exemplar de um escravo 
dos:- Campos? Gerais? que se en con t. ra va r fugido' há quatro anos e 
que, ao s?er capturado por seus proprietários, foi entregue à 
po 1 i c: ia. <33 > 
P a r a o n d e h a v i a f u g i d o o tal escra v o ? Ele p«e r m a n ecera, 
d u r a nie t o d o e s se temp o , n o i n t. e r i o r d o p r ó prio 1 a t i f d. ri d i o onde 
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'..' i '.•> ia, c orne r c i a 1 i z a n d o g a d o < r o u b a n do, do pont o d e >..• i s t a d o 
p r o P r i e t a r i o > » 0 e s c r a o o f u. g ido n S o tinha :i d o a 1 u. g a r a 1 g u rn : 
1 i I j e r ta ra-se de fato, i nse r i nd o-se d i retamente no mercado sem a 
t. u. t e I a d o s e u s e n h o r. H e s t e c a s o e m p a r t i c u 1 a r , a a t i t u d e d o 
Proprietà r i o foi e n tregá-1o às autoridades po1iciais, pa ra que 
f o s s e e n c a r c e r a d o. M a s i s s o n â o r e p r e s e n t a M a s o 1 u ç A o , p o i s u m 
escravo na cadeia nâ'o era. produtivo, era um investimento 
este r i1 i zad o„ 
Ex c I u i nd o-se a punição física, que; poderia tirar "o 
me i" e c i m e nt o ' ' d o e s c r a vo torn a n d o—o u m r e v o .1 tose«, c a p a z d e mata r 
s e u F' r O P r i o s e n h o r , i"! a v i a. m u i t o p o u c o a fazer. Isso P O r q u e, 
conforme v irnos; a n te r i o r me n te, os laços econômicos e de 
s o I i d a r i e d a d e c o n s t r u i d o s? P e 1 o s e s c r a v o s m i n a r a m u m a d a s bases 
s: o b r e a q u a 1 s e a s s e n t a v a c o n c r e t a rn e n t e a e x i s t é n c i a da 
escravidão: a vigilância que deveria s-er exercida peIo conjunto 
d a. cornu n i d a d e „ 
D u. r' ii. n t e rn a i s: d e u m s ë c u I o , m u i t a. s d a s f a. z e n das de cria çá' o 
d o s Camp o s Ge ra i s: f u n c i o n a r a rn rie forma s u i g ê n e r i s „ Se.: us 
P r o p r i e: t â r i c< s v i v i a. m e m S a ri t o sr, S a o P a u I o o u P a r a n a g u. ä , 
aparecendo mu i to ira rame rite para, recolher a renda. Ho mais, elas 
•a r a rn a. d rn i n i s t. r a d a sr p e 1 o s p r ó p r i o sr e s c r a v o s,, 
Isso sró foi possível enquanto os escravos reconheciam os 
1 a ços: d e srervidäo p a r a corn seu. sr se ri li o res, e o restante da. 
s o c i e d a d e n á o c o m P a c. t u a. v a c o rn e 1 e sr. Po r ë m , n u rn a s o c i e d a d e c o rn o a 
d o f i r: a 1 d o sr ë c u .1 o XIX , o ri d e u rn e s c r a v o e n c o ri t r a v a c o rn 
facilidade pessoas d i'spostas a comp ra r seu gado roubado, que lhe 
v e n d i a rn v i v e r e s e f e r r a. rn e n t a s , q u. e o a c o 1 I T i a rn e m s u. a s i d a s À 
c i d a. d e , ape s a r d e s e r u m f u g i t i v o , n á' o h a v i a a me n o r 
P o s s i b i 1 i d a d e d e g u e e s sr a f o r m a pec u. liar d e e x p 1 o r a ç á o d o 
e s- c r a v o c >:• ri t i nuasse a ex i s t i r. 
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Mais do que o campo, as cidades se prestavam a essas fugas 
'para lugar algum. Meias:, era cada vez. mais fácil para o escravo 
c o n s t r u i r u ma re d e d e a p o i o e a c. o b er t a. m e n to. D i ante d i s s o , é 
f á c i 1 p e r c e b e r o p o r q u é d e; u m a d a s c a r a c t e r :!.' s t. i c a s- m a i s v i s i o e i s. 
das posturas: relativas ao escravo. Elas atingiam, de maneira 
quase invariáve1, o homem livre que supostamente estaria 
m a n c o m u n a d o o u s e r i a c o ri i v e n t. e c o m o e s c r a v o. 
A P a rt i r d e 1S61, d i ve rsos mu n i c i p i o s pa ssa ram a a d o ta r 
posturas: que penalizavam o comércio entre escravos: e; homens 
3. i. v r e s , s u. p o n d o, a p a r e n t e m e ri t e , q u e o s p r i m e i r o s e r a m 1 a d r ö es e 
0 s s: e g u. n c! o s r e c e p t a d o r e s „ 0 r a , o sr c ö d i g o s c r i m i n a i s d o I m péri o 
dispunham sobre o roubo e a receptaçao, punindo os-
tra ri s g r e s s o r e s com peinas de pristió» As posturas, ao contemplarem 
esse tipo de ação, nao estavam apenas: se sobrepondo à legislação 
criminal. Qua 1 seria o se ri t i d o de so b repo r a grandes penalidades 
si. 1 g umas: pequenas multas? As pros tu ras: nao se ocupavam apenas do 
c o rn é r c i o d e o b j e !. o s r o u b a d o s , rn a s: d e q u a 1 q u e r me r c a d o r i a 
1 i ci tarne rrte negociada. Os vereadores, ria real idade, procuravam 
impedir que, á revelia de seus senhores:, os es c ravos se 
e sr i a b e 1 e c e s s e rn comercialmente e, ante a cl i f i c: u. 1 c! a c! e de puni r o s 
próprios escravos, voltavam—se contra os homens livres. 
Art. 78 lié proibido! Comprar qualquer coisa a 
e s c ravo q u. e nâ'o e s t e. i a a u t o r i z a. d o p or seu se n h o r : 
pena de 18 a 36$888 e resti tui r co objeto 
comp rado. 
Art. 71 CÊ proibi doll Re ce be; r, guardar ou tornar 
c o rn o F' e ri h o r q u a 1 q u e; r o b j e t o d e e s c r a v o ; pen a d e 5 
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a 28$880. 
Ponta Grossa, 24 de abril dt lot.:.::. •:.34.:> 
CURITIBA E PARAMAGUd; MERCADOS CATIUOS 
H LÉN I de tal tipo de dispositivo que se generalizou por todos 
os municípi os, as duas ma i o res cidades da Provi neia, Curitiba e 
Paranaguá, adotaram posturas que buscavam h1oquear o acesso do 
cornércici e dc< mer cade« de 
c o m í: r <_ i o ve read o res de cu ri ti ba jamais riagu lamen ta ram o 
sseravos parecem ter participado 
I a. d o , o s e m p r e g o s n o c o m é r c i o •ïiiitiii i.«» ro o u t r o 
... .L ... ... i : ..( ... "c e y e u. m c: r e s c i m e n t o a. c es: r a o o a p o s 
P r o v i n e i a , i ' o r a m r e s e r v a. o o s p a r a 
Art» 6 8 » T o cl o s os qu e:: tiverem cas a. s p u. bl i cas de 
nevó c: i o r; S o P o ci er S. o tc:r rie las: es era. vos v'v r¡d e ri d o 
o u a. ci m i r: i s; t. r a n à o , ? o b p e n a cl e 18 •$• 8 8 8 d e m u I t a. 
u r i c. :. :..<a.. .t oe juiho os 
Embora a legislação de Curitiba t«nha 
s i s tem á. t i c o 'p a ra ces d e m a. :i -a 
'icio corno mod elo 
mu n i c i p :i. OS, P r i ri c i pat 1 me ri te os de 
se r ra acima, o artigo supra nâ'o foi copi ado por nenhuma ou t ra 
C â m a r a. - E m 1S 6 2, o s; v e r e at ci o res d e P o r: t. a G r o s .s a t r a. n s c r e v e r a rn , 
quase que lite ra 1 me n te, a. legislação de Curitiba que incidia 
sobre ci es c ravo. Excluíram da cópia apenas o artigci me ri c i o nad o. 
a s p e c t o por d cris ângulos. De um 
d o » fato cie Curitiba ter—se tornado capital da 
P r o v i n c i a f e z c o m q u e o s v e r e a d o r e s e a P ci p u. 1 a ç â o i n s t. r u. i d a hm
1 2 4 
g e; r a 1 s e e n v ci 1 v s s s e m n u m p- r o. j e t o c! e b u s c a d a rn c d e r n i d a d e p a r a a 
cidade. A imprensa da época mostrava que esses setores urbanos 
pressionavam a GSrnara a todo instante em nome desse sonho. 
Pe r' ce be — se, no P:*erl od o, o a ci r rame rito de uma serie de objeçOes 
em relação ao escravo e ao negro em geral, entre as quais uma 
rejeição de tipo "estético-", com fundo racial. Assim., se na área 
i n cl u s t r i a 1 o s cl o n o s de e n g e n ho da v a m preferência à c: o n t r a t a ç á o 
de negros, no comércio, oncle o empregado tinha um contato d i reto 
c o m a P ci p u 1 a ç á o, o E; s c r a v o d e ve r i a ser s i. s t e rn a t i c a m ente 
ex c 1 u. í d o. 
Nessa segunda metade; cio século, ele era o s i m bo 1 o do atrasei 
de urna época a ser esqueci da. Ern nome da rejeição do es c ra v i smo, 
rei e i ta va—se a pe sr soa elo escravo., isto é, do negro, que; trazia 
na pele o es t i gma daquilo que d eve ria ser supe rad o, Os empregos 
no comércio de;ve;riarn ficar reservados às; novas personagens que 
come cavam a chegar à cidade e que se coadunavarn com a tao 
cl e; sr e;. j a d a rn o d e r n i d a cl e „ 
Um mo ço de na çao sul ça, idade 22 a nos, d eseja 
ar ran jar—se corno ca ixe i ro ou criado em alguma 
c a sr a c a p a z .s q u e rn pretendê—1 o d i ri j a—sr e a o ho te 1 
cl e; sr t a c i d a cl e , n a F? u a Direita. < 3 6 > 
Alérn dessa rejeição •"es té ti ca''.. a pro i bi ção do trabalho 
e sr c r av o n o c o rn é r c i o ref le t e o u t r a f- reo er u p a ç á o d o s v e r e a d o r e s. 
Como • j á ' vi mos, a suspei. ta de omissão cou conivência. com os 
es c ra vos fug i d os recaia pa. r t i eu 1 a rarnente sobre o peque no 
c o ¡ ri e r c i a ri t. e, A p r e s e n ç a d e e s c r a v o s ate n d e ri d o n a s b o d e g a s e 
b i I h a. r e s d e v e r i a r e f o r ç a r e s s a c o n i v ê n cia, fa v o r e c e ri d o a sr r f u. gas 
para lugar alçuiïr' . Esse a r t i go de; postura, se examinado com 
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a 1 g uma s u t i I e z a , p o d e s e r i n c 1 u i d o rua r o 1 d a q u eles q u e b u s c a v a m 
i. m p e d i r a d i s s o 1 u ç ä o da es c r a v i d ã o ri a t r a rn a s o c i a 1 d o e s p a ç o 
u. r ba rie. 
E ru F a r a ri a g u. á , a I e g i s I a c: ã o i r 1 a. r e »..» e 1 a r o p r o p ó s i t o 
ITT a n i f e s t o d e e x c 1 u s S o d o s e s c r a v o s d a s o p o r t u ri i d a d e s c c m e r c i a i s 
a b e r tas pe I a 1 n a u g u r a ç á o , e rn 1S 7 7 , rie m e r c a d o m u. n Ici pal» As 
i iiTped i arn que o es c rayo se es ta be 1 e cesse corne r c i a 1 me ri te, mesmo 
com a permissão de seus se ri ho res. E isso num momento em que sua 
c a p a c i d a d ,;¡ u r' i d i c a e a p o s s i b i 1 i d a d e de de t er pe c 0.1 i o .i a ha o i a rn 
s i d o r e: c o n h e c: i ri a s p e I a 1 e g i. s 1 a <;: ä o i m p e r i a 1 ríe 1371. 
S e g u n d o o r e g u 1, a m e n t o d o rn e r c a d o ; 
Art» 3£» As casi nhas serão alugadas a pessoas 
livres e capazes.; e o contrato do aluguel s;e f a r a 
por a r rema ta ção em hasta pd. blica na forma 
estabelecida no.s arts. 5-' e 11 deste regulamentei. 
A r t,, 12. Os 1 u. g a r e s e n t r e a s col u. n a s? são 
cl e sí t i ri a d o s p a r a a s q u i t a n cl e i r a s e >•: p o r e rn a v e n d a 
tu cl o o que não ë proibido existir na praça 
mediante o aluguel de três mil réis mensais por 
caclst um dos; vãos de coluna, que não poderá ser 
0 cupad o por ma i s de urna pessoa» Hão sendo 
p e r m i t. i d o a 1 u g a r a e s c: r a v o s; e s e ri d o p r e f e r i d o s o s 
1 o c a t Á r i o s; f r o ri t. e i r o s P e 1 a q u. a ri t i a d e d o i s m i 1 
r e i s. 
Art. 39. U a gare rn P r e t o 
guarda ou o fiscal os 
de ganho e mendigos. 0 
advertirão para que se 
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reti rem e nâo o faze nd o, os remeterse S 
a u t o ri d ad e compe ten te, pa ra serem co noe n i e n t e— 
me;nte punidos, 
«• 8 S D e m o r a r e m -- s e o s e s c. r a. >..• o s m a i s t. e m p o q u e o 
necessário pa ra fazerem as compras» Os que 
t r a n s g r e d i r e rn e s ta c! i s po s i <; á o f i c a r S o s u. j e i t o s â 
ci ci a ri t e c e; d e ri t e » 
Paranaguá, 20 de abril de 1877.<37> 
Nas cidades menores, mesmo na região dos Campos Gerais, onde 
o traba! h o escravo parecei ter desempenhado urn p-stpel mais: a tio o. 
11 a i.j ei n c on t. r a n a ci a p a r e c: i ci o e rn t e r r r i o s ci e 1 e; g i sr I a c â o 
r e: .1. si. ç O ei s ci e rn e r c a d o, nas: p e q u e n a sr-
o vigor das cidades maiores e a 
comunidade ai ne! a exercia urna vigi la ne j. a ef i caz sobre os 
p rovave ' me: 11 te p o r q u e as;: 
1 o c a I i ci a c! ei s , n S o t i n h a rn 
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5. CftSU i SNOS TAPR-BURACOS 
O p on t o de p a. r tida d o p r e s e ri t e; c a pi t u. 1 o f o i u. m le v a n t a rn e n t o 
d a s rete r ë n c i a s a e s c r a v o s n a 1 e g i s 1 a ç S o rn u. ri i c i p a 3. d o P a r a ni, a o 
longo do século MIN, Feito o levan tarne rito, foi possível perceber 
g u e , c r o ri o 1 o g i c a m e n t e , a .1 e g i s'1 a c a o s e p r esta v a a u m a d i v i sao e m 
d o i s P e r i o d o s , r e f e r e n t e s; à g u a n t i d ade d e; d i s p o s i t i v os legais 
que; f a z. i a m rn e ri ç a o aos e sr- c r a v o s. 
0 periodo que vai de 1329 a 1868 ë caracterizado pela 
escassez de posturas com alusão a escravos-:,. R partir de 1361, 
a s: s i s t e - s; e. a u rn a p r o 1 i f e r a c à' o d e n o r rn a. s r e g u .1 a. ri d o a s- a. t i v i d a d e s 
dos es c ra vos. Ou seja, à medida. que se aproximava o firn do 
escravisri'i o , MUÍ t i P 1 i c a. v a. rn -- S e os? d i s p os i t i vos legais: q u. e 
F* r o curavam regu 1 ame n ta r a pa r t i c i pa çâ'o da popu 1 a ção cativa na 
trama social„ 
Não se ve.ja. ai nenhuma contradição. R legislação se tornou 
mais eloqüente no final do século jus: tame rite porque a sociedade 
s e t o r n a. r a m a i s; P e r m e â v e 1 a o e s c r a v o» N a q u e 1 e s a n o s , a 
rea r t i cu. 1 a çâo so ciai que era c o n c r e t a m ente vivida corno urna 
democratização das: oportunidades de mercado,, Us: tazendei ros d CIS-
C' st rn F* o s ' .i r a i s t o m a r a m o c a rn i n h o d a s c i d a d e s;, o c u F- a n d o o 
c i " e s e e n t e m e r c: a ci o d a. s F' r o f i s s ô e s 1 i b e r a i s , o u v e n dera rn s u. a s 
terras e p a s s; a r a m a. e s P e c: u 1 a r c o rn t i t u I o s p Ú b 1 i cos. 3 8 > H 
b u. r g u e s: i a d o m a t e i ri v e s t i a n a ma ca n i z a ç ã o d e s u a. s i n d 0. s t r ias e 
partia para a. ampliação de seus mercados» R população livre 
d e s p o s s u. i cl a a. b a. n d o ri a v a a a. g r i c u 1 t u r a d e s u b s i s tê ri cia e 
cled i cava—se à. ex t ra ção do mate ou se empregava nas fábricas e no 
corné r c i o. 
Os escravos não ficaram imunes: ao ritmo das transformações e 
tenta, ram se inserir a todo custo nesse processo, Muitos 
P rop r i e tá r i os i riam se encarregar de colocar os seus escraoos no 
mercado de; trabalho urbano.,, transformando—os ern negros de; ganho. 
E m o u t r o s c a s o s , o s es s c r a M O S f u g i a m e , p r o t. e g i .1 o s peí o a n o ri '.i m a t o 
das cidades ou criando para si uma rede de; a co be r tame n to, também 
iriam ocupar o mercado urbano de pequenos servi ços. Por conta 
P r v p r i a o u p o r o r d e m d e s e u s s e n h o res, i r A o a i n d a e; m p r e i t a r 
servi ços pd. b 1 i cos ou t ra ba 1 ha r na indd.stria erva te ira. Enfim, o 
es c ra vo t o r na va—se cada vez mais i ri d i f e re r» c i ad o em relação aos 
h o m e; n s ! i v r e s d e s? p o s s u i d o s „ 
A a ç ã o c o n c r e; t a e) e;: t o d a. s e s s a s p e r' s o n age n s s ociáis 
t. ra ba I lia r i a a r a v o r u • e! i s solução d a. s r e 1 a ç ¿i e s . j u r i d i c a s d e 
escravidso, abrineio, a caeia momento, novas brechas entre a lei e 
a p r à t i c a g u e; o s 1 e g i s 1 e; d o r' e s m u n i e: i p a i s t e n t a r i a. m a P r e s s a— 
ci ame ri te: ve;ci a r „ 
A literatura, que trata dos d.I timos anos da escravidão no 
Brasil acaba, 'freqüentemente, por ressal tar que as classes 
d o m i n a. n t. e s b r a. s i 3. e i r a s c o n s e g u i. r a. m c: o n d u z i r cri a t i v a m e; n t e o 
p r o c e s s o cia a. b o 1 i. ç á o , impondo um r e f o r mismo g r a. dual. P o r é rn, 
quando t.e; m — se ern rnäos a I eg i s I a. çâ'o municipal, não é is s: o o que 
se; evidencia. As posturas nos mostram exatamente o contrários a 
1 e; g i s I a ç ã o parece a nd a r a r e b o q u e; das t. r a ri s f o r m s ¡. ç ö e; s s o c i a is. A 
pa. r t i r da dé ca cia de 186@, no que diz respeito aos es cr a. vos, a 
1 e; g i s 1 a ç ã o m u n i c i p- a 1 d o P a ran ú n ä o p a s s a d e u. m a m o n t o a d o d e 
ca su. i smos tapa- bu ra cos, 
Para urn historiador, a riqueza documentai das leis 
municipais talvez resida .justamente nesta faceta casu i s t i ca. é 
quand ci a legislação deixa de ser o espaço da exp I i ci ta ção de 
p r o .jetos s o c i a i s ci e m a i o r a m p 1 i t u cl e , re s t r i n g i ri d o - s e à s querela s 
do cotidiano, que a dinâmica da sociedade, onde ela deve ser 
o p e r a. c i o nal, t o r n si — s e b e m mais transparente. Foi e x a t a m e n t e esta 
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t ra rispa rê ri c i a que c ha mou. nossa a teriçâ'o para urn outro aspe c to da 
sociedade paranaense, que as posturas da época permitem 
entrever. De tanto falar no es c raMO sem dele falar 
espe c i f i carne ri te., a legislação nos leva a indagar sobre os 
a n t a g o ri i s m o s d e c 1 a s s e d a s o c i e d a d e p a r a n a e ri s e d o séc u 1 o XIX. A 
d o c u rn e ri t a ç â' o p e s q u i s a d a ri ä o a u t o r i z a u m e s t u d o a p r o f u ri d a d o .,• m a s 
dá-nos i rid i ca t i MOS seguros sobre uma das MER ten tes da questão. Cf 
estudo da legislação relativa ao escravo acaba revelando a 
p-e r cep' çSo que as camadas política e e co nom i carne ri te dominantes 
F E RIG 0 S G S .r 11 '1G R AIS E M ö 0 - M G RIG E R ft D 0 S 
Ao longo d6: todo o capítulo.,- procurei charriar a atenção para 
u. m p e q u. e ri o d e t a 1 h e ri a r e d a ç S. o d a s p o s t u ras. Se rn p r e q u e a 
1 e g i s I a ç -S o s e r e f e r i a e >; P 1 i c i t a m e RI t. e a o s e s c r a M o S ., e.!. a o s 
colocava em companhia de outros grupos socials, fts posturas que 
pro i biarri o jogo de azar ralavam em eis cravos e criados» Ha 
p- ro i b i çíío das lavagens nas? fontes públicas.,. a lei falava em 
es c m w F.  e agregados» Ha- proibição aos fandangos e batuques, o 
e s c r a M O a p a r e c i a 1 n a e o m p a ri h i a d o 1 i b e r t o „ 0 u. t. r o s d o c u. m e ri t os da 
Cámara de Curitiba nos dâ'o mostras da preocupação dos governos 
F' r o V i n c i a 1 e M u n i c i p a 1 c o m o a u m e ri t. o d a q u a n t i d a d e d e 
.jornal e i ros e mendigos» fts posturas de Paranaguá proibiam que 
es c ra MOS e mendigos 1" r€¡qü. e n t assem o mercado publico. 
f. J m 1 e M a n t a m e ri t o s u. m Si r i o., c o m o o a q u i r e a 1 i z a d o , . j á é 
s u. f i c i. e ri t e p a r a p o r e m e M i d é n c: i a s e t e g r u. p o s sociais frente a o s 
q u a :i. s ci s v e r e a d o r e s p - o r o p- o s i ç S o., s e a u t o d e f i ri i a m ; e s c r a v o s., 
i !-..-. >.-• -i í r ••-:• : r i a d c:. s-., a g r e q a d o s . i o r n alei ros, m e ri d i g o s 
salteadores,, Ha percepção das classes dominantes locais., todas 
e s s a s P' e s s o a s e r a m r e n i t e ri t. e s o u pe r i g osas à s o c i e d a d e da 
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"segurança pessoa 1 e proprietiria" de que fa. 1 avarfi as leis. As 
referências a elas M i ri ham reiterad ame ri te acompanhadas de 
atributos nega t i MOS S nSo-confiáveis, perigosas., imorais e não— 
mo r i g 6: r a d as „ 
I ri»..• e r s ame ri t e.r o g r u po ri o qua 1 o s >...»e r e a d o r e s s e i n c 1 u 1 a m , era 
r e Mes t i d o d e a t r i b u t o s d e c a r g a p o s :i t i M a. Ha p o s t u r a q u e pro i t>ia 
os batuques da "classe imoral dos escravos e libertos",- como 
M e r e m o s m a i s a d i a ri t e., h a M i a. u m a r e s s a 1 M a q u e libe r a M a o s "bailes 
e funções" dados em casas de "familias mor igeradas"„ Has que 
P ro i b i a m o p o r t e d e a r m a s , a s "p- e s s o a s d e q u al id a d e i s e ri t as de 
q u a 1 q u e r s u s p- e i t a ' ' con s t i tu. i a m u ma e x c e c So, A s c 1 a. s s e s 
d o Iii i ri a ri t e:: s e r a m c o m p- o s t a s p- o r p e s s o a s q u e s e i ri t i t u 1 a M a m 
c o n f :i. á M e i s .,• m o r i. g e r a d a s e d e qu a 1 i d a d e. 
Evidências p r i má r i as como as aqui reuni das mostram™nos que, 
ri a M i s S c:. d a s c 1 a s ses d <:• m i n a ri t es,- e x i s t i a u m a c 1 i M a g e m n a 
s? o c i e d a d e p a r a ri a e n s e d o s ë c u-1 o HI ';••, „ E s t. a c 1 i m a g e m,. e n t r e t a n t o , 
já não passava, se é que algum dia passou, pelo recorte senhor X 
e s c i" a v o „ I n d e p e n d e n t e m e n t e d a p e r m a ri ê:. ri c i a d o es + a t u t o . j u r i d i c o 
d a e s c r a M I. d £ o , o s c a t i M O S n ä o e r a m p e r c e b i d o s c o m o :i ri t. e g r a ri t e s 
de um grupo so ciai específico» Apesar de sua peculiaridade 
jurídica, eles per ten ci am as ,r classes baixas', e com elas 
comungavam dos mesmos costumes que as câmaras se apressavam a 
c o ¡il b a t e r , e m no m e d a ri o v a o r d e m q u e d e v e r i a s e r i ri s t a u rada. 
Q u a. n d o o s v e r e a d o r e s c e ri s u r a v a m a 1 g o a "esc r a v o s e li b e r t o s " , 
3. f i r m a v a m q u e e s t a t u t o . j u r i d i c o p e s soa 1 e c .1 a s s e s o ciai ri ä o se 
co n fu rid i am » Se a obtenção de uma carta de a 1 f o r r i a era capaz de 
a 11 e r a r e s s e e s t a t u t o . j u r f d i c o, ela ri á o t r a z i a c o ri s i g o u m a 
mudança automática de classe social. Pois, como diziam os 
vereadores, escravos e alforriados pertenciam a uma mesma classe 
q u e, no exemplo ci tado, era per cebi da por um dos seus a t r i bu tos: 
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a i moral i dads, 
H legislação FÚU n i C i PA I nos mos t ra que.,- no entender dos 
v e r e a d o r e s a s o c: i e d a d e: p a r a n a e n s e d o s é c u 1 o XIX era cindi d a e m 
d o i s grandes blocos. De um lado,, as classes dominantes e.,- do 
o u t r ci r a s '' c: 1 a s s e s b a i >; a s r P e r c e b idas de f o r m a u ni t á r i a, 
' J u s t a m e ri t e P O r r e f 1 e t i r e m e s s a p e r c e P ç S o u. ni tá r i a ,r a s p o s t u ras 
deixaram de trabalhar c o ri t r a d i ç öes :i. n t e r ri a s d a s c 1 a 
HO atingirem i nd i s c r i mi naciame n te livres e es c ravos, nâ'o 
P r e f e r e ri c i a 1 me n t s 1 i elas ajudaram a criar urn clima 
C; ' ] ! I .1. I < I Í .::• o m c« a f i r m a He b a r a 
"6p¡'"íissSo ao homem livre..- quando em contato com o escravo é 
¡; ,;;< <;:; ¡ j , • <;j o o,::;. ronseqUenCiaS pO i. 1. ti CDS e 
o r e r e s s r E e u a c r e s c e n t a r i a 
que,- a o agir dessa ¡íianei ra.,- a 1 eg i s 1 a çíío reconhecia que a 
reforçando as o r e c ci r t e 6: n t r e • c.!. a s s e s a .i. t a s e 
. :• t, o os f a z si: m cl e i r o s quanto os industriais paranaenses do 
da mesma rejeição ás classes 
11..:. d e a d ci ta r i am a t i v.*. cl es h i s to r i. came n te cl i ce rsas 
-I" . ..... r-, ' 
¿ U ' J 
cilas,, ,v< bu rgu.es i a industrial do mate vinha .forjando., 
:i. n :!. c' i o cl o século, um processo cie aF*rovei tarnen to dessa 
p o p u 1 a ç íi o n a o •-•• m o r i g e r a cl a c o m a p e r s p e c 1:t. >..> a d e t r a n s t o r m á — 1 a 
numa classe de jornalei ros cies ce re brad os e adestrados aos 
processos ele rod ¡ i ,.:..Ço mecanizados nos quais vin fia :i nues t i rid o. Em 
parte., ela deve ter realizado s e us sonhos., pois há indícios de 
que., até o inicio do século XX.- conti nu ou a ciar preferência á 
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primeiro proletariado fabril e esses primeiros burgueses 
i n d u s tr i a i s d a r e g i S. o e r a m pro d u t o s d e u. m rne s m o p r o cess o , a o 
qua l o trabalhador es t ra rige i ro era estranho» 
Ho campo, a desagregação econômica da pecuária e do 
tropei risrno ri S o deixou espaço para o aprovei tarnen to do 
trabalhador nacional. Os ex — fazendei ros-.» ao se transformarem em 
bacharéis urbanos, assumiram um papel "mod er ri izad or que 
implicava na rejeição definitiva das classes baixas locais» 3e 
e 1 a s n á o e r a m m o r i g e r a d a s , ri S o c: a b i ít rn o r i g e r á -1 a s c o m o 
gre t e ndi am os i nd u s t r i a i s » Bastava i mPo r t a r gente b r an ca e 
m o r i g e r a d a d a E r'op a » 
G t ra ba 1 had ci r' u r ba no europ-eu, porém, tampouco era vis>to corn 
b o n s o 1 h o s H s e 1 i t e s a. g r à. r i a s 1 o c a i s. c o n h e c i a m s u f i c i e ri t e rn e ri t e 
Li e rn o c a r á t e r 1 e ' •> a n t i s t. i c o d a s rn ai s s a s u. r b a ri a s e u. ropéi a s? para 
querer transplantá-las p a r a o Paraná. Gesuirio Mar condes,- por 
e X e m p 1 o , a c o m p a n h a r a p e s s o alrn e n t e o '* 1 8 B r u m ïi r i o d e L u i z 
Bonaparte" » <48 > Isso contribuiu parai. que ex-fazendei ros 
a s s u i n i .s s e m u rn a :i. síi.o i d ea 1 i zad a d ci campo nés livre» Mas d< 
c a m p o n é s e u r o p e u , n íi. o d o b r a s i 1 e i r o.. o e r i a . j u :=• t a rn e n t e :'a r i d o 
Liberal, onde militava a maioria dos senhores dos uarnp-os lierais, 
0 grande responsável pela i mpo r ta çâ'o do camponês? europeu» E, 
1 ¡ i '..• e r s a m e n t e a o q u e o c o r r e u. e rn S â' o P a u 1 o, a i rn p o r t a ç á o n â o s e 
d e u d e ri i:. r o d e u m p r o. j e t o d e s u b s t i t u i ç á o d e m a o - d e -- o ti r a r u ral. 
Ho ¡"'araná, o objetivo manifesto era a su bs t i tu i çâ'o pu. ra e 
s i m p 1 e 5: d ai s classes b a i x a s?, c u .jos cos: t u mes e r a m considera d o s 
representativos de urn p-eríodo de 'r barbárie'' a ser esquecido» 
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1. PROUEU O DOUTOR PARDINHO 
A concepiäo de cida.de '...»ei calada pe la. s postaras do inicio do 
século ,-<I,H' tinha corno módulo constitutivo a quadra retangular, 
P e r f e i t. a m e n t e a d e n s a d a , v i s t a a p a r t i r d a r u a c o m o u m c o n. j u ri t o 
corripa c to de fachadas, deli m i tad as por ruas ern grade. Os quatro 
P-la nos definidos por essas? fachadas deveriam sepa ra r o pú blico 
d c;, p r j v a d o „ P o r e s? s a ó t i c. a , q u a 1 q u er esp a c o 1 i v r e e n t r e u ma c a s a 
e ou t ra comprometia a visão do conjunto. Urna quadra em que 
houvesse esp*aços Magos, rosse urn lote ainda rräo ocupado, ou 
ocupado por uma. ha h i ta çSo ein ruina ou fora do alinhamento 
pred iaî, era uma quadra i n comp-le ta, que pre.jud i cava a defini çâ'o 
espacial cia cidade corno um todo. 
C o m o t a n t a s o u t r a s p r e o c u p a ç ö e s e x p< r e s s a s p- ela s C â rn a r a s , 
t ci m p o u c o esta era nova. Basta que recorramos novamente äs 
correi çôes de 1721 do ou v i d o r Pardinho para p-erceberrnos os ecos 
do século I 11 a exprimirem-se atraoés da edil idade de um 
sé cu1o d epo is. 
37. Proveu que daqui por diante nenhuma pessoa 
com pena de seis mil réis para o conselho faça 
casas de novo r»a vi 1 a sem pedir licença à Câmara, 
que 1 h Ci dará. e lhe assinará chá'o s ern que as- faça 
continuando as ruas que estão principiadas e em 
f o r m a q u e váo t odas direi t a s po r cord a, e 
unindo—se umas com as outras, e nâ'o cons i ri tarn que 
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ci a qui por diante, sie façam casas separadas e sós 
como se a c ha m a]yumas, porque além de fazerem a 
mí la e poooaçáo disforme ficam os v i zinhos nela 
mais expos tos a insulteis e desvi-idos d os outros 
>..• i z i ri hos para lhe poderem acudir em qualquer 
necessidade que de dia ou de noi te lhe 
so breve ri ha. < 1 > 
Esse provimento deixa explicito como o estado português 
concebia a ocupação do solo urbano, 0 própr I.es ato de construir 
deveria estar condicionado a uma concessão do poder pü.blico que, 
ao ser feita, obrigava o solicitante com as demais normas 
ditadas a Câmara pelo Ouvidor,- As ruas deveriarti ser conti nuas e 
reti lineas "de forma que vão direitas por corda",. Dever-se-ia 
impedir a construção de casas isoladas para nâo tornar a cidade 
disforme, 0 emprego do '.ermo "d i s? forme'1 níío foi acidental, uma 
vez que os provi mentos tinham o propósito de dar à cidade uma 
c o n f i 91 r a ç íí o f o y m a 1 m e n t e d e f i n :l cl a, e 1 i m i n a n d o ÍH. i n t e r' p- e n e i. r n ç à' o 
ei"!'!:.re o ¡-"ura'' e .o urbano. 
Co n t ra r i a nd oi a ''''f o rma , uma cidade com défi ni c:So menos 
coíMpa c ta era mais ope ra c i o na 1 para essas? popu. I a cues 
s e t e c e n t i s t a s • U m t e r r e n o m a :i. o r p e r m i ti r i ai. c o n j u g a r h a b i t ações e 
atividades econöriii cas cie subsistência.,. como a criação de 
gal infias e porcos?, ou o plant i o de pomares e hortas. Ocorria 
que, do ponto de vista da legislação portuguesa, estas não eram 
a t i v i d 3. ci e s? a p r o p r i a ci a s a o e s p a ç o u r b a n o „ A c i c! a d e c! e v e r i a 
c o m p- o r t a r a r' e n a s a t i. v i d a ci e s * :: o m e r c i a i. s e a r t e s a n ai i s b e m c o m o a s 
res?:!, ci ê ne :i. as cie quem es ta va ligado a tais afazeres,, Ela também 
a b r i g a r i ai. a s e g u n ci a h a b i t a ç S' o d o s s e n h o r e s r u r a i s , o c u padas 
apenas quando dirigiam—se á cidade para comerciar ou assistir 
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a o s o f i c i o s r el ig i o s os. 0 q u a. d ragési rn o — t e r c e i r o P r o >..» i m e n t o d o 
ouvidor previa, .jus tarne nie a demarcação de um pasto para as 
m o n t a r i a s d e s s a s P e s s o a sr. q u e e s p o r a dica m e ri te i a m à v i 1 a. 
Os agri cul tores de- subsistência teriam, na melhor das 
hipó teses, de; morar nos rocios. Entretanto, a ocupação do 
Paraná, desde o seu i ni cio, compor tou uma população pobre que 
ná'o se encaixava em nenhuma cl ass i fi cação sóc i o—prof i s s .i on a 1 
r i g i d a e q u e , P a r a s o b r e v i v e r , s o ma v a. a t i v i d a d e s u. r b a ri a s e 
r u rai s, c o m o o c o r r e a t é ho. je ri a s p e q u. e n a s c i d a d e s d o i ri t e r i o r o u 
m e s m o n a p e r i f e r i a d a s g r a n d e s c i d a d es. Ha p r á. t i c a , e r a essa 
Po p u1a ção que a 1eg is1a ção buscava enquadra r„ 0 p rovi mento de n2 
39 reforçava a. questão do adensamento, além de introduzir uma 
outra preocupação do es tad o, a separação entre o pd. blico e o 
privado. 
39 — P rc«veu que d a nd o o conselho chaos para 
q u i n tai s a o s v i z i nh o s s erá c o ri f orm e a t e s t a t! a d a s 
suas casas e com tanto fundo como os mais 
tiverem, e serão ob r i gad os os vizinhos a razerem 
neles seus cercados para. ficarem fechados e 
1i v res de desastres e ofensas de Deus que 
resultam, dos quintais estarem abertos e mal 
tap a d o s. E . p o r e s t a m e s m a r a z ä o o b r i g a r ii o a o s 
vizi nhos a que tenham as portas das suas casas 
fechadas, sempre e que não ha.ja na vila 
pardi ei ros e ranchos a. be r tos de que se seguem os 
d es se rv i ços de Deus que se têm visto neste povo, 
s o b r e o q u e far ä o sr. u a s p o s t u r a s e a c ó r d â o s. >r 2 > 
Com o condicionamento dos quintais às fachadas, este 
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P r o v j. Iii en to o brig a. »..> a as edifica ç >5 e s a sere m c o n t i g u as, f- a r e d e a 
parede, o que resultava numa quadra compacta, onde rtâ'o havia a 
possibilidade sequer de pátios ou corredores laterais. 
Delimitada pelos quatre« F-la nos de fachadas, a quadra deveria 
compor tar—se como um volume único, separando o público do 
privado. Essa separação era reforçada por mi nü.cias, tal como a 
obrigatoriedade de cercar os quinta is e de manter as portas-
fechadas. Procurava-se, assim, impedir que, mesmo visualmente, 
os vizinhos comparti 1hassem entre si, ou com quem passasse pela 
rua, o cotidiano desenrolado no interior de suas casas. 
Os provimentos de nS 4O, 41 e 42 reforçavam ainda mais o 
delineamento das ruas e cias quadras, enfrentando ai questão das 
habitações em ru i ria e dos ierren os desocupados. 
48. Proveu para evj. tar o d ai no que mu i tas vilas 
desta co m a rea. t ê. m p a d e c i d o ri a s u. a p o v o a ç â' o d e 
muitos vizinhos venderem as suas casas a outros 
paira as desfazerem e se aprovei tarem das 
in AI CL e i r a s , P O r t a i s e t e 1 ha n Á o s Ó F' a r a f a z e r em 
outras casas na mesma povoaçâo mas ainda para as 
c: o ri d u z i r e m p a r a f o r a " q u e o s . j u i z es, e o f i ciai s 
c! a C â m a r ai ri á o c: o nsi rit am nesta vi la semelhante 
d e s:-1 r u. i ç â o el e c a s a s n e m a i n d a c o m o P r e t e >•: t o d e 
se fabricarem outras pois é melhor conservarem—se 
fei tas nas: ruas conti nuadas que ficarem entre 
estas parelieiros paira se fabricarem outras em 
diferentes'- ruas: e o que fizer o ' contrário 
c ci n d e n a r ã o o v e ri d e d o r n o p r e ç o p o r q u e v ender as 
casas e ao comprador com outra tanta pena em que 
tem incorrido, e os juizes e oficiais da Câmara 
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deverfi cobrar para o fisco real, na forma da Ord. 
L. 2„ Titulo 26, <• 27» 
41» Proveu, que quando os donos das casas as 
deixarem cair e arruinar sem as mandarem e 
quererem reparar, ficando em pardieiros os 
oficiais da'Câmara os farão citar e ás suas 
mulheres para que dentro de um a no as reparem e 
aprovei tefft e não o fazendei assim passado o ano 
dará conselho os d i tos pardieiros com os 
materiais que neles houver, pat ra quem os 
aprovei te na forma da Ord. L. 4. Tit. 43 1. 
42» Proveu que ainda que: o conselho de a nos atrás 
tenha dado chãos na vila a mui tais pessoas? para 
fazerem casas que não têm fabricado, antes se 
a c fiam d evo 1 u tos, daqui por diante não guardem os 
oficiais dai Câmara, as ditas datas de chãos 
a n t i G o s, sa1 MO as pessoas a Qu Em foram dadas 
d e ri 11 ' ci d e s t e s p r i m e i r o s s e i s m e s e s v i e r" e m T a z e r 
neles casas, aliás- os darão ás primei ras pessoas 
que lhas ped i rem e neles edificarem logo casas, t 
os chãos que daqui por diante derem ria vila 
s e m P r e s e r á C o m a c o n d i ç ã o d e q u e d e N t r o d o s 
primeiros seis meses os hão—de edificar, e ainda 
que lhes não ponham a dita condição sempre se 
e n t e n d e r á s e r e m d a d o s c o m elas p o r q u e n a o 
edificando as casas nos chãos que pediram se 
darâ'o a outro que os pedir, e quiser edificar» Em 
nenhum caso poderá o que pediu chãos e lhe foram 
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ciados yendë-los sen'! ter neles feito benfeitorias, 
pois não é justo quem h a. i a que se atravesse a 
pedir chãos em que não pode ou não quer fabricar 
casas impeça ao que pode, e as quer fabricar, de 
q u e r e s u 1 t a '-'ere m—se nas p o o a ç ô e s m u. i t. a s r u a s , 
meias por fazer e mais injusto é que pedindo um 
c hão ao co rise 1 ho que lhe dá de graça, os ve rid a a 
outro; que os quer fa b r i ca r » >' 3 > 
Através d esses artifícios legais, que aos olhos de hoje 
parecem muito simples, o estado português procurava fazer com 
que as câmaras municipais assumissem como sua a tarefa de impor 
à população bras i lei ra uma espa ci ail idade u r ba na específica e, 
com ela, uma divisão de: tarefas entre a cidade e o campo. 
T ra ta rid o de São Pau 1 o, Janice Theodore« da Sil va nega que para o 
Brasil do século ,'••'1 ! T I I sejam vá lid os os conceitos de público e 
P r i va d o e de arruamento tal como os co ri cebemos hoje, o que sO 
seria cabível 'a part ir cio ¿século XIX. 
D^ve—se, todavia teimar um certo cuidado quando se 
trata desse terna, porque se tende a ver a cidade 
s e m p r e c o m o u rn a r ede de r u ai s q u e deli m i ta r i am o 
1 u ga r d e im p I ant a ç ä o d o s e d i f i c. i o s. E ri t r e t a ri t o 
i s s o c c.i r r e s P o rider ia, ri a hist Ó r i a d o Bras i 1, Á 
ótica do século XIX. Por esse ângulo, é—se levado 
a atribuir prioridade na implantação de urna 
cidade a pa i-1 i r da rua. Pelo que pudemos observar 
ao longo da lei tur ai das Atas da Câmara, a opção 
dos colonizadores até o final do século XUIII não 
e r ai e rn rn o mente« a 1 g u rn rn a r cada p o r u m p r o. j e t o 
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u r ba n isti co, mas a p en a s pela concessão de datas, 
nas quais se »...•iam obrigados a ed i f i car. <4> 
Os provimentos 3.0s quais nos reportamos dão uma excelente 
Iii o s t r a d e q u e a s r e s t r i ç õ e s c. o 1 o c a d a s p e 1 a a u t o r a s ã o a pena s 
pa r c i a 1 men te pertinentes. Uma political. de ocupação do solo 
baseada na concessão de datas não significa ne cessât ri ame rite uma 
ci cu. pa çâ'o aleatória do espaço u. r ba no. É preciso ter em mente o 
a ca n hame ri to dos núcleos urbanos sei b re os quais recaia o efeito 
normal izad or d os provine ni. os,, As disposições que acompanhavam a 
d i s t r i bu. i çâ'o de datas, na med ida em que expl ici tavam uma 
concepção espe c i f i ca de quadra e de rua, de público e de 
P r i VAd o, de d i v i são de funções entre cidade e campo, p ro cu ravarn 
conformatr o espaço u r ba no a um modelo previamente estabelecido. 
Hoje c hamamos a i sso de planejamento u r ba no. 
Ao co n t rá r i o do que supõe a au. tora, o estabelecimento de uma 
rede de ruas em retícula, deli m i ta nd o quadras compostas de 
e d i f i c a ç õ e s c: o n t i g u a s , é f u n d a. m e n t at 1 rn ente u m a ó t. i c a d o século 
XU III, e não do XIX. Ta rito que, no projeto espanhol de 
colonização, onde o estado se fez mais presente e quase sempre 
se a n te c i pou à. c ria ção dos núcleos urbanos, desde o sé cu 1 o XUI a 
r e t í c ul a c o m q ua ci r a s a d e n sr. a d as e a h i era r q u i a e s p a c i a 1 on d e s e 
sobressai o poder político e re 1 i g i oso são norma evidente,, As-
ci d actes h i spa no—ame r :i. canas- feiram fundadas? preferencialmente em 
terras planas, com o objetivo de permitir que a retícula fosse 
imp1 ementada com maior faci1 idade. Angel Rama, por exemplo, 
entendeu. as cidades latino—americanas como o produto da 
t ran s p o s i ç ã o d a. o r d e m s o c i a 1 h i e r Ã r q u i c a ibérica P a r a u. m a 
rea 1 i d ad e f í s i ca, a t rayés de 1 i nguage ns si m bó 1 i co- cu. 1 tu. ra i s 
sujeitas a uma concepção rae ici nal. Para ele; 
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O resultado na América Latina foi o desenho tipo 
tabuleiro de damas, que reproduz i am < com ou sem 
F-1 a n o e s t r u. t u r a d o > as cidades ba r r o cas e que se 
prolongou p ra t i came n te até os dias de hoje.<5> 
Ho sul do Brasil, onde; a norma foi o habitante antecipai—se 
ao estado na criação das cidades, este encontrou urna dificuldade 
muito maior em fazer valer a ocupação rracional' » Isso não quer 
dizer que o con ce i to barroco de ocupação não fosse conhecido 
pelas câmaras muni cipais, mas apenas que ele era seguido menos á 
r i s c a d o q u e: g o s t a r i a o e s t a d o p- o r tu g u. és. Pode—se dizer , 
c o n c or d a ndo e rn p a r t e c. o rn J.. T. d a SIL V A, q u e a i rn p .1 a n t a ç ã o d a 
cidade, tendo como por»to de partida a rua, se deu de fato no 
Brasil meridional a parti, r do século XIX. Até então, a grade 
ortogonal, a quadra e a rua eram virtualidades que no r tea varri a 
criação e a amp-1 i a çâ'o dos espaços urbanos, mas sendo bur laidas a 
t. o d o m o men t o. 
Até o sé cu. lo XU III, o antagonisme' manifestei entre câmaras e 
e s t a d o c e n t r a I P z c o m q u o s v e r eadore s n ã o p use s s e m g r a ri d e 
ernpe n ho em fazer respeitar a legislação portuguesa, i n elusive no 
que dizia respei to ao espaçc> urbánc>. Ho momento em que 
au to r i za varri, ou faziam vista g rossa a uma construção fora de 
a 1 i ri h a m e n t o , a s c â rn a r a s e s t a v a rn , d e fat o , d i s p u. t. a ri d o p o d e r c o m o 
e sr. t a d o p- o r t u g u. ê s. A o a tende r à s c o ri v e n i é ri c i a s i rn e d ia t i s t as de 
a I g u rn a P a ri i g u a do e m d e t. r i rn e n to da r 1 e i r, o s v e r e a cl o r e s t e n t a v a rN 
ma ri te r os laços pessoais sobre os quai i s seu poder estava 
fu rid a d o. 
Se, n ci péri cid o colonial, a desobediência e o pouco caso com 
q u. e a le g i s 1 a ç ã o e ra t r a t a d a 1 o c a 3. m e ri t e desempenhara rn u. rn F' a P e 1 
f u n d a rn e ri t a 1 ri o r e c o r t. e de c 1 a s s e dessa s s o c i e d a d e s , n o s é c u 1 o 
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XI X s. s: s i s t i r -se- i a a u m a p r o g r e s s i v a t r a n s f o r m a ç ä o. 0 s 
3. a t i f u n d iár i o s q u e h a •..> i a m h e r d a d d o p o d e r , a p 6 s o f i m d o a n c i e n 
RÉGI m E , P a s s a r a rn a t E r U m a a a o m a i s c o n or e t a s o b r e a 
conformação do espaço urbano. Se, a ri te r i o r me ri te, uma parte do 
seu poder consistia em permitir a desobediência às leis, com a 
i rid epe nd ê ri c i a as coisas se i nver te ram. Embora continuassem 
disputando o poder com o estado central brasi lei ro e com o 
governo provi ricial, as burguesias locais eram copa r t í c i pes na 
instalação do novo estado na c i o na1. Seu poder viria a se 
expressa r , cada vez ma is, na imposiç ão do cump rimento das leis. 
H ã o s e p o de desconsiderar que, ai. g •::« r a , ela s p r 6 P r i a s eram as 
responsáveis pelai elaboração das leis. Porém, os conceitos de 
espatço urbano que; a legislação portuguesa vei-culava estavam 
a i nd a bastante vivos entre; esses senhores rurais, de forma que 
as novas legislações pouquíssimo se a fas tavam dos a n t i gos 
OS ECOS DO D O U T O R PARDIMHO 
Hos debates que se travaram na Cámara de Curitiba por 
ocasião ela redação do pri me i ro código de pos tu ras, os vereadores 
teriam em maõs .jus tame ri te os provimentos, já então célebres, do 
Dr. Ouvidor Ra fael Pires Pa rd i ri ho. Com algumas adaptações aos 
no veas tempos, foram e les que servi ram de arcabouço para a 
.legislação municipal de Curitiba elo século XIX. Tanto que a 
c o m i s s á o e n c a r r e; g ai d a d e: p r o p o r as n o v a s ri o r m a s r e c e b e u o ri o rn e de 
Comissão de Revisão dos Provimentos. 
R cidade pensada por essa Comissão, em 1829, em nada d i feria 
da cidade colonial proposta pelo Dr. Pardinho em 1721. Para os 
vereadores do inicio do Império, ai cidade ainda se definia em 
opos i çâ'o ao campo, ou sej a, pelo arruarnento ret i lineo ern grade 
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ortogonal, pelo adensamento, por quad ras em '...»o 1 urne tria única, 
p e I a a u sr. ë n c i a d e >.• e g e t a ç â' o , p e 1 a ai r g u i t e t u r a .1 u s o —bra s i 1 e ira e 
pela separação entre o t-'úblico e o privado, 
A eliminação dos espaços vazios no interior das quadras foi 
uma das primei ras preocupações dessa legislatura da Câmara 
q u a n t o à c o ri f o r m a ç â o d o e s p a ç o u r b a ri o » 
E ri t r a ri d o e m d i s c u sr. sr. â o o a r t i g o s e g u. n d o a d i a d o d o 
Cap i tu. lo quarto sobre os pardieiros o Sr. Marques 
pediu a pai lav ra, produziu um longo discurso em 
que citou os Provi mente» s do Dou tor Pardi ri h o, que 
não fossem reparados ficassem devolutos e que as 
Câmaras'- os dessem ai quem os pedissem com todos 
se;us materiais em virtude; do que propunha a 
eme nd a que; diz — c i tad os os d o nos dos Par d i ei ros 
e .suas mu 1 he res para que dent ro em um ano os 
repare: levantando casa na forma do competente 
Arti gc.i e; não o fazendo a Câ m ai. ra os dará a quem os 
P€j;d i r -•- 0 Se ri ho r Presidente com ba teu a d ou tri ria 
craque le; a ri t i go P rev i me n to e da emenda por serem 
a ¡ i t i c: c; n s t i. t u c i o n a i sr- e a t e n t a t ô r i o s c o n t r a c« 
Direito de propriedade que a necessidade pública 
veri fi-cad a que exige a propri edade do cidadão lhe 
não tira se;m que ele se..ia indenizado que aiqueles 
Pardieiros são propriedades legitimas, que a 
co n s t i tu i çâ'o manda respeitar — que; o propr i etário 
C „ n „ ,. que não p o d 6; ou não quer reparar o 
pardieiro, que se.jai sim constrangido a vendé—lo 
pe1o seu razoável preço com que fica remediada a 
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P 0. h Ilea, ri e c e s s i d a d e , n i a. s que ri u n c a. lhe f o s s e 
arrancada.; e finalmente que; a segurança pessoal, 
e o direito de propriedade eram as bases em que 
r e p c.i t. ! s a. >•.» a m o e d i f i c i o s o ciai q u e d e s t r u i d a s 
aque 1 as d es t r u. i d o es tava o Ed i f i c i o. 
o. f..:,, M. f_:. , r' de setembro de 1 tíiíy > 8.'1 
E ni b c.i r a o s e f e i t o s P r á. t i c o s d a s lei s f o s s e rn o s m e s m o s e m 1721 
e em 1829, ou seja, a eliminação de ruinas no quadro urbano, ern 
1 8 2 9 a p e nal iz a ç Â' o d o s i ri f r a t o r É s c u r >..» a M a - s e a o s ri o M O S p re ce 1 tos 
constitucionais, A legislação co1o n i a1 p revi a a perda não só do 
terreno, mas dos ma ter i .a i s de construção de que se; compunham as 
ruinas» Ja os vereadores de 1829 reconheciam estes mesmos 
materiais como legitima propriedade privada, passível de 
indeniza çâ'o, caso fosse apropriada pelei Estado- Do po n to de 
vista po 1 i t i co, a grande ma i o r i a da popu 1 a çso rvão era 
re; co n he e: i d a em sua cidadania. Hão obstante, do lado econômico, a 
ã m a r a d e m o ri s t r ai v a r e c o ri h e; c e r o d i r e i t o à p r o p r i e d a d e » 
H preocupação ern tornar as quad ras completas se expressava 
não só na legislação que; obrigava à reconstrução das rui nas, mas 
a t ra vés do es ta be 1 e c i me ri to de um prazo máximo para ed i fi car nos 
te r re nos conced idos pelas câmaras. Todos os muni cipios 
P ai. r a. n a e; ri s e sr. a. d o t ar a m p o s t u r a s , i ri s p i. r a d a s ri a 1 e g i. s 1 a ç ã o 
p ci r t u g u e; s a c! o a ri c i e n ré g i m e , q u e p r e v i a m u. m p r a z o — 1 i m i t e para o 
aprovei tamento dos terrenos, o qual, se não fosse cumprido, 
implicaria na pe; rei a do me sr. m o. 
H r t. 18. A sr. m e n c i o ri ai d a s: C a r t a s s e r á o C: o n c e d idas 
sempre com .a pre:ci sa cláusula sem pre.iuizo de 
terceiro, e a obrigação de aproveitar o terreno 
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pedido, dentro do tempo de um ano, no fim do qual 
nSo o fazendo, ficará d evo lu. to, salvo se por 
motivo legitimo obtiver mais tempo de prazo» 
Castro, 21 d s., junho de 1830. <7> 
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2. H BATALHA DAS RIJAS 
Insistindo nas propostas coloniais barrocas quase até o 
f i nal d o século I , a s c á m a r a s s e o c u pari a m f u n d a m e ri t a 1 m e n t e e ru 
estabelecer os compor tame ri tos admissíveis nos espaços urbanos 
< d o s q u a i s t r a t a r e m o s n o p r 6 x i m o c a P i t u. 1 o > r n a P a d r o n i z a <:; á o d a 
arquitetura e em fazer va 1er os velhos cânones do urbano. Além 
de insistirem no adensamento das quad ras, valendo-se da 
1 e q i s 1 a ç a o q u e acaba m o s c! e c. o m e n t a r , o s ver e a d o r e s e s t a v a m 
e m p e ri h a d o s e m s u p e r p o r a r e t Í c u 1 at b a r r o c a , t i p o t a b u 1 e i r o de 
xadrez, ao traçado ma i s orgánico que se configurara 
historicamente; nas ci.clai.des paranaenses, em virtude da 
neg 1 i gê n c i a na ap 3. i ca çâo d a 1 eg isla çáo h :i. spa no-po r tuguesa. 
A t a r e f a ci e i m f:' o r' u. m t r a c a d o " r a c i o ri a 1 à s c i c! a d e s , a s s u m ida 
pelas cá. m a ras, nâ'o erat das mat i s simples» Para conseguir 
re a 1 i. z á — 1 ai, a i n d a q u e p a r c i. a 1 me ri i e , o s v e r e a d o r e s e n fren t at v a m o s 
mat is diversos o bs tá cu 1 os. Em alguns mome n tos, os empecilhos eram 
de ordem topográfica, pois d i ve rsas cidades paranaenses tinham 
s i cl o f u n ci a ci a s e: m 1. o c a i s p o u c o a p r o p r i a d o s a o t r' a c a d o r e t i c u 1 a r. 
M a i s f r" ce q ü e n t. e m e ri t e , p o r ë m , o o b s t á c u. 1 o c o ri s i. s t i a , p u ra e 
s i m p 1 e s m e n t e , n a f a 11 a d e d i ri h e i r o para i n d e rt i z a r o s 
P. R o P r I e tá r i. o s a t. i n g i ci o s p e 1 a del i. b e r a c á o d e rétif i c a r a 1 g u m a 
rua.<3> 
A s o 1 u c á o si n c: o ri t r a d at p e 1 o s v e r e a d o r e s f o i dar te m p o a o 
tempo, regu 1 a. r i za r as cidades à medida que fossem sendo 
re co n s t ru i d as e controlar a sua expa nsâ'o, enquad rat ndo—as 
progressivaifiente nos cânones vigentes na l e g i s l a ç ã o . Has novas 
á r e a s q u e i. ai m—se a c res ce n ta rid o á s c i d ade s, a s c a m a r a s 
conseguiram tomar a d iantei ra e passaram a demarcar as ruas 
dpi m e s m o q u e a o c u p- a ç á o se efetiv-iü-e. 
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Leu.—se uro parecer da corn i s sä o encarregada de 
examinar o requerimento de Theodore Stresser, em 
gue pede 8G palmos de terreno pa ra edificar na 
extremidade da rua das flores—; é de parecer que 
se lhe conceda o dito terreno com fundos de 
metade da rua das flores, à rua nova que se acha 
dema rcad a: posto em di scus sâo f o i aP rooad o, e 
nesse sentido despachado o requer i me rito. 
S» C „ M. C. , 1 8 d e ou tu b ro d e 1347. >•. 9 > 
A rua no o a < M a r e c ha 1 D e o d o r o > me n c i oh a d a nest a c i t a ç S o 
existiu 'arrtes de sua ocupação. Ela existia como idéia antes de 
se tornar concretamente rua, e, enquanto idéia, .já condicionava 
a ocupaçâo de: outra rua, a das flores» Antecipando—se ás 
construções, a câmara bus cava garantir que elas fossem 
reti líneas e paralelas, con forme ai s prescrições barrocas. 
QUEM FISCALIZA 0 FISCAL'"' 
A p reo cupa çâ'o com o ar ruamento também transparece na c r i a çâo 
d o s e M p r e g o s p d. b 1 i. C o s „ U m CL o s P r i. m e I r o s p:' r e v i s t o s pelas p o s t u. ras 
f o i . j u s t a m e n t. e: o c! e p i 1 o t o c:< u a r r u a d o r', u m t i p i c o r c ai r t ó rio' 
baseado nos moldes dc< ancien régime. O pilote«, assim como outros 
empregados da mu. ne i pal idade, erat ailguém que, por estar em boas 
g r a ç a s c o m a sr. f o r ç as: d o m i n a n t e s n a s c â m a r a s , r e c e b i a o 
privilégio de explorar um serviço então considerado como 
pd.bl i co. < 10> Cabia ao piloto proceder à d ema r ca çSo dos 
a r r u a m e n t o s d e t e r m i n a d o s p e 1 a s c. â m a r a s , s e r v i ç o p e 1 o q u ai 1 n â'o 
e r a r e m ci. n e r ai d o. Em c o m P e n s a ç â o, ele «i e t i n h a o m o ri o p- ó 1 i. o d o s 
s:- e r y i ç o s cl e de m at r c a ç â" o d as te r r a s u r b a ri a s e d o r o cio. T o d o s o s 
proprietários, antes de tomar, posse de alguma área ou. iniciar 
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uma construção ou reforma, deyeri am solicitar os p rés t i mos do 
p i 1 o to ria de m a r c a c a o d a s t e r r a s , n o a 1 i ri h a m e n t o d o s a 1 i c e r c e s 
das casas pelo traçado das ruas, bem como na determinação do 
n i »..> e I d a s s o 1 e i r a s » As t a x: a. s c o b r a d a s p o r tai s s e r »..• i ç o s 
c o n s t i t u i a m a s u a r e n d a. 
Q u e m o c u p a s se terr a o u i ri i c i a s s e c o ri s t r u ç ã o o u r e f o r m a se m a 
P r e s e ri c a d o pá lot o d e y e r i. a s e r c h a m a d o à o r dem pelo Fis c al da 
C â ma r a, o g ran d e r e s P O n s a v e 1 p e 1 o c u mp r i m e n t o das p o s t u ras- Esse 
empregado, dono do principal * cartório' da • administração 
II I J. ri i c i F' a I, também recebia p r o y e n t o s para a c o m pari h a r o i. r a b a 1 h o 
d o p i 1 Ci t o „ 
Nas zonas ma i s antigas de Curitiba, o nd e o traçado era mais 
1 i y re, a reo rgâ n :i za ç3.'o do esp-aço u r ba no não se deu. sem 
conflitos. Como o F* r o cesso de retificação muitas vezes feria 
interesses cristalizados, com os quais o fiscal, o piloto ou. 
mesmo alguns vereadores es ta varri comprometidos, freqüentemente 
cri a varri-se situações de litigio. Em 1839, o ali nhamerito de 
algumas casas que seriam reedificadas abriu uma crise entre o 
fiscal e os vereadores de Curi ti ba, a qual redundou no ped i d o de 
d e m i s s ã o d o P r i m e i r o. 
Declarou o Senhor Presidente haverem—se 
reed i fi cad o F'ard i ei ros nesta vila sern que se 
t e n h a o b s e r v a d o o s ai r t i g o s d e P o s t u. r a s a tal 
respei to, e resolveu-se: que o Fiscal informe 
c i r cu ns ta n c i ad ame n te qua ri tos Pa rd i e i ros se têm 
reed i fi cado na rua do fogo, e outras em 
contravenção ao art.2 7 das Posturas de 7 de Março 
de .1836 ficando sem efeito desde .ia a deli be ra ção 
d e s t a C â m ara — Re s o 1 v e u—se mais oficiar a o J u. i z 
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de Paz do 2£ Distrito para que faça embargar a 
o b r a d e A ri t o n i o. J o s ë de A 3. m e i d a n a r u a d o L i s b o a , 
0 qual se acha reedificando um Pardieiro em 
c o ri t r a v e n ç S o a o A r t. i g o 7 a c i m a declarado 
1 ns c r eye nd o—se no embargo o estado da obra corno 
atualmente se acha» — Sob proposta do Sr» Pacheco 
Lanhoso se resolveu nomear uma comissão para hoje 
mesmo examinar o alinhamento feito nas casas que 
se acha edificando Miguel Marques dos Santos na 
rua do Fogo, e passando a fazer a nomeação nas 
pessoas dos Senhores Loureiro, e Negrão; D. 
L. o u r e n ç o d e M a c a traga, e Fidelis J o sé da Sil va 
Üarrão, aos quais se mandou avisar para hoje 
mesmo examinarem, e amanhã dar seu. parecer: 
deixando de votar o Senhor Presidente pela 
s u s P e i ç Ã o . j u r a da. L e u—se u. m r e q u e r i m e n t o d o 
Fiscal desta vila ped i ndo a sua Demissão, e ficou 
.adiada,para Sessão Ordinária» ... 
S. C » f 1. C. , 9 de abril de 1839. <"il > 
A desconfiança em relação aos empregados encarregados da 
demarcação e fiscalização acabou. incorporada à própria 
legisla ção. Qua rapuava, em 1862, defini u em lei as a t r i bu i çôes 
de se u. a r r u. a d o r e pre v i u. e m a r t i g o d e p o s t u ra a p u n i ç â" o d a q u. eles 
que fossem subornados. 
Art» 14. Ao arruador compete arruar e alinhar os 
ed i. f i c i os, regu l a r a a be r tu. ra d os alicer ces; 
Üeö braíñd ó^dos= prop r-i-e.tá r i os d o i s m i l réis po r cad a 
prédio; nada receberá quando tratar se de 
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eci i f í c i os pd. h I i cos « 
ft r t ,, 15. 0 a r r u a c! o r f a r à a s? m e d i d a s d o s: t arre n o s 
coneed idos no rocio para edificação e por 
a 1" o r a rrt e n t o, c o m a s er i s t & r¡ c i at d o f i. s cal e p o r t e i r o. 
C o b r a r à d o p r o p r i e t à r i o d e z r é i s p o r b r ai ça de 
trente corri ci ncoenta de tundo» 
Art,, 16. Se o ar ruad or co rit ravier as disposições 
d os a r t i g o s a n t e cede n t e s , s e r à rn u 1 ta d o e m 18 888, 
e havendo certeza de pei ta [su. homo J.,- no duplo, e 
d ern i t i d o i med i a tarne ri te » 
Suarapuava, 14 de abril de .1862. < 12> 
0 a r t i g o 16 e x p r e s s ai 1 i t e r a 1 rn e n t e a d e s c o ri f i a ri ç a d a c â rn a r a. 
•Jai o artigo 15 é urn pouco mais sutil. Ele determinava que o 
s i rn P' 1 e s a t o d e de m a r c a r u rn t e r r e n o e ri v o 1 v esse t r ês f u n c i o nú ri o s : 
o arruador, que demarcaria a terrai, o fiscal, que fiscalizaria o 
ar ruad or, e o po r te i ro d ai cámara, que fiscalizaria o fiscal. Os 
o u t r o s rn u n i. c Í p i o s p a r a n a e n s e s p R e v i a rn q u e a P e ri a s o fiscal 
d e v e r i a a s s i s t. i r à s d e m a r c a ç ö e s » 
OS TALENTOS E LUZES DOS DIGNOS ENGENHEIROS 
A partir da década de 1858, os antigos funcionários 
cat r tor i ai s começai ram a perder terreno. Com a instalação do 
governe.' da P rov i n c i a, ga n ha r i am espaço na ad rni ni s tração os 
P* r o f i s s i o n a i s corn formação téeni co-académi ca» Aos bacharéis 
reuniram—se os engenhei ros, que viriam a ser os profissionais do 
urbane« P'«:.:«r excelência. 
As pessoas da ëpo ca es tavarn per fei tarnen te cirons:-«ri en tes de que 
ÏÇ5.3Ï 
rnui tas das decisões estatais s ram co rid i clonadas pelos interesses 
pessoa i s de certo;? grupos: os partidos. O engenhei ro era '...'ist o 
como a i guem que, por n3o ser dominado pelas paixões pa r t i d a r i as, 
poderia encontrar soluções -rcientificas-", contra as quais não 
h a >..• e r i a a r g u. m e n t o s. E m v e z d e e s t a r e m s u b m e t i d o s a o a r b i t r i o d o 
político, certos segmentos u r ba nos preferiam submeter—se ao 
at r b i t r i o d a o b j e t :i v i d a d e c i e ri t i fi c a . 
Em ioo*4, ¡J íyezenoví! de; Dezembro publ ï cou o d e p o i. rn r? t. o de um 
lei tear que; é ex t remamente e 1 u c i d a t i '•.••o sobre a questão, 0 assunto 
era at eterna disputa entre; Rn to ni na e Fa ranaguá pelo traçado da 
estrada que d eve ria demandar ao litoral. Desde o f i rial do sécul'o 
XU 111, os dois? •"partidos das estradas-" esgrimiam os mais 
ya r i ad os a r gurne n tos de or ciem técnica e econômi ca, mas nenhum 
ci e s s e s a i-- g u m e ri t. o s m ere; c: i at m confiança , p o is esta >..» a m m a c u lad o s 
p e 1 o p a r t. i d a r i s m o. O 1 e i t o r f o i a c u s a d o d e p e r t e n c e r à fa c ç ã o 
an to ni ne rise, que; defendia a estrada da G rat ci osa, e respondeu nos 
s e; g u irit.es ter m o s : 
E s t ra ri h o c o m P 1 e t a m e rite a o s? pa r t i d o s 1 o C A I S D A S 
es? trad as, aguardamos o resul tado do trabalho dos-
ha be i s engenheiros encarregados de as examinar, 
parai, depois de tudo bem yen ti lado, poder formar 
o n o s s o .;i u i zo: e alheio à. p r" o fis s S o d e 
engenhei ros ná'o p r o fa. na remos: a sua ciência, 
empenhando-nos em uma pretensiosa discussão, 
c: i. e; ri t i f i ca so b re seme 1 liât n te o t> j e to „ Co n f i amos 
d emas i ad ame ri te nos talentos- e luzes dos dignos 
engenhei r o s e n c: a r r e; g a d o s desse t r a b a 1 ho , e ri a 
sabedoria do governo p roo i n ci al, para duvidarmos 
c! e; q u e s e; m e: 1 h a ri t e ne g ó c i o será r e s o 1 v i d o d a 
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manei ra mais proveitosa ás diversas povoa çíes 
i n te r essa d at s na questão, e à prosperidade de toda 
ai. p r o v ï ne i at d o P a r aná, <13 > 
Embora com lai vos de ironia, o autor expressava pontos de 
v i s ta mui to característicos- da época. A crença na objetividade 
técnica e científica instituía—se enquanto senso comum. 0 
engenhei ro civil ear a. o responsável 1 pela pa r te ma i s visível do 
c o ri h e c i m e ri t o c: i e n t í f i c o. A s p o n t e s , e s t r a d a s e e d i f í c i o s: 
construidos sob o comando dessa nova personagem transformavam a 
ciência em algo pa1páve1. Se havia lama nas ruas, o engenheiro 
sa be ria a ca ba r com ela. 'Se; o d es 1 o came n to entre uma cidade e 
outra era uma aventura per i gosa, o engenheiro pod e r i a 
t ra ns fo rmá—1o num passeio. A adesão dos moradores das cidades 
paranaenses aos engenhei ros foi i med i a tat, mesmo porque eles 
est a v a NI p r e d i s p o s t o s a t. u el o o q u e r e p r e s e n t. a s s e ' P r o g r e s s o r. A 
r e cep t i v i d a d e e r a t a ri t. a q u e o primei r o e n g e n h e i r o c o n tratad o 
pelo governo provincial em pouco tempo demitiu-se do seu emprego, 
p ri. b 1 i c o p at r a v end er s e u s s e r v i ços n o m e r c a d o u r ba no. 
AHúHCI03 
0 Eingerihei ro civil e técnico Carlos Stoppa ri, 
demissionado agrimensor desta provincia, 
oferece—se ao respeitável po. b 1 i co desta capital 
para lecionar as línguas italiana, alemá, inglesa 
e; francesa, o desenho linear e livre, e todas as 
ciências matemáti cais; também se oferece aos 
senhores proprietários para levantar com 
--per-fe.-tç-So^^eíl-'egáwe-ia® ë» Wrcffî&d&o â-^pl-aPrPt'âi idëi 
qualquer propriedade, de toda forma e 
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As c í¡.fi'¡ a. ras mu n i c i pa i s não pod er i at m ti car tora desse 
mou i me n to. H d ema r ca eso o! o terras ja nao poderia Ti car na mäo de 
fu n c i o nÁr i os, em pr1N c Í p io co r r up t o s, como os P i1otos. Em 1854, 
a pretexto da demarcação do rocio, a Câmara de Curitiba 
so 1 i c i ta r i a i ri s i s te n teme n te a o goue r no p rov i n c i a 1 que 1 he 
cedesse o seu d. nie o engenheiro contrat tad o» 15> A população 
u r b a n a i n s t r u i d ai, c o m o s u erem o s: at d i a n t e:, t am hé m p r e s: s i o ñaua a 
municipalidade para que adotasse os seruiços desses 
profissionais. A atuação corriqueira das câmaras, emprei tando 
pequenas obras, e/-- e c. u t a d ai. s de ai. cordo com o sa be r corrente, .Jet 
nâo satisfazia. A burguesia erua tei ra, a pequena—burguesia e a 
b u r <:a c r' a c i a q u e r i a m o bra s d e g r a n d e P o rte q u e t r a n s f i g u r a s s e m o 
espaço urbano, e tais obras só poderiam ser executadas de forma 
c x e ia t i f i c a A p r e s e n ç a d o s e ri g e n h e i r o s n a a d m i n i s t r a ç â o 
p d. b 1 i c. a 1 o g o se f e z s e n t. i r ri a le g i s 1 a ç â o. 
...A r-t„—l-6.—Sâo- os—p rop rie tá r i os—o b r i-gad os- a—ca-l-çar-
as frentes de suas propriedades na largura de dez 
pat Irnos r 2, 2 m ] nas ruas e largos, e oito Cl, 76m] 
nas' travessas e becos, dentro do prazo que lhes 
f o r m a r c a d o P e 1 o fiscal , q u e ri u ri c a será m e n or de 
sei s meses e maior de doze, seguindo—se no 
cal ça m e ri t o o ri i u e 1 at m e n t. o q u e , e m u i s t a d o p .1 a n o 
do engenhei, ro, for d e te rm i nad o pel o fiscal ¡¡ os 
c o rit r a u e n t o res m u 1 t a d e 2 Q ••$888, e se r at o b r a 
•fe/î â Tâ su-â rius-tá̂ -piEi-r- e n ca r regad os d a Cáma ra. 
Cüri.t.iba, 11-. dé.--jùfhô de 1861. < 16 > 
1 5 6 
r u. a n S. o m a i s s e r i a a q u e 1 a d e m a r c a d a p e 1 o p i 1 o t o e c a I ç a d a 
=• c ra'-'o efiiprei tel ro insatisfeito com a sua remunera çâ'o (ver 
« Os novos co ris t ru to res agora d eve r i am d ovni na r a 1 i nguagem 
a, para conseguir executar as obrais segundo os planos 
i d os pe 1 os e tage n he i i-"os „ 
De c 1 ai rai çâo 
lend o de proceder "-se ií. construção da cal ça d a da 
rua da Assembléia se faz ptíbl i co a quem convier, 
que em meu poder ex i s te o plano levantado pelo 
e rige n h e i r o pac" a a f a t u r a d ai r e feri cl a c a 1 ç a d a , as 
Pessoas que qu ise r em arrematar a d ita obra 
H eve räo apresentar as suas propostas dentro do 
P r ai z o d e u m m é s, a c o n t a r d e s t a d a ta, a 1 ë m d e 
3. eu a r ao conhecimento da câmara. 
Curitiba, 1? de julho de 1858. 
E r m e 1 i no M a r q u e s d o sr Santo s , S e c; r e t â r i o d a 
Câmara » 17> 
A t r a n s f o r m a ç â o d a s o b r a s P 0. b 3. i c a s e m o b. j e t o d o c o ri h e c i m e n t o 
c i e n t i f i c o e s: P e c i ai'l i z a d o t a m b é m t eue a s: s u a s m a z e 1 ai s , e n â o 
demorou para que os engen fie iros se vissem envolvidos nas eternas 
arengas provocadas pelo arruamento. Porém, as causas dos 
conflitos agora eram outrais e refletiam .justamente o descompasso 
e n t r e a c i e n t i f i c i d a d e d o p r o .jeto e o s mé t o d o s r o t i ne i r o s 
empregados? pelos que emp re i tavam a execução. A propósito da 
u. r b a n i z a ç â o ri a r u ai d a A s s e m b 1 é i a , c u. j o e d i t a 1 d e c o n c o r rêne i a 
acabamos de ver, houve um d ese ri te rid i me n to entre o responsável 
P e .1 o p 1 a n e. j a m erit o e a q u eles q u. e o exe c u t a r a m. 0 engenhei r o, 
su.spei to de i ricompetente, veio a piibl i co apresentar suas 
P 1 16 > 
té C ¡i i c: 
i"o r ne c
j us t i f i ca t i vas, culpando o emprei tei ro. Após um arrazoado 
ter ni co sob re et o ti ra c e:]. s* ex pi i ca1-.-1 a pue:; 
. « „ .> ') Pou co d eP'O i s ad oe c i , e só agora tenho 
no 11cia de ser designado como diretor de tal 
obra, na qua 1 não reconheço o p roje to que; dei, e 
en co rit r o ir r e g u 1 a r i d a d e s q u e nâ'o perm i t i r i a. 
P e; d i ri d o •-•• I li e , s- r. r e d a t o r , a p u b 1 i c a ç ã o destas 
linhas, tenho por fim d eis t. ru ir a opinião que me 
atribui a direção dos t ra ba1 hos a que me tenho 
referido. 
Curitiba, 7 de .janeiro de 1859 
A. A » Sa fi tos Souza, e rige fi he i r o d a P roo i ri c i a. < 1S > 
;,158-
A GEOMETRIA HfíO ú UM BOM FUNDAMENTO 
Mais para o final do século., os conflitos provocados pelo 
a r rúame ri to começaram a refletir questões ainda mais complexas. 
Náo se t ra tava mais das POlêmica s cri ad as po r fiscais corrup tos 
ou pelas diferenças entre projet.o e execução em alguma obra 
publica. 0 objeto dos questionamentos seriam agora os próprios 
fundamentos geometrizantes, adotados of i ci al me ri te para definir o 
u r b a n o. D e n t r o d o p r ó p r i o e s t a d o., a c o n c e i t u a 1 i z a ç ä o d o e s p a ç o 
urbano deixara ele ser uni tá ri a, o que gerava a t r i tos 
administrativos entre os adeptos de d i ferentes concepções de 
cidade. 
Em 1885, a e 1 i m i na çâ'o cia. rua da Matriz, conforme o plano 
a p i'" e s e rit a d o pel o e n g e n h e i r o d a câmara, p r o v o c. o u. u m á. s p e r o d e b a t e 
entre estai e o presidente da provincial.. A câmara ai rida estava 
imbuída da intenção de tornar as ruas paralelas e as praças 
ret a n g u 1 a r es, e t e n t a >..» a a c ai b a r c o m a r u a e m q u.es t â' o d ev i d o a o 
seu. traçado diagonal. Frente á d iscordância do presidente da 
Província - Alfredo d 'r Es crag no 1 le Tau nay -, os vereadores 
procuravam justificar os seus motivos com base numa noção aixtda 
b ai r r o c a d e cid a d e. 
há mai i s de um ano foi indicado na Câmara 
o fecho da rua existente entre a rua de S. José 
CMarechai Floriano1 e Gonçalves dos Santos 
C Mo nse ri ho r Ce 1 so 3 po r i nú til e p r e j ud ici al ao 
piano da parte nova da cidade, não só porque o 
e s p a ç ci e ri t r e e s t aL s r u a s é p e q u. e n o 2 6., 8 O m., c o m o 
p o r q u e n ä o era paralela a n e ri h u. m a o u t r a r u. a 
cor tando-, tod0,_,,0-,*seû pejS!û  
de sorte que na praça Sete de Setembro ECar-los 
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Gomes] estava muito próxima à rua Gonçalves dos 
S a n t o s e ria r u a d o U i s conde d e G u a r a p u a v a , i a 
co r ta r a ru a de S» José. A Cámara resolveu. na 
ocasião que o fecho fcisr.se feito na rua da 
M i se r i có r d i AI C A nd ré d e Ba r ros 1, a P r i me i ra que 
fica além da praça Sete de Setembro. Mais tarde 
aprovou a planta desta praça que havia sido 
projetada pela qual o fecho seria desde a face 
d a rua Co nse 1 he i r o Ma r co rid es. Ass i m, sem 
prejuízo cio público e com vantagens para a 
Câmara ficava a praça mais simétri ca.<19> 
E X i s t i a u ni p 1 a n o p a r a a p a r t e n o v a < j a c i d a d e q u. e f o r a 
cl e s e n v o 1 v i d o ri o paipe 1, t e n d o p or b a s e o s c o n c e i t o s g e o m é t r i c o s 
de paralelismo e simetria. Uisando implementá—lo, a cama ra 
distribuíra terrenos que ocupavam o espaço da antiga rua, a 
qual, por sua d iagonal idade, contrariava o planejamento. Para o 
presidente da província, o traçado 'cartesiano'' adotado pelos 
vereadores não servia de ..justi f i.cati va. Isso porque ele já . havia 
incorporado urna outra noção de espaço urbano. 
Sinceramente não acho born fundamento nas razões 
expedidas. Todo empenho das Câmaras Municipais 
deve ter e conservar o maior número possível de 
largos e praças- corno áreas de- saneamento da 
população e futuros locais ajardinados e 
arborizados formando "squares" e pontos de 
recreio.<28 > 
Ao '"päräleTisrno " ~ e à "simetria " propostos pelos ve read o res 
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d e C u r i t i b a , o p r s s i d e r» te d a p r o v í n c i a c o ri t r a p u n h a o 
'saneamento', o 'ai ja reí i n ai mentó' e o 'recreio'. Para ele, a 
c j. cl a d e cl e v e r i a , c o M o p r i. o r i d a de, rei ri c: o r P O r a r a o e G e t a Ç fi o d e 
modo que as pessoas, quando a passeio pelas praças e 'squares', 
t rao a s s: ero contato com unia atmosfera purificada pela presença das 
a r o o r e s , o que lhes f a r i. a b e m à s at ú d e. C o n t ra a cidade cia o r d e m 
a l:< s: t r a t. a c! at g e o m e t r i a , e 1 e p r o p u ri li a a. ' s ai. 1 u b r' i d a d e " u. r b at n a „ M o 
próximo capítulo dis co r re rernos melhor sobre o conceito de 
sa lu br idade adotado pe Ici s? san .i. tar is tas da êpo ca, 
H c: i d at de colonial que adentrou, no século ai lé m de ser 
co ia f o rmad a pe .1 o t ra çad o quad r i cu. I a± r, e ra ca ra c ter i zad a ' pe 1 a 
e s t e r i 1 i d a d e » I s .s o p o r q u. e el a s e ele f i n i a e m o p o s i ç á o ao r u r al de 
f ci r m a t â' o c a b a 1, q u e o s v e r e a d o r e s r e. j e i t a o a m q u a 1 q u e r p r ese ri ç a 
v e g e t a 1 n a c i d a cl e. L u g a r d e á r y o r e e r a n o c a m p o, 0 s s; e ri h o r e s 
ru rat is que dominavam as cámaras trabalhavam, como já dissemos, 
c CÍ m u m a n o ç á O b a r r o c a de ci d a d e , mas dela e 1 i m i ri a r a m a c o n c e p ç á.' o 
de natureza desnaturada que lhe era própria. Hem a árvore 
b a r r o c a , p o d a d a e m f o r m ai s; g e o m é t r i c a s , erat a c e i ta , q u arito mais a 
vegetai, çâ'o re na tu rali za n te que seria adotada mais para o final do 
s ë c u 1 o. H e s m o a s á r v ore s pu-xi v a d a s q u. e e x t r a v a s asse m o â m t" i t o d o 
qui rita. 1 de seus proprietários deveriam ser devidamente podadas, 
P a r at n á o c o m F' r o m e t e r a. e s t e r i 1 i d at d e u r b a ri a » 
A r t., 36 0s P r o P r j. e t á r i o s q u. e tiverem em 
q u i n tai s á r v o r e s d e q u a 1 q u e r q u. alidade e 
deitarem raímos paira as ruas ou praças, 
ci b r i g a d o s; ai c o ri s: e r v à-la s p o d a d a. s, 
Ou r i t i ba, 11 d e j u 1 ho de 1861 . < 21 > 
que 
são 
Tal tipo de legislação continuou em vigência até anos mu. i to 
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avançados. Rs posturas de Curitiba de 187? ainda reafirmavam a 
n e c e s s i. d a d e d e pod ar os ga 1 ho s d a s a r v o r e s p r i v a das que 
i nvatd i ssem as ruas e praças.? todavia, esses mesmos espaços .já. 
vin baí. m se nd o arbo rizados pe 1 o p r óp r i o pod e r público. Em 1875, o 
o r çaioe ri to da Câma ra de Curitiba .já consagrava a quantia cie dois 
c o n tos ci e réis p at r a a " at r b or i z a ç ci o d e ru. at s? e praças". >•. 2 2 > 
SUAM :t SS I MAS EMANAÇÕES TROP IC AIS 
A a ç a o r n a i s e s? P e t. a c: u 1 a r n e s sr. a 
Passeio Público. Elm 1857, o governo 
lei propondo a criação de um Jardim 
Art-ï 1:2. Será criado 
.Tat r d i m Bo tá n i co, em 
P1an tas usadas para 
at r tes e comércio. 
A r t 2 2 Nés t e e s t. a. ne J, o C I m e n t o se tratara 
espe c i a 1 me n t e d a P 1 a n ta çâ'o e cu 11 i vo d o ñopa 1 e 
amo re i ra, e da cri at çâ'o da co 1 c ho nil ha e bicho de 
seda, para cujo fim se farão as necessárias 
a c o mod a ç ôes e a qu i s i çâo de i ns t rume n tos e 
aparei ho. 
A r t 2 3 2 A es te .Jardim se adicionará um gabinete 
para exposição de máquinas e instrumentos 
agrícolas. 
Curitiba, 3 de março de 185?» >'•'. 23> 
á  e a f o i a con s t r u ç â' o d o 
provincial .já aprovara uma 
B o t â n i c o ria capi t a 1. 
ri a c at p i t a 1 da F' r o v i ri c i a u. m 
que sre cultivem todas as-
o m a to, e pela economia, 
T r d fiepet r e c:e nos três primeiros artigos da lei a vocação 
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rural que deveria ser imprimida ao Jardirn Botánico. Ele nâ'o fora 
c ci n c e b i d o c o m o 1 o c a 1 d e s anea m e n t o e r e c r e i o d a F- O P u. 1 a ç â o 
u r b a n a , p o i s , ri a q u e I e m o m e r¡ t o , a p r e o c u F* a ç á o d a s a u t. ò r i-d ad es 
P r o v i n c. i a i s a i rida s e c o n centrava n o d e s e ri vol v i m e ri t o d a 
agr i cul tura. 
Em sua primeira versão., o Jardim Botânico nunca chegou. a 
s a ir do papel. H p e n a s ria d é cada de 1 8 8 8 o p r o .jeto S E R I A 
re tomad o, .justamente por Tau. nay, o presidente da provincia que 
mais se preocupou corn a "salu.br idade atmosférica'. Ern seu. 
parecer ao Pro.jeto do Passeio Público, apresentado pela cámara 
em 1886, ele diria que: 
A cidade de Curitiba ressente-se cie uma grande 
falta, que já deveria ter sido motivo de algumas 
medidas por parte dessa Municipalidade: a de um 
passeio ou -Jardim Público, que servindo á 
p o p u. 1 a ç á o d e a m e n o e f re q ü e ri t a d o 1 o g r a d o u. r o , 
mostrasse a quantos procuram ou. visitam esta 
localidade que ela compreende devidamente -a 
importância de certos melhoramentos cuja ligação 
corn a saúde e higiene gerais são h o. je 
indiscutíveis e que nos centros de aglomeração de 
gente se tornam até indispensáveis.<24> 
As obras foram administradas e parcialmente custeadas- por 
rn a g n a t a s d o ma te;, p r i ri c i pálmente P:,e 1 o Bar á o d o S e r r o Azul e F' e 1 o 
Comendador Fontana. Ha face noroeste do parque, foi construído o 
" B o u 1 e v a r d ' 2 de -J u. 1 h o < a v J o á o G u. a 1 her to > , arborizado c o rn 
palmei ras,»-no^„qua 1.. 1 ocaliez a va^se^a^isés&.dLé,r^ 
próprio Comendador Fontana e onde outros- industriais do rría-te. 
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como os Lea o, construi riam os palacetes celebrativos do seu. 
s u c e s s o e m p resa rial, e m m eio a a m p 1 a s a r e a s >..> erdes. 0 c o n. j u n t o 
formadc< pelo Passeio Público e pelo Boulevard 9 de Julho, com 
s u as r e s i d ê n c i a s f> a 1 a c i a n as, e x p r e s s a v a e x e m p 1 a r m e n t e u ma das 
facetas da cidade burguesa da virada do século. 
Nessa região da cidade, a nova maneira burguesa de morar, a 
q u. a 1, c o m o m o s t r a r e m o s mais a d i a ri t e , v i n h a 1 e n t a m e n t e se 
difundindo pelas cidades paranaenses desde a década de 1858, 
g a n h a r i a are s espeta c u lares. Rs casas—m o ri u m e ri t o s q u e ali fora m 
construidas pelos grandes industriais posteriormente se 
difundiriam através de cópias reduzidas adotadas pela pequena 
burguesia urbana. Ho Boulevard 2 de Julho morariam, rodeadas de 
á r v o i" e s , al g u m a s i. m p o r t a n t e s f a m llia s d a b u r g u e s i a e r v atei ra. 
Elas buscavam um lugar afastado do centro comercial da cidade, 
o ride ganhava forma outro boulevard paradigmático, o do comércio 
e dos prédios públicos, que desembocava na e s t a ç ã o da estrada de 
ferro. 
Hesta zona residencial, o burguês bem-sucedido apresentava a 
sua face tranqüila.- Longe do mundo dos negócios, ele e sua 
familia poderiam ir ao Passeio Público. Dentro do parque, os 
industriais, como que reconciliados com a natureza, fizeram 
construir caminhos sinuosos entre uma vegetação cuidadosamente 
criada com espécimes de diversos países do mundo. A própria 
natureza .tornara-se cosmopolita, para que não houvesse a mínima 
poss i bi 1 i dade de- ser confundida com o rmato'r caótico que 
circundava a cidade. Mo centro do parque, os industriais que o 
a d m i RI i s t r a v a m p r o P U. n h a m—s e a c o n s t r u. i R' u. m " chale t a p r o pria d O 
pars servir a o público, café, sorvetes, licores, cerveja, etc., 
r.es>«?.&e<¡*a-b-ís-i.go.'--do sol ,e --aspi rando - as 
suavíssimas emanações dos dias tropicais <.„..>". >í 25 > 
H c 3. d3t.de,- que a t ë al g urnas 
oposição ao campo, agora a co .1 h i a 
. . _ .- .1. ... .... L. ... X 4 ... .-•-. m . •: ..1 ... 11 
e i e .t u«ri«s; f 1 c u s , i~i ---i. '..-. u e e at 
co n»...' i Me r i am pací ti carne n te corn a 
u r b a¡. n a a t r a M é s cl a a r b o r i z a ç â! o 
s u P 1 a n 1.1-1 a ri o .s p at r g u e s e p r a ç a s 
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décadas antes definia—se em 
at vegetação em nome de seus 
" higiene", de atgora em diante, 
o r d e m at b s t r a t. a cl a g e o m e t r i a 
d a s ruas , c: fi e g a ri d o rn e s rn o a 
da cidade. 
Úfm 
QUEBRAR AS UEHTAS MAS MAL CALCADAS RUAS 
A t ë a g o ra t e m o s a c o m p a n h a d o o s con c: e i t o s d e u. r b a no a d o t a d o s 
P r i n c: i p a I rn e n t. & p e î. a s a ut o r i d a d e s g o v e r n a rn e n 't. a i. s . A p a r 11 r d o 
a p a r e c: i ni e ri t o d o s .i o r n a i s , p o cl e—s o t e r u m a r i o ç. á o d a s 
reivi nd i cações da "opinião pública" ou, rn 6: Iii or d i ze nd o, dos 
P e g u e ri o s e rn ë cl i o s b u r g u e s e s .1 e t r a cl o s. U rn a r t i g o p u b 1 i c a el o n '" 0 
Dezenove de D e z e rn b r o dei x a rn u i t o c I a r o g u a i s e r a rn as 
e X p e c t a t i v a s d e s t e s rn o r a el o r e s d a c i d a d & e rn r e 1 a c ä o a o e s p a ç o 
urbano. 
Fol het im 
R e v i s t a rn e n s a 3. 
A nossa cámara municipal, que tá'o solícita se 
mostra no desempenho das suas importantes 
funções, pe; rrn i t irá que de passagern lhe lembremos, 
que logo que o governo Cprovincial3 ponha à sua 
dispos i cáo algum engenheiro, é preciso t ra ta r de 
dar a esta nossa capital um plano, a que se 
sujeitem as novas construções, que nela se estâ'o 
levantando quase todos os dias. As nossas grandes 
c a p i t a i s , i. n c 1 u s i v e; a c o r t e; d o R i o d e ja n e i r o, 
s So ci d a d e s m u i t o d e f e i t u o sas p o r s e ha v ere rn 
levantado sem plano a gosto e capricho dos 
primeiros proprietários. Se ao princípio se 
h ci u v esse trat a d o a te rn p o d e p r o v er de p r o n t o 
remédio esta falta, teríamos hoje no Brasil, com 
o p r o g r e s s o e rn g u e t ê m i d o as coisas, b e 1 í s s i rn a s 
cidades. A largura das ruas?, que nâ'o deve ser 
menos de 7 a 8 braças Cl 2,6 a 14,4rníLx 
uniformidade da extensâ'o dos quarteirões, certas 
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condições de arqui tetura nas casas, que ponham um 
freio ao mau gosto e à péssima rotina de 
construções ai ei.jadas, e um sistema de esgoto das 
á g u a s p a r a e v i ta r - s e a m o n s t r u o sa q u a n t i d a d e de 
1 a m a q u e en t u 1 ha m a s r u a s- dep o i s d e q u a 1 q u e r 
c h u M a i 11 J. d o i s s o m e r e c e séria a t e n ç S o d a n o s s a 
m u ni c: i P a .1 i d a d e. H â o t e m o s a i n d a i 1 u m i n a ç. â o , a s 
calçadas sá'o horrïveis: ninguém se atreve a sair 
a noite a passeie«, porque tem me «:lc« «de cair em 
a 1 g u m b a rra n c «a«, o u i r abra ç a r—s e a o s cha v e 1 h c« s de 
a«. 1 gum boi „ <26') 
H popu 1 a çâ'o letrada desejava um p ro.j e to expl i ci to de cidade 
que antecipasse: «:« eres ci me rrtc« urbano, corrigisse as ruai" mais 
a i i t i g a s, m e 1 h c« r c o n t r o lass e a a r q u i t e t u r a p r i v a «d a e «d o tasse a 
cidade de uma certa i n f ra—es t ru tu ra. Lern b remos que o engenheiro 
e r a vi s t o com o o p- o r t ai d «d r d o s c o n h e c i m e n t o s ' o t«. j e t i v o s r 
necessários à emprei ta«da, ce« n he «i i me n t«i«s esses que estariam acima 
dos interesses 'par tidâr ios-' dos vereadores ou d«r«s antigos 
fu n c i o ná r i os c:a r to riais. 
De acordo «rom o artigo citado, a mu ri i c i pa 11 d aid e «deveria 
c o n s e g u i r p- «z« r e m p r é s t i m o «:< s s e r v i «:; o s «de« e n g e n h e i r o P' r o v i ri c i a 1 e 
este, em primeiro lugar, deveria formular um "plan«;«". Mas em que 
m e «d i «d a os ele m e ri t o s q u e «de v e r i a m c c« n s t i t u i r «c« plane. j a m e n t o 
proposto F- e 1 o a r t i eu lis ta d'0 Deze nove «de D eue m b ro ultrapassavam 
o F' .1 a ri o «d a c i d a d e q u. a d r i c u 1 ai r b a r r o c ti 1 a t i n o—ai m e r i. c a ri a ? 0 uestôes 
e «r.« m o a 1 a r g u r a c! a s r u a s , a r e g u 1 a r i «d a d e d a s q u a «d r ai s e a 
n«::«rmatizaçâo da air qui te tu ra prend iam—se ainda à antiga concep.çSo 
de c i d ad er-e;-em nada u 11 r a p a s s a v a r i ^ s t p r o p e s ^ a s p e a ^ - a y t a ^ ^ ë ^ a ; 
câmara. A r i go r, nâ'o eram mais que a expressão de idéias sobre-o 
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espaço urbano oindas dos séculos anteriores, retidas apenas no 
seu aspecto formal e reivindicadas como ''progresso'. As demandas 
m ais c a r acte r i s t i c a s d o s n o v o s t e m P OS ri S o er a m esta s , m as as q u e 
propunham uma nova dimensão ás cidades. Do ponto de vis:ta da 
legislação colonial, 3.inda adotada pelas câmaras municipais, o 
t r a ç a d o r a c i o ri a 1 d e v e r i a e x presa r a o r d e m a b s t rata d o estad o 
absolutista, coisa que no Brasil não passou de intenção. Para a 
nova burguesia urbana, ele d eve ri ai dar espaço ao trânsito e a 
uma forma específica de lazer urbano; o passeio. 
Curitiba e algumas outras cidades da província deixavam, 
pouco a pouco, de ser aqueles povoados acanhados descritos por 
Sai nt-Hi lai re no começo do século. Uilare.jos que permaneciam 
q u a s e s e m P r e v a z i o s , e q u e a d q u i r i a m a s p e c t o m o v i m e n t a d o s: o m ente 
ri o s d i a s d e o f í c i o s r e 1 i g i o s o s , c o m a presença d os P r o p r i e t á r i o s 
rurais e suas famílias. Principalmente a partir da década de 
13 5 S, c: C' m o bo o m d o s engen h o s d e mate, f o r m o u—se nas cidades 
pa ra nae nses uma carnad a popa 1 a c i o na 1 t i p i came n te c i tad i na. Em 
Curitiba,, o processo foi acentuado com a instalação do governo 
provincial. Além dos industriais e comerciantes de mate, com 
seus emp regad os bu ro c rá t i eos e t ra ba 1 had o res .j o r na 1 e i ros, 
ganharam as cidades os profissionais liberais e os funcionários 
públicos. Ha onda da economia ervatei ra, expandiu—se o comércio 
varejista, dando espaço a muitas outras personagens urbanas, 
desde os caixeiros, que a legislação curitibana proibia que 
fossem escravos, aos grandes comerciantes enriquecidos". As 
agi o m e r a ç ô e s u r b a n a s c r iara m a i ri d a u m m e r c a d o d e p e q u e ri o s 
s e r v i ç o s u r b a n o s e de c. r i ai d a g e m d o m é s t i c a , o c u. p a d o P O r s e g m e n t o s 
náo-mor i gerad os' da popu1 a ção. 
P.â alli/ôïî ŝ ^ camerite "urbanas, a cidade, 
além de'ser o lugar da habitação, do comércio , dos serviços ou 
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da i nd d. s 1r i a, era o luga;.!'' do d i '..-'e r 1 i me rt to. Os ' não—mo rige; r ados' 
i n s i s t :i a m e rn d i y e; r s õ e s c o ri s i d e r a d a:, s rn e r; o s n o b r e s n a s t a b ernas, 
b i I h a res: sí f a n d ai n g o s,, J á ai s ' cl ai. s .a? e s rn ë d i ai s ' e o ri c e ri t r a o a rn s e u. s 
esforços e;m exigir da mu. ni cl pal i d ai de a pau i mentação da cidade, 
de; mod o que os passeios e a ida aos bailes? tossem menos pe nosos. 
0 "flâneur"' do século HIX não uiuia ai pe nas em Paris? ou em 
o u t r a s g r ai n d e s c i cl a d s e u r o p éias. E rn C u. r i t i b a, P a r a ri a g u á o u 
A ri t o ri i ri a, d e s d e ai cl é c: a d a de 1858, •" f la ri adores' e m p o t e n c i a 1 
r e i u i n d i c a u a m os la r g o s , a s praças, os 'squares' e o s 
' b o u .1 e u a r d s ' , onde preteri d i a m a s s i s t i r a o ca s p e t à. c: u I o d a s 
ui tri nés e chas: edificações? personalizadas ou. sair aï noite para o 
'footing', o ba i 1 e ou. o tea t ro. 
Resumidamente, o artigo de .jornal a o quai nos referimos 
sugere um ai síntese entrei duas concepções ele cidade» Em nenhum 
m o m e n t o f o i p r o p o s t o o a b a n d o ri o d a g e o m e t r i a barr o ca, m u. i. t o pel o 
c o n t. r á r i o. .El a ei e u ea ria s er reforçada, m a s? a cidade, a i ri cl a q u. e 
t ci t a 1 ni e ri t e definid a p o r e s sa g e o m e t r i a , d e u e r i a ate n der à s 
' n e c. e s s idades' m o der n a s cl e s e u. s ri o u o s u. s u. ci r i o s » 
Est a p a r e c: e s er' ai q u. e s t ã o-c h a u e. 0 m o r ai d o r da ci d a d e 
transformaua-se num consumidor de serviços urbanos, gerando uma 
f ci r t e p r e s s ã o s o b r e o P o d e r P ci. b 1 i c. o. 0 3. r t i g o s u. gere , p o r 
exemp 1 o, q u. e a s cidades paranaenses ainda n ã o c o n t a M a m c o m 
iluminação pública, o que não erat verdade. Entre 1849 e 1856, 
Curitiba, Paranaguá e Mor retes assistiram à instalação de uns 
tantos lampiões a óleo em suas ruas.<27> A iluminação pública 
existia, mas concentrava-se na freinte de alguns prédios públicos 
e das mo radias de alguns "figurões' 1o cais. Do ponto de v i s ta 
b a r r o c: o de t e ai t ral i z a ç ä o d o p o ei er, i. s s o era pe r fe i tame n te 
n a t u r a 1 e s u f i c: i e n t e „ C o n t u d o , e s s? a i 1 u m i ri a ç á o n ä o a t. e ri d i a à. s 
n e c e s s i cl a d e s d o c i t a el i no e;, p o r t ai ri t o , ri á o e r a c o n side r ai d a c o m o 
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tal. A i 1 um i na çSo precária nâ'o perm i tia que ele fosse ao bail* 
sern correr o risco de "ir abracar—se aos c havei hos de at 1 gum 
boi".,- ou sern "quebrar as venta-: nas rna 1 •-•ca 1 ça d as ruas"» E, como 
veremos no próximo capítulo, ir ao baile náo era algo 
d esimpor ta n te„ 
Em 1859, a Cámara de Curitiba solicitou o apoio financeiro 
do governo provincial para uma série de obras públicass o 
cemi tério, a estrada do Assungui, algumas peintes, o mercado 
pd. blico e o Paço Municipal,, Porém, em relaçâ'o á pa v i me n ta cão e à 
-I. .!. LU II .1. I I-Í ecl.L.I, o ? s e r v i ç o s p ú b 1 ico s m ais rei v i ri d i c a d o s a t r- a v é s da 
i m p r en s a , o s v e r e at d o r e s d i z :i. ai m o s egu. i n t e ; 
Muitas outras necessidades como sejam e neat name n to 
d á g u a p o tá v el, c a 1 ç a m erito e il um i n a c á o d a s r u a s 
e matadouro público existem.? mas na presença dos 
recursos pecuniários da Provincia, esta Cámara 
aguarda ocasiSo mais oportuna para pedir a 
a t e h ç S o ci e U » E x . P a ç o d a C S m a r a Municipal da 
Capital aos 96 de junho de 1859.£28} 
Q u e r d :i. z e r , il u m :i. n a ç S o e P a v i m e ri t a ç a o n S o era m c oris id era d o s 
P r i o r idades, e AT p o P U 1 a ç Á o urbana E S T A V A pe r fe i ta m ente 
c o n s c i e rt t e da p o s i ç S o d o sr. v e r e a d o res, o q u e g e r ai v a f r e q ü entes 
protestos. 
8 r. r e d a t o r — A g o r at q u. e .já te m o s b i b 1 i o t e c a , 
sociedade do Bem Público — e verba decretada no 
o r ç a m e n t o p ai ra. j a r d :i m b o t S n i c o, 1 e m b r a m o s a 
criaiçSo de uma so c i ed ad e que auxilie a "câmara 
municipal no calçamento e limpeza da cidade, na 
c o n s t r u. ç â o de chafarizes e n a il u. m i n a â o p ri. b 1 i c a. 
Embora essas • ne cess i d ad es se.jam de segunda ordem, 
todav i a será bom que se cuide também delas pa ra 
e >..• i t a r q u e n o s a p r e s e n t e m o s ri e s s e s i I u m i ri a d o s 
salões cobertos de lama, e que quando tivermos de 
sair nos achemos em profundas trevas 
a r r i s c: a ndo- n o s a q u e bra r a s ventas na s m a I 
c. a 1 c a <3 a s r u a s „ A e s sa a s s o c i a c â o p o d e r—s e—a d a r o 
título de -•- Bem de todos - se outro ri So preencher 
melhor o fim. H a. ja quem se ponha à testai, que o 
P' ú b 1 i c o ai. p e; s at r da care s t i at d o s g ê n e r o s , esta 
s e m p r 6; d i s p o s t. o a c o ri c o r r e r p- a r a os m e 1 ho r ai m e n tos 
m o r a i s e m ai t e r i a i s. 
O t a r t a r u g a d e L ai Fo n ta i ne. < 2 9 > 
As queixas em relação à faltai de pau i roe n ta cão foram uma 
c o ri s ta n te na i m p r e n s a paranaense. 0 s . j o m a i s t raze m e x e m p-1 o s, 
como o que acabamos de ver, desde o inicio de sua circulação, em 
1854, até o término d o século. Para os senhores rurais, que--- se 
d i r i g i a m à cid a de es p o r a d i c a m ente, is s o n ã o c o ri s t i t u. i a u m grande 
problema, mas para o morador da cidade, que se via obrigado a 
c o n v iv e r c o m o 1 a m a c al, e r a i m F' o r t a n t i s s i m o. 
A a u s ê n c i ai. d e p a M i m e n t a c ã o n ã o era t o tal. Alé m d e u m a s 
P o u c a s q u adras ce ri t r a is, a s c â m a r a s c o s t u m a v a m c o n s t r u i r 
" c r u z e t. a s ", q u a d r a d os pat v i m e n t a d o s q u e c o b r i a m apenas a 
i n t e r s e c ã o d e d u. a s r u a s , o ri d e ai la m a c o s t u m a v ai ai. c u m u 1 a r—s e. 
T o d ai. i a , s e g u n d o o s m o r a d o r e s , i s s o era t o t a .1 m e: n t e ineficiente, 
guando não contraproducente, po i s as cruzetas apresavam as águas 
e transferiam o lamaçal para o mero'-'-dasrquad ras'í 
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v . . . .> todavia pedimos a s. ex. que lance também 
suas vistas sobre os habitantes desta triste 
c a p i t a 1, o n d e , h a v e n d o d i n h e i r o P a r a c a 1 >:; a r a s 
ruas, elas existem cheias de lama, e em tão 
•grande quantidade, quanto a que existe nos 
g r ande s char c o s que a ce r c. a m.? c h a r c o s q u e m u i t o 
se prestam e se prestarão para o desenvolvimento 
d o ír mi a s m a s o s m a i s d e 1 e t é r i o s. 
Ainda < não sei quem) julgando pouco o lamaçal 
t e m P o r à r i o d as ruas , q u. i s f o r m a r u m per m a n e n t e, 
mandando fazer um quadro de pedra no en cruzamento 
das ruas Direita com a da Carioca, impedindo por 
e s s e Iii o d o o e s c o a m e n t o d as à g u a s , e t o r n a n d o 
essas ru as quase i n transi táveis, com a 
permanência de dois diques que ai ficam por muito 
tempo d epo i s d as c huvas. Belo mé todo de calçar 
ruas ! ! ! C...> 
E.0.A.I.<30> 
Os .jornais nos mostram a constante insatisfação das novas 
c a m a d a s u r b a n a s c o m a a t u. a ç ã o d a v e r e a n ça. 0 trata m e ri t o dad o a o 
espaço urbano pelas autoridades públicas era considerado 
completamente insatisfatório. O acúmulo de água nas ruas da 
cidade era considerado nocivo à saúde. Nas águas empoçadas 
f o r m a v a m—se o s m i. a s m as. Essas e n t i d a d e s s e r ã o e s t u dada s n o 
P r 6 xi m o c a p i t u 1 o, ri a se ç á o i n t i t u 1 a d a M i asmas Deletérios". 
M e s m o i n s i s t i n d o n a m a n u. t e n ç á o d a g e o m e t r i a b a r r o q u izante d o 
traçado das ruas, os moradores das c i d a d e s queriam obras que 
al terasseriiF̂ râ di-calmeTite as feições das mesmas; Os costumeiros 
processos de pavimentação e a iluminação precária deveriam ser 
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s u b s t i t u í cl o s p o r u. m a a t u. a >.; 'ï o d a s c à rn a r a s q u. e c c j n f 1 r rn a sse , n a 
ro m f o .•' i'fV.H i-;- so espacial das cidades e nos servi cos u r ba nos, o 
sentimento de pertinência ao universo da re vol u cao industrial 
ou r" cip'::' i „ v s s e q m e r; t. os u r" ba nos e letrados da sociedade 
paranaense nao es con d i arn suas intenções cosrnopol i 11 za n tes - Tudo 
o que se passava na Europa, ou rnesmo no h! i o cie; ..Janeiro, era 
a compan had o com avidez. 
Ê um gosto 1er agora os .jornais da corte! Sessões 
d e p a r 1 a m e n tos i I u m i ri a ç S o a g a s s e s t r ai d a de 
ferro; companhia lírica italiana! tudo o que é 
bailo, d. til e agradável ali ai cha o seu 
elemento ! < 3.1 > 
A U1DA AFANOSA DE UM GRANDE CENTRO 
Ante a persistência das "ta r ta rugas de La Fontaine", aos 
»poucos?, as cidades paranaenses foram ganhando as: tá'o esperadas 
melhorias. us anos 1oS@ podem ser considerados a década da 
t ra ns f o rma çáo u r ba na, cuide se real i zaram os so n hos utilitários 
de mu i tos habitantes. A pair tir de 1885, Curitiba, Paranaguá, 
A n to ni na. Mor retes; e Porto de Cirna estariam interligadas por 
e s t r a da de ferro, E rn 1884, foi i na u g u r a d o o tea t r o S â' o The o d o r o 
ern Curitiba '-'o São Joâ'o da Lapa é da década anterior). Mais ou 
menos ria mesma época, Curitiba passou a contar com água encanada 
e, antes cio fim do século, com eletricidade. Também sá'o do mesmo 
per i od ci ci Passeio Pd. bl i co e os "bonds', puxados a burro que i arn 
inicialmente da casa do Bairâ'o do Cerro Azul, no Fontana, a seus 
engenho s n o Batel » A rites de; ai c a ti a r o s é c: u 1 o , a s c idades 
P ai r a n a e ri s e s , p e I o ni e n o s e rn s u ai s r u a s c e n t rais, e s t a r i a m 
f i na 1 me ri te pao i me n tad as. 
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As queixas contra a má qualidade dos servi ços públicos nSo 
i, ?fias uma parto dos habitantes das cidades a ca Dc¡. r .i -i.h! 
Uma boa mostra é a descrição ufa ri i s ta p-rod uz i d a por Rocha Pombo 
ex at ta m en te em 1988, que, embora, à ép-oca residisse no R i o de 
Janeiro, ë representativo das ''classes médias". letradas do 
r-, - i— r f :t I l-i . 
Quem viu aquela Curitiba, at can had a e so no le rita, 
d e 1853, n S o r e c o n h e c e a C u r i t i b a s u n t. u o sa de 
ho.je, com suas g rat rides avenidas e boulevards, as 
s u. at s a m P 1 a s? r u a s at 3. e g r es, at s s u a s p r a cas, os se u s 
jardins, os seus edificios; magníficos,, A cidade ë 
iluminad at a luz elétrica. É servida por bonds 
entre o Battel e o Fontana e a estação da estrada 
de ferro, aproveitando at quase toda at área 
urbana. 0 tráfego diário conta, além do que fazem 
os bonds, com mais? de 1 • 988 veículos diversos. Há 
em plena atividade, dentro do quadro urbano, mais 
de treze ri tas fábricas e oficinas e no município 
todo, perto de 688! „ . . . 0 movimentei da cidade 
é ex t raord i ná r i o, e a vida de Curitiba é já a 
vida afano s at de um grande centro. < 32 > 
Ao acabar o século., o centro de Curitiba t r a ri s f o r m ara-se 
numa espécie de s? i rítese de várias propos tat s de cidade. 0 traçado 
r a c i o ri a 1 s e im p u s e r a m u i t o m a i s P O r q u e s t õ e s f o r m at i s d o q u e F- O r 
q ual q u e r o u t r o m o t i v o , e at g o ra se p* res ta va p r i ri c i P a 1 m e ri t e a o 
tráfego d o s b o ri d e s e a o s 1 . 888 ve i c u 1 o s d i ve r s o s. A s á r v o r '&&"a 
água encanada garantiam a sa lu br idade urbana. Enfim, nâ'o era 
ITA. 
ma i s preciso viver apenas das notícias de Paris ou. Rio de 
•Janeiro» A erva—mate tornara possível trazer à cidade todos os 
s: i g n o s mais e v i d e n t e s d a c o n d i ç á o moderna; o b o u 1 e va r d , a 
fábrica, a iluminação e o burburinbo urbano das ruas. A 
comemoração á cidade, que permeia a documentação paranaense 
e n t r e a s d é c a d a s cie 1898 e 1929, n á o e r a v a z i a » A final, a 
P r i n c i pa 1 rei vi rid i ca çâ'o política dos letrados, que se valiam dos 
meios de común i caçâ'o para p ress i o na r o poder público, tinha sido 
.justamente a cidade •"moderna'". 
Todavia, há uma questão que a maior parte destes 
i intelectuais se esquece de mencionar. Por detrás das fachadas 
e c1ê t icas qu e c omeça va m a toma r c o n ta da s ruas ce n t ra is de 
Curitiba, como a KU de: Novembre', proliferavam os cômodos cuide se 
empilhavam os caixei ros e as costureirinhas. Pelos boulevards da 
ci d ade pe r aM bu1 avam i m igra n tes a Ndra. j osos. H cidade fOra To C A D A 
definitivamente por esse processo de modernidade universal capaz 
d e a r r a n c a r C: a M P O ri e s e s d e 1 u g a r e s i. n i m a g i n á v e i s c o m o a Galicia, 
a Cracovia, o Uêneto, o Tirol ou até mesmo a Islândia, para 
atirá-los .junto com gua rapuava nos ou pa r na ngua ras numa 
I o ca 1 i d ad e ai nd a ma is i n i mag i ná ve 1 d a Amé r i ca d o Su. 1 „ 
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3. RS REGRAS D r ARCHITECTURA 
S i îfiu 1 ta neame ri te à batalha das ruas, desenrolou-se nas 
cidades paranaenses do século tfItf uma completa revisão.da forma 
a r Q u i t e t ôrii ca. 0 neo C 1 a s s i c i smo, Q u e f o i P a. t r oci n a d o p ela co r o a 
portuguesa no exílio através da missão francesa de lolo, .jamais 
chegou•aos inexpressivos ndcieos paranaenses do período. Também 
é pre c i s o 1 e m b r a r q u e, n o P a r a n á , ne m o b a r r o c o teve m a i o r 
expressão. Excluindo—se algumas raras exceções, sobretudo em 
Paranaguá, as suas mai. ni f estações foram bastante tardias e 
restritas a alguns templos religiosos e casarões que, ainda no 
século tfltf, receberam alguns elementos decorativos 
b ai r r o q u. izantes. M esm o P O r q u e o ba r r o c o era, por e x c e I ë n c i. a , u m 
e s t i 1 o e s t a t a 1 1 i g a d o á e x a. 11 a c â' o d a. o r d em g o v e r n a m e n t a 1 e 
religiosa. Uma vez que as cidades paranaenses eram. desprovidas 
dessas edificações estatais de maior porte, não se chegou a 
desenvolver na reg i â'o a necessária capa c i dad e técnica para 
erguê-las. Construir torres de igrejas era, ainda em meados do 
sé cu. 1 o tf I tf, uma cf i f i cu. Idade in t ra rispo n i ve 1. A ma triz de Cu. r i t i ba 
teve suas fundações abaladas quando tentaram acrescentar—lhe um 
pair AE torres, RS tres igrejas de R ri to runa C a matriz, a de tíorn 
Jesus d ci Sa i vá e at de S So Benedito) atravessaram o século como 
obras em ruína, eternamente por terminar. Assim, a arquitetura 
religiosa paranaense foi caracterizada por urn aspecto despojado, 
quase campestre. As casas da cámara e cadeia, que na maioria dos 
municípios brasileiros representavam a própria presença do 
e s t a d co, n o P a. r at n á fica. r a rn q u. a s e sr. e m p r e ai P e n a s r: a C a beca d o s 
v e r e a. d o res. 
Mesmo na arquitetura civil, "as casas,, na maioria, erarn de 
urn. pavimento,.. serrT as complicações de um "andar superior", 
conforme anotou Bigg—Wi tter qua. rid o de sua passagem por Ponta 
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G r o s s: a „ < 3 3 > E i s s o e rn 1875 ! H e s s a rri e s m a a r q u i t e t u. r a , o s 
s: 1 evítenlos decorativos b-¡ r roquiza nt*as îorarn raros? e ta rd i os, 
mu j. t. at s vezes ut. i I izados, ao latd o de ou t. ros, no ecletismo 
î' i n ™ ci e—s i e c J. e.. 
be buscássemos caracterizar at arquitetura paranaense d os 
três primeiros qua r té is do século o.TX, seria mat is apropriado 
ci e f i n i — I at c: o m o t a r d o—rn e ci i e v a i p- o r t u g u e s a. E f o i . j u s t. a rn e n t e a 
pa r t i r dessa arquitetura que os vereadores do começo daquele 
século procuraram construir urna espécie de cânone a rqu i te to ri i co 
1 e g a 1, b u s c a n d o u rn a pr o g r ess i m a p at d r o n i z a ç S o das e c! i f i c: a c Ses. H o 
interior cio espaço urbano, os fazendei ros dos Campos Ge: ra i s, na 
sua função de vereadores, não reconheciam a possibi1 idade de que 
u r n a ed i f i c a ç So r e s i d e ri c i a 1 a s s u rn i s s e v o 1 u rn e t r i a F' r ó F' r i a » I s s o 
era uma ca ra c te r i s t i ca do meio rural, própria das secies de 
fazenda. Nas cidades, a volurnetria deveria ser dada pelas 
quadras. A legislação tinha por alvo não o objeto arqui tetonico, 
mats as fachadas, que, agrupadas, comporiam o plano definidor do 
volume dais quadrats. 
Resum i d ame n te, o que os vereadores propunham ern relação â. 
ai. rqu i te tu. ra era o enquadramento das fachadas no plano reticular 
barroco, uma certat hierarquização do espaço, urn pequeno aumento 
v e r t i cal d at s e d i f i. c at ç ö e s, a 1 é rn de i rn p e d i. r e m c. o n s t r u ç tt es x r u. rais' 
no quadro urbano. As posturas de 1829 tratavam da edificação 
u r b a n a n o s s e g u. i ri t e s t. e r rn o s : 
Titulo 22, Cap i tu1o 12, Artigo 62, A nenhum 
i n ci i v i d u o s e r 1 p e r m i t i d o erigir c h o u p a ri at s ri a s 
principais? ruas desta Ui la, devendo guardar a 
regularidade e elegância (enquanto ao exterior) 
que tiverem os Edifícios daquela rua, ou praça 
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e;m que a c a. s a for construída observando-se a 
me s rua ore! em com aqueles? pardieiros que se 
houverem de re€:d i fi. car» 
Cur i ti bat, 24 de setembro cie 1829»<34> 
as edificações 
r e s i d e n c .i a i s d a ei: P O C: a d i v i d i a m—s e em d u ai s es p écies» H p rimei r a 
englobava as habitações que, no seu en 
cat ra c ter i s? t i camente urbanas. Hessa categoria enquad ravarn-se as 
construções ern pecl ra e cal, ta i pa de p- i 1 â'o ou mesmo es? tuque, 
desde que devi d amei nte co be r tas de telha cap-a—e-ca nal » 0 espaço 
da cidade estava reservado para. tais? habitações» Mo outro 
extremei, havia, at chouparra ele pau—a—pique coberta de palha, 
construção rudimentar e ba rata a i nd a utilizada pelas populações 
rurais cie algumas regiões cio estado» As choupanas, utilizadas 
pelos setores mais pobres: da população, nâ'o deveriam ter lugar 
no quadro urbano da vila, ou pelo menos em suas ruas principais» 
Com o d i sp'os i t i vo que impedia at construção cie c houpa nas ern 
a 1 g u mas r u a s , o s v erea d o r e s c r i aram u. rn p- r i rn e i r o c 6 digo de 
zo neame n to *, su rpree nd e n teme n te eficaz ern sua simplicidade» Num 
mo ment CÍ em que ai especulação i mob i 1 i ária ainda não tornara 
pro i bi tivo o a cesso à terra nas pair tes centrais da cidade, o 
b i n Ô m i o r u. a s p r i n c i p a i s e s i ¿s t e rn as const r u t i v o .s d e rn a i o r c u s t o 
deveria encarregar-se de selecionar a vizinhança, afastando os 
indesejáveis parai a periferia da cidade ou para 
A REGULARIDADE E ELEGÂNCIA DOS EDIFICIOS DE CURITIBA 
F e i t. c« es .-a: e p;' r i rn e i r o z o n e a rn e n t o , n á o s e per c. e b e m n a 
d CÍ cume n ta çâ'o ma i o res disputas entre a Câma ra e o restante ~da' 
população quanto ao objeto arquitetónico» Como reconheciam os 
í?@ 
próprios yereadores, nesrte período o 'r cos turn e'r ainda era 
suficiente para garantir a forma da arquitetura. A legislação 
p r e v i a s i m p I e s ri : e n t e q u e a s? n o >•.' a s h a b i t a. ç ô es ri a o d e o e r i a m q u e b r a r 
a r e g u 1 a r i. d a d e < p a d r o n i z a c Â' o > e a ele g à n c i a P r op o s t a pel a s casas 
vizinhas;,, Porém, em 1831, quando de sua. aprovação pelo Conselho 
Provi ricial, o código onde aparecia esta re come rtd a çáo sofreu 
algumas alterações dignas de nota. 
A r t i. g ci o i t a v o = C 0 s p r o prie t a r i o s H S e r S o 
i g u a 1 me n t e o bri g a d o s a r e b o car e cat i a r , e c o b r i r 
de telha as frentes; de suas casas e mure«s, sob 
Pe na de qua t r o ce n tos a mil e d uz e n t os rë i s. 
Artigo doze = A Ninguém é permitido erigir 
c h o u p a ri a s n as F- r i n c i p ais R u a s d a U i. 1 a , e as- casas 
terso pe I o m e nos d ezo i to p a .1 m o s d e ait. u r a. 0 s 
contraventores será'o obrigados a fazer a obra que 
faltar ou será esta feita a sua custa, e pagaráo 
-oi to mil réis. 
Curitiba, 12 de fevereiro de i831.C36> 
S e o s ve re a d ore s?- c u r i t i ban o s ai n d a c o n f i a v a m n o 
consuetud i riá r i o, os deputados paulistas nâ'o mais o faziam e 
pro cu ravam défi ni r melhor preceitos vagos como o de elegância. 
Uma casa elegante, conforme as novas normas, seria aquela que 
fosse rebocada, caiada e coberta de telhas. E que, além disso, 
tivesse pelo me nos 13 palmos < 3,96 m!> de altura. 
A delimitação precisa da altura das casas parece ter aberto 
um novo campo de disputa entré, "ó _ ĉ T̂Oïïie1 é a srëi "Wl^gumlfs 
evidências levam a supor que, até então, as casas tinham um 
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pé—direito menor do que o preconizado pela 'r i ni rom i ssâo'r 
paulista na legislação. A partir da datai dai aprovação do código 
de posturas de íb'31, ¡-'assaram a ser freqüentes ai s solicitações á 
Câmara de Curitiba para a construção de habitações com altura 
m e n o r q u e o est a b e 1 e c i d o p> ela s p o s t u r a s. 
Leu—se um requerimento de Roberto -Jacinto Lanhoso 
e m q u. e p e d i a p e r rn i s: s ã o p a ra le v anta r c asa c o rn 
me nos de cl ez oito palmos ele Altura o que entrando 
ern discussão' resolveu a Câmara se indeferisse seu 
r e q u e r i me n t o. 
S. C „ M. C. , 24 d e se tem b ro d e 1831. ('. 37 > 
L e u—s e u ni p arece r d a c o rn i s s â o s o b re o 
r e q u e r i rn e n t o d e F r ai ri c i s c: o J o s é Barb o s a para q u e 
i n cl e f e r' i s s e s u a p r e t e n s á o de 1 e v anta r casa s c o m 
menos altura do que ordenam as Posturas a este 
respei to. Posto ern discussão foi aprovado e 
reso1v i do se i nd e fe risse di to requeri me nto. 
3. C. M. C. , 16 de .i a ne i r o de 1832. C 38 > 
TLeu—sel Outro Cparecerl sobre o requerimento de 
Antonio -Joaquim Cordeiro relativo a altura das-
casas que pretende levantar na Freguesia de São 
-José sendo de parecer que determinando a Postura 
Artigo doze; que a ninguém é permitido erigir 
c li ci u panas rias P r i ri c i p a i s r u AS da U i. 1 a e AS casas 
terão pelo menos dezoito palmos de altura, e não 
cOn+íémp Ta hd o aí'Fregues i as neste Artigo, e da 
informação do Fiscal respe <:: tio o consta se rem as 
í 8 0 
C - i S c t S Ci 3. r u . d r " e S p é C 1 1 ' . v i . d é [ l i e r<Ci:::v c i l "t. U r ci. d 3. q u e 
pretends: c suplicctn te lev3.ni.3.r se deve concéder 3. 
requer i vne n to.. 
.'••', C „ m „ C» , 1 P1 de j c». ne i ;•" o de 1333,, (39) 
com me nos cíe lo pa 1 mos cie al tura» U riscal cíe Sâo José dos 
Pinhais informou que todas as casas da rua onde Antônio Joaquim 
Cordeiro pretendia construi r tinham menor altura do que a 
determinada pela Iei. Ele se: deu ao trabalho de dar esta 
i nTornia.çá.o por"que... c3.so os vere3.dores o n t e n d e s s e m que 3. postura 
de 1331 não se aplicava- ás freguesias, or i enta r --se- i am pela 
propos ta em 13 2.'9, que mandava que as casas novas ma n t i Messern a 
regularidade das já construídas. Como o suplicante nâ'o pretendia 
romper es:.sa regularidade para baixo, mas s-im para cima, ele foi 
autor izado a cons t r u ir. 
Se, em 1331, o aumento do pé—direito cias edificações foi uma 
mec! ici a criada em S S o Pau Ici, a partir de: entâ'o a própria Câmara 
Municipal cie Curitiba .se encarregaria de elevar ainda mais a 
altura cias construções. Oficialmente, ro belo' passou a ser 
confundido com '"o alto', desencadeando um processo de aumento de« 
pé—d i rei to das'- edificações que prossegui ri.a pe 1 o século XX 
adentro. Em 1834, a Câmara, por sua própria iniciativa, 
encarregou-se de fazer aprovar mais um aumentei na. a 1 tu ra das 
mo raid i as „ 
Arts 42 Ninguém poderá erigir choupanas dentro da 
Uila? as Cai.sas terão vinte palmos cie altura» Os 
contraventores serão multados em SÍOOOrs e 
i r :¡. gad os 1 eva ri ta r 
34., < 4w; 
F -.'•'! relação aos; anteriores, esse a r' t i 90 de pos tu. ra trouxe 
d uas :> I te ra çôes s i g n i f i. ca t i vas „ ft a 1. tu r a m í n i. ma au to r i zad a*. pa ra 
as casas passou, de lw parai. "¿y palmos 4,4m.>, e ai proscriçaio das 
c houpa nas es te nd eu---se pa;. ra toda ai vi.la;. „ Nâ'o mais haveria lugar 
p- ai. r a e 1 a s n o q u ai d r o u r b a ri o, n e m m e s m o f o r a d a s r u a s p ri ri c i pa i s. 
0 passo seguinte foi uma ten tai ti va ai rida mais explicita de 
pad ro n i za çâ'o. Entre os a r t i gos de pos tu rat aprovados em 1 ¡336, 
c o n s t a v at o s e g u. i nte: 
Artigo 72 Ni nguém poderá abrir ali cerces para 
edificio at 1 gum novo, rias fat ces das ruas desta 
Uila sem que primeiro tenha obtido licença da 
C á m at r at , a q u. a I s e r á g r atui ta, n Ä o P o d e r Á SER 
rie g a d a e co n t e r á a p r e c. i s a 0 r d e m , p a r a q u. e o 
A r r u a d o r d o M u ri i c i p i o d ë a 1 i n h a m e ri t o , a 11 u. ra da 
f r e n t e, n i veíame rit o d a s s o lei ras, e testadas, be rn 
c ci rn o a a 11 u r a, e 1 ai r g u r a d at s P O r t as, .janelas, e 
pei tor is, pelo pad rîïo do Conselho, que deverá ser 
P' e r m a n e ri t e , e a P r e s e ri t a d o á A s s e rn b 1 é i a P r o v i ri c i a 1 
para sua aprovação? esta disposição ë igualmente 
extensiva ai aqueles; edificios que houverem de ser 
reedificados sempre que a obra reedificada 
a b rat n .jai p-el. o menos a metade do mad e i rame n to do 
T e 1 h a d o d o P r ë d i o v e 1 h o » 0 c o n t r a v e ri t o r será 
multado de seis mil rëis a doze mil rëis, alérn de 
ser demolido a sua custa o que_ .em. co ri t ráffSBffiK»' " 
-4-S2-, 
tiver feito. 
Curitiba, 7 de março de 1836,, ̂ 41} 
0 padrSo Preoisto foi aprovado pela Assembléia da Província 
em 1837. 
Arts i. o alinhamento das Casas será feito pela 
d i f" e c S o d a s e :••: t r e m i d a d e s d a r u a, e m q u e s e h o u v e r 
d e .1 e va n t a r a 1 g u m e d i f i c i. o s o nivela m e n t o da s 
sol ei ras será tomado do meio do alicerce da 
frente e terá um palmo acima da superficie da 
terra, servi rido este nível de Base para a 
dimensSo da altura do edifício cuja altura na 
Trente será de 17 palmos até o algerós; do mesmo 
nível, ao pei toril das janelas haverá 4 palmos e 
meio de al turas do peitoril á solei ra superior 7 
e l.-'Hs .janelas bem como as portas, ter So se o 
terreno permitir sem detrimento da propriedade 5 
palmos e meio da largura, e estas 12 palmos da 
solei ra inferior á superior. Os transgressores 
incorrem na multa de 3 a 9Í888 demolida a obra a 
sua custa. 
Curitiba, 6 de fevereiro de 1837.<42> 
A c o m P a n h a ri d o a s t. r a n s f o r m a çôe s s o f r i d as pela s P O S t u ras 
relativas à edificação urbana, ë possível ver como foi breve o 
processo de cod i f i ca çâ'o .jurídica da arquitetura urbana. Apenas 
o i. t o a n o s s e p a r a m 1829, q u. a n d o o " c o s t u m e " ai. n d a v a 1 i a para 
definir o pad rSo const ru tivo na cidade, de 1837, quando o estado 
acabou Elfo- d ispor- mi riuci"o~sám~é>rte~'̂  ni±açSõ Sias 
fa c. had as. 
i 8 3 
M a s p o r q u e s o m e ri t e a s f a >:: h a d a s '? P o r q u. e a legi s 1 a ç à' o , 
mantendo a ótica dos séculos anteriores, tratava 
f u n d a m en tal me ri te cl a r e 1 a ç â° o entre r u a e e d i f í c i o. N â' o e r a a 
arquitetu. ra em si que preocupava cos vereadores, mas uma d ad ai. 
c: o n f i g u r ai. c; Ã o d o S e s p a c: o s u r b a ri o S. Assim , o I o c: a 1 P r i v i I e g i a d o da 
ação norma ti zad o rai era o plano de mediação entre a rua e a casa, 
isto ë, as fachadas, cujos elementos constitutivos tiveram sua 
c o r i f c« r lïi a ç ã o d e t e r m i n a d a e m lei. . N ã o q u e e s s ai p r e o c u F' a ç ã o 
e s p e c i fica ri â" o t r o u x e s se . i m p 1 i c a ç õ e s F' a r ai o r e s t ante d o e s p a ç o 
edificado. A imposição cie um F-é—direito maior que o de costume 
t r a z i a c o n s i g o u m a a 11 e r a ç á o n as F' r o p o r ç õ e s dos c ô m o d o s 
inter nos, introduzindo uma nova percepção e uma nova vivência do 
e s P a ç c.i c o n s t r u i cl o = 
Has cidades paranaenses mais antigas, o "r esp i chame rito 
forçado das edificações acabou por dar a nota marcante dos 
espaços urbanos típicos cio século XIx. Quem circula pe 1 o centro 
mais antigo de cidades como Curitiba, Paranaguá, Castro, 
Antoni na, Ponta Grossa, etc., depara-se com velhos casarões de 
frente para a rua, com janelas muito altas, compondo um espaço 
de grande unidade, mesmo quando essas edificações já 
incorporaram elementos decorativos do ecletismo fim-de-século. 
HO INTERIOR, 0 AFÜRMOSEAMEHTO DOS EDIFÍCIOS 
0 processa descrito pa ra Curitiba parece ter sido seguido à 
risca pelos demais municípios da Comarca de . São Paulo, 
posteriormente Província do Paraná. A Câmara da Uila de Castro, 
por exemplo, organizou o seu primeiro código de posturas com 
base na legislação do Império, em 1830. Tais posturas foram, em 
'gnafide¿psyt-g;li de 1.829Í:: Não se trata,, 
porém, de uma simples cópia. Os vereadores de Castro deram-se ao 
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1. Vet b 3. i ho uO 1'"iZ8r_ a 1 guma S 3 1 t. O i'" et Ç C i e S Lm rs i îi Ç'iO áS sd }. ti C'iÇôÈS 
Urb3.M3.Sr OS \X:i: r O et d O r es ; d Ci 'v'a.po não t ii.'.-'e r a m fi Ci; S S O ÍYiOme fi t O 3. 
P reo cupa ç iïo de e>;pu. î sa, r as choupanas do quadro urbai.no, mesmo corn 
o co n he c i me n to cie que ern Curitiba;. 1 eg i s 1 aya-se nesse se n t ido. 
!-' et r ci. ! 11 e t. r u ü a. s ai s p rey i aune ri te ex is; ten tes para g a r a ri t i r a 
11 r e g u. I a. r i ci at cl e ' ' e:; a " e 1 e g â n c i a ' ' cl a a? g u e v i e s s e m a s? e r c: o n s t r u idas 
nas principais ruats cía oi Ia, omitindo a questão das c: hou pa nas. 
Uma. >...>ez que a I eg isla çâ'o era omissa., supôe—se que nâ'o houvesse 
restrição a tal t i po de casas nas ruas .já. ocupadas; por elas. As 
el i tes castrenses, que comparti 1havarn com as de Curitiba a 
criação e o comércio de gatdo, ainda nâ'o cond ivid iam a rnesrna 
P r e ci' c: u p ai. ç â o e m s e p a v a. r n i t i d a m e n t. e o r u r at 1 d o cr r b at n o.. E m 1839, 
os artigos; que t ra ta'-'a m da arqui te tu ra receberam a segui rite 
r cid a Çcio ; 
Arts 19. A nenhum Ind iMÍduo será permitido, 
levantar casas nas principais ruas cl es ta Ui la sem 
que façam pela regular idade, e elegância que 
tiverem os ed ifí cios daquela Rua, ou praça ern que 
a C a s a f o r c o ri s t r u ida. 
Arts 2@. Os respectivos Fiscais admoestarão 
pa r t i cu 1 a rrnen te ou por meio de editais aquele ou 
aqueles p r op r i e tá r i os que fo rem omissos ao 
curnp r i men t o d o A r t S a n t e ceden t e e q u a r; d o tais 
a d ri'; o e s t a ç O e s n Si o f o r e rn b a s1 a ri t e o s tara 
c o n s t r et n g e r á a e n t r- a r e rn e rn se u s ?d e v e r e s p e 1 o m e i o 
d e M u. 1 t at s n a C o ri f o r m i d a d e de se u regi rn e n t o. 
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Castro,. 2.1 de junho de 1336. c43> 
RpOs a ema n c 1 pa çáo política da. Qu i nta Comarca, a 
d o c u f n e n t a c á o d i s p O n í v e 1 t o r n a ••- s e m a. i s a. h u n d a n t. e e é r-o s s í o e 1 
a c o m p a n h a r o pro c e s s o pelo vr/i 7 os m u n i c i c ; os p a ra. n a. e n s e s 
pad r on i. :;:: a ra m a arquitetura, com peque n a. s diferenças de um para o 
ci u t. r ci, P ci f i 'c a G r o s s; a , e ni 1 3 o 6 , 1 o o o a. p ö s t. e r c! e i x a d o ci e s e r 
r r e G u e s i a fi e C a s t r o e s e i. n S: t A 1 a, r o m o ¡Y ; u n i c: i p i o, a. p r o U o u s u a s 
p ci s t u r a. s ci n ci s , c o m o d e e. o s t u. m e, e r a m c o f i t e m p 1 a d o s o a. r r u a. m e n t o e 
as casas,, 
Art,, 22,, <,,,„„> 0 rcivelariiento das solei ras será 
teimado no meio do alicerce da frente e terá um 
P a J. mo a c i m A d a t e r r a , s e RV :i. ndo e s t e n i u e I cie base 
para a dimensão da altura cio edificio, que nunca 
será nie no r de 13 palmos até o a. Igeroz,, As portas 
e . j a n e 1 a. s s e r ã o cl e lar g u r a P r o p o r c i o n a. d a à r e g r a 
d "arqui tetu ra, isto é, aquela que estiver em uso, 
. pa.ra _mel hör . Yifo.rriios.eamento .dos^. ed-if icios— e—das: 
ruas. 
Ponta Grossa, 22 de abril cie 1856. <44> 
Apenas em 1862 a "regra d r a r c h i te c: tu ra " seria definida em 
1 e i „ 
Art„8„ Toc! c-s os edificios? que se construírem 
dentro clos limite s d a cl é c: i m a u r ha n a , terá o 18 
palmos cie pé direito, as portas 13 nas ornbreirïs, 
as janelas 8„1x2 e o pei tori 1 de 4. l--"'2; os 
co n t rave ri to res sofrerão a multa de 1 &$Q0& sendo a 
1 8 6 
A s; ci i m e r: s <3 e; s: adota, d a s e rn P ont a G r c- s s a... s rn 1 8 6 2 .,• b a s sayaiii-se 
nas prescritas pelas posturas curí ti ba. nas de löfc 1» T o d a. o i a - corno 
s e r a. reigr-i ri os • • o s bis '"ai s. -:. 1 •; i- .v. K A ta.mhérn nao houve 
:a. p̂a. r e çai e-: p ]. j. ci ta. fiiâ n t.e <• ë ci pu. e se pode ci ep ree: fid e r cie urn dos 
artigos cías po s t u. r a s d e J 862 „ 
Art. 1S ,, Os que obtiverem, ou .iá. POS su. i rem, Cartas 
de datai, paira ed i fi car, e níio puserem em p-o n to de 
re; ce be r t. ¡a j. lia. s no p r a z o cíe um anci, P'ercíeráo o 
direi to ai ci terreno co need ido, ti cando desde logo 
c o n s i d e r a d o d evo 1 u. to, e se já houve r p* r i n c í p* i o de 
ai ci i f i cat cá ci, e o proprietário nâ'o quiser dela 
ci e sr. i s t. i r , p a g a. r á p ci r c a d a p a .1 m o ci e t e r r e n o 16 8 ' r s 
.a nua 1 me.ri.te.?._..e_ po t- casa- d e.- taipas ~ ou- ped ra o—p ra-z-o-
de ci ci i s a nos corn as mesmas imposições» 
Po ri ta G rossa, 24 de abril de 1862. 46 !> 
Este artigo ciei postural admite; uma. forma de constru.ção mais 
r Á P i d a , co n c ed e nd o um a ri o d e p r at z o P a. r a q u. e f o s s e e r g u, ida. 
1 ratava—se p rova ve 1 me ri te de construção em ta i pa—d e—mão ou. 
es? tuque, pois ciel a se d i s t i ngu i am at s casais? de taipa 
tat i pa—cl ei—p i 1 Sei ou cíe p-ecl ra, que, p>o r se; rem método.-: 
construtivos- mais sólidos- e demorados-, dispunham de dois: arios_í¿d;e-
"práz'o PcLT*~_~exe cu ção—"0- cu i dado corn a conservação'"" das faohâïlâs" 
taimbëm ••: s tat va. presente na 1 eg 1 s 1 at ção de: Ponta Grossa, pois as 
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casas, segundo o Art» 13 das posturas de 1861, d ever i aim ser 
obrigatoriamente caiadas pelo menos a cada dois anos. 
Nos outros mu. ni ci pios paranaenses a qu.es tso foi tratada de 
forma semelhante» Á rito ri iria também adotava, a medida de 18 palmos-
como m í ri i mo paira at altura d a.s ed i f i ca ções. < 47 > Sâ'o José d es-
pinha i s, em suas posturas de 1854, reproduziu. exatamente as 
mesmas regras ai.dotada.s- em Curitiba desde 1837. <48> Em Guarapuava 
a r e g u 1 a r u enta ç aí o e ra rne ri o s mi ri u c i o s a , po r é m a c á m a r a c o ri c e d i ai. 
t. e r r e n o s u r b a n o s s o m e n t e s e o f u. t u. r o p r o p r i e t ú r i o se d i s p u s esse 
a c o n s t r u. i r d e ri t r o d a s s e g u. i ri t. e s e s p e c i f i c a c ô e s : 
Que terâ'o as casas na frente 18 palmos pelo 
me nos » 
Que sé terá'o ta canica sendo canto ou. fim de 
quad ra » 
* 3 S Q u. e n S o a b r i r S o a 1 i c e r c e s s em a s s i s t é n c i a d o 
fiscal, e p r é v i o at r r u a m e n t o „ 
"42 Que as portas da frente terâ'o 12 palmos, pelo 
menos, contados do nivel do soalho; os infratores 
deste artigo e do antecedente, além de ser a obra 
demolida à sua custa, pagarão a multa de 1 ö-iööö. 
Guarapuava, 5 de setembro de 1854.<49> 
tores d a p o p u .1 a ç ã o 
4 „ 0' .JE BRANDO AS RE GR AS 
A partir da metade do século, alguns 
P a r a ri a er n s e c o m e ç a r a. m a 
padronização.. Nessa época, apareceu o m ai Igumas cidades um outro 
tipo cie postura.,- i nd i ca nd o cia rame n te que abrira—se um novo 
c a. ni p o d e a tri to» Na o se t rai t a va mais d ai que.le i ni ciado pelas 
Cã mat ras, ai. o i mp i ng ir um pé direito mais a; levad o e padronizar os 
vão s de a ber tu ra das ed i f i ca ç»5es. Ha quel e primeiro momento, os 
segmentos pol i ti came n te dominantes e ca restante da população 
compartilhavam de uma mesma concepção de arquitetura. e os 
conflitos f i cavam restritos a certas med idas das:: construções. Em 
tais conflitos, os vereadores assumi ram um papel de ' va ngua rda' . 
0 es tad c; antecipava—se ai o cidadão com uma p r o p o s t a explícita de 
a r q u i t et u r at. E n t retant o, e s s a p r o p o s; t. ai e m p o u c o altera v a a 
c o n s t r u ç ã co ve r ná c u 1 a p o r t u g u esa d o s s é c u. 1 o s- a n t e r i o r e s , 
1 a r g ai m e ri t e d i f u. n c! i d a entre; ai. p o p u 1 a ç ã o p a r a n a e n s e. 
As Uämaras, porém, acabariam sendo ultrapassadas no seu 
papel vanguardei. ro', e começariam a legislar contra certas 
inovações arquitetônicas que alguns mo raid o res, inspirados no 
ecletismo reinante no mundo ocidental, pretendiam utilizar. A 
i ri t. rod u çâ'o d essas- mod i f i cai ções co i. n c i d i u. com o fo r ta 1 e c i me ri to d e 
certas carnadas? urbanas?, principalmente as ligadas ao 
be nef i ci ame rito da er va-mate. Em Curitiba, alguns artigos de 
postura expressavam a preocupação da Câmara em conter tais 
n o '•.' i d a d e s , q u e ti ri h a m c: o m o o b. j e t i. u o a p e r s o nal iza ç ã o e a b u s c a 
de uma volume tria especificai para cada habitação, ai car re ta rido, 
conseqüentemente, a ruptura dai. quad ra compacta. 
Art. 15. é. proibido cunhais?, colunas, etc., em 
.segui men to de ruas que estorvem a v i s ta das casas 
que ficam no 
multa de i 8 8 0 
Curitiba, i i de 
a 1 i n hi a men to s o s 
e demolição â sua 
julho de 1861,, <58) 
"Ï3.9"" 
c o n t r a v e n t o r e s, 
eusta. 
eram as inovações 
polêmicas» Eram os cunhais, colunas e outros elementos 
decorativos do ecletismo que.,- aos P O U C O S, começavam a ser 
utilizados; no Brasi 1 como novos ¿si g ri o s da mod ern idade. 
CHRISTI ANO ALEMÉSO 
Além da d i f usâ'o do ecletismo arqui tetôni co, havia um outro 
P r o c e s s o e m a n d a m e n t o , o q u a 1 v i r i. a e :>; e r c er p r er s sSo c o ri s i d e r à ve 1 
s o b r e a u n i d a d e f o r m a 1 e a P a d r o n i z a ç á o a r q u i t e 16 ri i c: a das 
cidades pa ra nae nses. Na década de; 1830, Curitiba recebeu um 
pequeno contingente de alemães reimigrados de Rio Negro. 
Pos te r i o rme n te, o processo se aceleraria com o acréscimo dos-
re im ig rae! os de Santa Uatari na e com a imigração direta. Esses 
es; t ra nge i ros trouxeram consigo cou tras concepções de espaço 
urbano e de arquitetura, além de novos métodos construtivos 
baseados em alvenaria de tijolo e madeira. 
A p o s i ç a o d a C -à m a r a e m r e I a ç â o a o i m i g r a n t e era a m b Í g u. a. Se 
c o n s i d e r a r m o s a penas a i n t r o d u ç à o d e n o v o s m é t o d o s c o ri s t r u t i v o s , 
a d o c u ríi e n t a ç S o e s t u d a d a ci e m o ri s t r a q u e o s P e d r e i r o s aie m Ses era m 
ap r e c. i ad os. Em 1839, os ve read o res so 1 i c i ta ram que o go ve r no 
provincial F-rovidericiasse a vinda de alguns deles pára Curitiba, 
m o s t r a ri d c> o s be ne f Í c i o s q u e r e P r e s e ri t. a v a a v i n d a desse s 
t ra ba 1 had o res para o mu ni ci pi o. (51 ) Por ou. tro lado, a 
documentação aponta a existência de conflitos entre os 
imigrantes e a Câmara, provocados por co ri cet^ÔeS^d iX% rg"e 
matéria de arquitetura. Em 1838, o fiscal da Câmara propôs que 
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se muí tasse um alemão que estava construindo em desrespei to 
1 e g i s i a ç â o '•.• i g e ri t e „ 
QtS ao 32 i artigo do relatório do fiscal 1 em que 
trat a d e h a v e r o A1 e m á o C h r i s t i a n o in f r i ri g i d o o 
arts 7S das Posturas de 7 de Mç'2 de 1.836 que se 
recome n de ai o P r o c u r a d o r q u e f a c a efe t i v a a m u 11 a 
e p r ci iii ci '..• a s u a a r r e c a d a ç a o. 
8.C.M.C., 5 ma i o de 1838.<52 > 
Os alemães, assim como outros imigrantes, tinham uma 
P r ci p ro s t. a d e e s p a c o u r b a n o c o ri t r á r i a á d o s v e r e a d o r e s F ' o r 
mo t i w s que trata remeis ad i an te, eles p r o eu ra vam cercar suas 
casas de .jard i ns, hortas e pomares, re i n t rod uz i nd o o rural no 
espa c o u r ti a n o , o F> O n d o—s e c o m s u a ai r q u. i t e t u ra a o s p r i ri c i p i o s d o 
q u e a C à. m a r a e s: t a t u i r a c: o m o u. r b ano. Em 1851, o s »..• e. r e a d o res 
andavam äs o o It ai s com um, talvez novo, talvez o mesmo, 
Christiane a 1 emit o que insistia ern nao respeitar o alinhamento 
predial. Muito provavelmente o imigrante pretendia deixar espaço 
em sua casa para urn jardim, isolando-a da vol ume t r i a 
P r é-d e te r m :i. nad a d a quad ra. 
Leu-se urn oficio do Fiscal desta cidade 
p a r t i cipa n d o q u. e é rn b a r g o u a obra q u e o Ale rn â' o 
Christiano está fazendo fora do alinhamento, pelo 
alinhamento de suai casa e que o mesmo não fez 
caso e está continuando, posto ern discussão, 
del i.berou—se que o procurador requeira .já;', à 
'aúrtõrídarde; 'CO'rriFëTeTfte ~ö êmba-rgõ- da-"- obi-.»- - ë 
r e q u e r e n d o a d e rn o 1 i. ç ã o d o q u e está fei t o f o r a d o 
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a 1 i n h A IÏI E ri TO . 
S. C. M » C. , 27 d e ou. tu. b ro d e 1851. 53 > 
COMO UM BOLO HUMA TRAUESSA 
0 b s: e r v a n d o—s e o q u e h o. j e. a. i. n d a r e s t a d a s e d i f i c. a ç tí es da 
Ë P ci c a nas z o n a s ce n t r a i s d a c i d a d E, o n de pre d o mi ria o a m o S 
a 1 emaes, percebe-se que em relação ao alinhamento a. cámara 
ganhou a batalha, mas esta nâo seria uma vitória duradoura,, Se 
em Curitiba a burguesia enriquecida pelo mate ainda demoraria 
até o final do século pa ra solapar a regulamentação da 
arquitetura, em outras cidades o processo atingiria o seu 
d e s f e c h o p r e »..» i s i >..» e 1 c o m m a i o r r a. p i d e z. 
For motivos nâ'o muito cl arc« s, o processo teve inicio em 
Guarapuava. Esta cidade era uma recente filial da burguesia 
agrária paranaense, que seria oficialmente estimulada a ocupar 
os campos da região, reproduzindo ali o que se poderia chamar de 
''cultura'" dos Campos Gerais. Todavia, contra todas as 
expectativas, e contrariando a maré que assolava o resto da 
Província, a câmara desregu lamentar i a preço cemente a forma, da 
arquitetura, tornando Guarapuava o primeiro municipio a dar 
forma legal á maneira de ocupar o solo urbano que viria a 
predominar em todo o Paraná, e que ainda vige nos dias de hoje. 
Art. 18. Fica revogado o 22 do art. 28 das 
posturas de 5 de Setembro de 1854, permitindo-se 
a construção de casas de tacaniça em qualquer 
ponto da vila, toda vez que as águas dos telhados 
destas nâo. escoem em terreno alheio. 
Art. 28. 0 indivíduo que obtiver terrenos da 
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càmai r a?. peí reí edificar será obrigado constru i r 
j rnesmo 
in !.i i'- o nas cond i çOes at ci mai dec lai. radas, cou g rat d il de 
G u a r a. p u a o a , 1 4 d e a b r i 1 c! e 1862, < 5 4 > 
C c.' rii e s s e s d o i s d i s: P' o s i t i '..' ci s m u i t ci s i îii pie s , o s v e r e a d o res 
g u a r a P U. a v a ri o s i nve r t e r a m compl e t am e n t e a I ó g i c a d a r e 1 a ç á' o entre 
rua e casa,, ye, a tê então, as legislações dos diversos 
municiF'ios procuravam compactar' as habitações compondo o volume 
da quadra, as alterações introduzidas em Guarapuava iriam 
d e s v i n c u I ai r u m a m o r ai d i a d a o u t r a P e r m i t j. n d o q u e c a d a u ma se 
a P r e s e ri t. ai s s e c: o m o u m v o I u m e i s o 1 a d o. A pesa r d e m ante r 
P' ai. d r o ri i z a d a a a 1 t u r a d o s m u r o s e m 12 p a 1 m o s < 2, 64m > , a C â m a r a 
deixaria em aberto a possibi1 idade da utilização de gradii de 
ferrei» Este é um detalhe importante, pois só assim o novo 
•"projeto' urbanístico poderia se realizar em sua plenitude» Para 
que ele se comp1e tasse, a rua deveria tornar-se uma espécie de 
vitrine de casas-monumento, expondo na sua total idade a 
volumetria peculiair a cada uma delas» 0 gradil de ferro veio 
par a c: u m p rir" u m c! u pio p at p e 1 s alé m de m a n t. e r ri g i d ame n t e a 
separação entre o espaço público e o privado, ele, na sua 
transparência, permitia a visibilidade quase total da casa pela 
qual o burguês se fazia representar,, 
Á Cámara de Curitiba resistiu por um bom tempo a essas 
i n o v a ç ó es» 0 s s e n h o res d o sr C a rn p- o sr- G e r a i s , o u s e u. s p r e p o s t o s 
bacharéis, que por rnui tas 1 eg isla tu ras dominaram at Câmara, nâ'o 
parecia.!'!'! ci ispostos a dar aos habitantes da cidade a prerrogativa 
d a r e s i d é n c i a y O I u rn é ':. r :i. C a , Q u e r a o s :I. m i g r a n t e s q u e r à b u. r g u. e s i a 
i n d u s i. r i a I d o m a t. q u. e ai o s p- o u c o s d o rn i n o u e c o n o rri i c: a rri ente a 
cidade» Restava às novas classes urbanas recorrer a d o i s t i pos 
de; expedientes, na tentativa de; personal izar as suas habitações. 
R p-r irrte i ra poss i b i J. i d ad e era submeter—se acó p-ad rão legalmente 
v i g e n t e n a d £ c i m a u r b a n a , p o r é m a c r e s c e n t a n d o à s f a c h a cl a s u m a 
p* a r a terna 1 i at c! ca e .1. erne n to s cl e c o r a t. i v co s q ne t o r ri a s s e c a d at casa 
'única e i neo rifun d Ivel r. A outra hipótese; era fugir do quadre« 
u r bat no e construi r rias regiões do rocie«, contíguas ao ri d. c 1 eo 
central d at cidade., Corno a legislação referente à ed i f i cação não 
incluía, o rocio, conside;ratndo-o área ruratl, ai erat possível at 
construção de residências corn vol ume tr i a própria, co n f o rme 
a. s p i i- a v a. rn at s n o y at s e: a ni a d at s u r b a ri a s » À rn b as as p o s si b i 1 i d a d e s 
f ci r a. m la. r g at rn e n t e e; m P re g a CL at s. 
Em bo rat anteriormente; já ex i s t i ssem algumas construções 
•r mod er nas-" i so 1 ad as nos a r ra ba 1 d es «da cidade, as duas últimas 
décadas do século y. I y, seriam para Curitiba as décadas- da 
c c« n s o 1 ida ção d o projeto f i n—d e—s i é c 1 e «de at r q u i t e t u ra e 
urbanismo. A cidade, até então conformada ao modelo de 
arquitetura col«:« nial, come c o u a assistir ã i n t. r Cid u çâ'o ern massa 
d e n ci v o s ele m e ri t o s d e c o r a t i v o s. A P r i o r i d a d e d o e; n f «z« q u e 
espacial, que antes estava vol tada para a rua, passou a recair 
sobre os ob j e tos ai rqu i te tô n i eos. Sá«i> características da época as 
fachadas ecléticas ed i fi cadas no ai 1 i n harne rito prediál das ruas 
mat i s centrais d at cidade. 
Entre as residências const ru i «das no período, a «d«a< BarSo dc< 
S e r r o A :z u 1 < 1885 > p «:« «i e ser considerada u rn a síntese entre d u a s 
épocas. 0 projet«:« ern linhas ' renascent i s tas": atr Ï buíd^-^aos" 
m e; s t r e s - Angelo t'en c! r at min e B a. t. i s ta C: a s a g r a n d e , e rn bora 
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respeitasse a impôsi ção de se construi r no alinhamento predial, 
conseguiu, mesmo assim, expressar a "vontade de MO 1 u m e q u e ' 
ser i a u m a d a s m a r cas m a is e M i dentes da ai. r q ui i. e t u r a residencial 
do 'période« seguinte,, Fi so 1 u cão encontrada pelos at rqu i téteos foi 
lo at s t. a. n t. e enge n h o sa. A r e s i d ê ri c i a f o i F' r o. j e t a d a e m t r é s h 1 o c. o s 
i ¡iter I i gad os pelos fundos, has i came rt te na forma de um 'E', de 
m c> d ci g u e f o s s: e i i i c r- i a d o s c! o i s p á t. i o s I a t. e r a i s. d e f r e n t. e p ara a 
rua. 0 objetivei era sol tar o bloco ce rit rati de sua conexão com a 
q u at d r a, p at r a q u e e I e s e a p r e s e ri t a s s e a q u e; m p assa s s e pela r u a 
c co m ci um veil ume isolado, e n aï o como mais um plano de fachada. 
A construção dessa residência e, simultaneamente, a de 
F- ranci seo Fats ce F o n ta na i riam d ese ri cad ea r uma espécie de corr ida 
entre os i rid us triais do matte que, ao construir suas residências, 
iriam afirmar definitivamente em Curitiba o novo conceito de 
at r q u i tet u r a u r ba na b u. r g u e s a r e s i d e n ciai, q u. e até hoje permanece 
em vigor. Alguma;? das construções mais significativas dessa 
•'corrida' foram, além das citadas, as cie Bernardo da Ueiga 
<1396>, Manuel Miró, As cã ni o Miró, Zacarias de Paula Xavi-etv 
Mat noel Macedo c 1902 > e Agostinho Ermelirio de Leão < 1986>. <55> 
C o m ci se F' e r c e b e pelas d a t ai. s das c o n s t r u ç ö e s , o F' r o c e s s o 
apenas tem seu iniciei no periodo abrangido pela baliza 
c r o n o 1 ó g i c a deste e s t u d o , p oré m s u a c o n t i n u. idade s e g u. e pel o 
s é c u I o X X a d e ri t r o. S e g u n d o e s s a ri o M a c o n c e p ç ã o a r q u i t e t o ri i c a , a s 
ed i f i ca çc'ûes res i d e n ciais d eve r i am d es 1 i ga r—se cl o a 1 i n hame n to 
predial, passando a ser tratadas como objetos isolados. 
"Ofereceh el o—s e c o m o u. m b o 1 o ri u ma travessa", ri o d i z e r d e C a m i 1 o 
Si 11e que, na metade d o s é c u1o XIX, come nt a va a nova a rqu i tetu ra 
que se desenvolvia em .Uiena,. <56> A cidade resultante dessa nova 
f or Tftsi'Ä"d'̂ ccfĤ fcf̂  -áos;" -a l'fíoŴ xlSx 
transeunte como um conjunto de fragmentos, os lares burgueses. 
Uïida ha.bi ta çâ'o passaria, a 
g u. e , a n te s , s ó e r a a d rn i s 
ed i f i c i os pi.'i. b I i cos. 
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i n pe; s t i. r—se d e uma indi o i d ua 1 i d ad e 
loel às igrejas e a alguns raros 
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5 „ F' RIS H S E M C R M P E S T R E 
M a i s q u e n a r e 9 :i. ä o c e n t r a I cl c: i d 3. c! e , a p e c: u 1 i a r i cl a:, d s d e 
Curitiba are apresentaria em toda:, ai sus. expressividade nas zonas 
su. bu r ba nas, R pai. rti r clo final do século.,- com a chegada, em massa 
de i mi grain tes europeus?, começou a se formar um 'cinturão 
colonial'r que envolveria o nd.c 1 eo urbano primitivo,, Na maioria 
ciais cidades brasileiras. a conti.riuida.de do mod e 1 o colonial, 
mesmo quando t raves 12 d o em pequeno ecletismo, iria se dar 
.justamente nos ba i r ros? pobres cia per i f e r i a . Em Curitiba e em 
outras cidades do Paraná e do su 1 do Brasil, a ocupacáo da 
periferia urbana se a f a s t a r i a desse modelo,, R i , disseminou-se um 
lote urbano ma.is? ou menos amplo, ocupado por uma pequena casa de 
mad ei ra tratad ai vol umet r i trámente, nos mo 1 d es da nova a. rqu i te tu ra 
burguesa, mais deixando muito v i s í v e l o comprometimento com sua 
origem rural„ 
R s o lu cá o e s p ai c. i a 1 que se d e s e n vo 1 '•' e u foi ba s t a n t e o r i g i nal. 
0 s? p a d r tf e s 1 u s o - b r a s i 1 e i r o s f o r a m c o m p 1 e t. a m e n t. e i g n o r a d o s?, s em 
que houvesse a simples reprod u çSo dos mod e1os provenientes das 
r e g i tf es e u r o pé ia s d e o nd e P a r t i r a m o s e m i. g r a n t e s, Tal r e p r o d u. C Â' O 
se daria apenas em algumas colonias propriamente ditas. Tomás 
Coelho, Mu r icy ou. mesmo yanta Felicidade s a o ricas em 
edificações européias, tanto na forma. quanto no processo 
construtivo. Ho cinturão suburbano, onde se i rubricaram as 
1 n i c i a t i vas of i c i a i s- de a s s e n t. a m e ri t o e a o c u P a c á o e s p o ri t â n e a p o r 
imigrantes?, náo são comuns? os exemplos de transpôs i -çáo pura e 
.•simples cia arquitetura européia. Ri uti 1 izou-se em largai escala 
u. m a a r q u i tet u. r a e m táb u a s? t:l e m ai d e i r a, ved a d a s p o r me i o d e 
m a t a—. j u n t as. Ao c o n t r á r i o d a s c: asas de t r o ri eos o u. m e s? m o de 
taipa, encontradas em algumas colonias, a solução construtiva 
q u. e s e d e s e n v o 1 v eu nos s u. b d. r b i o s f o i caracterizada pe 1 a 
utilização intensiva de materiais F-re'-'i amen te processados, pela 
i n d ü. s t r i a, H s paredes, p i sos - forros e esq u a ci r i a s u. t i 1 i z a d o s 
nesse t i p o de cods; t r u ç Á o eram p rocl u z i d o .s P e I a nasce n i. e i n ci ri. s t r i a 
madei rei rat cio Paraná, ai. qual, por sua vez, erra grande 
ern p r e g a ci o r a 
U que acabou por se compor pod e ser ca ra c te r i sad o como uma 
espécie de paisagem campestre que os -'pa ra ri i s tas tingiram com 
a s c o r e: s cl o ro m a ri t i s m o ai. I e m ä o. 0 i m F' a c t o , s o b r e t u d o v i s u al, 
d e s s ai. 'pas t o r al" prolet á r i at s u b u. r b ai n a a. i u. d at ria a c o n s t r u i r o 
ni i. t o d o t raba I h a ci o r P O b r e , m a s c o m at • m e s a f at r t a. H o . j ardi m, a s 
f 1 o res.: no quintal, árvores f ruti feras e uma pequena produção 
d ci m é s ti ca de 1 e g u m e s. N o g a 1 i n hei r o, a 1 é m d a s P r ó prias, o s 
P att ci s , gari s o s e m a r r e c o s q u e iria m c o m P 1 e m e n t a r a dieta 
f ai m i liar. 0 . j a r cl i m e o q u i n t a 1 cl o i m i. g r a n te era m a p r ó pria 
expressão da forca do trabalhei que levaria qualquer um à 
prosperidade. Ma i sr. do que como realidade, essa paisagem ru. r baña 
P i n t a d a p a r a d i s i a c a m e ri t. e de v e s e r d e f a t o e n t. e n d i d a c o m o ., u. m a 
visão mítica, produtora de uma nova imagem do trabalhador 
paranaense baseadat ria mor i. geração. Tal :i. magern foi vendida à 
exaustão. Inclusive para os próprios i m i g rain tes-, que pensavam 
estar c: o n s t r u. i n d o ri o Paraná u. m destin o cl i f e r e ri t e d a q u. ele q u e o s 
e sr. pera v a , c aso pe r m a n e c e s s e m ri a E u r o p a , o q u e , e m m u. i t o s cas o s , 
não' era verdade. 
HfíO SE ALISTEM PARA FAZENDAS OU F" fi BR I CAS 
De qualquer modo, seria ingenuidade pensar esses espaços 
apenas do F'onto de vista de uma imagem produzida pelas 
burguesias paranaenses em seu. próprio benefteio.- Na- realidade, 
eles s â o o r esu 11 a d o h i s t o r i c: a m e n t e d e te r m i nado de u. m c o n .j u. n t o 
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de projetos., muitas vezes co n f 1 i ta n tes, que i ri te rag i ra. m na sua 
c o ri f o r ni a c íí o sir: g u 1 a r » 
Os imigrantes- polacos podem ser tornados exemplarmente para a 
e xp I i c: i t a ç â' o d esse; p r o cess o , P ci i s; rie s s e g r u p- o e n co n t r a v-1 a rn—s e 
P o u c. ci s i ri d i >..< :£ d u o s; d e r v o c a c á o u r b a n a , e s; t a n d o a g r a n d e rn a i o r i a 
envolvida num projetei de preservação de: sua identidade ru.ral. 
Uma d ert'io ns t ra cão basta, n te p-re ci sa deste aspecto já foi ci a cl a P'elo 
h i s to r i ad o r p-o 1 a co Mai. rein Kula, que utilizou corno fonte 
h i s to r i ci g rá f i ca ai. s cartas desses- imigrantes para os seus 
p árente s n a P o 1o n i a. < 5 7 > Tai s c artas f o r a rn apreendidas pela 
p ci 1 i ci a c zarista, q u. e p r o c u r a v a e s tari c a r o p- r o c e s s o- migra t ó rio. 
Nessa co r respo rtd ê n c i a, evidencia—se que os emigra, rites que se 
c! es 1 o cavam pairai. o sul do Brasi 1 faz i am-no com o objetivo 
expresso cie se main ter, ou. voltar a ser, r camponeses'. São 
s u g e s t i v a s a s r e c o rn e ri d a ç ô e s d e q u e n ã o s e d e v e r i a e m igrar para 
S ã o P a u 1 o , p ci i s ci r :i s c o s e r i a t o r n a r - s e u rn t r a b a 1 h a d o r r u. ral 
assalariado- ou. um proletário industrial urbano. Nenhuma dessas 
alternativas apresentava interesse para tais ern i g ran tes,.„ "No 
navio não se alistem paira fazendas ou fábricas", recomendava urn 
i rn i. g rante a se u. s p a r e ri t es q u. e e s t a v am para e m b a r car. c 5 S 0 u. t r o , 
que nos primeiros anos da república foi d esavisad aunen te parar em 
Sáo Paulo, descrevia a sua luta para riáo se tornar um proletário 
ru. ra 1 ; 
Comunico-vos que ao chegarmos ao Brasil, à 
P r ci v i licia d e S á o P ai u Io, p e r m a ri e c e m o s e rn casas 
para imigrantes, semelhantes a quartéis:-. Lá 
recebe m o s ai m a n u. ten ç á o e p o u. s o d u. r a n t e 8 dias. 
;D.u ra£iA.e¿̂ esjke 
atirar fora porque não aceitamos inscrições para 
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faze nd as, isto ë paira trabalhar para a nobreza, 
qué cultiva café <...»>. Has fazendas desta 
n o b reza ë a s s i rn , e rn sua faz e n da o d o n o , p o r 
desobediência pode maridar fuzilar, nâ'o há nenhuma 
lei que impede, porque no Brasil ë República o 
que significa liberdade de nobreza.(59) 
A i nd ú s t r i a n â o era e; s t ran ha ai e s s e s i migrantes» A P o 1 £ n i a , 
desde aquela época, era mais industrializada do que o Brasil, e 
muitos estavam justamente fugindo da fábrica. 
Peco—te que venha porque ficará bem melhor do que 
ria f á b r i ca. < 6 O > 
Podes chegar, pois se eu 
o u q u. atro a ri o s estarei 
fábr i ca. >-.6í > 
0 que os atraia para o sul do Brasil era a possibilidade de se 
tornarem pequenos proprietários rurais livres. Mas nem todos 
a t i ng i r i am esse o bj e t i vo. 
Ocorreu. que, ern sua ânsia p o v o a d o r a , as autoridades 
provinciais instalaram muitos imigrantes ern locais inacessíveis 
e carentes dos requisitos básicos para a f i x a ç ã o dessas pessoas. 
As colônias que náo contavam com um mercado urbano próximo, que 
absorvesse a sua p r o d u ç ã o agrícola, acabaram por se dissolver. 
E m o u t r o s c a s o s , a q u. a 1 i d ai d e da t err a d e i x a v a a deseja r o u. n â o 
era própria para as culturas a que eles estavam acostumados. 
JEIr̂ ísefeê  uns tantos 
que eram artesãos urbanos ou. simplesmente proletários tentando 
t ra ba 1 ha r d u ra n te t rês 
bem me 1 ti o r d o que na 
v y t i 
v o 11 a r à y i d a r u r a 1, m a s q u e ri S o s e a d a p ta ra m à rea 1 i d ade da s 
c o 16 n i a s. P o r t od o s e s s e s m o t i y o s , m u i t o s i m i g r a n t e s a c: a b a r a m 
P o r s e i n s t a I a r n a P e r i f e r i a d as ci d a d e s , o n d r e e n c: o n t. r a r a rn—s e 
cofi'i seu. destino hi.stóri co europeu » 
Corno .já >..' i mos no primei ro capí tu lo,- os industriais do mate 
nao tinham maiores i n te ¡"esses no t r a ba 1 had o r es t ra nge i ro. 
Portante!, a exp 1 o ra ção dessa mão—d e -o b ra européia a ca bou se nd o 
feita por alguns artesãos imigrantes bem—su ced i d os ou mesmo por 
alguns burgueses imigrantes, que .já se transfer i ram ao Brasil 
com esse fim, <62> H produção do ma te gerou. uma demanda por 
diversos i nsumos e equipamentos, que passaram a ser produzidos 
localmente nas fá. br i cas: dessa burguesia imigrante em formação, a 
qua1 normalmente preferia t ra ba1 had ores de sua mesma origem 
étnica. Suíços, como os Müller, especializaram-se na fabricação 
do maquinário utilizado no berief i ci ame rito do mate e na dos 
P i .1 a res e g r a d i s de fe r r o f u n d i d o , ne ce s s á r i o s à rio v a 
arquitetura urbana,, Alemães, corno os Schrapp, vieram a dominar a 
i n d d s t r i a d a i rn p r e s s â o , q u e f o r ri e c i a o s r ö t u 1 o s para as b a r r i c a s 
d e m ate. Os enge ri h o s d e m a t e cons u mia rn e s sas b a r r i. c a s e rn g r a ri d e 
quantidade, e muitos imigrantes ded i cavam-se à sua fabricação. 
Has memórias de João de Mio, as barri carias ocuparam urn lugar de 
d es taque. 
A p r i n c i p a 1 q u e conheci e m 1S 8 8 , esta v a e rn 
t e r r e n o s i t u a d o n a q u a d r a d a s h o. j e , r u a s Dr. 
P e d r o s a, A v e ri i d a U i s c o ri d e G u a r a p u a v a, B u e n o s 
Aires e Dezembargador M cita, era gerente e mestre 
urn sueco; Er nes; to Bengtssori, mais tarde 
p r o prie t á r i o da Fábrica F r o v i d è n c i a. < . . . . > H a v i a 
mu i t a s F' e g u. e n a s e rn rn a i o r n ri. me r o , ri o B a tel e n o 
P ort á' o. J á d e m a d r u g a d a , o u v i a - s e o b a t e r d o s 
b a r r i q u. e i r o s q u. e, d e o i d o o p r e ç o b a i x: o d a s m e s rii a s 
erram obrigados a trabalhar desde madrugada para 
ganhar o día <,„„„>„ Havia carroças especiais 
F' a r a c o n d u z i r a s !:> a r r i c a. s , d a s q u e o i n h a m d o 
U m b a i " á 1 e m b r o o U i c e n t e H e g r e 1 1 o , e d a. c a F' i t a 1 o . 
velho Conrado Metzger <.»..>. Lembro os 
c a r r o c e i r o S g u e t r a n s F' O r t at V a m a s b a r r i c at s d o s 
engenhos Mi rai nd a e David Carneiro, entre; eles 
figurava o Agosti ri ho Merlin pai dos atuais 
i rid us triai s M e r lin, de fi o. j e.. M a i s o s bonde c o s 
que, no Batei e do Alto da Glória, conduziam as 
b a r r i e: a s e os s u r r ö e s , e r a m pu x a dos po r b u r r o s 
urn rebocava dois outros ou mais. <fc>3> 
Outros europeus i r i am tornar—se pequenos i nd us triais, 
F* rod uz i ndo .sapa tos e vestuário para o crescente mercado u r ba no. 
Alguns chegaram a possuir indústrias de: grande porte, como., os 
Wenske, que produziam . fi tas, ou os Hür Ii marin, que construíram 
uma imensa fábrica de fósforos, que chegou a empregar mais de 
yWO moças. 
A presença ele tantos ope rá r i os europeus nas fábricas indica 
o fracasso das aspirações daqueles imigrantes que, atraídos para 
o Brasil pela perspectiva de se tornarem pequeños proprietários 
ru rai. is livres, a cat ba rarn por se tornar uma figura híbrida entre 
a g r i c u 11 o r , c r i a d o d o m ë s t i. c o e o F- e r á r i o. 0 rn u n d o s u b u r b ano 
c ci n s t r u í d o p o r e; í r- s a s F" e s s o as era e x a t at rn e n t e a q u i 1 o q u e os 
f u n c: i o ná r i os co 1 o n i a i s se tece n t i s tas ou os ve read o res do começo 
do século XIX execravam. Os imigrantes vi nd os--pa ra—a- - per-i.̂Cie-lä-fcar-
u r b a n a t r a ri s f o r rn at r a rn — n a. ri ci es p a ç o da i ri t e r p e n e t r a ç S o do r u ral 
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coro o urbano. Todavia, os- vereadores do final do século ..ia não 
estavam mais dispostos a investir contra isso, mesmo porque, do 
ponto de vista da indústria, esses espaços eram operacionais, 
pois baixavam as pressões por maiores salários. Heles viviam 
familias: que é difícil saber se complementavam seus salários com 
uma produção agrícola, ou se c o m p l e m e n t a v a m a renda obtida na 
a g r i c u 1 t. u r a c o m o s s a 1 á r i o s; d e; a 1 gu ri s d e s e u s me m bro s , 
emp regad os como operários ou cri ad os urbanos. 
0 verde q u e c i r c u ri d a v a s: u a s c asas, ri o q u a 1 uns en x erga v a m a 
sa lu.br idade e outros a mor ige ra çâ'o, para eles próprios era uma 
demonstração palpável de que a derrota não tinha sido total. Bem 
o u m a 1, e 1 e s e r a m p r o p rie t á r i o s r u r a i s . 
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I. „ o s ABUSOS OUR;: PEAUAM A MARCHA DO POUO 
To d o s at q u e les que t é m alguma. f a r n i 1 i a r i d a d e com a 
documentação oficial bras i. lei ra" do século XUIII conhecem o tom 
depreciativo com que os? tunc i onirics coloniais portugueses 
descreviam as popula çfíes locais. Hinguém escapava a 
qu ai. 1 i T i ca ç Oes como desordeiro,- devasso, p^reguiçoso ou 
desobediente, i nd epe nd e n teme ri te de sua condição so ciai. Hem as 
P e s s o a s ai. h a s t a da s f u g i a m à conde n a ç S o d o s ' a gen t e s c o 1 o niai s, 
Obviamente, estes carregavam nas tintas quando teciam as suas-
cri ti cas. Tal procedimento era muito próprio de quern recebera 
u m a m i s s S o c i v i 1 i z a t ó r i at e e s t at v a e m b u s c a d e a s ce ris á o 
funcional. Paira esses homens, a critica m i nu c i osa, tanto dos 
costumes das populações sob sua .;iur isd i çâo quanto da ação dos-
fu ne i onirics? que os haviam precedido, tinha um sentido de 
legitimação. Cada fu nei oni ri o dividia o tempo em dois periodos, 
um, anterior ai o seu mandate', onde teriam imperado a desordem e o 
d e s m a n d o aL d m i ri i s t r a t i v o, e o p e r i o d o d e s u a a t u a ç S o , q u a ri d o 
t o d o s o s p- r o g r e s s o s p o s s i v eis era m f e i t o s. 
Apesar dos notórios exageros, mui to do estranhamento entre 
funcionários e população pod e ser explicado por uma ci sâ'o 
c u 11 u r a 1 e n i. r" e a m b a s ai s P at r tes. Es s e s p- o r t u. g u e s? e s u r b at n o s e 
1 e t r ai d o s s ó c: o n s e g u i a m v e r a t r a s o n a s? d i v e r s a s s o c i e d a d e s 
regionais que compunham o Brasil do século XU111. Ha porção 
rn e r i d i o n a 1 d a e o 1 o n i a , o n d e o e s t at d o e s t. i. v e r a m a i s? ai u s e n t e ri o s 
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sáculos a. n te r i co re sr.,- o choque entre; estado colonial. 1 e popu 1 a. ção 
locai. I ara a¡. inda, mai i s a. c: i i raid c:¡ „ He arar ai. rfa g i So.,- mesmo a. ma. ioria dos 
mai i .s a. bas tad os er ai at na. 1 1" ai be tai. ou sr. em i —a na I f a be ta „ Os grandes 
cíe autodefesa, Até peor um certo 'populismo' peor parte d os 
f a z e n d e i r o s , n a o h a v i a. m ai i o r e s cl i. f e r e n e: i a c ô e s c u 1 t u rais entre 
s e n h o r e s e agr s g a cl o s,, P r o v ai o e 1 m e n t e o o 1 i g a r c a. ,r s e; u s c ai tï i a r a d a s , 
comercian t. e s e a. rte s ai ev--. > r R ba nos tinham h Á b i tos P O U C O 
diferenciados entre si. Não há evidências de que existissem 
f ev r m a s d e 1 a z e r", ci e h i g i e ri e o u d 6: g e s t u ai 1 e s p e c i f i c a s d e u m o u 
d e o u. t r o s e t o r d a p o p u 1 a c â' o „ Apenas n a t.» i r a d a d o s é c u 1 o X U III 
pat ra o WIX, pa re ce; ter início o ai. bando no da cul tu rat comum pelas 
c I a s: s e s d o mi n a n t. e s? I o c a. i s ̂ u ai i s c: o m e; ç ai r a m ai a d q u i r i r h á b i t i 
ma i s r re f i nad os ''. 
w época da i ndependênci a, qua nd o a. documentação produzida 
p e 1 o s f u ri c i o n á r i o s c o 1 o nia i s f o i s u b s t i t u í d a p o r a q u e 1 a d o s 
agentes Ici cai s., nota--.se que a cisão cultural na sociedade 
paranaense já. era. acentuada, Tante« os fazendeiros quanto- os 
come r c: i a n tes e industriais? do mate; já dominavam diversos há b i tos-
ei a b u r g u. e s i a e u. r o p é i a » D e ri t r e e s t e; s,- u m c! ci s m ais s i g ri i f i c a t i v o s 
para. o processo de diferenciação sócio—cul tu ral era o de 
proporcionar educai ção formal aos filhos homens. Além d i sso, o 
c o n t i n u o a u m e ri t o d a pre sr. e n ç a do esta d o n a. r e g i â o e a necessidade 
de se r vid o r es b u r o c r á t i c: o s? n o c o m ë r c i o e; n a i ri d ci stria ri a s c e ri t e 
c r i a. r a m e m p r e g o e e s p a ç o sr. o c i a 1 p a r a u rn a c at m a da de 1 e t. r a d o s d e 
p- o cr c; ~i s P' C1 sr ses. 
T a n t. o ai s p r i rn e; i r ai s g e r" a ç ô e s d e; f a z e n d e i r o s i n s t r u i d o s q u. a rit o 
ai pequena burocracia. eram compos tas, ern sua maioria, . de 
recém-conversos a valores e práticas cul"txCrars"""da" bu'rguesiá 
européia. Hess«: primei ro momento, a suai af i r ma çâ'o cultural 
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passava pela negação dos velhos cos turnes. Esse grupo seria mais 
P o p u 1 a ç S o p a r ai. n a e ri s e d o g u e t i n h a m s i d o o s: p rópr i o s 
r e p r e s e n t a n t e s d o e s t a d o c o 1 o n i a 1 p* o r t u g u ê s. P o r t o d o lad o 
v e r i a m b a r b a rie, m a u s c: o s t u m e s e a t r a s o » C o m o i n t c; g rant e s d essa 
geração, os vereadores de Cu ri ti ba e Castro, respo nsávei s pelas 
p r i me i ras posturas do pe r í od o i w e rial, es tavam P r O fu nd ame n te 
au to-i m bu i d os do papel de civilizadores,, 0 preâmbulo das 
P o s t u ras de C u r i t i ba de 1829, t. ai m bém ado t ai d o rias de Castro de 
1.830, ë extremamente significativo a esse respeito. llagúele 
momento, ta i s vereadores se propunham a criar por decreto um 
povo portador de há b i tos mo r i ge rad os » 
A câmara da Uila de Curitiba desejando que os 
habitantes deste Municipio come; cem quanto at rites a 
g o z a r o p r e c i o s o d o m d o S i s t. e m a r e p r er s e ri t a t i v o 
q u e a u. t o r iza a to d o c i d a d á o i n t e r v ir nos ri e g ó c i o s 
de sua Pátria na conformidade da. Constituição' -do 
I m p é r i c> ; e q u e r e ri d o r e m e d i a r os ab u s o s q u e p o r 
t. a n t o t e m p- o t ê m p e a d o a m archa C o ri s t i t u. c i o nal d o 
Povo que Representa, e firmar a sua tranqüilidade 
e s u a s e g u r a n ç a i. n d i v i d u al e p r o p r i e t á r i a : 
reso 1 ve >'..„. !> 
Curitiba, 24 de setembro de 1829.<1> 
em primeiro lugar, e riá'o por acaso, acabar com alguns costumes 
a m p 1 a m e ri t e d i f u n d i d o s e n t r e a p- o P U 1 a ç â' o 1 o c a .1 » 0 s t r ê s c a P i t u los 
que compõem o primeiro . titulo desse código de posturas.-, se. 
propuri'hârrf ï çëWttsrtWfcSîT!̂ ^ S osS 
b a i 1 e s F- o p u 1 ai r e s C o n h e c i d o s po r b at t u q u e s o u f a ri d a n g o s. 
P a¡. r a o s I a t i f u n d i á r i os que con t r o I a o a m a s c â. m a ra s de C u r i t i b a 
e Castro, o cul tu ral r se afigurava corno lugar pri vi leg x ad o da 
intervenção estatal» Só se chegaria aos resultados políticos e 
e c o n ö m i c o s d e s e .3 a d o s a t r a v ë s d a t r a n s f o r m ai ç ã o d o s c os t u rn es» A 
segu ra. ri ca i nd i v :i. d ua 1 e p r op r i e tá r i a se r i a. ga ra ri t i d a. pe 1 a d i fusão 
co ns 1 cl e r a varn de hábitos rn o r i ge ra. ci os, dos qua i s eles se 
P ci r t a ci o r e s e x e rn p 1 ai res,. 
Us burgueses do mate não d isco rd a varn quanto á necessidade da 
c: r i a cão do povo morigerado. Porém, em at I guns momentos, eles 
p a rece m t e r s i d o men o s c r é d u 1 o s q u a ri t o à e fi cá c. i a. ci a a ç á o 
estatal nessa área. As discussões sobre a adulteração cio mate, 
t ra ns c: r i tais às pág:i. nas 14, 15 e 16, são i 1 us t ra t i vats desse 
ceticismo» Ali aparecem vereadores ligados a economia. do mate 
af i rrnando que a. malícia e at preguiça que estai riam por trás das 
f at 1 s i f i c a ç O e s ci a e r v a a c: a b a r i a rn , p e 1 a f o r ç ai d a. s r e 1 a c Õ e s d e 
rn e r c a d o q u e , a t r at v é s de s e; u s me c: a ri i s m os intrínsecos, penalizaria 
ci s n á ci -• rn o r i g e r a ci o s » U e r e m o s adi a ri t e q u e a c â rn a r a d e A n t o nina , 
urna localidade onde predominavam os comerciantes e i ndustr iais, 
seria a prime i ra_ a„.l.i.b.e.r.a.r comp.l.e.tarne ri te .os. -faxid a ngos — 
A P e s a r di s .s o , n á o e x i s t e m e v 1 d ê n c i at s s u f i c i e n t e s para 
afirmar que a burguesia cio mate se opusesse à ação direta do 
e s t a d o n a á r e a ci o s c o s t u m es. Mai s d o q u e P o r r a c i o c i n i o s 
econômicos, a a çâ'o d os vereadores parece ser pautada por uma 
f o r t e r e. j e i ç ä o à c u 11 u r a " cl o ^ po v o ". 
UM COMPêNDIO DE CIUILIDADE 
A a çâ'o das câmaras não ficou res t r i ta à questão dos .jogos, 
danças - e.,.armas. Ao^ longo d o-- século XIX, iriam avolumar—se. 
t-pr og ress rvarne n.T.e- as*- près cri çoes ~e~*' 1 ri te rd i çõiês a respe i to de 
h á b i t ca s de higiene, g e s tua 1, r u í d o s e t " o r mas d e t r a t a. rn e ri t o. 
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De uma ce r ta. perspectiva r pode-ss i ma.i na. r Que esses 
dispositivos coiïipusesseîii uma. espécie de ma nua .1 de civil iciade e 
de ci bed i ê n c i a à ordem constituida,, Falando mais? propr i ámente, 
se r i a. um manual de civil iciade u r ba na ou cie u r ba ni ci a ci e, po i s as 
r g ]•• a s ci e c o m P o r t a m e ri t o c: ci n t i d a s n a s p o s t u r a s r e f e; r i a m - s e g u ase 
s ci m p r e a o g u e s e P a s s a. v a n o e s? p a c o u r b a n o , e x i m i n ci o -se os 
vereadores de intervir nas áreas rurais» H imagem cie um manual 
cie c i v i 1 i d ad e, aigu i eme.- regad a. para definir at s normais de 
c: ci m p o r t. a m e n t. o e x p r e s s a± s n a s P o s t. u. r at s , n ä o é c: a s u a I » De fat o , 
e m b o r a n á o e x i s t a m e s t u ci o s g u e ci e m o n s t r e m a s u a i m p o r t. à n c i a , o s 
c: o m p é n cl i o s c! e c i v i 1 i d a d e t i v e r a m o s e u p a p e I n o r e f i n a m e n t o ' 
ci ci s há bit ci s das cl ai s se: ai. 1 tas paranaenses. A i nd a nat metade do 
século XIrt, a sua 1 e:i tu ra era obrigatória para todo:? os que 
p re te nd i am cu 1 t i va r maneiras polidas» Humai das eternas arengas 
p e s s c.i a. i s p u. b I i c: a. cl ai s ri o s . j o r n a i s , u m d o s c: o n t e n d o r e s , g u e r e n d o s e 
referi r à fa 1 ta de educação do ou t ro, fê—Io nos seguintes 
0 Sr. João Marques que nunca leu mesmo algum 
exíguo compêndio de civilidade certo não 
c: o m p r e e n d e r á e s te te x t o m i t o .1 ó g i c o : 
O tempo que o ensi ne e as palmatoadas do 
Comendador que não ë» 'CS;1 
Segundo ci "Comendador' que não ë", o Sr» João Marques era uma 
p e s s o a g r o s- s e i r ai., sinal d e q u e . j a m a i s h a v i a 1 i d o u m c o m P ê n d i o d e 
civilidade» 0 seu "texto mi to I Oct i co" di.zi.at que civilidade se 
disposto a da. r. As. cá ma ra. s:- paranaenses'- pareciam pouco propensas 
á e s P' e r' a, e to r n a r a m—s e a d e p t a s cl a p a 1 m a t ó r i a. T o d o s o s q u e. 
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i n f r i n g isse rn a s n o r rn a s o f i c i a i s d e u. r b a ri i d a d e & s t a a rn s u. j e i t o s a 
penas de prisão e mul ta.,- a i ém do cas tigo literal da pa. 1 ma to ri a, 
caso C' i n trato r tosse os c ra o o R 
ft partir cía cié cada de 1868, as câmaras de cidades corno 
Curitiba e Ponta Grossa Miriam a reunir' ern capítulos es-pe c i f i eos 
dos códigos mu n i c: i pa. i s a maioria dos d i spos i t i MOS legais que se 
Moj.ta.Mam al wo r i ge ra ção cios? cos turnes » ê preciso es cia re ce r que 
cada urn de tais ci i sposi t i MOS tinha sua história singular e 
apenas pos te r i o rrne ri te foram agrupados so h títulos específicos 
que tratavam d ros- "Objetos que ofendem a rno ra 1 e os bons 
costumes" . ftssim, tambora, a 1 gu ri s exemplos cíe pos:-tu ra rrâo fossem 
ma i s que ai. p r e s s: a o cíe ar- i. rnp I es pre con ce i t o a : n ã o s:-e d eve 
imaginar que os códigos vol tad os aos ecos turnes:- sejarn 
rn a n i f e s t a ç ô e s ap e n a s de um a rn o r a 1 i cl a d e a r b i t r à r i a. ft ma i o ria de 
tais artigos ou erarn produto de urn c hoque cultural entre novos e 
Mel hos Maiores ou apareceram corno resF'Ostas muito concretas dos-
grupos dorn i riantes locais a. questões 1 i gad as à comp 1 ex i f i ca ção ou. 
a g u d i z a ç ä o d e c: o n f .1 i t o s s o c i a i s , p r o v o c: a d os pela reestr u t u r a ç ã o 
e c on6m i ca ou pela ur ba n i za ção. 
Entre os artigos de posturas que cons: ig nam de forma mais 
rasteira a nova moral idade burguesa, podem ser computados 
aqueles que procuravam interditar certas- maneiras de Mes tir ou 
de se e x p r e s s a r c o ri sidera cl a s d e s p u d o r a d a s o u. g r o s s e i ra s. 
ftrt,, 81. Apresentar-se alguém em lugar pd.b 1 i co 
Mesti do indecentemente, ou de qualquer forma que 
ofenda á moral e bons costumes? perns de 4$ a 
18$008 e de 1 a 3 cl ias de prisão. 
Art,, 83. Toda a pessoa que ern lugar público 
2 1 4 
injuriar a ou trem com pal aoras infamantes, ou 
indecentes, ou gestos de mesma natureza, pena de 
20-v89w e postíj em custódia à ordem do fiscal, até 
o pagamento da inulta, e não tendo com o que 
pagar, sofrer á 8 ci i a s de prisão. 
Curitiba, 1.1 de .julho de 1861. <3> 
A 1 e g i s 1 a c ã o P a sr. s o u a e n q u adra r r i g o r o sámente à q u eles q u e 
proferissem pa 1 au r ôes em público,, Oito d ias de prisão era a 
P e n a máx i m a q u e as? 1 e: i s imperiais pe r m i. t i a m q u. e a s c â m a r a s 
im pusessem aos s eu. s muni cipes. No código cie Curitiba de 1861 de 
0 n ci e f c« r a m r e t i r a cl o s este s; e x e m p I o s, a. p e. n a s o ato de pedir 
esmo1a sem es ta r incapacitado para o trabalho e a yenda de 
P r ci d u to s c. o rn b a 1 a n c,: a s o ci. p e s o s f r a u cl a d o s: s? u. j e i taya rn o s 
1 n f r a t o r e s a t a n t o s cl i a s de p r i s ã o. 
A 1eg isla cão também p rey i a multa para quem escrevesse ou 
cl e sr. e n h a s s e coi s a s c c:< ri s i cl e r a d a s o b s c e n a s nas pared e s e m u r o s das 
casas» Porém, tal óbice deve ser visto- e:m conjunto com outros 
que ultrapassavam a questão Jjnediata da mo ral i dad e, _ para 
i ns c reve r-se no ârn b i to d a rna n i fes ta cão po 1 i t i ca. A1 gu ns a r t i gos, 
c o rn o o d e n 2 19 9 , e s t a v a rn c la rame rite v o 11 a d o s a i rn p o r a 
obediência à ordem jurídica que estava sendo constituida. 
Outros, porém, confundiam tal ordem com aquela social e 
e conomi camente estabelecida, ao te n ta r to1 he r a c r i t i ca s o c i a1 e 
política que era feita através dos? judas e pasquins.' 
A r t » 8 2. Pint a r, e s c r e v e r , o u t o lerar rías 
paredes, portas, ou. .janelas, figuras desonestas* e 
Tsirrswä'S 'ôBë'ee'rïâsr "4" "a 10$880¿-- " Os- " .fa^c^ss 
rn a n d a r' ã o d e s f a z e r as pal a v r a sr e fi g u. ras 
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d eso ne s tãs que a P a r e ce rem e s c r i t. a s o u P i n t a d a s 
nos ed i f í c i os F"-'. b 1 i cos e ass i m a r ra n ca r qua .1 que r 
pasquim ou escrito neste sentido e o fará'o 
r e m e t e r à a u t o r i d a d e P O I i c i a I F-a r a s e u 
c c.i ri he c i me n t o., 
Art.8©. Expo r em qualquer lugar público, judas ou 
q uai q u e r f i g u r a c o m q u e s e p r e t e ri d a e s c a r ri e c e r a 
alguém penas de IS a 38$888 e de 2 a 6 dias de 
prisão. 
Art,, 199 » Toda a pessoa que insultar ou 
ni e ri o s c. a b a r o f i s c a 1, ri o e x e r c i c i o d e s e u e m p r e g o , 
tratando—o com palavras ou. maneiras pouco 
respei tosas, ou. op o nd o—se ao livre exercício de 
sua jurisdição, será imediatamente presa à ordem 
da autoridade policial respectiva, perante a qual 
será processada; e no caso de condenação, além 
das penas a que for sujei ta, pagará a multa de 
28$880. 
Cu. r i t i ba, 11 de ju 1 ho de 1861. < 4 > 
Os .judas e as caricaturas eram meios de protestos usados 
pela população iletrada, ou mesmo letrada no caso dos pasquins, 
para protestar ou ridicularizar figuras políticas' e cidadãos 
proeminentes. Infelizmente, essa é uma documentação 
ex cep c i o na 1 me ri te pe r e c í ve .1. Se cJ i spusés sernos d esses j ud as, 
pasqu i.ns.. e. p i c lia çtfes,. pod e r i amos co ri he ce r as pa r t i cu. 1 à r i d ad es 
"p*ôîS0tl:!frës- "ridicularizavam "~érrr seus probos ë 
morigerados dirigentes. Uma ca r i ca tu ra deixada no livro da 
A c a¡. r i. c: a t u r a. r e p r e s; & n f a. a 1 g u. m .> e r' e; a cl o r d a. 
mëm 
ILUSTRAÇÃO I . <5 
a..1. tiva. e vestido a eu.ropéia» Ta.Ivez se 
trate do vereador e depois deputado 
provincial! Lourenço Pi nto de Sá. Ribas, a 
.i \ \ j. o s r pe .1. a. I (o caí. .1. iza. çá o d o desenho 
próxima!, à sua o. s s i. natura. Porém, a sua 
perna, direita aar tai. al ça d ar e o pé foi 
n ai u î o r 
<-: x t r e m a m e n t e f e; 1 i z 
d ese11 ho foi 
ca F' i.a r 
cia Ë P o c a, A m e s ru a. p e s s o a. g u. e F' r o p u ri ha e 
text os a¡.o cl esa. r maime n to r T repue n terne r; t.e 
res Cil vi ai. suas quest Oes a balai., da me s mai. tor ma que os 
nâo--nio r i ge r ad os » 
As. pos tu ras . .aro b r e ru i dos . sâ'o- bas-ta n te-- es-c-1 a reoed o ras d e — uma-
o u t r a. !" ai. c e t a d a ri o v a m o r a lida ci e b u r g u e s a a s s u. m i d a pel o s 
v e r e ai. cl o r es,. El a a? p r o i b i a. m o a? a 1 a r i cl o s d o m ë s t. i c o s , as 
m a n i î' e s t a ç O e s c: at. r n a v a. .1 e s c: a s e a. s c at n t. o r i at ar n ai s r u. at s „ 
Art» y4. Fazer alarido ou. vozerias ou. qualquer 
bu 1 ha que; incomodem os vizinhos; pena ele 4$ at 
oíyôíí. A cl :i. s F'ci s i çâo deste; airtigo, náo c o m f* r e e ri d e 
o rumor p-roprio clats oficinas arit.es do toque de 
s i i e n c i o, e bem aar s i m os c I amo re; s po r mo t i vo 
Justo,, 
Cu r i t. i ba, 1 1 d e .j u I ho d e 1861 „ •:'. 6 > 
:-¡o i n t r od uz i r urna r 1 g i d a d i s t i n ç So e n t ra 
2 1 " 
ruidos do 
C o fú p8rf'81 Çd.ü O Í :"[ 1; : I r- fc« i" ;j. qp raid O r 03. S C S MI 3. f" S 'p 3. i"' d. H 3.6 fí S 6 S- • 
No i'" 3. I me n te C O ru j e Tí a. V O I s; O por 1.3. fit O 3 S S 1 V e 1 S d ë p U Tí 1 Ç ci. O , O Y' 3. Tú 
aqueles ruídos produzidos nas ma ni festa, ções festivas ou mesmo 
nos conflitos domésticos mais a. c i r ra. d os » Ja .-•.-. r, •!• t-;;o fi c r •:!. o s r u m o r e s-
i" i o s d i?, s 3. i. i o i. d a. d e s f a b r i. s o u. a r t C! s a. n a i s , n a o ! "ç ai. o i a. ai. p e .1 a c So 
:: jI.ip] 
Nas sessões que tratam das d at n cas, abordaremos de forma mais 
a. rejeição a os bail es populares. Tod au.1 i a, nSo apenas 
os; ba 11 es; e a. s; t. c; cai., a. s nai. s; ru ai. .s ou nas b o d e g 3. s :seriarn cerceados. 
M e s m ca o c; ai r n a >..> a. 1 s; e r i a a 11 n g i. d o p e 1 a s r e gras d e moriger a çSo. H 
t~:' O t--' < 1 t •! 
ma n i tes tai ções carnavalescas erat ma 1 — v i s ta pelos vereadores. 
L'os fumes corno as mâsr. ca. ras; e os limões de cheiro foram proibidos. 
Us; tais limões erat m esterais de ce rat, c: he i at sa ele agua perfumada, 
que no entrudo uns; a t i rat vat m nos outros. 
Art,, 36» é proibi d at a ve: rida de limões 
pe;lo entrudo, assim como os mais jogos 
c: o n t r a v e ri t o r e s m u 11 a de 5 ï888 e 
i nu t i 1 i zac! os os 1 i mões. 
Cu r i. t i ba. r 11 d e .i u 1 ho d e 1861 . < 7 > 
de cheiro 
d e s t e ; a o s 
de serem 
0 nossr-o ma nua 1 de civilidade se de: tin ha em uma série de 
outros pontos que; examinaremos nas seções; subsequentes. Um bom 
número de artigos ele pos tu ra procurava delimitar os 
compo r tame ri tos urbanos i na ce i táve i s a partir das concepções de 
s; a 1 u b r i d ai c! e v i g e n t e s ri o s é c u I o NI o » A s p o s t u r a s s o b r e a. s d a n ç a s 
c o ia s t i t u i a m u m a q u est. S o à. p a r t. e , d a d o s o s d e s d o b r a m e ri t o s d a s 
leis..- que ;j. "iríi da. pu ra res t r i çSci roo ra I a um ges tua 1 considerado 
i at s c ï '-.-'o ate uma busca de d i ferenc ;i atçito cl ïscriifti naturia dos 
nîio--mo r x ge r ad os • ft 1 éttu /°1 s 
seguir, em conter certos hábitos ci at população ci. tad i na 
flutua n te, representada por aqueles que se ded i cavam à cri a çâ'o e 
conclu çâo de a n i ma is. 
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2. A CAÇA AO CENTAURO 
Embora o fizesse com intenções criticas, o méd i co-viajante 
A o é—L. a lie m a n t n o s d e i x: o u u m a i m a g e m q u. e s i n 1e t i z a à p e r f e i ç a o 
uma pa r ce 1 a s i g n i f i ca t. i va d os ha b i tat ri tes d os p I a na 1 tos 
pa ra nae rises s os home ns— ce n tau. ros « A figurât do vaquei ro do novo 
munde- nâ'o nos ë estranha. 0 ci ne m at se en cat r regou, de difundir uma 
imagem mi ti fi cada do cowboy no r te—ame rica no e de sua maneira de 
ser. Mas estai nâ'o foi a û nica espé cie de centauro do conti ne rite 
americano. Onde houve a criaçâ'o extensiva de animais, apareceu, 
essai figura híbrida de homem e cavalo. Fora do Brasil, os 
exemplos mai.s ca rate te ri s t i cos foram o cowboy e o gaúcho 
argenti no. Ho Brasi 1, além do vaque i ro nordestino, houve uma 
o u t r a v ers â o cl e g a u. c: h o q u e a c o m p a ri li a v at ai r o t a s u 1 da 
come r c: i at 1 i za ção cie gado, desde os Campos Gerais paranaenses até 
c:> Uruguai. Os centauros descritos por La 11 emant, o qual, embora 
os c r i t i casse, às vezes traia urna certa admi ração, eram esses 
g a d. c h o s o u campe i r o s d o s u .1 d o Brasi 1. 
Do ponto de vista dos viajantes ou. das classes—"drtas 
rn o r i g e rada s , • a s manifestações mais nega t. ivas jj a cultura dos 
vaquei ros ou tropeiros, comuns às suas diversas versões 
region a is, e r a m at t r u c: u 1 ê n c i a , o s . j o g o s , a s a r rn a s , o s ca v a 1 o s e 
a s P r o s t i t u t as:. T o d o s esses ele rn e ri t o s est a v a m p r e s ente s n o s 
Campos Gerais, e eram conflitantes corn os novos padrões de 
urbanidade adotados pelas elites do mate e da pecuária. Ainda 
assim, alguns elementos dessa cultura riáo foram' abandonados 
pelas classes dominantes J. caca is. 0 .jogo e a paixão por cavai OS-
S'. â o d o i s b o ri s e x e m p 1 o s. A s: p o s t u r at s c. u. r i t i b anas d e 13.2 9 e a s 
cas t renses-.d e_. 1838,—ao—pro i b i:rem^--os .--.j õgos"- die> âzâ r >. - fa 1 a vârn'SSnâC': 
j= ö dos ' TfS'o—mor i gëra_do""s, • rná"s "dé "rnuitösj/ ci dädä'os;- que nâ'o p"ou7ëâ?S' 
vezes têm arruinado seus patrimônios deixando suas famílias 
22tí 
e x p o s t a s à m i s é r i a " , < 8 > 
Apesar da proibição dos .jogos a dinheiro corn baralho e 
d a d o s , a s c o r r i d a s d e c a »..» a 1 o ri u ri c a f o r a. ni I e g a 1 ni e n t e c e r c e a d a s, 
A1 ë m d o s b a i 1 e s , s't e e r a u rn d o s d i v e r t. i rn e ri t o s p r e d i 1 e t o s d o s 
paranaenses abastados. Bigg-Withers, ern .su.a estada nó Paraná nos 
ano s d e 1872 a i 875, d e i >Í o u. — ri o s d i. y e r s a s p a s s a g e n s a respe i t o , 
in c. 1 u i n d c< a s e ri s a c; ä o c a u s a d a P O r se u p u r" o—s a ri g u e , t r a z i d o d a 
I ng la terra. Nos jornais, as referências' às corridas eram 
freqüentes. Por ocasião de uma grande festa realizada ern Castro, 
c o rrera rn d i y e r s a s pa re 1 has e m c a ri c h a r e t a , corno era o c o s t u rn e , e 
Baralhado, urn cacalo até então cons icier ad o invencível, foi 
f i na 1 me n te d e r r o t a d o 
Correram os tais cavalos, e o Baralhado foi 
vencido; porém rráo quero dizer tudo quanto sei a 
r" e s p e i t o, n â' o p o den d o d e i x a r de a p 1 a u d i r o 
comportamento cavai hei roso dos castrenses, a quem 
se devem a ordem e harmonia que reinou naquele 
a to; é precise' co ri fessa r que o povo de Castro 
perde dinheiro com o maior sangue frio possível, 
> . < 9 > 
0 autor da correspondência ao jornal chega a sugerir que o 
hábito do jogo era um elemento constitutivo da psicologia do 
castrense. As P arel has de ca v alo era rn d i s p u. t a d a s p o r t o d o o 
lado, porém, a atuação das cámaras em relação a elas limitou—se 
a urn aspecto puramente fiscal. As câmaras costumavam cobrar urna 
.ta>íá--.¿-jc*a.râ -rsüaw,i -•e£¿¿is..se!u. houvesse- apostas, elas 
ã rr§ ca-̂ 'ITvsim ̂  uí^^aT^^Í^p^ròpoy ç i o'ña í a o valor das mesmas. 
or ridas 
ÇÕ 
d a a u t o r i. d a d e 
comF'ete n te, e o conhecifiiento do fis ca 1 ds haver 
F'a g ci a i mp'os i çâ!o mu. ni ci F* a 1 de 2Si888 das 
carreiras cujas apostas se;jam de maris de 18 8 ir888, 
de cada um dos contratantes; 18*089 das de mais 
de; 58Í888; 5Í888 d at s de mais de 28Í080; e 2$080 
el ai s de menos de 20$880. 
<• 22 Os que; :iludire;m as condições do parágrafo 
at (iter i or de;clarandci a quantia menor que a do 
contrato, com o fim de diminuir a i ropos i çâ'o, nâ'o 
terão d i rei to de haver do F'erdente a aposta, 
at q uele s q u. e g a n h a r e m 0 s: contra v e n t ore s . ser â o 
mui tad eos e;m 3-Í888 a 1 ém da imposição e no d o b ro 
n at sr. r e i ne i d ë n c i a s • 
G u. a r a p u. a v a , 2 2 de abril de 1870. < 18 > 
Apesar de sua atração pelo jcigo e F'elos cavaleis, os 
lati fundiário s p a r a ri a e n s e sr. ri â o d e i x a r a m de cria r o b s t ä c u. 1 o s 
1 e g a i s à s m a n i f e; s t a ç õ e s c u 11 u r a i. s m a i s e x p res s i m as da re g i â o s o b 
seu dominio F ' O l i t i . co e econômico. Ho Paraná, como já vimos, os 
grandes fazendeiros se te cent i s tas geralmente nâ'o eram caudilhos 
na acepção es t r i ta da palarvrat. Eles não foram simultaneamente 
es ta n c i e i ros e chefes de ba nd os que: comungavam dos mesmos 
cos tûmes ele seus peões. Os grandes lati fu nd i á r i os paranaenses 
er aim, quase sempre;, proprietários ausentes; que entregavam suas 
fazendas at capatazes.,. ou mesmo ao cuidado dos: próprios; escravos 
(Cap. IÎ >. Mesmo no século H'Io, quando a presença dos 
proprietirios 
D et C fia. r é: i S que pou 
Eiii i860,. 
..'SR COÍ!'¡ essa. CU.T TURA YAUCNEACA. 
come 
at r, que ilustrai mu i to bem a. questão,, 0 at u tor, Salvador .José 
ei a Coei ho, era rebente« de uma f am ilia de: fazendei ros e 
o r at m a n d at d o at S So F'au 1 o p a ra. es t u d a r 
Hum de seus passeios de 
s 
a. s a casa p-ater na, ele elaborou um relatei de y ia. gem cuide os 
i. a. Titear, deis a. m p* o s Lierai i. s To rai m a.F'resenta.dcis em tons de 
cu r i os i d ad e e t nog r â f i ca. 
habi 
nuamente ao cos te i o da cria çâ'o no camp'O, fazendo 
c.i serviço ai cava lei, ê conhecido P'or ''monarca da 
cox i I ha r, traz na cat be ça um c hapeuz i n ho de copa 
ratara e abas urn tat rito largas, que prende—se ao 
rosto peor um ai bar bel at de trancei im de seda ou 
ailgodâ'o tintos.; pue-no à banda e não usa "de 
gravata; por cima dja. camisa traz o pon c ho 
listrado e fombrado, a que se dá o nome de 
-•'pala'-, feito de lá; à cintura a --'guaiaca-' -
sr. o r t e d '" o r n a t o qu. e t e rn o d u p 1 o f i m de se r v i r — 1 he 
de bo 1 sa e de ci r¡ ta. « es'ta P*eça de c. ou f o 
gar rotead co e ornada de bordados <....> de retrós 
d e c o r e s , r i a f a c e o s t e ri s i v e; 1 ë P r e s a p o r d o i s 
b r co c h e s, o r d i n a. r i at rn e n t e d u at s m o e d as d •' o i r o , p r a t. a 
ou. metal branco, conforme os teres do individuel.; 
calças mui largas com feição de ce roi las; bo-tas 
de cou.ro cru, de ordinário umas p-e r rie Tras; 
e s p o r a. s d r e n o r me s r o s e t a s c. o m 1 a r g a s p r e s i 1 h a s e 
correntes, que quase que impedem o andar do 
p roprie t á r i o, chamam-nas chi lenas-"- e s à' o t á' o 
grandes que nâ'o permitem na marcha conservar os 
pés na posição natural, força ë pois mover-se nas 
P o ri t a s d e 1 e s t a r dam e n t e como a p r e g u i ç a o u 
tartaruga em terra» <»»„„> Ele qualifica de 
—pingo— ao cavalo, de —peixe— ao chicote, de 
—cipó— ao laço, as esporas muitas vezes de 
-motucas-» Fuma cigarro, cujo envoltório denomina 
—mortalha—« 0 seu falar é cheio d " i nter jei çôes.; 
usai dhipérboles atrevidas e arriscadas e de 
bravatas espanholas; no discurso pronuncia 
P at 1 a v r a s e m voz b a i x a e sem have r t r a n s i ç ã o 
P r o n u n c i a o u. t r a s al tea n d o-a s , c o m o q u e p o r 
at r ra neos, sempre exprime os d i mi nativos corn a 
>:! es :i. né ri c i ai em - i to - »'111 > 
0 próprio ato de descrever é um ato de distaneiamento- "em 
relação àqui lo que ë d es cr i to . S^tl^ador C oel ht o e s e u s g a lÀjrJj o s 
défi ni ticamente já nâ'o participavam de uma mesma cultura» Tanto 
para o fazendeiro quanto para as novas personagens urbanas, o 
ti o m e rn — c e n t a u r o p e r t e ri c i at â q u ele g r u F' a m e n t o d e p e s s o at s n â o— 
morigeradas que precisavam, ao menos enquanto estivessem na 
c i d a d e o u n a s u at periferia, a p r e ri d e r o s n o v o s c ó d i g o s de 
civilidade» 
Mai tas das posturas pat ra nae nses que tentavam regulamentar os 
c o s t u i ri e s t i n h a m p o r a 1 v o j u s t a m e n t e estes h orne ri s » t-1 i m os há p o u c o 
que os-artigos i ni dais. dos- - primei-rosí- cód igos -de . postusâJSgdêl 
Cu r i t i bã~êr "C a s tr o ~ prepiXfîfrWriri-sé" a' "e^ÇiTpa r " ~ os - .j ogos-7 o ~ h'á̂ iStW' 
de andar atrmadc> e os bailes populares. Todos es ses costumes, e 
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m a i s o c o n c u. r s o à s p r o s t i t u. tas, e s t a a M P r o f u ri d a rn e ri t e a r r ai :i g ad os 
n o u n i m e r s? o c u 1 t. u r a 1 d o s y a g u. e i r o s e t. r o p-ei ros. Esse s h o rn e n s 
dedicavam—se a ai tio .id ad es que requeriam uma grande mobilidade 
e s- p a c i a 1 . A c: o ri d u <; â' o d E: t r o pas e r ai u rn t. r a b a 1 h o p e ri o s o a t r a v é S de 
rotas que à s vezes u. 1 t. rapassavam o milhar de quilómetros. Após 
atravessar sertões desérti cos no Rio Grande do Sul e 
P r i n c i P' a 1 rn e n t e e m S a n t. a C ai t. a r i ri a., o s t ro p ei r o s e n t r a v a m ria ro ta 
F' ai r a N ai. e ri sr. e P o ri t. i 1 h a d a d e 3. u g a R' ej o S; P e r f e i t ai m e ri t e e q u i p a d o s para 
1 h e s o f e r e c e r u ni F- O U C: O d e p r a z e r. 
Apesar do moral isrno que ai rida hoje cerca a questão, o que 
levai alguns historiadores a procurar relativ izar certos 
ci ci c u. m e n t. o s ci a ë p o c a , a p r o s t. i t u i ç il' o , o . j o g o e ai. v e n d a d e b e b i d a s 
nos locais que serviam de parada, nos caminhos das. tropas- levaram 
ai o a P a r e c i m e n t o de v ú r i a. s I o c a 1 idade s ri o s C a m p o s G e r ais. -J u ri t. o 
com a produção e vencia de alguns objetos artesanais, tais 
atividades constituíam a própria razão económica de ser dessas 
c i d ad es. 
ONDE SE PRATICAM AS MAIORES GENTILEZAS 
Sai nt-Hi lai re, ern sua passagern por Cas t ro na década de 1328, 
viveu a rná experiência de ter si c! o enganado por seus guias, que 
o b r i g a r a m—ri o a p e r m a n e c e r n o s íl r r e d o r e s da cidade a 1 ë rn d o 
previsto, para que pudessem passar mais, uma noite corn as 
prostitutas. A troco de seus percal ços, ele deixou urn relato 
indignado sobre o assunto. 
•'..«.!> os brasileiros das classes baixas não 
-.d;ispõêm*de- qua-líquer-,: i nstrução.moral e rei ig i osa, 
ë ërn yTstä disso raramente mostram possuir alguma 
virtude, Eles geralmente não térn familia, tendo 
i d 
is i. nam todos os i.¡ i . . . e r , 1 '•' 6: m fi U Iii p ti; r m a Ti Ç; fi t. il: 
marasmo moral,- do qual s O saem durante alguma 
cr ise que termina sempre num crime» As 
prosti tu tas pululam nos mais ínfimos lugarejos, e 
ë n a s m ã o s? dela s g u e o s c: a m a r a d a s c! e i x a m o f r u t o 
ci ci seu trabalhei» Hor isso os donos das tropas de 
burros e1-..1 i tam cu i ci adosamen te os povoados e 
procuram pernoitar em lugares isolados ou. ern 
r a n c hos ci i s; t a ri t. es ci a s v i 1 a s e a r r a i a i s » Qua nd o 
n à' co P o d e m e v i t a r o s p o v o a d o s , sr. e u s t r o p e i r o s 
ci s c o n d e rn o s b u r r' o s a fi rn cl c; p o d e r e rn p a s s a r m ais 
tempo ern farras corn as mulheres:, alérn disso 
roubarri os seus patrões e provocam desordens de 
todo o tipo. <12> 
A prostituta, conquanto tenha sido personagem sempre 
presente nas cidades paranaenses, principalmente nas dos: Campos 
Ge ra i s, _ d e i xa sem dúvida a maior la cuna. __ que hál _ na_ 1 eg i.s-1 a çâ'o 
municipal» Hâ'o existe nem um único artigo ern qualquer município 
p a r a n a e n s e d o s ë c u 1 o y, I y. que faca référé n c i a a elas. 
D e a c ci r d o c o m a 1 g u. ri s o b s e r v a d o r e s , as b o d e g a s , 
principalmente as? de beira de estrada nos arrabaldes das: cidades 
pa ra naerises, eram os locais onde os peöes de troF-as ou mesmo os 
t. r at lo a 1 ha d o r es . j o r rial e i r o s b u s c a v a rn a s b e b i d a s e a s rn e r e t r i. z e s , e 
c>nde muitos deixavam seu. dinheiro nas: mesas de jogo. Devido ao 
clima ele i mod e ra çâ'o reinante ern tais tabernas, .surgiam conflitos 
que, algumas vezes, eram resolvidos a bala ou facadas. 
I ! que C u r i o s ci de v i a conti •I h. sr. 
i i O 
read at CO f X e r" î '-ÍU.e hal .1. U P d T 6 S n a q U e 1 e 7. S t. r i t o E F! i o 
Hegfû J, onde so acoi taií!, e; onde se prat i ca,- no 
presente, as maiores gentilezas, por exemplo, no 
S alt i n ho, es; trad a d a M a t. a, ex i s t. e m -J o s ë Furtado e 
s; eu -i rm a o -J o a g u i m F u ri. a d o, a m a s i at d o s o pr i mei ro 
com An to ni at do Rosário, que ali tem uma taberna 
>-. po r causa de quem at i x mesmo se mataram, há pouco 
tempo, d o i s homens na f1or da idade >, e o segundo 
com a filha d tas ta, existindo com eles Manoel d os 
o a n tos, criminoso de morte em São ..To sé. Ali- se 
.joga, e todos se ded i cam a ele e bebem dai 
t. e m p o r ai d at, t i c a m i m e d i at i. at m e n t e e m b r i a g a d o s , e 
logo depois limpos do que possuem. Que lhe 
informe, sr. red at tor, o i nspetor da estrada da 
Mata, o que; viu prati cando com seus .jornalei ros, 
q u at n d o s e re t i r a y at m d o sr. e r v i. c o. U n s dei x: ara m 
s i m pie s m ente o s s e; u s s a I á. r i o s , o u t r o s at 1 ë m d o s 
salários, animais arreados de lombilhos'' e 
canga 1 has, f i na 1 me n te, a té .a. _çrópri a roupa do 
co r po. ( 13 
Além de serem locais de .jogos proibidos, bebidas e 
meretrício, as tat bernas eram susp-ei tas de; formar uma verdadeira 
r e eJ e de rece p t a ç â' o e a c o b ert ai m e n t o d e p> e q u e n o s deli t o s , 
F-r i n ci pal men te de; escravos. Me; 3. as os cativos encontravam 
es; co nd e r i .j co e vendiam o produto de; seus fu r tos .(14 > 
Mas o que oc cur ria nesses Io cat i s nâ'o se restringia ao que foi' 
descrito. Ali se; tecia toda uma rede de camaradagem» As ta-ber-nas 
e vendas eram instituições; de crédito que forneciam" mantiTiierTtos 
ao tropeiro de pas; s a gem para Sorocaba, que se comprometia a 
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p a g à. -1 o s n a M o 1t a „ E r a m t a. m b é m s s p a ç o s o n d e c o n t i n u ara m 
0 c. o r r e n d o a s m a n i f e s t a ç õ e s c u I t u r a i s p r o s c r i t a s pelas 
1 eg isla çô'es mu ri i c i pa i s. Uioleiros e cantadores iam de taberna em 
taberna apresentando os seus talentos. O cô nego Manoel U icen te, 
n u m a p e g u e ri a ! j ici g r a f i a c! e Ben t o C e g o, o m a i s f a m o s o p o e t a 
popular e violei ro do século passado, lembrava que ele "desde 
cedo revelou seu estro poético improvisando modinhas pelas 
tabernas e pelos fandangos" .. '•' 15) 
Em relação às posturas municipais voltadas às vendas e 
tavernas, percebe;—se que as câmaras reproduzi ram especificamente 
para esses locais uma série de dispositivos editados 
a ri te r i o r me ri te para o conjunto do espacei urbano, Pode—se até 
supor que a elabora çâ'o dea medidas que bus cavam ci vi 1 izar'" os 
e; s p a ç c> s p ü. b 1 i co s t e ri ti a refo r ç a d o o car à t e r d e i 1 ha s d e 
nâ'o—m o r i ge ra çâ'o dos botequins. Por exemplei, os batuques e 
c a n t o r i a s , h á m u i t o p r o i b i d o s ri a s r u a s e; p r a ç a s , e n c o n t r a r i a m 
1 u g a r n a s t a v e r n at s a t é g u e , m a i s F'-' a r a o f i n a 1 d o s é c u 1 o , as leis 
mori geradoras fossem alcançá-los nestes locais. 
A r t „ 7 0 » 0 s d o ri ci s das t at v e r n a s , b o t e q u i. n s o u 
bodegas que venderem bebidas espirituosas a 
pessoas ,;iá embriagadas, incorrerão na multa de 
4Í888. 
Art, 71. Os que açoitarem nas tavernas, 
botequins, e mesmo nas casas particulares, ou 
qualquer pat rte, escravos fugidos; pena 30$ 000 de 
mu 1-ta 
Art. 73. Toda e qualquer pessoa que comprar 
objetos que se julgarem roubados, ou por seu 
diminuto oalor, ou. porque se entenda que as 
pessoas que os MENDem, nSo os podem possuir, 
serio multados em 28$888; sendo a metade para a 
pessoa que acusar esta infração ao fiscal, de 
maneira que possa prová-la em juízo» 
H r t » 7 5 » lá e :•; p r e s s a m e rite p r o i b i d o n a s c a s a s d e 
bebidas ou. tavernas, ajuntamento de pessoas com 
tocatas, danças ou vozerias: o dono da casa 
sofrerá a multa de 28Í888, e o ajuntamento será 
d i sso1v ido» 
Art» 78. Os donos das vendas, botequins e casa de 
pasto em que forem encontradas pessoas a jogar 
jogos proibidos;, incorrerão nas penas 
do artigo antecedente C38Í888 de multa e oito 
dias de prisão].? e tais pessoas em 4Í888 cada uma 
e très dias_de _p_risão. 
Cu r .i t i ba, 14 de a b r i .1 d e 1877 „ 16 > 
0 CENTAURO DESFEITO 
Pudemos observar anteriormente que, quanto às corridas, a 
atuação das câmaras foi marcada pela 1 iberalidade. O mesmo não 
a c o n tece u em r e 1 a ç â o à p r e s e ri ç a do cavai o e d o cava 1 e i r o ri o 
esr.paço urbano. A cidade era o local onde o centauro deveria ser 
decomposto, homem para um lado e cavalo para o outro. Os 
-ha;:b.î  èram centauros por 
ex'cei r© ñc i a'7 "A's's im .que- ade h t r ou. os Campos G'e rais, Sa i n t-H i 1 a i re 
viu, com espanto, a íntima convivência entre homens e cavalos. 
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0 u a n d o e n t r e i n o s C a m p o s Q e r ai. is n â! o s o m e n t e 
f i q u. e i s u r p r e e n d i d o c o tri o a s p e c t o d a regi á. o , 
1 rit e i ra m ente n o v a p a r a s» i. m , c o p o t a m b é m me sent, i 
de certa forma confuso diante dos costumes dos 
c o I o r: o s*., i n t e i r a me n t e d i f e r e n t e s d os de Minas e 
m e s rn o d o s h a b i t a n t e s d o n co r t e d a F r o o ïncia de S S o 
Paulo C a tuai 1 Estado de S So Paulo],, Os homens 
estão sempre a cava1o e a nd am quase sempre a 
g a 1 ope, levando um laço de c cou ro preso a sela, 
que; é de um tipo especial de nom i nado lombi 1 ho. Os 
mer'i i n o s a p r ende: rn cl e s d e a m a i s t e nr a i d a d e a 
ai tirar o laço, a formar o rodeio e a correr atrás 
d e cava 1 os e bo i s. 17 > 
0 hábito do ga1ope, citado pe1o viajante, daria mo t i vo para 
as primei ras restriçôes á presença do centauro no espaço urbano. 
Em meados do século XIX, tocios os municipios paranaenses 
adotavam posturas contra tal prática. 
Art,, 36. é proibi, d co a qualquer pessoa galopar ou 
c: o r r e r a c ai v a 1 o p e 1 a s r u a sr. d a P O V O a ç Á' o se rn q u e 
sr. e. j a c: o m r e c o ri h e c i d a p r e c: i s á o. 0 s c o n t raven to res , 
sofrerão a multa de 2 a 4-Í08O, e o duplo na 
re i n c: i d ê n c i a,, Ma d i. spos i çâ'o d es te a r t. i go f i cam 
compreendidos os filhos famílias, agregados e 
es c ravos. 
S. José clos; Pinha i sr., 4 de setembro de 1854. < i S > 
Porém, nais cidades próximas à sr. regiões de campos, onde vivia 
a maioria dos centauros, o controle da presença de cavalos no 
í'230" 
;nsta.rite presença de tropas e cavaleiros fazia persistir na 
d ade uma. série; de hábitos próprios do me i o ru. ral que 
> n t r a r i a v a in o s p r e c e i i. o e; d e u. r b a n o a d o t. a ei o s p e 3. o s •.• e r e a d o r e s . 
Art. 1.1.» é. proibida a demora das bestas ele; tropa 
rias ruas ela cida.de;, além dei tempo necessário para 
carga e descarga .elas mesmas, quando o serviço for 
f e i to ern ato su cess i v o, e;, no caso c o n t r á r i o, 
e s P e r a. r Ä o f o r a., e e n t r a r á o a. 1 ter n a. d a m ente. Os 
infratores pagará'o a multa de 18 a 20-1>Q80, e 
sofrerão a pena, de; 8 d la. s de prisão,, 
Castro, 7 de março de 1859» <19> 
A r t „ 12 » Fica P r o i b i d o c o n d u z i r em—se p e 1 a. s r u. a s da 
vila animais em laço, correr—se a. cavalo, e 
domá-losî aos contraventores multa de 18Í000. 
GuaraF'Uava, 15 de março de; 1862. (28) 
Art» I-?, é proibido fincar estacas nas ruas e 
becos da vila, em frente às casas e muros. Os 
infratores sofrerão a multa de 6$80O, e o dobro 
ri a sr- r e i ri c i d ê n c i a s. 
Ponta Grossa, 7 de março de 1859.<21> 
A r t » 21 . C o n s e r v a r a n i m a j. .s a t a d o s nas p o r t a s das 
casas:, de; modo a embaraçar o tránsitos multa de 
2Í800 » 
Campo Largo, .18 de abril de '1*374<22> 
23 L 
Ha Curitiba urbanizada de. 1861., os vereadores enf rentavam 
outra questão derivada das novas soluções de engenharia, 
u t i I i z a d a s n a P a v i m e n t a ç á o d a s r u a s » Os e n g enhsi r o s: h a v i a m 
introduzido o meio—fio que sepa ra va as ruas em três faixas» Duas 
delas, local izadas .junto às edificações, eram reservadas aos 
pedestres., formando os chamados passeios» A faixa central, em 
nível levemente inferior aos passeios e de; forma a bau lad a para o 
e sr. c o a m e n t. o d a s a g u a s , f i c a v a r e s e r v a d a a o s v e í c u 1 o s s o b r e r o d a s 
e aos quadrúpedes?-,, Estamos?, hoje tão acostumados a esse tipo de 
rua que parece—nos. natural que nela se dêem as especializações 
e s p a c i a i s q u e e s t ã o c o n t i d a s e m s? e u p r o. j e t o. F' o r é m , para as 
p e s s o a s d a ë p o c a , a c o s t. u m a d a s a u m a r u a p 1 a n a c u ,j o u so era 
compartilhado com animais e veículos, a utilização da nova rua 
d e f o a r I d a v a u m a P r e n d i z a d o » 
Art,29 Amarrar qualquer animal nas portas, 
.janelas ou outro qualquer lugar, ou tê-lo parado 
sobre os passeios de "modo que impeça o trãrfsivto; 
pena de 2 a 4$888. 
Art»38 Galopar pelas ruas da cidade sem 
justifi cado motivo, ou andar a cavalo pelos 
passeios: pena de 2 a 4$888» 
Cu r i t i ba, 1.1 d e j u 1 ho d e 1861 » 23 > 
A s epa r a ç ã o ent r e P e; d e s t r e s e v e í c u 1 o s i n t r o d u z i d o s n a q u ela 
época tinha o seu lado perverso, pois, para quem andava a pé, 
ela- r eprese n ta va uma—perd OSÍ-- espa"-ços#d é- - cárríiífi ha c; to ic naparõssel 
d es co ri t íñú.os, e ri t re cfcn̂ tTad os p-e r i od i carne ri te pelas ruas; f̂fe? 
veículos e cavalos» As faixas continuas centrais passariam ' a 
ï-ef, cada cez m.riis, a s ru at s decs negócios pear onde correriam os 
ma i s de mil veículos a que se refere Reo chat Pombo e;m l'?@@ (f* « IT'S) 
ou as carroças cheias de; barricas de mate lembradas por .João de 
M i o p. 2 01 > „ H e s t at f at i x a t at m b é m at n d a r i a m o s t'u r g u. e s e s e m s e u s 
Me i eu 1 os puxados at eatoalo, enquanto a maior partee da população 
s e r i a p r o g r e s s i M a m e n t e r e cl u z i cl a a o p e d e s t r i s m o. Cada cez mais a 
posse de um Me i cu lo, por si só, daria ato seu proprietário o 
priMilégio da área maior e continuât das ruas » Para o ai nd an te 
apressado que- satia ou c h e g a v a , ao trabalho, ou para o 'flâneur' 
que apreciava as MÍ tri nés, restavam ai s faixas estreitas e 
en t r ecor t ad as d os passei os » 
3. MIA S M AS DE L F Té F? I OS 
O u t r o t e rn 3. f r e q û e n t e m e n t e a. b o r d a d o p- e .1 a s p: o s t u. r a s rn u n i c i p a i s 
desde ci começo do século XIH foi o da sa 1 u br i c! acle urbana,, Mas 
n S ci c! e v e rn o s c: o ri f u n ci i — 1 a. c: o rn a h i g i e r¡ e rn ë d i c o - s a ri i t à r i a d o s é c u I o 
X X , c u. j a b a s e b a c. t e r i. o 1 ci g i c a a i ri c! a n â' o i. i n h a s i ci o 1 a n ç a ci a F' o r 
r a s t e u r. u s >..• e r e a ci o r e s p a r a n a e ri s e s h e r ci a r a m cl a s a u t o r i d a d e s 
p-o r tuguesas uni dé term i nad o conceito de sa 1 u b r i d ad e bas? i carne n te 
r e f e r e n i e a a t rn o s? f e r a e à s à. g u. a s e s t ai g ri a cl a s,, S e g u ri cl ci este 
c: ci n c e i to, a s; cl o e n ç a s f o r rn a v a rn—s e e m c: e r t o s I o c: ai is? propí cios e 
eram t rat nsrn i t i ci as aos fi tome n s através do ar,, 0 contato direto com 
as ma té r i as pesti lentas era rei ati vãmente fácil de evitar, 
po r 4 m , s e rn P r e r e s tau..'a a. c: at p a c: i d a cl ci veto rat cl o a r n a propagação 
das mo 1 és tias» Portanto, na área da saiu. br idade a açáo do estado 
es ta ria profundamente vol tada para o controle de tudo o que 
P u d esse c o r r o m p- e r a a t rn o sfer a » 
Centrar i and o uma noção hoje amplamente; difundida, a natureza 
intocada pelo homem era • considerada, ern principio, ri o c i va à 
s a 0. d e » E m 1772, u. rn a 1 t o f u n c i o ri á r i o p o r t u. g u. ê s , r e s p o n s á. v e 1 pel o s 
p 1 a nos estratégicos da definição cias fronteiras do Brasil, 
a c ci ri S e I h a v a o P' o v o a rn e n t o d o M a t o G r o s s o e d o s C at rn P* O S d e 
Guarapuava, mas? advertia contrai a i nclemência da natureza. 
B at s e ai d o r/a o b s e r v a ç á o e m p i r i c: a , ele a f i r rn o u q u e u m grande n U. rn e r o 
cie povoado res seria a principal ga ra ri t i a para que urna povoa ção s 
permaneça e resista, não só contra as forças das 
ri a ç 6 es v i z i n ti a s , rn a s t a rn b é rn c ont. r a a s 
1 ne I e m ê n c i. a s? d o c 1 i rn a , q u e s e rn p r e s e c o s t u m a 
mostrar infesto e letal ern todas as partes, 
a ci ci n d e s e f u n d a m P o v o ai ç ô e s n o v a s, p o i s rn a i s a ri o 
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¡lie n o s a no vem a e x p e r i rn e n t a r rigorosas doença s, 
de que falece um grande número de Povoadores, 
enqua ri to as terras se nao romper»., e os Ares se 
não p ! i r - i 11 ra m corn os Togos,- corn ats cria çOes d o s 
g a ci o s, g u e; s S o rn u i t o ri t e i s P a r a e s t e he rie f i c i o , e 
c: ci rn o c: o c; t. u m e q u e f o r rn a n o o a natureza , 
P a r a e s s e f unción á r i o , a e s col h a d e 1 o c a i s a d e; q u ado s P a r a o 
es ta be 1 e c. i me n to de povoaçôes e fortes deveria levar em conta a 
q u ali d a d e d o a r , q u e p o d i at s e r c o n h e c: i ci a p ela p r e s enea d o s 
Í n d ios e at n i rn a is, " q u e p o r i ri s t. i n t o n a t u ral e v i t a m s emp re o s 
le.gares pestí feros e de ar corrupto" , (25) Todavia, mesmo que se 
t. o rn a s s e rn at s p r e c a ci. c,: o e s ri c; c e s s a r' i a s a b o ai. e s c o 1 h a c! e u rn 1 o cal, 
cedo ou tarde as pestes sob revi riam. A d. ni ca garantia contra as 
d c.i e n cas e r a c on s t i t u i r u m a ri o v a n at t u r e z a , u. rn c o ri c e i t o , aliás, 
b at s t. a ri t. e i n ter' e s? santé. 0 h co rn e: rn s ó e s t a r i a s; e g u. r o c o n t r a a 
morbidez provocada pelo na tu ra 1 nos locai, i sr. onde se i nstaurasse a 
na tu reza human i zad a„ 
P o r ê rn , rn e s rn o n os 1 o c. a i s; o ride a natureza .já. esta v at d o m a d a , a s 
c á rn a r a s p at r a n a e n s e s s e m a n i f e s t. a r i a rn . j u s t at m e ri t e e m r e 1 a ç â o a tal 
a sr- p e c t o d at sal u b r i d ai d e p 0. b 1 i c a. A m a ri u t. e n c ä o da sa ci d e i rn plica v a 
ern modelar o comportamento dos moradores da cidade que, por 
simples incúria ou através de certas atividades econômicas pouco 
salubres ou. indevidamente localizadas .junto às habitações, 
a ca ba v a rn p o r c: o n t at rn i n a r ai. ai t. rn os fera e p r o v o ca r as i n e v i. t á v eis 
p e sr. t es, N o s e s? p a ç o s u r b a n o s , a s a 1 u b r idade era a 1 g o 
e rn i n e ri t e rn e ri t e v i n c u 1 a d o a o c u. 1 t u ral . 0 s e g undo t í t u 1 o d o 
primeiro capítulo do código de posturas de. Curitiba de Ï829-
t r a t a v a da sal u b r i d a d e a t rn os f é r i ca n o s s e g u i n t e s t ermo s s 
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Artigo primeiro - todo o proprietário deste 
Municipio será o brigade' a conservar o exterior de 
s u a p r o p r i e d a d e n o m e 1 h o r e s t. a d o p o ss i ve 1 de 
reparo e limpeza não con se ni. indo em suas 
testadas ou d en tr o d e s eus gu i n ta is águas 
estagnadas, animais rnortos, e cor ruptcis, nem 
qualquer gênero de i mu nd ici es, que infestem a 
s a 1 u b r i d a d e d a a t m o sfer a , e n x o v a. lhe m o s a n d a ri t e s , 
e tombara cem qualquer sorte de veículos que por 
e 1 a s t r a ri s i t a m. 
Curitiba, 24 de setembro de 1329.<26> 
Os cuidados com a qualidade da atmosfera não eram atribuição 
exclusiva do es tad o. Ma década de 1838, um cidadão, preocupado 
com o que ele qualificava de es ta ci o de abandono da freguesia de 
Morretes, encarregou-se de enviar á câmara de Antoni na, à qual a 
freguesia estava administrativamente ligada, algumas propostas 
q u e d e v e r i a m n o rtear a a ç â o d o s v e r e a d o r e s ria área da 
sal u b r i d a d e pú. h 1 i c a. 
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yue se nao deixe continuar com os matadouros 
dentro da Freguesia ou .junto dela, e que ha.ja 
para isso um lugar destinado, bem como as 
charqueadas que se costumam fazer dentro' da 
mesma; pois bem nos; mostra a experiência, e a 
razão, quantas causas pes;ti lenciais, e miasmas 
surgem dos ditos matadouros, e dos estrumei ros. 
Que; se mande entulhar, e fazer canais para"- se 
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esgotarem as águas estagnadas, e corruptas, donde 
se costumam criar imundici es, e sobrevivem 
exai ações pu. tri fidas que empes tam o ar: nâ'o ë sö 
na sr. ruas- que se deve observar esta policia.? 
t a m b é m n o sr- q u i n t a i s , q u e a 1 g u. ri s d o .s m e s m o s 
h a b i t a n t e sr- P a r a f a c i 1 ida d e d o a t e r r o de s u. a s 
c a sr. a s , c o s. t u m a m f a z e r e s s es b u. r' a c o s „ >:! .2 7 ) 
As idéias de salu.bridade adotadas no Paraná eram as mesmas 
em voga na Europa do século XUIII e da maior parte do XIX. 
Sai nt-Hi lai re atribuiu, o "aspecto macilento e a cor amarela" dos 
h a b i t a n t e s de Parana g u. á às "ema n a ç õ e s q u e vê m d o s b r e. j o s 
v i z i n h o s Ce! t o r n a m o . a r e; x t r e m a m e ri t e in sr a 1 u. b re". 2 S > 
Ao- longo do século XIX, as diversas câmaras paranaenses 
detalharia m n a s p o s t u. ras tal ri o ç á o de s a 1 u b r i d a d e. To m e m o s c o m o 
exemplo a legislação de Curitiba, Se, em 1829, apenas um artigo 
de postura cuidava do assunto, em 1877 .já seriam muitos a tratar 
diretamente do tema, além de outros onde ele aparecia 
d e - ma ne rra i nd i re ta. ' 
Art.48. Os que depositarem ou mandarem deposi tar 
nas ruas, p ra cas ou. terrenos vazios da cidade, 
lixo, águas sú.jas, garrafas ou. vidros quebrados, 
aves e animais mortos, ou. quaisquer outros 
objetos prejudiciais ou. nocivos à saiu. br idade 
Piit:<l i ca; pena de 2Í888 a 4$886, e obrigação de 
fazer a limpeza ou transferência à sua custa. 
iòs. quels*'conservarem nas 
frentes: de suas propriedades, até a distância de 
quinze paliscï, águas estagnadas, lixo, ou outrât 
qualquer i ¡nu nd í c ie, pena. da; 4Í888 ai 6Í888 e de 
f a z e r at 1 i rn p e z a e a d e s s e c ai ç á o d a á g u a e s t ai g n a d a, 
Art,, 58 „ Os P rop r i e tá r i os de prédios urbanos devem 
F'roo 1 d e n c i at r a fini de que at s águas de seus pátios 
e quintais, não passem aos seus vizinhos, 
d at nd o—lhes esgoto para a superfície da rua, sendo 
possível; sob pena de 18^888 a 28$880, se o 
c o n t r á r i o p> r a t i c a r e rn „ 
Art, 51 „ Hat mesma pena do artigo antecedente 
incorrerão os que lançarem nos seus respectivos 
pátios', e quintais, águas infectas, de maneira que 
i ri cornod ern a v i z i n fia n ca „ 
A r t „ 5 2 » T to d o s a q u eles , por c u j o s q u i n t a i s c o r r e rn 
as águas dos vizinhos para irem ter à rua, náo as 
poderão embaraçar; sob pena de 28$888 de multa, e 
de fazerem o esgoto á sua custa» 
A r t „ 5 5 „ F i c a p r o i. b i. d o 1 a ri c a r—s e nas r u a s c o r p o s 
sólidos ou líquidos-, que possam enxoval har a quem 
F'.' ai s; s ; s o fi p e n a de 4 $ 8 8 Ö. 
Curitiba, 14 de. abril de 1877. <29> 
Este conjunto de normas constitui quase que um capí tule« à 
parte do manual de; civi 1 idade urbana contido nas pos turáis-. Uiver 
na cidade significava não apenas aid qui rir hábitos polidos e um 
g e s t. u a 1 c o m e d i d o , rn a s t a rn b ë m o c u p a r—sr- e da prese r v a c ã o d a 
•¿.O-O 
atmosfera. Em relação à sa lu br idade, as regras de compor tame ri to 
prescritas pelas cámaras derivavam imediatamente do estágio em 
que chegara a ciência médica da. época. Os higienistas haviam 
es 1 a b e: 1 e c i d o u m a o o r r e 1 a ç So i me: d i a t a e: n t r e d o e n c a e odor. T u d o 
que exalasse mau cheiro era toco de doenças transmissíveis pelo 
ar. P or ta nt o, tod os as ativ i d a des qu e pud essem gera r mau c he i ro 
e r a m s o c i at .1. m e ri t. e c o n d e n á v e i s 
TRAÍDOS PELO NARIZ 
A1 é ni cl e i n s t r u m ent a 1 i ai at r a a ç S o d a s c â m a r a s n a del i m i t a ç â' o 
d ci s c ci m F' ci r t a m e n t o s u r b at n o s d e s e. j á v e i s, o s p r i ri c í p i o s d e 
s a 1 u b r i d a de atmosfér i ca i n f 1 u i ram na a t u. a ç S o d i r eta d o estado 
sobre o me ici Tísico,, Todavia, neste P'onto, cos conceitos ad otados-
pe los higienistas foram bem mat i s problemáti cos. Em certos 
momentos, a formula çâ'o de principios teóricos generalizadores 
representava um retrocesso em relação ao conhecimento empírico 
mat is imediato. A relação entre águas estagnadas e doenças, 
empíricamente estabelecida há muitos séculos, teve seus 
p r i n c í p- i ci sr. e; u b v e r t i d o s p e .1 at a ç â' o d o s ti i g i e ri i s t a s P r é—P a s t e u. r d o 
século XIX. Algumas câmaras paranaenses procuravam tornar medidas 
c ci n c ret. a s p a r ai at d e s s e c: a ç S o d e c h at r c o s e p â n t a nos F' r' ó x i rn os à s 
áreas habitadas. A câmara de: Gua rapuava cedia terrenos 
"pal u d ci s o s e b r e. j at i s " , i s e n tari d o cl e t a x at s; d e a f ora m e ri t o s à q u eles 
q u e se d i s p u s e s s e m at d e s s e c á -1 ci s n o p- r a z o d e q u a t r o a n o s. <3 8 > 
T ci d a v i a , c o m o o e x e m p 1 o a se g u i r nos rn o s t ra, e s s e t i p o de 
a tua çâ'o sanead ora não c i e n t i f i ca •* levantava algumas ob.jeçôes 
p ci r p a r t. e d os h i g i e ri i s t. a s „ 
C o m o v i rn o s a n t e r i o r rn ente, o s la a b i t. a n t e s d e M o r r e t es, u m a 
cidade situad at num local parti cul airmen te pa n'tjmosó;" " 
preocupavam—se ern esgo ta r os charcos da região para tornar a 
a t m o s f e r a m a i s s a 1 u b r e. 0 s uerea d c r e s d a q u. ela localidade s o 
governo provincial, por sua vez, fariam pia nos de esgotar tais 
c h a r c o s , rn a s t e r i ai m o c u i. d a d o d e c o n v o c a r o s m ë d i c o s p at r a u rri 
parecer abalízatelo fío b re at questão. Ue.jamos o que pensava a 
respe i to o D r. Mu r i c i, p r i n c i pa 1 méd i co- h i g i e n i s ta a a tua r no 
P a r a n ai. ci u r a n te o s ë c u 1 o p a s s ai d o. Em o f i c i o e n v i a ci o at o p r e s i d e n t e 
da província em 1855, ele diria ques 
H de s s e c a ç S o d e p â n t a ri o s ë c. o n s i. d e r a d a c. o m o u m 
d o s m e j. o s h i g i ê n i c o s m a i s f a v o r á v e 1 à s a 1 u b r i d a d e 
publicai..? porém deve ela ser F* rati cada com todo' o 
cu i d ad ca qua rid o o lei to de tails pântanos é lodoso 
e não arenoso. 0 foco de miasmas que se cria nos 
1 u g a r e s o n cl e se d esse c: a m os pán t a n o s , F' e 1 a 
F' u t r e f a ç 3. o cl a s 1 a m as e x F' o s t a s a o s a r d e ri t e s rai o s 
cio sol, tor na—se quase-sempre mais funesto, do 
Q u e P o d e s e r a c o n s e r v a c aí o d o s d i t o s p â n t anos. 
Ura, s e a i j o m i s s Si o t r a t a n d o de dar e s g o t o à s 
águas estagnadas, tratar também de imediatamente 
aterrar esses lugares com terra seca, e nâ'o 
e s p e r a r q u e o s o 1 y e ri hat p r a t i c. a r o se r v i ç o , 
e x p o n d o assrim a p o p u 1 a ç â o a o s r i s cos de tá o 
grande foco de pd.tridos miasmas bem resolverá 
E X — o r d e n a n d o o d esseca m e n t o.? p O r é m se, co m o 
P resumo, el at com o auxilio do sol corita,' me 
P ai r e c e de m u i t o p e r i g o e . m e s m o t e m e r i d a d e 
c r i a r - s e u m t a 1 f o c o d e m i ai s m ai s , que b e m P O d e m 
chamar a peste reinante para ali, com mais 
. f a C I 1 id ad"e- âd'âD̂ lthé? îmaiSCas !F©çrïcâ?î TMÍ¡ S3rë 
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i n e r s â o , e m e s m o s e r o r i. g e ro d e o u. tras 
e n f e r rn i d a d e s „ 31 > 
Par' a n ö s , q u e v :i '• e r¡i o s ri u ro a é P O c a e m q u. e o c o ri h e c i IÏI e n t o d a s 
bactéria s , vi rus e p r otoz oá rios, bern como a t ra nsmissâo d e 
doenças oia mosquitos e caramujos, faz parte do senso comum, .a 
argumentação do Dr. Muri ci pa re: ce fora de qualquer propósito. 
P o r ë m, os higienistas da ëpo ca t ra ba1 haoam com e n t idades etéreas 
c o m ci ci s m i a s m a s , q u e e r a m g e n e r a I i z a c ô es de f u n d o o 1 f a t i o o. A 
i m e d i a t a c o r r e 1 a c S o e ri t r e rua u c he i. r o e m o r b i d e z erigi d a e rn lei 
cientifica levava a raciocinios que os atuais higienistas, ou 
rn e s rn o 1 e i g o s c o rn o n ó s , c o n side r a m d e s F- r o v i d o s de f u n d ame n to. 
O u a n do e x posto s , os lei t o s .1 o d o s o s d o s c h a r c o s d e s F' r e n d i a m u rn 
P ë s s i rn o ci d o r e , p o r tari t o , e r a m rn ais d e 1 e t ë r i o s q u e os p r ó F' r i o s 
charcos. Apenas no final do século XIX, após a descoberta das 
bactérias e a c o rn p r o v a ç ä o d e q u e elas n â o s e ene o ri t r ai v a m n a s 
emanações provenientes da mai. té r i ai orgânica ern decomposição, ë 
que houve uma radical mudam ca nos princípios da salubridade 
pd. b 1 i ca. 
SETE PALMOS 
Além destas posturas, onde a p r e o c u p a ç ã o cerni a qualidaide da 
atmosfera transparece imediatamente, a proibi çâ'o do sepúltame rito 
ern templos religiosos tern a mesma origem, pois suspei tava—se que 
as emanações dos cadáveres provocavam a contaminação das 
pessoas. Desde o começo do século XIX!, o governo imperial 
a d v e r ti a p ai r a t a 1 p e r i g o. Po r é rn , o c o s tu rn e a ri t. i g o e a r r a i g a d o d e 
sepultar em terras consagradas provocava fortes resistências à 
sSa'-aJS^^^S'SS^P'êTSEs'y ifiál''ftÒWç^^^fiê-V , 1.370," ' ."à's P ro i bi çôes d.e 
sepul tarne ri to nas "igrejas tornaram-se efetivas. Neste período. 
, 2 4 1 
.  Oü OS m u n i c i p i o s e <:! i t a r i a. rn p o s t u r a s b asta, n t. e 
Rrt = 117'= ú igualmente p r o ibid o o enterrarnento dos 
corpos dentro ou junto das igrejas ou nas 
sacristías. 0 que contrarier, quer seja 
ai. d rn i n i s t. r ai cl o r d a i g r e. j a. se u p- á. r o c o o u. c o a cl j u t o r , 
fica sujeito à multa de 38*888. 
Cu r i t i ba, 14 d e a b r i 1 de 1877 „ >:.' 32 > 
A1 éfi't cl e a ci o t a r tal rn e cl i d a , cl i. v e r s o s rn u n i c i P i o s detalha r i a rn 
os enterros., prevendo que as covas tivessem P'elo meneos 7 palmos 
ele p-ro f u. nd i d ad e r que nâ'o fossem reabertas antes; de dois anos do 
Ultimo sepu I tarnen to e que se tomassem cu i cl aid os redobrados com os 
rn o r tos por d o e n c a s c o n t. a g i o s a s. 
qu. Art.. 32» Os cadáveres; dos individuos 
1" a 3. e c: ere rn cl e rn o 1 é s t i a s c. o n t at g i o s aL s o u e p- i d e rn i a s 
s e r á o c o n du z i dos c om toda s as cau telas 
n e c e s s á r i. as para se p r e ve n i r a p r o P a g a ç S o d o mal. 
Art» . Toóos us cadáveres- deverão ¿r-er 
sepultados, sete palmos pelo menos, abaixo da 
supe r f i c: i. e d o so 1 o. 
Lapa, 14 de abril de 1877.<33> 
Contudo, antes de a população aceitar o sepu 1 tarnento nos 
c e m i téri o sr., e 1 e s j á v i n h a m s e n d o u t i .1 i z a d o s nos cas o s 
e sr p e c i f i. c o s de rn o rte s ca m c! e c o r rêne i a d e e p i. d e m i a s de v ai r i o 1 a e 
f e b r e a m ai r e 1 a » A c r i a c â' o cl e c e rn i t éri o s t e v e o r i g e m n o t e rn o r d e 
C "I d á V ) ̂  I-- & CR r c o n; P' ci s i í; s. o d i s s e rn i ri 3. :=• s e rn 
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s d oe n ç a s 
C C.'. H t X V î Ci ::'• •:!. S C a. US? ci. d O r" S d OS O b I f.OS n PO!" ex:e;rnp' 1 O r O Cemi "té rio do 
S ai i o á. , I o c a. 1 i :;:: a. d o r? o s a r r a b a 1 d e: s: ci e A n t o n i n a , f o i c: r i a d o ri a 
década de 1858, quando a. cicla.de foi atingida pela febre amarela 
e t e m i a—s e q u. e o s? c a ci à. v e r c; sr-, c: a. s o s ep-u 11 a. ci o s n a m a t r i z , viesse m 
impedi d os cie dar-lhes sepultura, nas igrejas centrais, passaram a 
enter r á.—1 o s a o redor das muitas igrejas; péri féri cas e rr i ruina ou 
em construção inacabada que ex i s t i am nas cidades paranaenses. 
Es? s a solução intermediária!. seria utilizai d a até a criação e 
i ¡r, p o si ç ã o d e f i n i t i •.,• a d o s c e m i i é r i o s m uni cip-ais. Nas P á g i n a s 114 
e 115 , r e p r o d u z i m o s c! o c u rn e; ri t a. ç á o relati v a à c o n s t r u ç á o , e m 1882, 
do cemitério municipal cie An to ni na, onde homens livres 
trabalhavam sob ai ordern de esc: ra vos» 
E m C u r i t i b a , o P r o c e s s o f o i b a s t a ri te se rn e 1 ha ri te „ E m 1838, o 
enterro de ci roi s mortos F-or varíola no á. trio da. igreja de S â o 
F r a n c i s c. o , g u e e r a± u s a c! o c. o rn o e s c: o 1 ai, a c: a. b o u c: a. u s ai n d o ai 
s u. s: p.' e ri s á o d a s a. u 1 ai s e: a F' r o i. b i ç iï o d e en t e r ro ri a. q u ele local. 
2 S < o f i c i o > D ci P r o f e s s o r d e p r i m e i r a s Letra s 
desta vil ai participando ter-se dado no átrio de 
8 â' o F r a ri c i sr c o de P a u .1 a s e p u 11 u r a a d o is c a d á v eres 
q u e m ci r r e r ai rn de be x i g a e g u e F- o r i s s o dei x a v a d e 
d air aula 3 dias d. te i s e fazendo—se mister 
removê-la para o consisté rio da Igreja Matriz nâ'o 
sö por este; motivo corno P'or se ter de estabelecer 
naquele o método Lan cast ri no - entraîne! o em 
discussão deliberou—se que se ofi ciasse ao 
Uigário requisitando o da matriz e a d y e r t irído-Lbe 
q u e n ã o dei x e m ai i s e ri t e r r ai r—s e n o m e ri c i o ri a d o 
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á t r i o c a d á >.•< eres de pe s s o a s q u. e m o r r e r e m de dita 
enfermidade e sim no Cemitério do Sítio do Mato 
S „ C,, M „ C. , 28 d e ma i o d e 1838 » < 34 > 
ft s s i m , a. n o ç S o d e s a 1 u. b r i d a d e a d o t a d a p e 1 a s a u t o r i d a d e s 
mu ni c i pa i s teve como resultado,- neste ca so especifico, a 
interdição de práticas culturais; há muito impostas pela igreja e 
a r r a i g a das ent r e a p o p u 1 a ç á o. M e s m o n u m m o m e ri t o e m q u e no Brasil 
a religião ainda era uma questá.o de estado, a ação da ciência 
F o i c a P a z d e i n t r o d u z i r u m a p r i m ei ra s e p a r a ç â'o e n t r e a m o r t e e a 
i g r e j a. F o r d e t e r m i n a ç á o d os e s p e c i a 1 i s 13. s e m s; a I u. b r i d a d e , o s 
c a d á v e r e s sr- e r 1 a m d e P O si ta d o s ri Á o m ais e m t e r r a s c o n s a g r a das, m a s 
e ¡ n t e r r a s;: d o e s í. a d o.. 
, 2 4 4 
DEIXE-SE DE IHOUAÇõES! 
E M u m a s p e c t o , o s P r e c G i to s d e s a 1 u b r i d a de o 1 f a t i M a seria P,Ï 
métodos de prevenção da variola pressagiavam o desenvolvimento 
da higiene microbiana muito antes das descobertas de Pasteur. A 
e f i c á c i a d a v a c i n a c o n t r a a v a r i o 1 a f o i c i e n t i f i c a m e n t e 
c c.i n fir m a da ri a I ri g late r r a e m 17 9 7*, e c e d o c h e g o u a o c o n t i ne n t e 
americano, onde a doe no; a era considerada um dos ma i o res-
fia g e 1 o s-. H o Paraná,- a v a c i n a s e r i a i ri t r o d u z i d a na dé c a d a de 
133S po r d elerm i na çáo d o gove r no i mpe r i a1. Em 1839, pelo me nos 
Curitiba e A rito ni na já previam a va c i na çâ'o obrigatória em suas 
posturas. Presumivelmente, o restante.: dos municipios paranaenses 
d e v e t e r a d o t a d o m os d i d a s sr. e m e 1 h a ri t e s ri a me s m a é p o c a » 
Artigo IS. Tod ci aquele que sendo devidamente 
r i o t i fi c a d o , ri á o c. o m parece r n o dia a P r o v a d o para 
ser vacinado na Casa da Câmara, ou em outra que 
for designada, sofrerá a pena dê um a seis mil 
réis: na mesma pena incorrerá o que tiver filhos, 
t u t e 1 a d o s , e s c r a v o s o u q u a i s q u e r o u t r o s 
individuos em seu poder, por cada um deles que 
não fizer comparecer, sendo notificado; 
exceptuam—se porém os que quiserem vacinar—se em 
suas casas por peritos por eles chamados e pagos 
a sua custa, os quais deverão efe tuar a dita 
vacina dentro do prazo de 16 dias-, sob pena dos 
a r t i g o s sr. e g u i ri t. e s. 
•̂ r-tp̂ a*.*r®í.q'ufe ¥épo-is de vaci nado não comparecer, 
ou. mandar escusa legitima no fim de oito dias ao 
-745 
.ci n a d o r P a r a r-' r o c s d e r—s e a i_i d e M i d u 6; x a m«, 
l. i"':••>. (j. o r¡ ( j p!..(.s LUI CO. u. não ma no ar 
p çifssoa. s a sei.i c a r q O p a r ci e er- s e e *1 e i c o s o T r o r : 
sa I '...'o ere forern 
eifi! eu.j o caiso nà. o será.o 
C'. ía r" i '.z; 3. c! o s a o re fe r i d o ex:atme:i, e ex t ra çSOr sendo 
todaviai. obrigados ai dar ae:> Uacinador urna lista 
A r t., 3 2 » R s rn u. 11 a s d o s a r t i g o s ai ri tece d e ri t ea s s e r S o 
el u P 1 i. c a d a s n ai s rei N c i d Ê n c i a s, e n o e: ai s o d o s 
c o n t r~ a v e n i. o r e s; n a o P O ei e r e ni p a g á — I a s..- s e r Si o 
cornu t aid as earn urn dia de pris? Sic para cada urn mil 
réi. s » 
A n t o n i ri a , 1.4 d e m a r' c o d e 1839 » < 3 5 > 
A obrigatoriedade ela vacina era algo inusitado» Até entáo, 
os preceitos den salu.br idade ad o tad os pelais? cámaras- levavam a uma 
ai c á o >...>o 11 a d a a o ai m b i e n t e e m g u. e M i >.•> i a m ai s p e s s? o a s » A ai t u. a ç â' o 
sa lu briza, rite da câmara yol taua-se contra o lixo, • as águas 
pairadas e os animais mortos, chegando a ultrapassar a rígida 
s e p ai r a e,: â' eo ent r e o p u. b I i c o e o p r i M a d o a o a d e ri t r a r g u. i ri t a i s e 
pátios» Com o adoento dai Ma ci na, a a cão das câmaras, que até 
então chegava aos- cadáveres, passou. a ai ting ir diretamente o 
i ndi Mi duo Mi vo» 
Apesa r do pai Mor que a doença provocava e da eficácia 
comprovada do método de imunização, a população em geral 
r e; c. u s a v a—s? e a c. o rn p ai rece r n o s 1 o c a i s d e v a c i n a ç 'á o » A e >•: i stëncia 
de lei s , o br i g a n d o a q u. e t o d o s s e v a c i n ai s? s ern, ri á o g a r a n t i a s u. a 
e; f e t i v a i m P 1 e m e n t a ç á o » A n t e a r e s i s t é ri c i a g e n eral izada, as 
,246 
au to r i d ad es pd. b 1 i cas e sa n i tá r ias d es i s t i ram d e va c i na r os 
adultos e reduziram a obriga toriedade para as crianças de até 6 
de idade,, 
Art,, 1 1 1 „ HSo mai nd a r efetivamente vacinar as 
crianças até a,, id ai ele de seis anos; pena de 4 a 
8*888. 
Art. 112. Há o mane! air no praizo de oito dias, ao 
1 ugar da vacina, as crianças que tiverem side.' 
vacinadas para se fazer a extração do pus: pena 
de 4 ai. 8$860„ 
A r t „ 113. S e r e m o s v a ci ria d o r e s:- d e s c u i d a d o s e 
negligentes na propagação das vaci nass pena de 18 
a 2Pií888. 
Curitiba, 11 de junho de 1861„<36> 
0 e f e i t o d a 1eg isla çáo e ra ba s ta r 11 e inócuo. As pos tu ras 
chegavam ai supor a negl igêneia dos va ci nado res e estes 
solicitavam que se promulgassem leis que já existiam. Um oficio 
e n v i a d o pel o D r. M u r i c i a o v i e: e - p r e s i d e n t e d a P r o v i ri c i a d À-nos 
u. rn a i d ë i a d a r e s i s-1 ê ri c i a à v a c i n a : 
Tendo de relatar a U— Ex— o estado da vacinação 
nesta Frovincia, ë cow pesar que devo declarar 
não haver—se feito algum progresso no emprego 
des?.te importante preservativo contra urna das mais 
terríveis enfermidades. E estou— convencido—d"es-^que 
n ai el ai con s e g u i r e m o s e ri g u a n t o n á o f o r t o rn a d a p o r 
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lei a 1 gurfia medida tendente; a obrigar os chefes de 
o s t i. v e r em s o So s u ai ci e p e n d ë: n c i a „ H íí o h á a n o e; m q u. e 
6:1!. não tenha de lutar' com dificuldade para poder 
AI. P r e s e ri t a c! o A. O a c i n a c Á' o „ É o e r' d a d e q u e ,• q u a n d o 
corre algum boato de que a varíola grassa em 
q u at 1 q u e r 1 o c a I i d a d e; v i z i n h at à. P r c? v i n c: i a , t o d o s 
ai. p r e s s am—s e e m y i r p e r g u n t at r—m e s e h á. y a c i n a.? m a s 
apenas cl issipa—se— 1 he's o terror que a enfermidade 
insp:¡. ra ..i -t nato pensam em t a o pr o f icuo 
P r e s e r y a t i y o .,• e at s s :i. m c) e; i x a m ci e c co ri c orrer a 
y et c i n a ç S o , p o r m a i sr- q u e f at c a—s e— 1 hes se n t i r s u a 
u. t i 1 i d ad e » C .... 3 Ai rida este ano recebi um oficio 
d ci y a c: i n at cl o r cl e G u at r a k e s s at y ai, o cl i s t i ri to y i g û r i o 
l-'ad re Jordão Homem Red roso, d e c. 1 a ra nd co não haver 
empregado o fluido y at cínico que eu. lhe tinha 
m at n d ai d o , P o r q u e não lhe fora a i rida p o s s í v ei, até . 
-e n t-ão—eo-rive-n-ee r—setts- p-a-roqu-ia nos—d-a—u t il-id ade—da-
va ci na, E_ „ „ „3. Refere-me ele, até que não 
f at 11 a r a m m u i t o s q u. e dis sr- e s s e m dei x a s s e—s e de 
vacina, que era uma inovação! <37> 
O ofício foi enviado paira .justificar os fracos resultados 
obtidos peleas va ci nado res no ai no de; .1.872. Naque le ano, 
s u. b me t e r a m—s e aï v a c i n a ç ã o a p- e n a s 1428 p- e s s o a s. T co d a via, esse s 
ci ai d o s: e sr- c: o ri d i a m um a s u r P r' e; s a.. D e sr- sr- e t o t a 1, 1 112 era m i n d i o s d o 
a 3rd'eamerftö'~d é Sãõ""PeBT'õ, ha' " coTôri-i â i-.Já'tã~í rmö:- ijRP̂ Sjíuã-lS 
Londrina), convencidos a va c i na r—se- -pe-l-o-pad-rê -local. E nA*i?e»ã as • 
r civi 1 izados', apenas 388 pessoas foram imunizadas. Tal . como 
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aparece ri o texto do Dr. Mu. r i ci, os diferentes tipos de rea c á o à. 
Ma c i na obedecem a padrões de compor tarnen to ë t ni co-cu. 1 tu. rai s 
d i M e r s i fi c a d o s. 0 s 1 ri d i o s, d e s d e q u e d e M i d a m e n i. e c o ri M e ¡"ici d o s:, 
M a c i n a d o r e s p O r i ri i C i a t i M a p r ó p r i a , e s o m e n t e a p o p u. 1 a c â o 
a 1" r ex- i. us ci-- b ras i lei ra i g no raya os apelei s cias au. to rid ad es 
mëd i co—sa. n i tá. r i as. 
Mesmo num perlod o täo avançado do sé cu i o XIX, os 
sanitaristas paranaenses não pareciam ter definido ainda um 
segmento populacional sobre o qual devessem concentrar suas 
atenções. No Paraná, a conexão imediata, entre doença e pobreza 
d e rn o r a. r i ai at é a d ë c a d a d e 18 9 9 para s e est a be 1 e ce r p-1 e ri ai m ente. 
Porém, n i e s m o ri a q u. e 1 e i n s t ai ri te, e 1 ai r e s g u. a r d a r i a u. m c u ri h o ë t n i c o. 
U i. s t o s f a v o r a v e 1 m e n t e p o r s a n i t. a r i s t a s o I f a t i v o s c o m o o D r. 
Muri ci, os imigrantes viriam ai constituir a principal fonte de 
p r e o c u p a ç ã o e ri t. r' e os s a n i tar i s t a s m i c r o bi ai n o s q u. e o s s u c e d e r a m. 
Através de critérios que combi navam principios antigos, como a 
a e r a ç a o , c o m a n o v a b a c t e r i o logia , os d o u. t o r e s J a -i m e Reis e 
JLua.j.a no—Rei s_ es tai be l e ce r i am—re l a çôes - i med ia-tas—e ni re- os - -hà-b-i-tos-
' a nti-hi g i. ê n i c o s-' d o s i m i g r a n t. e s e ai s d o e ri ç a s. < 3 8 } 
As autoridades médicas da vi raída do século estabeleceriam 
també m a c o r r e 1 a ç ã o entre a chega d a d e 1 e v a s d e i m igra n t es e 
ep.'idem ias de sarampo, escarlatina, tifo, etc. Os estrangeiros 
ainda seriam responsabilizados pela propagação da lepra. 
E m b ci r a as classes d o m i n antes p- a r a n a e n s e s t i v e s s e m i m F' u t a d o 
aos não—morigerados a f ro—1uso— b ras i 1e i ros uma série de a t r i bu tos 
negativos, esta população não foi considerada parti cu1a rme n te 
f*cä'. - "Est'és á;t r i bu tos ' es ta r i am bas ta ri te 
1 i gadtfs" se,- miserável- proletariado cosmopolita que se formaria, 
principalmente em Curitiba, a partir dos ú. 11 i mos anos do século 
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4„ DANÇAS E CONTEADANÇAS 
A g r a. n ci e u n a. n i m i d a d e d a s p o s t u r a s: rn u n i c i p a is d o s ë c u. 1 o I •! 
dizia, respei to a p-e rsegu i ção aos ba tuques e fandangos» Não houve 
m u. ri i c i P i o p a r a. n a e ri s e q u e n ã o c r i a. s s e a I g u rn e n t r a v e: legal à 
rea I i za ção dessas manifestações cu 1 tura i s? » Realçamos ao longo 
d ci s; capítulos a n te r i ci res a tendência chas vereadores do inicio do 
Império a. rep-roduzi r as: prescrições dos funcionários p-or tu.gu.eses 
cl o ancien régime» No caso da proibição aos fandangos e bat tuques 
i sso não se ve r i f i cou. » Ta i s P ro i b i ções f o ram ca ra c: te r i s t i cas 
quase que exclusivas do periodo imperial» 
cl ci s; costumes,, não teve: a p:u~eo cup-at ção de impedir.» chegando mesmo 
a es t i mu lar, danças como os fandangos dais; qua i s par ti cipavarn os 
e s c r a. v ci s '? P o r t r ai s d e s s at a t i t u de;.» v a rn o s e ri c: o ri t r a r at rn á x i m a 
e 1 eme n ta r d e c! i v i d i r pa ra re i na r 'r » Como d ern o ns t r ou. Pierre 
U e r g e r , o g co v e r n o P O r t u g u ë s s u p u. n h a g u e at s d a ri ç a s a c e ri t u ai v a m a s 
c! i f e r e ri ç a s ent r e ai s d i v e r sr. a s e t n i a s e s c: r ai v i z a d a s , d i m i n u. i n d o a 
probabilidade de revoltais conjuntas» 0 Conde dos Arcos;, que 
governava a Bahia no começo do_ sé. cu lo dizia que "o . go ve r no 
c:> lha F'a rat os batuques como urn ateo que obriga os negros, 
i nsensível e maqu i na 1 me n te de o i to ern oito dias, a renovar as 
idéias: de aversão reciproca que lhes eram naturais desde que 
nasceram, e que todavia se vão apagando pouco a pouco com a 
d e s g r a ç a c co m u m" . < 3 9 > 
0 estado colonial português liberava as danças; baseado num 
c à 1 c u 1 o r e f i ri a d o » E rn .1.7 S S , u rn a v i s o a o c a p i t S o gera .1 d e 
P e r ri a rn b u c o ci i z i a g u. e " s u a M a. j e s t a d e o r d e ri a va q u e ri ã o s e 
P e r rn i t i s s e as d a ri ç a s s u. P e r s t i c i. o s ai s e g e n t i .1 i c a s;, e ri q u. a ri t o à s 
dos pretos, ainda que pouco inocentes, pocliarn ser toleradas, com 
co fim de evitar—se corn este menor mal, outros males 
¡r. nesse contexto gu.e eleve ser entendida. a. proibição dos 
fandangos; e roelas em dias;: ele; festas religiosas pelo capitão da 
Coma r ca ele; Fa. ra. nargua.,- em 17*92:.,- citado por Cecília WestF* halen em 
!.. a. z e r e s ei fest, a. s d e o u t r ei r a „ 
< „ „ „ „ > guei ninguém faça. fa 
por P* r e t e x r. o a. e! e;vci i:::So 
ex cetua ai.s rodas que se 
Sa i i 11 s s i m ei o a e: rame ri to e 
parti culariiiente em suas: 
F' a r e n t. e s a t ë o 4 S g r a u. „ >:' 4 j 
ri d a. ri g o s , r o d ai. s-, t o mari d ei 
el ei s s a. n t o sr- e „ „ „ „ .i s e 
fazem nais restas do 
a s q u e s e f i z e r e m 
c a s a. s sr* e.. j ai. m e ri t r e o s 
A p r e o c u F' a ç ã o d ai s: a u t o r i d a d e s c o 1 o n i a i s c o n s istia e m 
r ea s g u a r d a r o c a r ã t e r r e 1 i g i o s o e f a m i 1 i ai r e! a d e v o ç ã o a o s s a n t o s = 
M ã ei t r a n s p a. r e c e ri ai s d e t. e r m i n a ç <5 e sr- el o c ai P i t ã o - g e n e r al r i e n h u m a 
r ea s tri ç ã o m o r a 1 a o s f a n d a n g o s o u r o d a s „ C o m F' a r e m o s e s s a. o r d e m 
a d m i ri i s t r a t i v a d o s ë c u. 1 o K U III c o m a s p o s t u. r a s m u ri i c i p ais d o 
i ri i c i o el o s ë c u 1 o X!IX!,, H o p e s a d o M O C a. b u 1 À r i o u sad o c o n t r a o s 
bai tuques e fandangos na redação das posturas cur i ti bañas de 
í 8 2 9 t r a n s p a r e c e ai i n el i g n a ç ã o r IÍ o r a I d o s ve rea d o r e s c o n t ra esses 
el i ve r t i me n tos r popu 1 a r es r „ 
T e n d o s i d o s e m F' r o v e i to t o d as as F* r o v i d ë n c i a s 
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policiais até agora dadas, para se extirpareis os 
batu.gu.es, que sem mais razão que a corrupção dos 
eos turnes, se têm a r ra i gad o neste-; F'ovo, e que dão 
azo á pe r pe t ra çâ'o de muitos delitos que resultam 
d a P r ci m i s c u. i d a d e ci e a m b o s o s s e x o s da classe 
imoral de escravos, e libertos, que não fazem 
t. a i s a. j u n t a m e n t. o s s e ri ã o p a r a ci a r p a s t o à 
devassidâ'o e à desordem da crápula, com ofensa 
manifesta cia moral pública, e tranqüilidade dos 
Povos por isso-provém = artigo primeiro = Que 
nenhum individuo deste Município faça nem 
c o n s i n t a f a z e r - s e em s u a C asa dent r o de: s t a U i la, 
s u. a s F r e; g u. e s- i a .s , C apelas e s e u. s s u. b ii r b i o s , 
aj u. n t a m e n t. o p a r' a b a t u. q u. e s , s e m p r é v i a licença p o r 
escrito do respectivo -Juiz de Paz, cuja .licença 
s e r Á a P r e s e n t a d a a o C Om pE tente 0 f i c i a1 de 
quarteirão: sob pena de pagar uma multa de quatro 
a oito dias de prisão que será .julgada pelo^m'e'smo' 
_Juiz de Paz = Artigo segundo = Os -Juizes de F'az 
ri â' o c ci n cederão tais licenças, s e n ã o c o m m u. i t o 
justificado motivo; inda em tais casos 
especificarão em suas licenças, que os donos da 
casa em que tais ajuntamentos tiverem lugar não 
c o n s i ri t a m a i e s era v o s de a m b o s o s s e x o s , 
furtivamente subtraídos das casas de seus 
senhores bem como filhos familias e pupilos sem 
c o ri s e ri t i m e n t o de se; u. s pai s o u t u. t o r es, d e b a i x o 
da ç-ps.riss.. r cuti i nsrla ririái::=i;r t i art • snt e r ed e ri f a.l:érr¡írH ¿ 
responsalTvFi'aafte' por q(̂ V9uer."...desor-ä'erfir ; "gCte; g©r-
tal ocasião acontecer = Artigo terceiro = se não 
compreendem nas antecedentes disposições aqueles 
bailes ou funções, que por motivo de regozijo 
público ou particular a qualquer família tiverem 
lugar em casas decentes e entre gente morigerada. 
Curitiba, 24 de'setembro de 1S29.<42) 
A ressalva contida no artigo terceiro elucida, sem que sejam 
n e c e s s á. r ias mai o r e s c o n s i d e r a ç õ e s , a q u i 1 o q u e ha v í a m o s a f i r m a d o 
a n t e r i o r m e n t e ; na s o c i e d a d e pa ra n a e n s e d o s é c u 1 o X IX, as classes 
e co nom i came n te d om i na n tes e ram cu. .1 tu. ral me n te d i s t i n tas d o 
restante da população. Essa cisão se manifestava exemplarmente 
no ato de dançar. As famílias morigeradas. promoviam bailes e 
f u. n ç õ e s p o r m o t. i v o d e r e g o z i j o p a r t i c ú. lar, o s o u t r o s 
a.j u ri tavam-se nos batuques e fandangos para dar pasto á 
devassidão que lhes era inerente. 
Mas o que são batuques e fandangos? Até o momento, ambos os 
ter m o s t ê m s i d o u tili z a d o sr- a g u. i q u. ase c o m o siri o n i m o s , i s t o • p o r 
se constatar que, à época, as' autoridades pouco distingui am 
entre uns e ou. t ros. Ha d o c u. m enta ç ã o , tais termos raramente 
aparecem de forma isolada, como no caso citado das posturas de 
Curitiba de 1829, onde os vereadores parecem estabelecer uma 
c or re1a ção unívoca entre negro e batuque. A regra, mesmo para 
Cu. r i t i ba, e ra u. t i 1 i za r a f o rma a 1 te r na t i va " ba tuques ou. 
fandangos" e, muito raramente, a aditiva "batuques e fandangos", 
que sugeriria uma distinção entre ambos. Em 1839, ao reformular 
a .1 g u. n s a r t i g o s d e P O S t u. ra, a CÃ m a r a d e C u r i t i b a j á a d o t a r i a a 
redação "batuques ou. fandangos", indicando a amalgama cão 
semâ\ĥ iïëaSeTïit;rë-.'-fe ^arti-go. de postura - se 
en®ïïtra^r êp'P Öd u. z i do fâ'1 pá g i na 2607" ' 
A tendência mais imediata seria considerar o fandango uma 
rn at n i f e s t a-, ç S o C u I t u r A 1 d a p o F' U 1 a ç S o b r a n c a ,• p o i s a lite r a t u r a 
c o r rer¡ t e, e • rn e s rn o o s ri i c i o n á. r 1 o s rn a is t r a d i c i o ría i s, 
e: a r a c t. e r i z a rn—n o c o rn o rn a n i f e s t. a ç a o c u. 11 u. r a 1 d e o r .i. g e m i b ë r i c 3., 
enquanto que os batuques, obviamente, sâo défi nidos corno dança 
dos negros,, 
Ri reside urn duplo enganos riem o fandango é tão ibérico corno 
P a;, r e c e, n e rn o o a t u. q u. e , ai o rn e n o s n O ?a r a n á , e r a u rn ai rn a n i f e s t a ç ã o 
exclusiva d ros negros,, Tudo leva at crer que, no século XIX, 
tratava—se; ex a tame n te de duas d e nom i na çôes para a mesma coisa. 
Rs pos t u r ai. s de P a r a n a g u à e! e 1877 p o d e rn sr ervi r para elucidar a 
qu.es tão » 
Art,, 53 é expressamente proibido nas ruas, praças 
o u c a s as; d at c i d a des 
2S Fazer fandangos ou ba tuques 
4 S 0 s b a i 1 e s: d e e s c r a v o sr. c hi a r n a d o s c o n g a d a e 
jo ngo. 
Paranaguá, 13 de abril de 1877.C43> 
Pelo menos ern Paranaguá, pode-se ter a certeza de que 
fandangos e batuques; consistiam na mesma coisa. A dança 
esr.pe c i f i came n te negra era o .jo ngo, urna espécie cie samba. O termo 
' 'j o n g o " n á o aparece ria legisla ç â o de nen h u m o u t r o m u ni c i p i o , m a s 
ern quase todos eles, paralelamente à proibição dos batuques ou. 
f at n ei at n g o s , h a v i at a r t. i g o s d e p o s t. u r a sr. q u e P r o i b i a m o s 
ajuntamentos de es c ra. vos corn atabatqu.es para danças: e cantorias. 
Essa d i fe re n c i a ção sugere que também ern outros: municípios não 
hatvla distinção entre f a ri d a ngos e bat tuques. 
Art. 92. Juntarem—se de ri tro da povoa cão nas. ruas. 
e c a r; i o r i a s.? p e n a s , s e n d o d e ri t. r o de casa, de 
8$088 de multa, pago pelo i nqu i 1 i no ou senhorio 
da propriedade que o per roi ti r.; e sendo nas ruas 
se raio os rn e s- mos ci i sr-pe rsaci c:' s » 
Cu r i t i ba, 1.4 c! e a b r i I de :!. 877. < 44 > 
Tudo muito bem, nil o houvesse o sargento—mor de Castro 
organizado para Sai rit-Hi lai re uma d emo ns t ra çâ'o de danças como a 
chula e o anu, que hoje acreditamos corresponder a certos 
f at n d a n g o s r e g i o n at i s , a b s t e n d o—s e , p o r s e r q u are s m a , de 
a p r e s e n t. a r o b a t. u q u e „ P r o v a v e 1 m e n i:. e e 1 e, a o n í t o ai. p r e s e n t a r o 
bat tuque, pensa vat estar cumprindo at determinação do 
cap i tâ'o-ge ne ra 1, à qual nos referimos na pá g i na 258, que, por 
s u a v e z , u t i 1 i z a v a o t e r m o f a ri d a n g o „ 
0 sa r ge n t o—mo r nSo se 1i m i tou a for ne ce r a 
m ú s i c a c u i. d o u t a m b ë m p a r at q u e h o u v esse d a n c a. 
Nâ'o foram permitidos os batuques? por causa -da 
q u at r e s m a , rn a s o s c o n v i v a s clan c a r a m a os p at r e s u m a 
d a n ç a m u i t o s e m e 1 h a n t e á sr- a n t i g as at 1 e m anas, e 
outras danças a quatro e ci e nom i nadas, na reg i So 
de ariu e chula, em que os dançarinos fazem uma 
e s p é c i e de sap a t. e a d o , d o b r a n d o o s j o e 1 h o s , e q u e 
n á o d e i x a m d e t e r s e u e ri c a ri t o » '•. 4 5 '.'•' 
Ha realidade, foi mostrado ao viajante algo muito próximo 
aos "bailes ou funções" dados'em "casas decentes e entre -gente-
morigerada". Ha década de 1828, os fazendeiròs"dos Campos "Gerais 
ainda mantinham vínculos com a cultura que era comum a todos, e 
não tinham aderido completamente aos modismos europeus. As 
gentes morigeradas dançavam, ao menos na quaresma, um fandango 
des p r o v i d o d e s u a s c a racter í s t i c a s m a i s: I a s c i o a s , h o. j e 
estereotipado no folclore sul i no. 
A P ó s o a d M e n t o DA s p r i m e i r a s- p o s t u r AI s do im P é r i o , m e s m o 
tendo co n t i nu i d aid e ai. confusSo terminológica,- todas as 
autoridades sab i aim exatamente ao que estavam se.: referindo quando 
proibiam batuques ou. f a nd a ngos. Elas es tavam tentando "extirpar" 
os bailes populaires, procurando, ao mesmo tempo, garantir para 
ai s classes dominantes o d i reite« de promover seus bailes e 
fun çôes. 
T a n t o o s f a n d an g o s q u a n t o o s b a t u q u e s n a d a m a i. s e r a m d o q u e 
b ai i le s p c> P u. 1 a r e s , i ri d e p e n dente: m e ri t e d ai q u. i 1 o q u e rieles fosse 
dançado. A confusão entre os termos parece; mais uma vez 
comprovar algo em que vimos insistindo. Ha sociedade paranaense 
d co s é c u 1 o XIX, e s c r a v o s, 1 i b e r t o s , p a r d o sr., m u 1 a t o s e b r a n c o s 
despossu. idos formavam um grupo social bastante homogêneo 
cul tu. ral me rite. Apesar da persistência de manifestações cu.rt'u.rais 
como o j ci n go, ai confusão .entre os J-. e rmcos " batuque1^ e " f a rida ngo"-
P a r e c e sr u geri r g u e e s t a v a e rr i a n d a rn e n t o a f u s á o entre d u a s 
ma n i fes ta ções ante r i o rme n te d i s t i n tas numa d. ri i ca s o ba i 1 e 
p ci p u I a r. 0 e n g e n h e i r o B i g g—W i t h e; r n o sr. dei x: o u u rn a de s cric â.' o 
bastante precisa cio que se dançava nesses bailes. 
E rn p a s s o b a t i. d o e lento, ma s r i t rft i c o , 
acompanhando as violas, os homens começaram 
P r im e i r o a d a ri ç a , a d i a ri t a n d o—s e e r e t i r a n d o - s e 
pa r a—o^ce n-t isô ép- x>c^r=cu liCSI -a-Iite:eriad ame n te. Se ïâs; 
rnu 1 hères tarnoerrr Da 1.1 arn os ..pes, "- mas-- ria.0"-"avaPrggĝ fft-
Ao fim de doze compassos musicais, todos ern 
c o n. j u ri t o, h o m e n s e m u 1 h e res,- b a t i a m p a 1 m a s t r ê s 
ye26Sr o que servia de sinal para que todos 
dessem maior intensidade aos movimentos de corpo 
e batessem com mais força no chão. Durante 
a q u e I e s m i. n u t o s: q u e p a r e c i a m i n t e r rn i ri á v e i s , 
t. i vernos então de ba ter os pés também sobre o 
soa 1 h ci pesad o.» sacudir os braços e o corpo e 
bater palmas,, A proporção que a dança continuava 
a agitação ficava mais forte, ,a voz se 
transformava em grito, o me;near do corpo, antes 
gracioso, tendia a co ri to r cues violentas 
ç , „ „ „ > „ c 4 é 
Esta s c o n t o r ç Ö es e rn o v i rn e ri t o s d o s q u a d ri s e r a m 
representações bastante explicitas de provocação sexual, o que 
ofendia o pudor das classes dominantes recém—adeptas do 
puritanismo. Afirmamos anteriormente que considerar os fandangos 
corno expressão cultural' ibérica é um engano. Os estudiosos da 
c u. 11 u r a p o pular eu ropéia localizam a _ or igerçi-, dos fand a ngos - na 
América Latina, inclusive daquela modalidade que se tornou uma 
" t r a d i ç ã o 'r e s p a n h ola. U e. j a m o s o q u e diz o bist o r i a d o r P e t e r 
E.'urke a respeito. 
CO fandango3 veio da América para a Espanha por 
volta de 1788, e fez com que urna testemunha 
c o rn e n t asse q u e "me F:' a r e c e u i rn P O S S i v e .1 q u e , d e p o i s 
d e u rn a d a ri ç a dessas, a rn o ç a p ci. d esse r e c u s a r 
qualquer-coisai£áo¿seu. parceiro!'. A testemunha 
deviájsãber dô:: queues ta va falando, pois seu nome 
era Casanova.<47> 
if? o r a.1 cl s. s c: I a. s s e s c! o ro i n a. ri t e s c: o ri t r a o f a. n ci a n g c » F' r o v a v e 1 rri a n t e as 
ci a n c: a s P c J P U. I a. r c;: SR ci A q n. & I a ë p o c: a. P o u c o s e P a r e c: i a rri c o rn o s se u. s 
f"8£Qü. 1 cios pas teau r i zaaci osr- ho.ie c ci n li e c i cl o -a cor.io toi. c: j. re;, rnesmo 
o ri cl e continuam se ri cl o ma. n i fes ta çôes m ivas de caráter popular» As 
d a ri c a s latino-- a. [neri canas, q u er a*, s dos: bra. neos;:, q u. e r at s d o s 
negros, eram pari to mim a. s; sexuais, H "lascivia'' náo er a privilégio 
dos es: c ra vos e libertos;, 
H c h u 1 a, q u e o s a. r g e n t o—m o r cl e. C a. s t. r o s e ri t i r a ~ se à. v o n t a d e 
para ex i b i r a Sai nt-Hilai re, mesmo na qua resma, nem sempre fora 
encarada como uma cianea totalmente i nocente. Mo sé eu Ici XUIII, 
el at forai, prol bid at ern Peu-tuga I, pat ra onde tinha icio lévatela por 
mu1a tos brasileiros. A chula difundiu-se entre as classes baixas 
portuguesas e era dançada inclusive atrás das procissões, Para 
e s c ánd a 1 o d a s a u t o r i d a d e sr. e c. 1 e s i á s t i c ai s » < 4 8 > M o s d i cionári o s 
portugueses de sei cu lo passado, " c hu la" designava exatamente 
c! a n ç a 1 a s: c i v a , e " c h u 1 o " , ainda ho. j e , ë o a. d. j e t i v o u t i 1 iza d o 
pairai qualificar o que for considerado grossei ro. (49) As danças 
chulas às quais. os foi clor i_sjtas __atri_buem compo r tad as ra 1' zes 
européias são, na realidade, urn produto sul-ame ri cano 
étnicamente híbrido, exportado para a Europa, o nd e foram 
adotadas jus tarnen te por seu caráter burlesco» Hada há para se 
estranha r n i s so: também ri ai E u. r opa a rn o r i g e r a ç á o t e v e de ser 
fat b r i cad a. 
A i n s i s t é n c i at n o a s p e c to da las c i v i a cl a s d a n ç a s P a r ai n a e n S e S 
mais antigas deve-se principalmente a urn motivei : deixar claro 
que o pri neipal möve1 das proibições aos fandangos foi a nova 
m CI r a 1 b u r g u e s a a cl o i. a d a P elas cia s s e s d o mi ri a ri t e s locais» E rn 
a 1 g u n s rn o rn e ri t. o s , t r a ri s p a rece na I e g i s 1 a ç á o p e r t i n e n t e u m c e r t o 
cá 1 cu 1 o e;: co nom i co, ou se.ja, que, ao proibirem as danças, os 
senhores p- ro cu ravarn i rnp-ed i r que seus es c ra MOS gastassem energia 
em a t i M i ci ad es nâo— produtivas,, Embora não se possa desconsiderar 
c: o m P' I e t a rn c; n t e e s t s; a s p e c t o , e I e s e g u r a rn e ri t e n S o f o i d e c i s i M O » 
M e s rn o c; n t r e a s? c: I a s: sr e sr d o rn i ri a;, ri t e s:, a a*, d o ção d e n o v os padrões 
ci e c o rn p o r tarne rit o .,• o fc<Mi ame rite, nâ'o se f ez de f o rma im e d i a ta por 
todos ci s; seus m ern b ros ,, No começo do cu 1 o XIX, ai rid at 
encontraríamos certas: at ut or idades? do estado que nâ'o haviam 
abat n ci o nado c! s todo a;, ar at ri t. i. Qas? ici ranas de oi^pressao, ern que 
persistiam as c laisses baixas.. No exernpío transcrito a seguir, 
c harnarnos ai a te ri çâ'o para urn detalhe. Ern bo rat a legislação 
eu. r i t i ba na em M i gor proibisse os "batuques", a câmara mu. 1 ta Ma os 
P r cí rn o t. o r e s d e ' ' f a ri d a n g o s? ' ', d e m o ri s? t r a ri d o q u e n o e ri t e n cl e r d o s 
M e r e a d ore s n a o ha M i a rn a i. o r e s d i s t i n ç ô e s e n t r e o s? ci o ï S t e r rn o s» 
L e u—s e o p a r e c e r d a c ci m i s s â o a d i a d o s o b r e a 
representação do Fiscal suplente desta MÍ la foi 
ciel i be r a d o c o n t r a o rn e s m o p a r e c e r , q u e f o s s e r n 
ni u. 11 a cl o s , o s d C' ri o s d a s c a s a s d o s F a n d a n g o sV ~ e 
quajitc« à ,s_ tes tas, sern ._l_i.ee n ça.. d_o_ rnesmo. Fiscal se 
oficiasse ao Governo participando que o Doutor 
C o r r e g e d o r la a v i a i n f r i n g i d o o a r t i g o s e x t o d a s 
F o s t u r a s f a z e ri d o tais festas s e rn c: o rn p e t e n t e 
1 i cença, e q u. a n t o a o m a i s f o i a P r o v a d o. 
S. C. M „ C. , 1 1. d e .i a ne i ro de 1 S31 . c 59 > 
0 Corregedor da Comarcal de Curitiba era inimigo politico da 
fatcção que; dominava a câmara local. Os fandangos que ele 
promovia nos arrabaldes dai cidade foram o pretexto que*-~seur 
desafetos encontraram para intrigá-lo com o governo provi ñ cia í", 
a o g u a 1 cabia a s u a n o m e a ç á o. >•' 5 í > F' o r ri ã o d a r m o s t r a s de pie na 
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incorporação dos; novos valores, o corregedor ficava suscetível à 
acusação de falsa ou dupla moral. Em alguns lugares, ele 
a p r e s e rit a v a u m a c a p a d e c o s t u m e s n e o - b u r g u e s e s , a b a ri d o n a n d o - a 
P' e r i. o d i. c a m e n t e p a r a P ro m o v er, e m 3. u g a r e s o c u 1 t o s da p e r i f e r i a 
urbana, festas que seu grupo social condenava por devassidá'o. 
E s t e e r a . j u s t a m o. n t e o s e u p o n t o f r a c o , q u e o e >•: p u n ha a o s 
i n i m i gos » 
Embora inicialmente nâ'o tivessem o propósito de legislar 
sobre os costumes fora do espaço urbano, os vereadores seriam 
levados a se imiscuir na região rural. Já vimos que nas posturas 
q u e P' r o i b i a m o . j o g o , t r a n s c r i t a s ri a p á g i ri a 94, o s v e r e a d o r e s 
f a 1 a v a m m e s c: o n d e r i. j o s n o s s u b û. r b i o s o n d e a c o n t e c i a m F' r á t i c a s 
i 1 e g a i s. R f u g a d a s a t i v i d a d e s p r o s c r i. t a s p ara o r o c i o e 
f a z e n d a s p r ó :•-•: i m a s a o s n ú c 1 e o s u r b ano s d e v e t e r e »..» i d e ri c i a d o , para 
•o s v ere a d o r e s , q u e o c o ri t r o 1 e d as c i d a d e s só seria e f e t i v o se 
i n c. I u i s: s e o c a m p o. 
Em relação aos fandangos, as posturas inicialmente limitavam 
as restrições aos espaços urbanos e seus ar redores. Ias 
bus cavam enguad ra r ape nas os habitantes da _ ç i_d_ad e_J_us tarne n te po r 
e s t a r e m f o r a d o c o n t r o1e i med i a to de algum se n ho r• 0 que o cor r i a 
dentro das fazendas era de inteira responsabilidade dos seus 
proprietários, e não deveria ser regulado pela câmara. Era uma 
questão de arbítrio exclusivo dos senhores se os escravos, 
agregados ou mesmo eles próprios dançassem o fandango dentro do 
lati f '.i ri d i o. E m p r i n c í p i o , e s t e e r a u m e s p a ç o onde a dança 
poderia ser tratada por um cálculo econômico.. Porém, respondendo 
a uma série de pressões que vinha sofrendo, em 1837 a Câmara de 
Cu r it i ba~ tomou- uma-a-t-i-tud-e^. i-néd i*-ta :=--¿'raprovou. - uma - proposital cie 
pos tu rár'q'ore"' Te's'CeñcTiá- 'a'""iS'rbflíiPçSó" dos ßiT+rügües^—öu- • fãrïd ã r?goj= =s 
tod o o mu n i c i pi o. 52 > R Assem b 1 é i a P rov i ri c i a 1 co n f i rma r ia a 
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postura, apenas em 1839. 
Mesmo que de forma negativa.,. ou seja, através de urna 
proibição, as preocupações com a civilidade urbana começariam a 
influir nos costumes do meio rural. 
Arts 22 
Ficam proibidos os batuques ou fandangos ainda 
mesmo fora das povoa ções, s ern licença do -Juiz de 
F a z res P e c t i v o , q u e s ö a P' o d e r á concedei'" à. 
pessoas de reconhecida probidade e por ocasião de 
c a s a m e n t o s o d o ri o d a c a s a q u. e c o n s e ri t i r a 
i n t ro d u ç â' o d e f i 1 h o s f a. m i 1 i a s e e s c r a v o s se rn 
c o n s e n t i rn e n t o d e s e u. s F a i s o u. S e ri h o r e s s o f r e r à. a 
inulta de 5 a 10*000 réis s á mesma pena f i earn 
sujeitos os que fizerem tais divertimentos sem a 
1 i cen ça a c i rna d e c 1 a r ad a. 
Curitiba, 6 de fevereiro de 1839. 
Tal seria a formulação básica, das- F : o s t u r . a s _ . _ contra os 
fandangos adotadas pelos municipios parananenses até a década de 
I860» Os fandangos eram proibidos tanto no meio urbano quanto no 
rural, mas a legislação especificou os casos de exceção» Eles 
seriam tolerados nos casamentos, desde que realizados em casas 
de pessoas de "reconhecida probidade". Ou seja, nas festas de 
casa m e n t o M e s M o as pe s s o a s P r o b a s p o d e r i a m c o n s e n t i I— se 
manifestações menos recatadas. 
A partir da década de 1:86.8, começaria a ocorrer uma 
fandangos ¿ Em- Ponta Grossa, por 
exerÍfprcrí^eFés7^passaram ä' ser permitidos ern "casamentos ou outras 
so 1 e ri i dad es " . < 54 > Maque le peri od o, a ma i o ria dos mu n i c i p i os 
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a ci ci t a r i a p o s t u. r a s d e r s ci a ç â o s i ni p I i f i c a ci a , o n cl s t r ai. ri s p a rece 
a p e n a S A. P r e o c: u. p a ç Â' o c! a 5: c Â rn a r a s E rn n S. o p e r d e r a f O n t e d e r e n d a 
representada pelas licenças,, Ass i rn.,. a a ção das cámaras no que 
ci i z r e s p e i t o a o s f a ri d a ri p o s f 1 c: a r i a p r o g r e s s i v a. rn e n t e r e cl u z i d a a 
urna vues tá o fiscal» 
A r t,, 5 2 „ S á o p r c i b i dos o s f a n d a n g o s , c! entro e 
fora da oi Ia,, sem prévia licença da autoridade 
policial, pela qual pagar-se-á. a quantia de 2*988 
a o c ci f r e d a rn u. ri i c i p a 1 i d a d e » 
G u a r a t. u b a , 15 d e abril de 1362,, < 5 5 > 
A r t,, 6 2 » A q u e 1 e q u e p r o rn o o e r o u c o n senti r 
batuques, fandangos ou ajuntamento de escravos 
ri a s p o »..» ci a ç O e s e s e u. s s u b d. r b ios , i n c o r r e n a m u 11 a 
ci e 2 0 * 8 0 0, s a 1 v o tend o 1 i c. e ri ç a d a a u t o r i d a d e 
policial, pela quai pagará o imposto de 5*000. 
Cas t ro, 8 de abril de 187*4. c56C> 
Q u e r n o p 1 a rial to, q u er ri o 1 i to ra 1, havia d e s a P a r e c i d o 
q u a 1 q u e r r e s t r i ç â' o d e p r o m o v e r b a t u q u. e s o u f a ri d a n g o s. Para a 
ob te n çâ'o cie urna licença policial, nâ'o era preciso ser probo ou 
mor i gerado, bastava pagar a taxa cor respo ride rite. Nas posturas de 
Antoni na de 1875, a liberação foi além, e até o pagamento de 
taxas foi abolido» 
A r t „ .1.0 0. S â o P e r rn i t i d o s o s b a t u g u e s e fandang o s 
com prévia concessão da autoridade policial, ern 
cuja falta i ri co r re seu motor na multa de 20*000. 
0 proprietário da casa ern que tiver lugar nâ'o 
3. d m i t i r á. d e s o r d e i f" o s c o n h e c i d o s ne m o u. s o 
excessivo de bebidas alcoólicas, e prevenirá por 
t. o d os c< s me i os a seu. al ca nce; pu.e não se.ja 
P e r t u r b a d a a P a z q u. e d e v e r e i. n a r e rn tais 
d i ve r t i sie n tos popu. I a res. 
An to ni na,. 24 de abril de 1875. <57> 
hpesar oe c o n t i n u. a r p r e v e ri d ci a o b r i g a t o r i e cl a d e d e: lice n ç a 
po 1 i c i a I para. a rea I :¡. za çao de Tanda ngo s, essa postura de 
An to ni na representa um corte ern relação a. tudo que havia side« 
1 e g isla d o s o b r e o t e m a. A a 11 e r a ç á o d a f o r m u 1 a çâ'o bási ca de u. rn 
"ë proi hido" pa ra urn "ó permitido" mostra, que os comerciantes e 
i n cl u s t. r* i. a. i s q u e c o n t r o 1 a v a m a c: â rn a r a d e A n t o ri i n a h a v i a rn m u. dado a 
sua forma ele encarar o fandango. Mas o que mudara desde o tempo 
ern que os fandangos tiram promovidos para "dar pas-to à 
devassidâ'o" ? Os fandangos ou. a moralidade das classes 
d ci m i n a ri t. e s ? A r e s p o s t a ë p r e v i s i v e 1 s a m b o s h a v i a rn rn u cl a do. A 
urbanização crescente, como apontariam os intelectuais da virada 
do .-século, a repressão ou a j:onversâ'o decs i n teg ra ri tes d as 
classes', baixas: às maneiras burguesas agiriam no sentido de 
morigerar' as danças populares. Por outro lado, os industriais do 
rn ate , o s 1 a t i f u. n d i á r i o s e rn e s m o o s s e g m e ri t o s .1 e t r a d o s d a 
b u r c¡ c r a c i a u. r b a n a a d e r i ra rn c o rn f e r v o r a. u. m rn o d i s m o e u. r ope u. 
A ESTOUUADA WALSA DOS FASHIONABLES 
Desde a. década de 185S, esses segiïisntos sociais 6:1 egerarri o 
baile " pd. b 1 i co '' como um cie seus divertimentos'- p-red i le tos. Ho 
capitulo anterior, vimos que a p-avimentação das ruas era 
r e i vi nd :i cada pelas; nas ce n t es classes médiats cl ado, e ri t. r e o u tras 
coisas, o estrago que at lama c aus; at va ern s; eu. s; trajes de festa. 
Porém, naquela época, o bati le represen tat vat bern mais do que urn 
s:impIes divertimento. Ern 1858, Avé-LaI 1 ernatnt, ao descrever um 
b a i 1 e r e a 1 i z a do e; rn C u r i t i b a p ai r a c o m e rn o r a r a i ri d e p e n d ê ri c i a 
b r at s i 1 e i r at, t o c: a r ri. a ri u m a s; p e c t o f u n d a rn entai . 
Pelas 8 hor a s e s t. a y a rn r e u nido s os lápi t as da 
c i ci a d e e o s p r ó c e r e s cl o s c: a m p o s , ri a rn e 1 h o r 
c. o i i c O r d i a , e rn b o r a rn e t i v e s s e rn a f i r m a. d o q u. e o 
velho ódio de Santa Luzia e Saquarema ainda 
c ci n 11 n u. a v a a r d e n d o d e b a i :••: o d o s c o 1 e t e s d o s 
cu. r i t i bat nos; e talvez at inda agitasse mais de urna 
s; a i a—b a 1 îï o d a s d a rn at s presentes. < 5 8 > 
Ho F'araná, o sal So de bati le desempenhou um pape 1 
i m P o r t a n t i s s i m o n a u n i f i c a c â' o cl a s c 1 a s ses d o m i ri a ri t es. A s 
r e lac õ e s c o n f 1 i tu o sas e n t r e o s i ri d u. s t r i a is do rr i a t e e o s sen ho res 
dos Campos Gerais, que militavarn respectivamente nos partidos 
Conservador <! saqua rema > e Liberal 'í luzia}, tinham desembocado ern 
alguns incidentes sangrentos. Has eleições de 1852, urn choque 
ocorrido ern São José dos Pinhais entre cats; cud os e farrapos-, corno 
e r a rn c: o n he c i d os r e g i o n a 1 rn e n t. e c: o n s; e r v a dores e 1 i b erais, r e s u 1 t o u 
em dez mortes e algumas dezenas', de feridos. 0 clima de ame ri id ade 
compari4?lffi^âE^ STïESÈaseâ sâSg! 
diferenças entre ais duas facções que polarizavam a P'Ol'i t"i"ca 
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institucional, mas contribuiu para que aprendessem a conviver 
P o 1 i d a me n t e dent, r o d o s NI o I d e s d e u r b a n i c! a d e » I s s o n S o ci e v e s e r 
considerado corno um efeito colateral, que tenha aparecido por 
rn e r o a c a s o » 0 s p r o m o t o r e s d o s p r i. m e i r o s g r a ri d e s h a i 1 e s c o n t a v a rn 
com tal efeito arrefecedor de ânimos, ft primeira "sociedade de 
bailes'' fundada em Curitiba recebeu o nome muito sugestivo de 
Hat rmo n i a. 
FOLHETIM 
F: e v ist a M e n s a 1 
Falaremos da sociedade de bailes, que se trata de 
e s t abelecer n est. a cap i tal. Te rn p o r ri o rn e, p o r 
divisa, por fim, a - Harmonia —; o pensamento de 
s e u. a i ri s t a 1 a ç á o é u. m a c: o n s e q 0. ê n c i a da at. u al o r d e m 
d e coisas. C o rn a i ri s t a 1 a c â o d a p r o v i n c i a, c o m a 
harmonia dos partidos políticos, devia também 
aparecer alguma coisa ern favor da harmonia das 
familias, na nossa opinião uma sociedade de 
bailes, organizada corn esse pensamento, muito 
concorrerá para estreitar as relações intimas 
entre os diversos: grupos da grande família 
paranaense, e que os acontecimentos políticos 
haviam sobremaneira afrouxado. <....> Sôfregos 
esperamos os primeiros bailes da Harmonia! em 
meio dos prazeres de um sarau, as horas voam como 
os dias da felicidade, os pensamentos tristes 
d e sr- a p arece rn , c o rn o a branca geada a o s rai o s 
tépidos do sol, e as ilusões da vida, a poesia 
^K'^l^^^^'ß'S^i^Sdp'^cfjo.v-Rraze.r hO"s e'er ca po r - tod as 
as partes, no refletir das luzes, ao gemer 
estouvada wa 1 sa, e a s c: hot t. i c h, prazer i escolha 
ci e m u i t o s f ai s h i o ri a b 1 e: s , P O n d o t u d o e m m o v i m e n t o , 
e I a; t r i z 3. t o d o s o s c: o r 3. ç õ e s , e i m p r i m e n r a I m a u m 
:i. n e f à v e 1 c o ri t e n t a. ¡ n a; ri t o „ 
Quanto náo ë grato ao pobre funcionário público, 
ato negociante, ao lavrador, depois cie urn ci i a de 
P r o s a i. c o t r á f e g o d at v i d a , p a s s a r' a 1 g u rn a s h o r a s 
divertidas no nie ici de uma sociedade de bailei 
Tocios os mo t i vos cie desgosto, que se lhe tenha 
i m pu- e s s i o n at d o d u r at n te o ci i. ai., c! e s a p a r e c e m a o 
Irainspor o limiar do salão, 
Faremos votos para a duração cie um divertimento 
que náo concorre pou co para os mel ho r at m e ri t o s 
m o r at i s de que tant o c a r e c e m o s „ 
AMER I CUS, >' 59 > 
U cil te m o s a g o rat a A v ë—L a 1 1 e m a n t, p a r at q u e ele n o s d é a s s u a s 
o p:- i ni «Ses s o b r e o b a i 1 e q u e p r e s ene i. o u e m C u r i t i ba. E m b o r a 
fizesse restrições, insinuando que "em alguns homens e mesmo 
senhoras at roupa festiva náo assentava bem", no geral ele ficou 
agra d a v e 1 m e n t e s u rpreen d i. d o » 
Diante da casa, gri na Idas, guardas e iluminação! 
H a s b o n i t at s sal a s d o Li ce u, v e s t i d o s d e s e d a, 
d i am a ri t e s , m ú s i c a , b a s t. a n t e 1 u z ! U n i fo r m es da 
guarda nacional ou do exército regular, espadas, 
decoração nas salas e corredores, na verdade quem 
chega das bren has cia Ser rat Geral e só em Curitiba 
encontra uma cama em ordem — náo pode eximir—se a 
alegre espanto ao vsr desfilar ante seus olhos 
e s sr e s r m a c h o n i rn r de g r a ndez a rn u ri d a n a e e 1 e g à n c i a 
v» „ „ » > Uieram depois: os alegres sussurros, 
ca r i c i as 
e s f:- a r g i a a sr s u a s hela s c ore s 
segundo o compasso da rmisi ca, que poderia ter 
sr i ci o u rn p o u co melhor, e: sr o o a ç a o am ela s 
g r a c i o s a ment e c o m o u rn cal .e i d o s c ó p i o „ E s t. a o a rn n o s 
salôe.s do baile umas- cem damas nas mais elegantes 
" t o i 1 e 11 e s „ E ri t r e elas ne n h u. ma beleza 
p r o p r i a rn ente dita.? m u i t a s- b o n i t a s e t o das, 
natural 1 men te, amáveis! <»...) Entre os-
ea va I hei ros presentes, todos agüeles: corn guern 
conversei eram homens polidos e bem educados* 
deles só posso falar bem e muito bem- <61> 
0 viajante europeu não parece ter sentido, se excluirmos o 
c o s t u me local de ai s rn u 1 heres c a s at r e m rn u i t o c e d o, ne n h u. rn a for rn a 
de estranhamento ern relação ao que estava se passando ante seus 
olhos. Tanto La11 emant como os demais participantes do baile 
compartilhavam cie urna mesma cultura e, portanto, o viajante não 
foi tenta d o a d e s c r e v er este s paranaenses c o s rn o p o 1 i t a s c o m o 
objetos de curiosidade a¡. n t ropo 1 ó g i ca . ft nâ'o ser por uma questão 
de escala, as roupas, os cl iarnant.es, a comida, as danças e o 
ambiente geral da fes-ta eram os mesmos que ele estava habituado 
a presenciar no Rio de Janeiro ou na Eu ropa. 
Os pasrsos de cianea em voga er at m a va 1 sa e o xote» As d an cas 
de rodopiar entraram ern mod at na Europa no final zinho do século 
KU I II,., e .dut-.axi.te ̂p-sé-culo.—KI.&«», tcrniä̂ Earrrĝ  ^saT0es55rda 
burguesia e da atristo era ci at européias, para depois espa 1 ha rerri-se 
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pelo restante do mundo •" c i v ill zad o r » ft valsa era derivada de 
c e r t a s d a n ç a s c a m p o n e s a s d a E u r o p a c. e ri t r a I, e n o i n :L c i o d e s u a 
ca r rei ra mu nd a na e ra com ba t i d a pe 1 os mo ra 1 i s tas, p r i n c i pa .1 me n te 
por autorizar que os homens colocassem a mão na cintura das 
mulheres:. Para muitos-., ela também era uma dança lasciva» Em 
1864, certos modismos na maneira de dançar a vals, a ainda 
p r o v o C a V am e ST. C â ri d a .1 o e m o b s e r v a d o r e s ni a i s r e c a t a d o s » 
consta—me que é coisa agora muito 
introduzida aqui, uns modos:, de segurar a dama na 
valsa que nSo achei muito conformes corn o gosto, 
a c o n v e n i ê n cia e rn e s m o a d e c. ê ri c i a p r ö p r i a s d o s 
usos mesmo os mais livres» Uerdade é que foi por 
e >•: c e çâ'o * ra r o s , n o t e i , e >•: i b i a rn esse rn a u g o s t o. É 
coisa original. 0 cavalheiro prende a dama corn a 
esquerda pela cintura e corn a direita sujei ta-1 he 
a mão esquerda aos quadris <do cavalheiro), 
pos.i çâ'o que parece a de um rapto forçado, e que, 
alémTde incómoda para a dama, e nada ter" de 
g ra c i osa, e so b re r i d 1 cu ia, i rid e ce ri te » (.61 
Acompanhando as tendências burguesas européias, as classes 
dominantes, paranaenses acabaram adotando maneiras de dançar 
'pou co i nocentesr, e os seus bailes estavam longe de ser festas 
familiares entre "parentes de até 42 grau". Os novos bailes 
burgueses também eram públicos, como o eram os fandangos. Isso 
talvez ajude a explicar a razão da maior tolerância ern re la çâ'o 
aos bailes promo1..'i d os pelas classes baixas. Ho exemplo de 
• a^âfíiara.- d.e . .An ton i na." liberava os 
fandangos, havia quase que um apelo para que o promotor dessas 
festas usasse, ele mesmo» de bom senso e impedisse os " a busos 'r, 
controlando as bebidas alcoólicas e impedindo a entrada de 
desordeiros contumazes, A manei ra de dançar deixara de ser uma 
q u e s t a o , b a s t a v a q u e o s a p r e c i a d o r e s d o s T1 and a n g o s s o u i:m 
a h a s t a d a s. H o s s ai I ö e s b u r g u e s: e s?, p o r e; x e m P 1 o , r: a o e r a m b e m 
aceitas as bebidas espirituosas. !omaya—se chá, a nao ser nos 
casos em que havia ceia. Some n te nessa ocasião ë que se serviam 
a s bebida s c o n s i d e; r a d a s a d e q u a d a s a o a c o m p a n h a m e n t o d o s p r a t o s. 
A o r d e m r e i n a n t. e ri o s a 1 á' o n á o p o d i a s e r d e fini d a 
p r e v i a m e n t e , ri à' o sr- e n d o , p o r t a ri t o, u. m c r i t é r i o s u fi cie n t e m ente 
objetivo para distinguir os fandangos dos ba.iles. 0 nome da 
f e s t a t a m b é m n á o p o d e r j. a ser u m c r i t éri o o b.j e t i v o , o u bastaria 
promover o fandango sob o nome de; baile, para escapar à.s taxas 
ou à. v i g i 1 â n c. i a po 1 i c i a I. A n te a e! i f i eu 1 ci ad e d e; estabelecer o 
que era um e o que; era ou t ro, a policia ex i g i a que se tirasse 
1 i c. e ri ç a e m q u. a 1 q u e; r d o s: c a s o s » P o r ë m , a b u r g u e s i a n á o a c e i ta v a 
que seus bailes fossem equiparados aos fandangos, e considerava 
u m a h u m i 1 ha cão r e q u e r er' a s t a i s 1 i c e ri ç a s. E m 1S 6 4, a C à m a r a de 
Cu r i t i ba fa r i a uma ú 11 i rua te n ta t i va d e d i f e re n c i a çâ'o 1 ega 3. » 
0 Senhor Uereador Dr. Antonio Cândido apresentou 
ci seguinte artigo de postura para ser submetido à 
consideração da Câmara - Os batuques ou fandangos 
de que trata o artigo 135 das posturas municipais 
em que for mister licença não se refere a bailes 
que; com música. se; dançam valsas, quae! ri lhas, 
xotes, etc» o que pos to e;m discussão foi a p r o e-1 a. d o 
e deliberou, a Câmara - que s?e remetesse ao Ex:m-
G ci v e r n o da Pr o v i ri c i a para se r p r o v i s o r i a m e n t. e 
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aprovado. 
S , c „ M „ C . , j. : u1 ho de 1864.<6 
0 v e r e a d o r t e n t a v a c a r a c t e r i z a r o s b ai i 1 e s . j u s t a m e n t e ai t r a v ë s 
dît quil ci que era dançado pe I a burguesia Ont val sat, at quadrilha, o 
xote)., d e i. x a n d o u rn " e te. " c o fit o p> r e c a u ç S o p a r a q u e a pos t u, ra 
p u d e s s e i n c 1 u ir ois p o s s i v e i. s m o d i sr m o s d a n ç a n t es que v i esse m a 
s u r q i r , E s; t a p r o p o s t ai. d e f* O S t u r a n tï o F o i a f* r >0 v a d at P e 1 o q o v e r n o 
p r o v i n c i at 1, e d e q u a 1 q u e r M o d o , c o TO O V e r e ro o s a s e q u i r , s e r i ~± U ro at 
p r o v i d ê n c i a i nd. t i 1 „ 
SUMPF; O FUNESTO EXEMPLO DAS CRIADINHAS 
L. enta m e ri t e , at s? c 1 a s s; ç; s? b a i x a sr- u r b a ri a s c o ri 1 e ç a r a ro a a d o t a r a 
ro a n e i ra d e d a n ç at r d at b u r g u e s i at » O s; b a t u q u e s o u f at n d a n g o s 
t o r ri a r a ro—s e f e s t. a sr. eminent e ro e ri t. e r u r ais:. Ha cidade, a c r i a d a g e m , 
ci sr- e s c r a v o s e o s o p e r ä r i. o s; e n c o n t r a r i a ro d i v e r t i ro e n t o h a r at t o ri o s 
r b a i 1 Õ e s •'', o ride s e; p a g a v ai e ri t. r ai d a H e s s e s bai les p o P U L A R E S , 
conhecidos por "srumpfs", também dançavam—se pol cas e valsas. 0 
at c o ro p a ri h a ro e n t o m u sr. i c a 1 n â! o era feito rie m pela o r q u e s t r a d o s 
bat il es burgueses, nem pelo conjunto de corda e pe r cus s S o dos 
f at n d a n g o s. 0 s i ro i g r a ri t e sr d a El u r o P a cent, r at 1 e oriental 
e n ca r rega raro—se de i ri trod us i r.- junto com seus ritmos, o gosto 
pela sanfona e pelos i nstruroentos de sopro,, 
Ta. i s bailes mereciam a atenção das autoridades policiais, 
que os qualificavam de ambiente desregrado e corruptor. Para o 
chefe de policiai da provincia: 
E s sr e :=• c! i v e r time n t o s , c o ro r aras e x c e ç O e s , s à o 
f r eqüe ri tad os po r c r i adas es t range i ras, 1 i be rtos, 
escravos, menores e filhos familias que muitas 
que a 1i observam»< 6 3 > 
Oui. ra questão colocada pelo chefe de Policia era a 
convivência entre imigrantes e escravos» .Já dissemos no capitulo 
a n t e r i o r q u e m u i t o s d o s i m i g r a n t e s g u e f o r a m i m p o r t a d o s c o rn o 
m o d e 1 o s d e c a m p o n e ses: rn o r i g e r a d o sr- t r a ri s f o r m a r a. rn •- sr e e rn 
F' r o 1 e tá r i os u r ba nos » Pu nd i nd o-se à s •:: 1 asses ba i xas t rad i c i o na i s 
P a r a n a e n sr e s , e 1 e; s a. j u d a r a rn a c r i a r u m a c u. 11 u. r a p o p u l a r 
c o s m o P O 1 i ta» U m artigo r e c e ri t e rn ente P U b 1 i c a d o p o r E d u a r d o 
Spill er Pena co risegue reproduzi r mui to bem esse amálgama que se 
realizaria ern Curitiba no final do século XIX!» H partir da 
análise de um processo criminal de 1330, relativo ao assassinato 
cie um escravo por um .jovem imigrante polaco, ele consegue captar 
a trama cie relações ern que estavam envol'.,1 idas as classes baixas: 
curi ti bañas da época. Porém, ao analisar a ação das autoridades 
P ro 1 i c: i a i s sr o b r e o c o t i d i a n o d esses t r a b a 1 h a d o res, c h e g o u à 
sr e g u i ri t e c o ri c 1 u s~- ä o ; 
As i r regularidades no trabalho e o compor tarne rito 
'"desviante'' dos t ra bal hade.'res eram ocasionados 
por esses: "maus costumes", que variavam desde as 
"bebedeiras" até as brigas e corifl i tos . comuns ao 
ambiente das festas. Afinal festejar após a 
meia-noite, quando os "surnpfs''" começavam a 
esquentar <....> traria corn certeza efeitos 
negativos à eficácia e á regular idade; _d os 
jt ra.ba l had.or.es, .no d 
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O a. u t o r s u g e r e q u. e, ri a dé c. a d a de 1888, a t r a n s p o s i ç â' o d a 
racionalidade i ridustrial para o tecido social já chegara ao 
P c^nto de le o a r a s a u t o r i d a d e s p o 1 i c i a i s d o P a r a n a a con t r o lare IÏI 
as festas p o P U. 1 a r e s P O r s e; r e m festas p r o 1 e; t. á r i a s , é pi a u s I o el, 
i;'! a s , a t é o rn o m e n t. o,. n i n g u. ë m a p r e s e n t o u. ev i d ê n c ias do c u m e n t a i s 
g u e c o r r ob o r e rn tal a fir rn a çâ'o. A d o c u rn e n t a c; â o o f i c i a 1 da ë p o c a 
d i z i a 1 i t. e r a I m e n t e; q u. e o c o ri t r oie d o s c o m p o r t a ni e ri t o s era feit o 
e rn n o rn e d a r m o r a I e dos '' b o n s c o s t. u rn e s •'  » U i rn o s an t e r i o r rr i e n t e 
q u e ci s v e r e a d o r es para n a e ri s e s o u rn e s rn o o s près i dentes 
provinciais, quase todos políticos, oriundos de outras regiões 
b ras i 1 e i ras d om i nadas pe lo lati f d. nd i o, pe nsavam a mo r i ge ra çâ'o 
mais ern função de um modelo de camponês europeu i d i.li zad o do que 
e rn t e r rn o s d e u rn p r ole t á r i o r u r a 1 o u. f a b r i 1 s o c i a I rn e ri t e 
a d e s t r a d o. H o t e—s e a se rn e 1 h a ri ç a d a s p r e o c u p a ç ö es e x p r e s s as ta n t o 
na postura curitibana de 18'29 sobre o batuque <pp. 258-2> quanto 
nesta documentação policial do final do século sobre o sumpf. 
A c: i d a d e e a in d ú s tria o p u n h a m—s e a o s b o n s c o s t u m e s , d a d o o 
seu efeito desagregador sobre a hierarquia social dos 
fazendeiros. A indústria paranaense, quase toda ela voltada ao 
b e RI e f i C i a m e n t o d o m a te, a i n d a e r ai s a z o nal e p O r i s s o m e s m o 
a c u s a d a de f a v o r e c e r o ó c. i o e n t r e a sr- c 1 a s ses bai x as. 0 s 
industriais do mate nesse momento ensaiavam a nova racional idade 
mecânica e discipi i nadora, porém ela não estava assentada a 
ponto de avançar de forma abrangente da fábrica para o corpo 
sociai. 
A gen ei ra 1 i zai. ção da racionalidade fabril não pode ser vista 
como coisa imediata. 0 exemplo d at morada burguesa pode ilustrar 
a questão. Os industriais do rnate, ao construírem suas casas, 
ad.o4a.r-aírtoriô,íí'o"s;?-rftétontos..de. engenharia,. mas não; transpuseram a 
racionalidade industrial para a planta. Suas casas eram 
c e 1 e b r a. t i y a s d a i n d ¡.i sa t. r i a e d a m o d e r n i d a d e , m a s n e ro p o r iss o 
eraro casas ' i nd us tri ai is-'' ,, A catsa funcional, p röp r i 'a d essai, 
r ai. c i o n a 1 i c! a d e , t e r i a d e e sr P e r a r o sr a n o s 1946 p ai. r ai c o ro e ç ai r a s e 
i. m p o r n c:' P a. r a ná » E" ro r e 1 a ç,: á o a. o e sr t a b e I e c: i ro e ¡a t o ci e u ro a. ' ro o r al c! a 
Pairan à, ai fabricai, vinha se implantando desde há roui to e, coro 
s; la, sua lógica ci i s c i p 1 i na r intrínseca, mas as prime i ra. s 
e i d ê ri c i a s d o c u m e n t a i s ci e f i n i t i v a s d i s p o n i o eis s o b r e o c o n t r o 1 e 
d os compro r tame n tos f o ra da fábri ca, em .nome da. p rod u t i v» i d ad e, 
s á ci o s r e g u 1 a m e n t o s i n d u stria i sr q u e a P ai r e c e r ai ro ri a p r i ro e i ra 
ci ë c a d a d o s ë c: u 1 o X X. Tais regula m e ri t os pre v i a. ro p u n i c e s 
e x e ro p 1 a. r e s p a r a a s f al t a s e a t r a s o s n a 2 - fei r a, n a t e n t a t i v a d e 
impedir osr -'abusos'' do final de sema na, que t ra nsfo rmavam tal 
d i a ¡a u m ,;i o r n a d a. ci e b a i >;a P r o d u t i o i d a de. B ai s t a v e r o e >•: e ro p .1 o d o 
regulamento interno da " He roa te i rat Americana" de David C a r n e i r o 
sê n i o r „ >-. 65 ) 
RESTOS COHTRAFEITOS DO BAILE RÚSTICO 
Antes', que o século XIX se encerrasse, a questão do fandango 
e cie ou t r o s c o s t u roes ' p o p u 1 ares e n t r a r i ai e ro u m a n o v a fase. Os 
mesmos intelectuais que celebravam a cidade e a modernidade 
olhariam com olhos lacrimosos parat a singeleza e a F-ureza dos 
cos turnes cie •' a n t i game ri te . Ro c ha Pombo lamentaria a perda da 
" poes i a popu 1 a r " e d ás " fes tas t raid ici o na i s " . 
A vida dos centros, o bul icio das cidades foi 
c ci n t r a f a z e n d o a. p r i m i t i. v a s i. ro p 1 i c i d a. cl e d o sr 
c. ci sr t u ro e s e u s o s p o p u lares. Bani u—se o q u e ha v i a 
de mais: poético entre a população dos campos. As 
próprias festas religiosas, em que a fain tas i a 
r d. s ti c'a. e a i ngêriua c re du 1 i da.de do 
c r i a v a m ai. s c e r i rn í. n i a s rn a. i s b i z a r r a s , 
f o ram q u ase todas esquecidas» 6 S ) 
HO:----O F'O Ve.' 
:ssas mesmas 
A transfiguração do fandango, que, setenta anos antes, 
considerado urn ajuntamento para, "dar pasto à. devassidSo 
e ra 
0 f a n d a ri g o e s t. à. t. S o d e s: f i g u r a d o q u e n e rn r e c o r d a 
mais as antigas expansões ruidosas do baile 
r Ú s t i c o » ft sr- d a n c a sr- s Â' o ai. s m o d e r n a s , i m P O r t a d a s 
d as? c i d a d e s?, e t. u d o e s t. à. c o n t r a f e i t. o , tu d o p erde u 
a graça e ai. singeleza que ti nha. <67> 
Mesmo aquilo que sobrara do mundo perdido, p ran te ai. d o pelo 
i ntele c t u. a 1, e s t ai o ai c o n t. a. rn i n a± d o p e; la ci d a de» ft ri t. e s q u e t u. do se 
P e r d e s s e , o u s e t o r ri a s s e i r r e c o n h e c i o e 1, e r a p r e c i s o , e rn ri o rn e da 
historia e da tradição, recolher e conservar os c a c o s das 
manifestações culturais extintas pele»s dois métodos de ensinar a 
c: i vi .1 ida d e , e v o c ai cl o s p e 1 o " c o rn e n d ai d o r q u. e n á o é" P » 2 Í 2 > „ Ta ri t o 
a palmatória quanto o tempo que civiliza tinham desempenhado o 
s eu papel. P r e rn i ci a pela r e pre s s á o o u. a d o t a ri d o p r o g r e s s i v a m ente 
o s h á b i t ci s b u r g u e s e s , ai p o p u 1 a ç tï o ri à' o - rn o r i g e r a d a p a r ai n a e n s e 
produzira certos1: sincretismos culturais corno o 'sumpf. Ou seja, 
mor i geraram um pouco seus hábitos: e adotaram maneirais de dançar 
p r & x i m a s à s u s a ci ai s; p e 1 o s b u r g u e s; e s e rn s: e u. s b a i 1 e s , t enta n d o 
a s? s i n i P r ca s: e r v a r o s e u e sr- p ai ç o d e cl i. v e r s á! o » 
Chegaríamos ao início do século XX corn a polícia reprimindo 
os; novos bailes populares, e os industriais ex. i g i nd o que fora-'¿i a 
f á lo r i c: a o s; s e u s p r o 1 e t á r i o s n á o se e n v o 1 v e s s e rn c o rn P r a t i ca s q u e 
-2Z4 
comp r orne tessem a sua produtividade no dia seguinte» Enquanto 
i s s <o , a 1 g u n s i ri t. elect u a. i. s c o m o R o c h a P o m b o o u J u 1 i o P e r neta 
P r o c u r a r i a m n a d o c u. m e n t. a c í i o d a s; c: à m a. r a s m u ni ci p a is ou ri o s 
resquicios dos bailes,, cantorias e poesias "populares-' de 
a n t :i. g a m e n t e a s r a 17; e s d a n a ç S. o p a r a n a e n s e '",, U n S. o - m o r i g e r a d o d e 
outrora transformava-se no "espirito anônimo da ra ça"» 
UM GRANDE SERUIÇÜ que temos; ainda por fazer no 
nos; s o Paraná ë o de coligir nas diversas zonas do 
E s t a d o o g u e a i ri d a p o r v e n t u ra s e c o rise r v e do 
nosso gênio popular. Como Teófilo Braga em 
Portugal e como Silvio Romero entre nós, bem se 
podia ainda no Paraná arquivar em volumes- grande 
q u st n t i d a d e de m a t e r i a 1 e n d e r e ç a d o a o f u t u r o 
investigador do espirito anônimo da raça. E 
b a s; t a n t e v a 1 ios o Io a v ia de ser s e m e 1 h a n t e 
t r a b a 1 h o , p o r q u e revelaria, n a s t r a d i ç ô' es q u e 
subsistem, toda a excelência do antigo gênio que 
esplendeu, esF-ontáneo e exuberante sob o serenei 
céu lá do sul»<68> 
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R O M B O O P 
POMBO, 
L.O 1 
O O l'-i C ; L._ S...J! S «£S o 
0 século sis caracterizou-se no Paraná como um periodo de 
p r o fu rid as t ra ns f o r ma çôes sr ó c i o—e co nôrn i cas?, p royo cai d as so b re tud o 
p e 1 a e x p I o r a ç á o c! ai e r M a marte e m I a r g a e s cat 1 a. para expor tat ção. Ao 
I o n g o d o p;- e r i co ci o e s t u d ai c! o , 1829— 1. GS 8 9 , a s s i. s t. i u -se à emergência e 
consolidação de processos de i ne! us? t r i a 1 i za çâ'o e urbanização que, 
c:c:< n.i u rrtarne n te com a desagregação econômica dos L'a m pos Gerais, 
iriam T ra NS FIG u. r a r a s o c: i e; d a d e P a r a n a e n s e „ 
A p-resente dissertação ë urna ten ta ti oat de apreender at ação 
c o n c r e t. a c! a s p- e- r s? o n a gen s? g u e p ai r t i c i p a r a m de t ai i s processos, 
en tend endo-a s na sua cl i. Mer s idade. A própria exploração do mate 
pod e nos: srerMir. de exemplo esclarecedor da compiexidatde do 
quad r ci econômico e social ern que-; se opera, ram essas 
trans formai çôes. F'ai ra o estado portugués, ai exportação da. er Ma-
in ate F o i e n t. e n d i. d a c o rn o o P O r t u. ri i cl aL de de i n t e g r a ç ã o t e r r i t o r i a 1, 
feinte de recursos? tributários e geradora de uma economia de 
m e r c a d o c. ai p a z d e g a r ai. n t i r o s e ri t i d o d a c o 1 o n i z ai ç ã co. F' o r s eu. 
lado, o comerciante enxergou nas atividades e r va te i ras • urna 
oportunidade i med i a ta de einriqu.ee i rnento pessoal. Já a população 
d e s P o s s: u. i cl a ai g i u c o m o s e o m a t e 1 h e ai b r i s? s? e a p o sr s i b i 1 i d ade de 
pet r t i c i pa ção ep-i sódica no mercado internacional, s ern que se 
Misse obrigada ai comprometer—se corn muitos dos desdobramentos 
q u e tal a d e s á o i rn p 1 i c a M at. Os I a t i • f u ri d i á r i o s fazia rn -urna lei t u. r a 
nega t i va da e co nom i a do matte, por seu. efeito desagregad or sobre 
at at g r i c: u 11 u r a. c! e; s? u. b s i s? t ê n c i a. 
Comeo se percebe, es ti Me ram em jogo urn conjunto conf 1 i tivo__de 
forças que, nos seus embaí tes, deram- o r-i-gem— às---d i ferenjfees^ 
P r á t i c a. s e p o s i c i o n a rn e n t. o s? q u e c: o n f e r i r a m • à s o c: i e d a d e P a r a ri a e n s e 
do século KD?! o seu caráter singular. Porém nâ'o devemos nos 
iludir supondo que; essas personagens medissem forcas com. o 
objetivei de fazer valer 'projetos sociais' conflitantes., ou que 
d om i rias s e m a t o tal i d a de d os d esd o b rame n tos daqui 1 o q u e 
P r o c u r a v a m p o r e m c u r s o. 0 s c o n f I i t o s q u a s e s e m p r e e ri v o 1 v i a m 
q u e s t õ e s m u i t o i m «i d i a t a s e c o ri c r e t a s. i-i a c â o t r' a ri s; f o r m adora dos 
come r c. i a ri tes e i nd us t r i a i s do mate foi pautada por um 
i m e d i a t i s m o 1 i g a d o à. v i a b i 1 i d a d e e l .u c r a t i v i d ade d e s e u s 
n e g ó c i o s ,• a s s i m c o m o e r a m i m e d i a t ai s e c o n c r e t a s a s r e s i s t ë n c i a s 
que 1 hes opunham fornecedores autônomos e t ra ba1 had o res de 
engenho. Mesmo quando se defrontavam o industrial e o fazendeiro 
1 e t r a d o , h a b i 1 i t a d o a p r o d u z i r e ri u n c i a d o s s o ciais de mai o r 
a m P I :i. t u d e , o s c o n f 1 i to s a t i n h a m - s e a q u e s t ö es m u i t o prática s , 
como a data em que se autorizava a coleta do mate ou a pu. n i çáo 
d o s d e f r a u d a d o r e s. 
Port a n t o , n â o s e d e v e i m agi n a r g u e , e m a 1 g u. m m o merit o a n t e s 
d o f i na 1 d o s é c u 1 o , e s t i v e s sem P r evi amerite d ef i n i d o s , p o r a 1 g u m a 
determinação econômica ou. soma de determinações necessár.i.as„e. 
u ri i v o c a s , o u m e s m o p e 1 a p r o. j e ç á o e m a terial iz a ç á o d e v o n t ad es-
cole t ivas, os traços do industrialismo peculiar do Paraná. Este 
f o i r e s u. 11 ante da i n t e r a ç á o c o m p 1 e x a das a ç õ e s dos d i v ers o s 
atores que participaram dessa história. Entretanto, quase sempre 
a p o s t e r i o r i , é -- n o s p o s s i v el le r o s e n t ido m ais geral das 
t r a ri s f o r m a ç õ e s p o r q u e a t r a v e s s o u a s o c i e d a d e paranaense 
o i to cent is ta, e c o n s t ata r q u e , d u r a ri t e o p e r i o d o , 
e n t r e c ho cava m-se forças que levariam ao reforço do seu. caráter 
bu rguês. 
Através do recurso a comparações,....é„,poss,í.ve,l=,perceber i 
•que,..ta istí=mud:a;n;ça-s^am^ .oieegüiiüSftfci 
na E u ropa. Se a s o cieda d e p a ran a e n se er a d e t e n t. o r a d e u m a série 
de especificidades, isso ocorria no interior da — e nSo em 
0 P o s i ç â.' ci à — s o c. i e d a d e h u. r g u e s a o c i. d e n t a I „ H a m a i o r i a d a s o e z e s , ' 
as semelhanças náo decorriam de um processo i. mi ta ti MO 
d el i her a d o » P o d e—s e a ri t e s P e n s a r', c o m m a i. o r p lau. s i b i 1 i d a d e;, q u. e 
para P r o h I e m a s s e; m e 1 han t e; s a d o t a M a m—s e sol u. ç ö es se m e 1 hantes» 
H s s i m r p o r e x e m p 1 o , s e a g e ri 6: r a 3. i z. a ç a o de r e 1 a ç ö e s 
so c i o—e do nom i cas de livre mercado, se. ja no Paraná ou. em reg i Cies 
européias, veio acompanhada por atitudes moralizantes similares, 
n e m p o r i s s o o h i s t o r i a d o r li a v e r á d e inter P r e t a r tal 
•'coincidência-' como decorrente de; uma m i mese ou. imitação entre 
agentes. Hem por isso precisará invocar alguma lei histórica 
universal, que de term i nar i a de antemâ'o a s i mi lar idade desses 
processos. Corno enfatizamos, o processo de construção do perfil 
espe c i f i co d o i nd us tri a 1 i. smo pa rat nae rise e n vo 1 veu. a to ta 1 i dad e de 
s e u. s at. o res, ri u. m . j o g o c u.. j o s r e s u. 11 a d o s n á' o era necessariamente 
previsível. Por ou.to lado, o historiador nâ'o pode deixar de 
reconhecer semelhanças entre os vários processos históricos 
espe ci f i.cos,,..a. ní vel ~i nternacional. Conforme ressaltamos, há- de 
se levar em conta uma cosmopolitizaçáo progressiva' das classes 
d o m i n a ri t. e s p a r a n at e ri s e s , e a a d o ç á o , a i ri d a q u. e ás vezes a m b i g u a e 
co n t rad i tó ria, de um i d eá r i o r I i be ra1 i za n te', com t i n tas 
européias. Ademais, entre problemas e soluções, a nível 
1 ri te r na c i o na 1, pod em-se re co n he ce r ce r tas seme I ha n cas, d i gamos, 
'estruturais', por envolverem forças e questões de mesma 
natureza. Desta forma, dado que certos agentes econômicos tinham 
c o m o o b. j e t i v o u. m i n ere m e n t o n o r i t m o d e at c u. m u. 1 a ç á o de c a p i t a 1, é 
for.ços ci reconhecer, a re 1 a 11 va es-, t rei tez at d ci leque de opções e 
meios;giftj&E.- ̂ -t.ytgi.^tal^Q^ef-i vo- - Os ma i s, açessi veis, por 
•Í.T 
.AS^rrffidlpíep^ IradonáTizaçâcrV/e- controle do 
processo de trabalho, fosse o operário urn nâ'o-morigerado 
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P a r a n a e n s e; o u. u rn i. n g I ë s p r o 1 e t a. r i z a d o » 
ftssi rn, apenas a constatação de que o processo histórico 
'. ' 3 J ci o pela so c 1 oci ad e p-aranaense do século sis fazia parte cias 
t r a n s f o r' rn ai. c 6 6: s q u e .,• n ai q u e I e rn o rn e n i. o, s e o F' e r ai o a rn ai n i o e i 
m ci n d i ai 1, p e r rn i t e u I t r a. p a. s; s? a r o s I i rn i t e s ci ai la i s t O r i a r e q i o n al. ft 
hi s t. ó ri ai. cio Parai ná. só é história 'cio Paraná-' pela singulairida.de 
cl ai s rn a r c: a s; q u e: c: ai cl ai um de se u s a t. o r e s coletivos, ve n c e d o r e s o u 
derrotados, conseguiu imp;'ri mir naquilo que: resultou de sua 
i n t e r r e 1 a ç á o c o ri f 1 i t u o s a. N o m ais, e s s a h i s t ó r i a d o Paraná se 
c: o n f u n d e , s ern r e 1 a ç á o de e x t e r i o r i ci a d e o u ci e p* e n d ência, c o m a 
p-rópria. historiai cia sociedade burguesa ocidental. 
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L> rt O» O Cl: ! 
EE O r t S I S " 
ä m e: t-« ~r m c: « o 
' E M A T X ^ r t Ç ^ ô l O 
1. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE AS POSTURAS MUNICIPAIS 
No Brasil c. o 1 o n i a 1, p a r t i c u 1 a r rn e n te ri at p o r ç S o rn e r i d i o n a 1 d o 
pais, o municipio foi durante urn longo periodo a principal, 
guando nâ'o a Unica, forma de organização es ta tat 1 oi gen te. A 
F- ai r t i r do sé c u I o X U III, o esta d o c e n t.. r a 1 P O r t u g u é s p r o c u r o u , c o rn 
sucesso, :¡. rn po r—se em detrimento desta Tor ma de: organização. AF'OS 
ai :i. nd ep-e nd tí n c i a, taz--se ainda mais; evidente ai perda de força de 
tais instituições locais. A ed i çâ'o do Regimento das Câmaras 
Mu. n i c i pa i s d c» I rn pá r i o <1 ei do i S de outubro de 1828 > ve i o 
reduzi r a i nd a mai ar- estes poderes. Ern seu air i. i go 24, eist previa 
g u. e "as c a m a r a s s â o c o r P O r a ç õ e s rn e r a m ente a d rn i n i sr t r a t i v as, e ri â o 
e xerce r â o . j u. r i s d i ç â o a 1 g u m a c. o ri t e n c i o s a " „ < 1 > D e s t a f o r m a , o 
..Reg.imeri-to_re-ti.rava -as-—atri bu-i-ções — .jud-i ciais—que— as—câmaras-
exerceraiíi desde o i n i c i o d a c o 1 o n i z a ç â o p o r t u. g u. esa. 
As'- posturas: muni ci pai sr eram o principal instrumento formal 
da ação dos vereadores. Elas já. eram previstas nas Ordenações do 
Reino <livro I, títulos 66 e 67 >, e co n t i nua ram presentes na 
Constituição Imperial e nais cons ti tu i ções republicanas. Todavia, 
no Paraná, as câmaras municipais do período colonial pouco uso 
fizeram desse instrumento» As câmaras period i carne rite expediam 
a 1 g u m a s o r den s s ei rn c o ri t u. d o d e rn o n s t r a r p< r e o c u. pa çã o e m c o n s o 1 idar 
íe&dn-gõiftTnü tanto ~errr:Cu.ri ti ba quanto ern 
Páránaguá, vigoravam, de fato," os provimentos do ouvidor 
Pardinho editados na década de 1728. Tais provimentos: sâ'o a 
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a r 11r do Regimento das USma ras, os 
o <:: u p ai. r i a:, m e m e I a b o r ai. r c ó d i g o s 
m :i nue. i. osos pavai s'-eus respectivos ííiu n i c í p i os . 
ido produzidos num momento em 
• o r ça ai. n t.e r i o r ,-
corrí.i nu.ai.vam a ser- um instrumento de 
P r i n c i F' i o s 
n a a cl m i n :i. sr t r a ç S o 
c a d a c o m u n i d ad e , 
g e r a i s e m a n a d o sr d a C o n s t i t u i ç S c:« I m p e r i a 1 e d ai. sr lei s 
F* r o v i. ri c i. ai i s „ P r e g ü e n i. e m e n t e a b o r d a v a m a s p e c t. o s i. o t. ai 1 m ente 
i g n c¡ r a d o s F* or t. ai 1 1 e g i sr 1 a ç S o » A s s i m , ai s p o s t. u ras sr S o u m 
excelente indi cad o r cia vida cotidiana das cidades paranaenses,, 
A1 ë m de g u e s t ô e s ai d ri! i r-, i s t. r a t i v a s e fis c a i s , m ai. i. s i m e d i ai. t a m e ri t. e.. 
lígatelas à pröpriai co ns t i tu i çâ'o do estado, elas abordavam os mais 
va r i ad os aspe c tos que iam d os há b i tos al i me rita res, gestual. 
f o i" riias el e I aze :. o r g ai n i z at ç ä o d o e s p a ̂  
ci ai e concomí a regional,, 
H a p r o c! u c S o la i s t. o r i. o g r á f i c ai F' a r a n a e ri s e , 
mu n i c i pat i sr têm sr i ei o ra r ame n te u t i1i zad as » Ma i 
u r b a n o e à e s t. r u t u r a ç S o 
as posturas 
r e c e n t e m e n t e, 
ai 1 g u n s a u t o r e s t ë m p i n ç a d o at 3. g u m a s p:' o s i. u r a s d o i ri i c i o da 
repd. blica pa ra uti 1 izá-las, dentro de uma estranha mescla 
c: o n c e i t. u a 1, c o m o '' P r o v a '' (i e u m a a ç S o e s q u a ci r i. n h a d o r ai d o 
e sr i a EL o. E- m a i s g r a v e a i ri c! a , F* O S t. u ras r e 1 a t i. v a s a o s ai ri e a m e n t o , a o 
ali nhamerito p red i at 1, ao cal came ri to, etc», algumas delas datadas 
de dois séculos antes F*ara Curitiba e de mui t. o s mais para a 
Pen i n s u 1 a î bë r i c a , v ë m s e n d o u t. i 1 i. z a d a s para a cara c t e r i z a ç S o de 
um periodo a F- r i o r i s t i came ri te tomad o como o da fundação cie uma 
m o ci e r n i d a cl e b u r g u e s a » E n t r e 1 • S 9 8 e 1928, a c i d ade 
b u r g u e sr ai. '' F- O r q u , e RI t. r e o u t. r a sr c o i s a sr., 
esquad r i n had o ras •'  que o b r i gavam 
seria 
nela vigiam leis 
ao a 1i n hamen to p red i a1, 
3 @ i ' 
J r » •} /") i '-rov i men tos do dr, Hard in ho? 
do 
níío ser mai is do que o produto dei uro 3. ••..'o rrts.de 1 eg i s fe ra. n te de 
v e r e a d o r e s , q \ j. e e m t u. d o s e i m i s c u. e m e m n o m e d e u. m a c o n s p i r a ç â o 
de classe, empenhada eiïi i mp* lernen ta r me 1 ho r arrie ri tos u r ha nos lid os 
c o rn o p a te ri t. es: s i g ru os '1 e rn a. I i g n i d a. d e : r u. a s ! , c a I c a rn entos! ! , 
esgotos! '• vacinais! ! i !„ As le is muni ci pai s seriam corno uma 
e spa ci a. de D â rn o c 1 e s, m e 1 h o r d i z e n d o, a 1 g u n s milhares de a. 1 f i n e t e s 
de Dámoc: I es ta i. b lei turas nâo crëem rr'O poder, mas neos p-'Cideres'-1 
prontos desabar sedo re a. cabeça, de todo e qualquer individuo 
que ousasse ap resein tar uma 'conduta desviante' . 
0 estudo c! a s posturas municipais, enquanto leis que são, 
d e v e 1 e v a r e rn c: o n t. a q u e ei 1 a s n a o s e t r ai t a m d e rn e r o s renfle x o s 
•'ideológicos'" cie urna 'estrutura' cie c laisse previ amen tea dada. 
T ai m b é rn n â! o s â o a p e n a. s i n s t r u rn en t co s c o e r ci t i v o s g u e p> r o c u r a ni 
obrigar a compo r tame n tos d ese.j áve is, em bei ra no Brasil colonial e 
imperial _ este sei ,ia urn forte componente ría el ai bora çâ'o da 
1 eg i s 1 a çâ'o. A lei, ou melhor dizendo, o d i re i to ' enquanto 
i cl e o 1 o g i a p r o e : u r a c i r c. u n s c r e v e r u rn 1 i m i t e p a r a. a i n t e r a ç â o e n t r e 
personagens soei aiss o estado de direito. Para que cumpra esse 
papel, ei necessário que a ela recorram todos os individuéis ou 
grupos, e nesse sentido näo pode ser pa te n teme n te fa c c i osa. Tal 
necessidade leva ai que os propósitos de diversos grupeas, mesmo 
ci sa d a g u e 1 e s e c c< n ö rn i c a e p o 1 :i. 1.1 c a. rn e n t e ri a o—d o rn i n a. ri t e s , d e i x e m a. sr-
As leis, 
s â o s i rn u 1 t a n e a rn ente 
co ns t i tu i d os e cons t i tu t. i vos de uma dada sociedade. 
Ta. 1 i n te rp r e ta çâ'o do papel ei da. natureza da lei, que pode 
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ser e s tend i d a à. s p o s tur s. s , f o i p r o p o s t a. p e 1 o hi s t o r i a. d o r E » P» 
T homps c n , t e n d c, e rn rn e ri t e a s c c: i e d a d e p r é — i n d u s t r i a 1 ' in g lesa d o 
século XU 11 I e, corn a. 1 g urn a. s nuances, pelo historiador E. 
i :i e n o v e s e , p e n s a. n d o a s o c i e d a d e e s c r a o i s t a. r! o r i. e—a. rn e r i c a n a.. 2 H o 
ES r il s i 1, a u t o r e sr. c o rn o r-'i „ G e b a r a e M,, L „ L.. a rn o u n i e r , a o pesquisare m 
a transi çáo do regi nie de trabalho es c rapo para o livre, 
v a 1 e r a. rn—s e 'p r o v e i t o s a rn e n t e d e t a 1 e n f o q u e „ <3 S' M o p r e s e n t e 
t ra b al ho, a a. d o c íi' o d e s t a ab o r d a. g e rn , n â' o c o rn o u rn P r e s s u p o s t o rn a. s 
corno urna indicação < rnesmo porgue, em historiografia, ë preciso 
sei pre ca. ver co ri t ra qualquer ge ne rali za çâ'o prévia S1, mostrou—se 
î e c u n d a. p a r a o e s c I a r' e e: i rn e n t o d e m u i t o s a s p e c t o s el e. n o s s o t ema» 
3o3 
2. FONTES 
E s t a d i s s e r t a ç â o f o i e 1 a b o r a d a a p a r t. i. r cl o .1 e v a n t a m n t o d o s 
diversos códigos de posturas dos muni ci pic:, s da Comarca de S So 
Paulo e, depois de 1854, da Província. do Para. ná, cobrindo o 
F'S ¡" i oci o d e 182'? a 1839. Essa d co cume n ta. ção constituiu o nd. cleo 
inicial c! at s pesq u isas e s e prestou à del i m i ta ção dos c! ivers o s 
s ci. b --te m ai s a Io co r d a. d o s a o 1 on g co ci co te x t o. C a b e 1 e m b r a r g u e rie m 
t o cl o s c, a; aspecto s a b r a ng i d os p o r t ai 1 ' 1 eg isla ção foram a 1 y o d e 
ear-tudo» A própria questão fiscal, que pode ser considératela uma 
das facetas mais importantes das posturas; municipais, raramente 
f Ci i toca d a. S o m ente e s t. e ai s p e c t o m e r e c e r i at u m t. r a b a 1 h o ã parte. 
A p ó s e s s e p r i m ca i r o 1 e v at n t a m 6: ri t o , s e n t i u -- s e ai n e c: e s s i d a d e d e 
b ci. s c a r o u t r ai s f o n t e s q u e at Io o r d a s s e; rn o s sr- u. b t. e m a s sa e 1 e c i o n a d o s. 
A t é p o r sr u a i rn e d i. ai t a c. o r r e 1 a ç S o c o m a s p o s t u r a. s , p r o c u. r o u—se 
1 es c a 1 i z a r a s a t. a» s- d a s sr e s s ö e s d a s c à rn a r a s'- m u ni cipa i s o n d e 
o c. o r re r a rn a s M ot a ç ö e s q u e 1 e v a r a m à s u a a p r o v a. ç a o „ Nos ra r o s 
arquivos cuide ainda foi possível en con t. rati- tal documentação, 
apresentou-se urrr duplo problema: sua extensão e o mau estado de 
c. ci n s e r v a ç â o d o s man u s c r i. t o s » C ci m o o e s t u. d o cl e sr sas f o rites 
cl e m a n d a r i a a P 6; r rn a n ê ri c i a f o ra de C u r i t. i b ai P O r u rn perí o d o d e 
t. e m p o rn a i o r d o q u e me f o i p o s s i v e 1, a ci ri i c a alternat i v a foi 
ater—me à s? Atas da Câmara de Curitiba. Asr posturas cu ri ti tanas 
foram transcritas e publicadas graças ao ingente trabalho de 
Francisco Negrão, cuja memória nunca ë demais reverenciarmos. 
Ainda dentro cia perspecti v a d e p r o c u r a r a. p r o f u n d a r o e s t u d o 
das posturas, buscando cruzá-las corn documentação produzida por-
ei m i s s ci r cl i ve r s o , p e s q u i s o u—s e o j o r ri a I Ci Dezenove d e D e z e m b r o. A 
.esoo 1 ba^ne cai tfesob ;nes?.ta!l:.--pe r:i.¿id¡ij:ô s.i mp 1 esrne rite pe 1 o fa to d e se r 
eië> ""ättrlfn't"ë:̂ û>irr'Ta r"#5" 'eûpa'-çô dë-^tëmpo, o d ni co do Paraná. 0 
levantamento dos artiqos deste jornal foi seletivo, e recaiu 
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pen i r .. c: i"; ]. !..!. TH. S (J f • .1 •••.. r • 1 il. r 3. •-!'.! il. 
pa.g I lias :!. fi 1 C 1 cl. i. s: f Ci 1 a nu. ri c: i os „ H parce ci T'i c i a¡. i e o f 3. c: 3 osa oa; 
deixada de lado, um ai vez que consr i c! e rarnos su f i c i e n te o ma t. e r i a I 
q u. e cl i s: p 0. c? h a rn ci s • e 1 ai h ci r ai. cl o 0 o r 3. c¡ e ri t. e s e s;: +. a t. ai i s, 
H 1 ËM d E SÍ s .-* s "font.es.. que cob rern sistematicamente longos 
re 1 ai tos de oia.jant.es, ias tue! os produzidos à épc<ca so b re temas 
e sr p e c: i f i c: os, c: a r t ai s de: imigrant.es, m e m ó rias, e t c » 
A „ p n S T U R A S M U NICI F' AIS 
Í S 2 9 -a i 854 - P a r a este p e r i oc! o , for a m I c, c a 1 i z a d o sr 
c! O eu. mer: T. O sr r e f e r e ni. e sr a P e n ai s a o s mun i c: i P i o s d e Curitiba, C a s t R" o 
e Antoninai,, Apenas para Curitiba existe a 
d isponioel ern um único li oro d epos i tad o no A rqu i MO 
Mu. ni ci pal,, Mo a rqu. i MO rnorto da P re fe i tu ra de A rito ni na 
¿rie completa, 
da camara 
f o rarn 
recuperad ai s pos tu ras esparsas entre ai d o cume n ta ção diversa da 
C â m a r a , q u e , e M i cl e n e m e n t e , n ã o_ r ep re s e n t a rn a t co ta 1 i el sl d e d a 
legi s 1 a ç ã o rn u n i c i p a 1 c! ai q u e 1 a cidade. Quanto ai Castro, foi 
Es tad c« clea São F'aiu Io. Todosr esses documentos a que nos referimos 
sr a ci ni a n u sr e r 1 t o s e rn b cri rn e s t ai d o d e c o ri s", e r" M a ç a o „ 
1 8 5 5 a 1 S 8 8 - A s p ci sr t u. r a s: r e 1 a 1 1 M a s a ta 1 pe R I od O E S 1. ã O 
c! i s P ci n i veis n a. sr u. a t o t a I i cl a c! ea ri a sr c oie ç ö e s d e 1 e is, r e g u. 3. a± m e ri t o s 
decretos PU B1 P ROO 1 n c 3. a J. 
P ci r t a n to, a P a r t i r d a e m a ri c i p a ç ã o p o I i t i c a d o P a r a n á , f o i 
p ci s s i M e 1 c o n t. a r" c o rn as s ë r i e s c o rn p 1 e t a. s c! ai legi s 1 a ç ã o d e t o d o s 
ai rat nae nses 
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H 7 A S 
V C!' C! U. Iii 
OiÀni C! i. pit j. CO L-U. r" 1 T. 11. Da. a. Pit C i. r' ¡i O n — ,:tX = U .1. eva. f? 'C i!, iiie i'i t. O Cil S a. C a. .3 
c e r; t i " o u—s? e p r e f e r s n c i a. I n i & r; t e n a. s s e s s ö & s c! e d e b a. t e & a. p r o M a ç â! o 
d ii s posturas,, Também bu s cou—se localizar o depoimento de, s 
v e r e a d o r e s q u a n d o a s t a o a m e m p a u t it a s s u n t o s r e I a t i. o o s a o s t e m a s 
se 1 e c i o nad os.,- mesmo quando nao ha. via a i n ten çâo de I eg i s 3. it r „ 
! . r .! p: 
enta çâo transcri ta e publicada nos Boletins do Arquivo 
C» 0 DEZEHOUE' DE DEZEMBRO 
Em relação aos seus cinco primeiros anos de ci rcu1a ção, 
f o r a m u t i 1 i z a ci IT s a s P U b 3. i c a ç ô e s? f a. c—s i m i I a r e s e d i t a d a s pela 
3 e c: r e t a r i. it cl a C u 1 t u. r a Secretaria da 
H cl mi R; i. S i. r a çáo » H part i r cio sexto ano.,- u. i. i 1 I. x a r A. M—se as col^t+Oes 
mi crof i Imadas d is p o n i v e i s n a 8i bl ioteca Pit b 1 i ca do Paraná. 
D. DOCUMEHTAÇfíO MfíO-SISTEMtíTICA 
H esta cat e g o r i a i n c 3. u e m—s e o s já ci i. a. d o s relatos de 
etc. Al ém o i aj a n tes.,- memórias. estudeis prod uz i d ces á época, 
cl i sso, foram utilizados: os- Bolet, i n s do A r g u. i o o ci o P araná. A 
utilização dessa publicação é problemática por apresentar a 
r e p r o d u ç á o e a t. r a n s c r i ç S o d e d o cume n t o s: e m f o r m a de mi s c e 1 â n e a. 
P o r é m , a 1 g u. n s 1 i o r os o r i g j. n a i s s o b r e ci b r a .s p d b 1 i c a sr- e sanea m e n t o 
que haviam sido p reo i amen te selecionados'-, ficaram i na cess í ve i s 
devido ao incêndio que, em 1939, atingiu o Arquivo F'iiblico do 
Paraná. Uma. das: maneir sup rir esta. lacuna foi : v r r e r a. o s 
r e feri d o s b o .1 e t i n sr., q u e • f e 1 i z m e n t e r e p r o d u z i a. m c! o c u m e ri t. o s a f i ns 
a o s i n i c i it 3. r n e n t e e s: c o 3. Ii i ci o s: » 
3 ü 6 
: i M f - A m ! l . J ' T ' i L ¡ H ! .•-. M. v L.»...-H o u L !-i x o e.-oN i rvÜ!....!"t!-'Li 
P a. ra. efe i t o ci o s 1 e o a n t a. m e n t o s e s i s t e m atiz a ç â o das 
i r, f o r ni a ç oes c o 1 e t a d a s fi a. s f o n t e s , u. t i 1 i z o u—se u. ni o c: a b u. 1 à r i o 
c. ci vi t r C' 1 a d o elaborado a 'pa r 't i. r da seleção ele temas e su. b temas 
P1 ropos tos pe 1 a. 1 eg i s I a ção mu n i c i p-a 1 .. 
P. rqu i te tu ra ;; ' L'espad r o ri i za ç.ao 
fc. s 11 1 o s 
M ë t ci d o s c c: ci n s t r u. t i. o o s 
F'ac! ro ri i za ção 
uos f u in ci » fc'e b i d as 
D a n ças c c: a. n t. o r i a s > 
i.:ies tu.a 1 c ci To r m a.s dei 
T n ciumenta ria 
.Je g ci s 
t r a t a m e n t o .'> 
A1 f ci r ria 
ijomé r c: i o c presença no) 
D an ç a s < e c: a n t o r i a s > 
fc.srno.las >• 11 ce ru;: a s para.' 
Fugas 
r* u. r t Ci C e 'r e c e P* f a ç o 
.Jog ci s 
P' r c.i I- i s s v e s 
Pu. n i. çâ'o 
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Ruas (presença nas) 
Uene no 
M e r c ai. d o ; H t R at o e s s a men t o 
Uome r c i a n tes 
F i b r i ca 
F at I s i f i c a <;: ô e s < d e p r o d u t o s > 
'rië ne i"C' 
M ë t o d ci s '•'. e p r o c e s s o s 
Sa1à ri os 
Ter mi nologia 
T r a b a 1 h a d ores d e e n g e n la o > 
End e m i a s < e e p i d e m ias) 
t. sr- c: ci a m e n t o 
H à b i t o s d e h i g i e rie > 
S e p u. 1 jtame n to 
U r b a n o ; Al i riba m e n t o < p r e d i a 1 > 
À r b o r i z a ç ít o 
Conceitos 
Des c r i ção < de ci d ad es > 
Engenhei ros 
Fiscal i za çâ'o 
L. o tes 
->.0..bras-i; pij. b 1 i c'aSiiL 
"Pao i'merVta ção' 
'8 s 
FICHAMEHTO 
Para, efeitos de 1 evan tarnen to, foi utilizada urna única ficha 
i n d e p e n d e n t e rn ente d o 
a s P o s t U r SÍ. s 
P a r a r e T e r e n c :¡. a rn e n <. o e ••' u u è r a n s c r :i. ç a o , 
d es d o c u rn e n t. a c a ra p e s g u. i s a d a , e x c 1 u i d " 
i J. u s t r a. •:;: a ci 1 1 .-• p >: 3 o g „ 
A s p o s t u r a. s rn a n u. s c r i t a s f o r a rn t r a n s c r i t a s p à g i. n a a p à g i n a e 
a. g u e 1 a. s i r n p ress a. s to r a. rn x e r o c o p i. a d a s „ R p a. r t i r d esse material, 
f o i o r g a n i z a. d a. u rn a f i c h a - i n d i c e d e 1 e g i s 1 a c S o o n d e f o f - a rn 
'  e l'' e r e n c ia d ro s texios os ci xsposi ti vo s sobre um de term i na. de» 
a s su n to c ve r i I us t ra. ção 111, P „ 310 > „ 
Por último, foi desenvolvida uma ficha de sis tema t i za çâ'o 
g e r a 1, o n d e f o r a m r e u n i d a s t o d a s a s i n f o r rn a ç O e s d i s p o n Í v eis 
s o b r e c a d a u rn d o s t. e m a s e s u b t e m a. s d o v o c a b u 1 â r i o c o n t. r o 1 a d o , 
i n d epe nd e n terne n te de sua procedência e natureza, ever i l u s t r a ç ã o 
v', p,311 .':> ,. 
C., TRHHSCR ICÖO 
P a r- a efeito <1 e c i ta cão e t r a n s? cric ã o de d o c u rn e n t o s n o corpo 
do texto, ci critério ad citado 
ci r i g i n a 1, a t. u a. 1 i z a n d o—s e ú n i c a e 
F o r a m rn a ri t i d a s a. s r e g ê n c i a s , 
f co i a p r e •-• e: r v a ç ã o d a f o r m a 
a e exclusivamente a. ortografia, 
pontuações e variações lexicais dos 
o r i g i na i s „ 
í.lCíl?" 
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ANEXO NOTAS 
1 ,, BRASIL,, Regí me ni o das câmaras , op,, c:¡. i„ p,, 695,, 
2,, GENO','ESE, Eugene,, Roll, Jordan, roll. Neo York, Pantheon, 
197-4,, THOMPSON, Trad i ciön op„ cit,, THOMPSON, E„ P. Se n ho res 
e c a ç a d o r e s „ 3 ä o P a u 1 o , • C i a „ ci a s L e 't. r a s , 19 ¡3 9.. 
3„ GEB APA „ Escravidão = .., op. cit. GEB AR A, Ademir. 0 mer caído de 
t. r a b a 1 h o I i '-• r e n o Bras 1 1 „ São Paulo, Brasi 1 ierise, 1986. 
LAMOUHIER, Maria Lúcia. D a esc r ao i ci â'o a co t rat ba .1 ho li o r e. 
C a M p i n a S?, P a P i r u S, 1 9 8 8 . 
, 3 1 3 
H 1 ge i'OX i l l T. i. fliSl f :i. e i i' i:. CÍO t e l hat S, PO!'" X 't Ci ÎI 3 Ü, C' , i!. *p.i r tÇl ¡lia. L 3 
nai :i. xa,. (i o Te .i. ha.cl c< „ 
Ba ra. to p e r c e n t a g e s recebida pelo dono da casa de .jogo, 
l.'- SÍ r i. j o — a*, r m a. ç a. o de c-'a. rais onde s a: coloca;, vam ra s raímos de er va.— 
in site pa. ra. seca.— lios a o calor do Togo., 
C1 st v i na. •--• ca ra b i nai „ 
C c< n g o n lo a ••- e r a - m at t e, 
Décima u r ba na — imposto predial u r ba no, no texto, por extensão, 
r e fere-se à r e g i â' o u r b a n i z a d a d o m u n i c í p i o s u b m e t i d a à co b ra ri ç a 
d esse i m p o s t. o, 
fc.ma 1 goi-a--•>•. amé-i .j oa.J? >• ••- - her bigâ'o. ¡-to-- texto, -• referência- prooáoe-l— à-
cal Te i ta. com as conchas dos s a m bat guis. 
M at t at -. j u n ta - R" i p a u. s a d a P ara t. a. p ai r ai f r e s ta e n t. r e d u as t. Si b u. as- ri a 
c o n s t r i j. ç a o d e c a s ai s d e m a d e i r a., 
M ë t o d o L a n c a s t. r i. n o — m é t o d o d e e n s i n o a t r a. o é s d o g u a I u m 
P r o f e s s o r e n s i n a v a a a 3. u ri o s d e d i o e r s o s n i o e i s d e a p r e n d i z a d o 
ri u. m ai m es m ai sat .1. ai, u tili za ri d o os mails a v a n ç a d o s como moni tores. 
Pe i. o. i ra — esp i ri'~i-:i i- d ai 
por tugu.esas» 
c u. r t o u. t i 1 i z a d a p e I a s t r o p a s 
, 3 1 4 
i a bo lager?'! (dar) -•• ceder 1 o ca 1 para que se realizem dogos,, 
y i ga de made i rat que se; pat ra o sentido elas águas do 
N o t e x e o , a. r e s t r i ç a e; a s t at c a n :¡. c a s s e refere à 
de casats corn mais de du at s águas ao longe:* elas quadras. 
na s 
